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1 - DECRETOS LEGISLATIVO~ 
N2 29, de 1998, que aprova,o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Tropical de 

ltapecerica da Serra Ltda. para explorar"serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci-
dade de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo .........................•....•..•.•..•••..•....•.•.••..•...•.....•..•...••...•.•. 

Nll 30, de 1998, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Brasil Sociedade Limi­
tada para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Valinhas, Estado de 
São Paulo •...•..••..•.•..•....•...........•.......•..........•....•....•............•....•...........•.•.•.••.•..•..••..........•......•........•....•..••... 

Nll 31, de 1998, que aprova o ato que renova a concessão da Rádio Brasil de Adamantina 
Ltda. para explorar serviço de ràdiodifusão sonora em onda média na cidade de Adamantina, Estado 
de São Paulo •....•...................................•....•.......•......•....................•.......•...•..........•........•.............•...•.........• 

Nll 32, de 1995, que aprova o ato que renova a concessão da Rede Tocantins de Comunica­
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Porto Nacional, 
Estado de Tocantins ......................................................................•...........................................•...•••..•.•..•.• 

2 - ATA DA 31 SEssAo CONJUNTA, EM 
12 DE ABRIL DE 1998 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 

ca comunica ao Congresso Nacional haver veta~ . 
do parcialmente o Projeto de lei da Câmaí'á,nI' 62: v 

de 1995 (nll 1.164/91, na Casa de origem), que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
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2.2.1 :... Comunicação da Presidência, 
Recebimento de expedientes dos Senado-

derivadas de condutas e atividades lesivas ao c 

res lris Rezende e Pedro Piva, comunicando a 
reassunção, a partir desta data, da senatória, pe­
las representações dos Estados de Goiás e de 
São Paulo,'respectivamente ................................. ' 01765 

2.2.2:- Mensagens do Presidente da Re-' 
pública 

NI! 220, de 1998-CN (nI' 1.411/97, na ori­
gem), pela:qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca comunica ao Congresso Nacional haver veta­
do totalmeQte o Projeto de Lei da Câmara nl! 75, 
de 1993 (l\lI 5.813/90, na Casa de origem)"que 
acrescenta,dispositivo ao art. 20 da Lei nl! 8.036, 
de 11 de maio de 1990, para permitir a movim~n­
tação da cOnta vinculada ao Fundo de Garantia 
do T~~po fie Se~o - FGTS do aposentado, na 
condiçao que especifica. ....................................... 01765 

NlI 221, de 1998-CN (nll 1.504197, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca comunica ao Congresso Nacional haver veta­
do parcialmente o Projeto de Lei de Conversão 
nl! 13, de 1997 (oriundo da Medida Provisória 
nll 1.596-14/97), que altera dispositivos das Leis 
nllg. 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências. ............................ 01766 

NI! 222, de 1998-CN (nl! 181/98, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli-

meio ambiente, e dá outras prQvidências.............. 01786 
NI! 223, de 1998-CN (nl! 234198, na ori- ' 

gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica ap Congresso Nacional haver veta-
do paroiaIrriente o Projeto de Lei do .Senado nI' 249, 
'de 1989 (nll 5.430190, na'CânÍára"dos Deputa-
dos), que altera, atualiza e consolida a legislação 

, sobre direitos autorais e dá outras providências... 01817 

NR 224, de 1996-C~ (nI' 258198, na origer:n), 
peJa qual o Senhor Presidente'da Repa:;liCà bomu­
nica ao Congresso Nacional haver vetado Param­
mente o Projeto de Lei da Câmara fil41, de 1995-
Complementar (nI' 123189 - Comp4ementar, na 
Casa de origem), que dispõe sobre, a elaboração, a 
redação, a alteração e a cOnsorldaÇão das leis, c0n­
forme detennina o panígrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas para a , 
consolidação dos atos nonnativ~ que ~.,,, . 01838 

2.2.3 - Comunlcaçio da Presld6nc'la' "' •• ~ • , 

Designação das Comissões Mistas incum-
bidas de relatar os vetos encaminhados por men-
sagens presidenciais, lidas anteriormente, e esta­
belecimento de calendário para tramitação dos 
respectivos projetos. .............................................. 01848 

2.2.4 - Ofícios 

NgS 903, 908, 9.13 e 918 /98, de 31 de mar­
ço último, do Lfder do PSOB na Câmara dos De-
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putados, de substituição de membros nas Comis- mento do Presidente da República e Ih~ çtar pos-
sões Mistas destinadas a apreciar as Medidas se e para votar o regimento comum .............. ,.,.".~ 01856 
Provisórias nlls. 1.645, 1.646-47, 1.647-14 e -DEPUTADO AGNELO QUEIROZ- Críticas 
1.648-6, de 1998, respectivamente. ...................... 01848 à política de desemprego adotada pelo Presiden-

NII 925/98, de 111 do corrente, do Lrder do te Fernando Henrique Cardoso, que vem batendo 
PDSB na Càmára dos Deputados, de indicação recordes seguidos nas taxas de desemprego. 
da Deputada Veda Crusius para exercer a Presi- Apoio aos professores que se encontram em gre-
dência da Comissão Mista de Planos, Orçamen- ve por reajuste salarial e compromisso de manu-
tos Públicos e FISCalização, respeitando o critério tenção da qualidade do ensino superior ........ ~...... 01856 
da proporcionalidade partidária naquela Casa. .•.• 01849 . -SENADORA BENEDITA DA SILVA - Sau-

2.2.5 - Discursos do Expediente dação ao novo Ministro da Saúde, Senador José 
OEPUTADO WOLNEY QUEIROZ - Oues- Serra. Transcrição de artigo publicado no jornal 

tão de ordem sobre o quorum, tendo sido respon- Correio Braziliense, intitulado ·Crônica de umã 
dida pela Mesa. ..................................................... 01849 epidemia anunciada", manifestando sua preocupa-

DEPUTADO ADHEMAR DE BARROS FI- ção perante a epidemia de dengue que se aJastra... 01857 
LHO - Omissão e negligência do Governo Fer- DEPUTADO JAIR BOLSONARO- Crfticas 
nando Henrique Cardoso quanto ao incêndio que ao Secretário Nacional de Direitos Humanos, Sr. 
assola o Estado de Roraima. ................................ 01849 José Gregori. Defesa do Regime Militar. Críticas 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Registro ao Movimento dos Sem Terra. .............................. 01859 
da não-liberação de 14,85 bilhões de dólares DEPUTADO IVAN VALENTE -Repúdio 
pelo SIRD e SID em empréstimos, devido ao contra afirmações do Banco Mundial, que feràm 
mau desempenho das contas do Brasil. ......•........ 01850 a soberania nacional. Saudação aos professores 

DEPUTADO EDUARDO JORGE - Discor- universitários brasileiros que estão paralisados 
dAneia quanto ao excesso de poIitização da área em mais de 25 universidades, em protesto contra 
de salAde e sua admiração quanto a coragem do o arrocho salarial. .................................................. 01859 
Senador José Serra de assumir a pasta. ....•......... 01851 DEPUTADO MARÇAL FILHO - Solicitação 

DEPUTADO EUR{PEDES MIRANDA - Ho- à Presidência para que receba projeto de lei de 
rnenagem à empresa Amazonense União Casca- sua autoria alterando os artigos 143 e 144 da Lei 
vai pelo transcurso de seus 34 anos..................... 01852 nll 9.503, de 1997, que institui o Código de Trân-

DEPUTADO PAULO CORDEIRO - Trans- sito Brasileiro. Cumprimentos ao Poder Executivo 
curso do 2511 aniversário da Cidade Industrial de por ter se sensibilizado ante a importância da.Pfr 
Curitiba, CIC. ......................................................... 01852 quena empresa. ...................................................•. 01860 

DEPUTADO UBIRATAN AGUIAR - Co- DEPUTADO GILNEY VIANA - Situação 
mentérios aos artigos publicados no jornal O crítica dos docentes das universidades públicas, 
"ovo, em 31 de março do corrente, firmados por federais, com salários minguados, pesquisas in-
mestres da educação cearense, sobre a respeita- viabilizadas e procedimentos administrativos hu~ 
da formação de professores dentro do espírito milhantes ...... .-.... _ ...................... _ ............................ ' 01861 
estabelecido na lei de diretrizes e bases da edu- DEPUTADO MARCELO DÉPA - Assassi-
caçãQ .••...•• ~............................................................ 01853 nato do Promotor de Justiça'da Cidade de Cedro 

OEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ - de São João, Dr. Valdir de Freitas Dantas, que 
Considerações sobre o quórum em plenário. .•..... 01855 empreendia apuração de atos de improbidade 

DEPUTADO WALTER PINHEIRO - Greve administrativa atribuídos à Prefeita Angela Maria 
dos trabalhadores da Justiça no Estado da Bahia. de Fraga. Solidariedade aos familiares da vítima; 
Registro do movimento grevista promovido pelos particularmente a sua esposa, Sra. Isaura Maria , 
professores universitários, que se alastra pelo Ouirino e aos tr~ filhos ............. , ........................... " , 0186~ , 
Pare inteiro, reivindicando reajuste salarial da or- DEPUTADO ALCESTE ALMEIDA -. La-' 
dem de 48,65% e o estabelecimento de um com- mantos pela morosidade no combate ao maiorjn- , 
promíssp com a,qualidade da universidade. Ma- cêndio florestal do planeta. Nec,essidade de se" 
nifestação de solidariedade a ambos os movi- empreender esforços no sentido de prevenir e 
mentos .. :................................................................ 01855 combater adequadamente incêndio dessa ordem. 01862 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA - SoliCita- DEPUTADO INÁCIO ARRUDA - Conces-
ção à mesa de apoio à proposta de sua autoria, são de liminar em Ação Popular de sua autoria", 
que estabelece reuniões separadas da Câmara pela Justiça Federal do Estado do Ceará, sus-
dos Deputados e do Senado Federal para apre- pendendo a realização do leilão de privatização, 
ciar vetos, medidas provisórias e o orçamento, fi- da Coelce ............................................................. .- 01863 
cando as reuniões conjuntas apenas para rece- DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ -
ber chefe de estado estrangeiro, para ouvir jura- Previsão da votação da Reforma da Previdência 
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para depois das eleições. Protesto contra a circu­
lar nll 24198, que estabelece uma série de novas 
exigências para concessão de benefícios previ-
denciários. ••....••......•••.....••.•.......••.......••................. 01864 

DEPUTADO ALDO ARANTES - Preocupa-
ção com os altos índices de desemprego. ............ 01865 

DEPUTADO ZAIRE REZENDE - Registro 
da vitória do Consórcio Algar, na concorrência 
aberta pelo Ministério das Comunicações, para 
exploração do serviço de telefonia celular (Banda 
B) nos Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo.. 01866 

DEPUTADO JOSÉ MAURíCIO - Críticas à 
ditadura neo-liberal da era Fernando Henrique 
cardoso. ................................................................ 01866 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provisória nll 1.580-8, publicada no 

dia 6 de março de 1998, que autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras SA - ELETROBRÁS e a 
União a adquirirem ações da Companhia Energé­
tica de Alagoas - CEAL, da Companhia Energéti­
ca do Piauí - CEPISA, da Centrais Elétricas de 
Rondônia SA - CERON e da Companhia de 
Eletricidade do Acre - ELETROACRE, para efei­
to de inclusão dessas empresas no Programa 
Nacional de Desestatização - PND, bem como o 
aumento do capital social das Companhias Do­
cas do Rio de Janeiro - CDRJ e Docas do Esta­
do de São Paulo - CODESP, e dá outras provi­
dências. (Mensagem nll 146/98-CN - nll 279/98, 
na origem). Aprovada, após pareceres, tendo 
usado da palavra os Srs. Arnaldo Faria de Sá, 
Miro Teixeira, Inocêncio Oliveira, Colbert Martins, 
Haroldo Uma, Luiz Carlos Hauly, Arnaldo Madei-
ra e José Eduardo Dutra. À promulgação. ......•..... 01870 

Medida Provisórià nll 1.631-10, publicada 
no ,dia ~4 de março de 1998,' que dispõe sobre a 
extinção dos órgãos que menciona e dá outras 
providências. (INAN, SUNAB e CEME). (Mensa~ 
gem nll 181198-CN - nIl 325/98; na origem). Apro­
vada, sendo rejeitadas as emendas, após pare­
C8QJS, tendo usado da palavra os Srs. Matheus 
Schmidt, Marcelo Déda, Inocêncio Oliveira, Col-' 
bert Martins: Arnaldo Fariá de Sá, MiHon Temer, 
José Pinotti, Romeu TulTia, Antonio Carlos Vála­
dares,'Arlinck? Chinaglia, a Sra. Jandira Feghali; fi 
os Srs. Alexandre Cardoso e 'Luiz Carlos Hauly. .. ~ 
À promulgação; •... ; ....•....... : ........................... : .......•. , 01891 

Medida 'Provisória 'nll 1.644-41, pUblic8da 
no dia 18 de março de 1998,' que aHera dispositi­
vo' da Lei nll 8.911, de 11 de julhO de 1994, e dá 
outras providências. (Mensagem nl! 194198-CN -
nll 341198; 'na origem). Aprovada, sendo rejeita­
das as emendas, aPós pareceres, tendo usada 
da palavra os Srs.Colbert Martins, Arnaldo Faria 
de Sá,' Inocêncio Oliveira, Arnaldo Madeira, Mar­
celo Déda, Luiz Carlos Hauly, José Eduardo Du­
tra, a Sra. Maria Laura, e os Srs. Romeu Tuma, 

José Roberto Arruda e Haroldo Lima. À promul-
gação. •.•......•.......•.••.....••.......•••.•.............•.•..••.•.••••• 01931 

. Medida Provisória nll 1.592-5, publicada no 
dia 6 de março de 1998, que extingue a Com­
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro -
LLOYDBRAS e dá outras providências. (Men­
sagem nll 149/98-CN - nll 280/98, na origem). 
Aprovada, após pareceres, tendo usado da pala­
vra os Srs. Padre Roque, Luiz Carlos Hauly, Car­
los Santana, José Carlos Aleluia, a Sra. Jandira 
Feghali, e os Srs. Arnaldo Madeira, José Roberto 
Arruda, Sello Parga, Colbert Martins, Alexandre 
Cardoso, Inocêncio Oliveira e Arnaldo Faria de 
Sá. À promulgação. .............................................. 01965 

Medida Provisória nll 1.625-42, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que cria a Gratifica­
ção de Desempenho e Produtividade - GDP das 
atividades de finanças, controle, orçamento e pla­
nejamento, de Desempenho Diplomático - GDD, 
dE;. Desempenho de Atividade de Chancelaria -
GDC e de Desempenho de Atividade de Ciência 
e Tecnologia - GDCT, e dá outr8f2 providências. 
(Mensagem nll 175198-CN - nll 319198, na ori- ' 
gem). Apreciação sobrestada................................ 01984 

Medida Provisória nll 1.606-18, publicada 
no dia 6 de março de 1998, que dispõe sobre a 
extinção de cargos no âmbito da Administração' 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, 
e dá outras providências. (Mensagem nl! 154198-CN 
- nl! 285/98, na origem). Apreciação sobrestada. 01984 

Medida Provisória nll 1.648-6, publicada no 
dia 25 de março de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como ôrganizações so­
ciais, a criação do Programa Nacional de Publici­
zação, a extinçâó'do'baboratório Nacional de Luz 
Síncrotron e da Fundação Roquette Pinto e'a 
absorção de suas atividades por 'organizações, 
sociais, e dá outras providências. (Mensagem 
nll' 202l98-CN - nll 354/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada .............................. : .... ,: ...•••.. ,.'0:.:.: ..... , 01984 

Medida Provisória nll 1.61~16, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre o' 
número de Cargos de Direção e Funções GratifI­
cadas das Instituições federais de Ensino Supe­
rior, dos Centros, Federais de Educação Tecno-' 
lógica e das EscÓlas Agrotécnicas Federais, e , 
dá outras providências. (Mensagem nll. 166/98" ' 
CN - nll 310/98, na origem). Apreciação,sobres-
tada ....•....•..........• : ••.. : ...••...•... : •...•..•••....• :.'.i •••• : •• , .... · 01984 

Medida Provisória nl! 1.646-47, publicada 
no dia 25 de março de :1998, que dispãe.sobre as 
alíquotas de contribuição para o Plano de.Seguri- ' 
dade Social do servidor público civit ativ,o.1! .inati:- < • 

vo dos Poderes da· União, das autatquias, e ,das. , 
fundações públicas,' e dá. outras providências. 
(Mensagem nll 2OOI98-CN - nl! 352/98, na ori-
gem). APreciação sobr$tada •.•.• :, ••• :: ....... ,: .•• ~.,..... 01984 , 
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Medida Provisória n" 1.608-12, publicada tos relativos ao Programa Nacional de Desestati-
no dia 6 de março de 1998, que dispõe sobre zação, de que trata a Lei nll 9.491, de 9 de se-
amortização e parcelamento de dívidas oriundas tembro de 1997, e dá outras providências. (Men-
de contribuições sociais e outras importâncias sagem n" 161/98-CN - n" 291l98, na origem). 
devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social- Apreciação sobrestada.......................................... 01986 
INSS, altera dispositivos das Leis nQS 8.212 e Medida Provisória n" 1.647-14, publicada 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá ou- no dia 25 de março de 1998, que dispõe sobre a 
tras providências. ~Mensagem n2 156/98-CN - regularização, administração, aforamento e alie-
n2 297/98, na origem). Apreciação sobrestada. ... 01985 nação de bens imóveis de domínio da União, al-

Medida Provisória n2 1.531-16, publicada tera dispositivos dos Decretos-Leis nQS 9.760, de 
no dia 6 de março de 1998, que altera dispositi- 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de de-
vos das Leis nQS 3.890-A, de 25 de abril de 1961, zembro de 1987, regulamenta o § 22 do art. 49 do 
8.666, de 21 de.junho de 1993, 8.987, de 13 de Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, e dá outras providências. (Mensagem nll 201198-CN 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, autoriza o - n1l 353/98, na origem). Apreciação sobrestada.. 01986 
Poder Executivo a promover a reestruturação da Medida Provisória n2 1.569-12, publicada 
Centrais Elétricas Brasileiras SA - ELETRO- no dia 6 de março de 1998, que estabelece multa 
BRÁS e de suas subsidiárias, e dá outras provi- em operações de importação e dá outras provi-
dências. {Mensagem nll 143/98-CN - nll 295/98, dências. (Mensagem n2 144198-CN - nll 2n/98, 
na origem). Apreciação sobrestada. ..................... • 01985 na origem). Apreciação sobrestada. ..................... 01987 

Medida Provisória nll 1.641-16, publicada Medida Provisória n2 1.579-18, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre o no dia 6 de março de 1998, que altera a redação 
Plano de Carreira dos servidores do Banco Cen- dos arts. 14, 18,34,44 e 49 da Lei nll 9.082, de 
trai do Brasil, e dá outras providências. (Mensa- 25 de juiho de 1995, dos arts. 18, 19,34,35 e § 4!1 
gem nIl 188198-CN - nll 332/98, na origem). Apre- do art. 53 da Lei nll 9.293, de 15 de julho de 
ciação sobrestada. ................................................ 01985 1996, que dispõem, respectivamente, sobre as 

Medida Provisória nll 1.642-41, publicada diretrizes para a elaboração da lei orçamentária 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a para os exercícios de 1996 e 1997. (Mensagem 
organização da Presidência da República e dos nll 145/98-CN - n2 278198, na origem). Aprecia-
Ministérios, e dá outras providências. (Mensagem ção sobrestada. ..................................................... 01987 
nll 189/98-CN - nll 333/98, na origem). Aprecia- Medida Provisória nll 1.593-5, publicada no 
ção sobrestada. ..................................................... 01985 dia 6 de março de 1998, que isenta do Imposto 

Medida Provisória n" 1.587-7, publicada no de Importação e do Imposto sobre Produtos In-
dia 6 de março de 1998, que institui as Gratifica- dustrializados partes e peças destinadas à indus-
ções de Desempenho de Função Essencial à trialização de bens de informática a serem adqui-
Justiça - GFJ, de Atividade de Informações Es- ridos pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 
tratégicas - GDI, de Atividade Fundiária - GAF, e (Mensagem nll 150/98-CN - nll 281/98, na ori-
Provisória - GP e dá outras providência gem). Apreciação sobrestada................................ 01987 
s. (Mensagem n2 147/98-CN - n2 298198, na ori- Medida Provisória nll 1.599-42, publicada 
gem). Apreciação sobrestada. .............................. 01986 no dia 6 de março de 1998, que dá nova redação 

Medida Provisória n2 1.588-6, publicada no a dispositivos da Lei n1l 8.742, de 7 de dezembro 
dia 6 de março de 1998, que cria carreiras no de 1993, que dispõe sobre a organização da As-
âmbito do Poder Executivo Federal, cria as Grati- sistência Social, e dá outras providências. (Men-
ficações de Desempenho e Eficiência - GDE e sag~m nll 151/98-CN - nll 282/98, na origem). 
de Désempenho de Atividade de Defesa Agrope- Apreciação sobrestada. ......................................... 01987 
cuária - GDA e dá outras providências. (Mensa- Medida Provisória nll 1.604-30, publicada 
gem n2 148198-CN - nll 296/98, na origem). Apre- no dia 6 de março de 1998, que. dispõe sobre me-
ciação sobrestada. ................................................ 01986 didas de fortalecimento do Sistema Rnanceiro 

Medida Provisória n2 1.624-41, publicada Nacional e dá outras providências. (Mensagem 
no dia 14 de março de 1998, que ·Cria a Gratifi- n2 152/98-CN - nll 283/98, na origem). Aprecia-
cação de Desempenho de Atividade de Fiscaliza- ção sobrestada. ..................................................... 01988 
ção - 'GDAF, a Gratificação de Desempenho de Medida Provisória n2 1.605-21, publicada 
Atividade de Proteção ao Vôo - GDACTA, e dá no dia 6 de março de 1998, que dá nova redação 
outras providências. (Mensagem n2 174198-CN - ao art. 44 da Lei nll 4. nl, de 15 de setembro de 
nll 318/98, na origem). Apreciação sobrestada..... 01986 1965, e dispõe sobre a proibição do incremento 

Medida Provisória n2 1.613-5, publicada no da conversão de áreas florestais em áreas agrí-
dia 6 de março de 1998, que altera procedimen- colas na região Norte e na parte Norte da região 
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Centro-Oeste, e dá outras providências. (Mensa­
gem nl! 153198-CN - nl! 284/98, na origem). Apre-
ciação sobrestada. ................................................ 01988 

Medida Provisória nl! 1.607-15, publicada 
no ..dia 6 de março de 1998, que altera a legisla­
ção que rege o Salário-Educação, e dá outras pro­
vidências. (Mensagem nl! 155198-CN - oI! 286198, 
na origem). Apreciação sobrestada. ..................... 01988 

Medida Provisória nl! 1.609-11, publicada 
no dia 6 de março de 1998, que dispõe sobre o 
reajuste do salário mínimo e dos benefícios da 
Previdência Social". (Mensagem nl! 157/98-CN -
nl! 287/98, na origem). Apreciação sobrestada..... 01988 

Medida Provisória nl! 1.610-7, publicada no 
dia 6 de março de 1998, que cria o Fundo de Ga­
rantia à Exportação - FGE, e dá outras providên­
cias. (Mensagem nl! 158/98-CN - n2 288/98, na 
origem). Apreciação sobrestada. .......................... 01989 

Medida Provisória n2 1.611-6, publicada no 
dia 6 de março de 1998, que altera dispositivos 
da lei nl! 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e 
dá outras providências. (Benefícios FISCais concedi­
dos no Imposto de Renda em operações de caráter 
cultural ou artístico). (Mensagem nS! 159/98-CN -
nl! 289/98, na origem). Apreciação sobrestada. .... 01989 

Medida Provisória nl! 1.612-21, publicada 
no dia 6 de março de 1998, que estabelece me­
canismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização 
de instituições financeiras, e dá outras providên­
cias. (Mensagem nl! 160198-CN - n2 290/98, na 
origem). Apreciação sobrestada. .......................... 01989 

Medida Provisória nl! 1.614-16, publicada 
no dia 6 de março de 1998, que define diretrizes 
e incentivos fiscais para o desenvolvimento regio­
nal e dá outras providências." (FINOR - FINAN -
FUNRES) . (Mensagem n2 162/98-CN - nl! 292/98, 
na origem). Apreciação sobrestada. ..................... 01989 

Medida Provisória nl! 1.615-26, publicada 
no dia 6 de março de 1998, que dispõe sobre a 
emissão de Notas do Tesouro Nacional - NTN 
destinadas a aumento de capital do Banco do 
Brasil S.A., e dá outras providências. (Mensagem 
n2 163198-CN - nl! 293198, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ...................... ................ ............... 01990 

Medida Provisória nl! 1.637-2, publicada no 
dia 6 de março de 1998, que dispõe sobre a re­
gulação, fiscalização e supervisão dos mercados 
de tftulos ou contratos de investimento coletivo, e 
dá outras providências. (Mensagem nl! 164/98-
CN - nS! 294/98, na origem). Apreciação sobres-
tada ............... ~ ............................... :........................ 01990 -,-

Medida Provisória nl! 1.617-49, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 
base de cálculo da Contribuição para o Programa 
de Integração Social - PIS devida pelas pessoas 

jurídicas a que se refere o § 1 I! do art~ 22 da lei 
nl! 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. (Seguridade Social). (Mensagem 
nl! 167/98-CN - nl! 311/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ..................................................... 01990 

Medida Provisória nl! 1.618-51, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional- NTN e sua utilização 
para aquisição de bens e direitos alienados no 
âmbito do Programa Nacional de Desestatização 
- PND, de que trata a lei nl! 9.491, de 9 de se­
tembro de 1997, consolidando as normas sobre a 
matéria constantes da lei nl! 8.1n, de 11! de mar­
ço de 1991, e da lei nl! 8.249, de 24 de outubro 
de 1991, e altera os arts. 22 e 32 da lei n2 8.249191. 
(Mensagem nl! 16B198-CN - nl! 312198, na ori-
gem). Apreciação sobrestada................................ 01990 

Medida Provisória nS! 1.619-42, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou re­
sultados da empresa e dá outras providências. 
(Abertura do comércio aos domingos) (Mensa­
gem nl! 169/98-CN - nl! 313198, na origem). Apre-
ciação sobrestada.................................................. 01991 

Medida Provisória nl! 1.620-35, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre 
medidas complementares ao Plano Real e dá ou­
tras providências, (Mensagem nl! 170/98-CN -
nl! 314/98, na origem). Apreciação sobrestada. ... 01991 

Medida Provisória -nl!-1.621-33, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados 
de órgãos e entidades federais, e dá outras provi­
dências. (CADlN). (Mensagem nl! 171/98-CN -
nl! 315/98, na origem). Apreciação sobrestada.... 01991 

Medida Provisória n2 1.622-33, publicada 
no dia 14 de março de 1998, e republicada no dia 
18 do mesmo mês e ano, que dispõe sobre o mí­
mero de cargos de Natureza Especial, de cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
e de Funções de Confiança existentes nos órgãos 
da Administração Pública Federal direta, autár­
quica e fundacional, e dá outras providências. 
(Mensagem nl! 172198-CN - nl! 316/98, na ori-
gem). Apreciação sobrestada................................ 01991 

Medida Provisória nl! 1.623-30, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formjição do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/PASEP, e dá outras providências. 
(Mensagem nl! 173198-CN - nl! 317/98, na ori-
gem). Apreciação sobrestada................................ 01991 

Medida Provisória nl! 1.626-50, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que organiza e dis­
ciplina os Sistemas de Planejamento e Orça­
mento Federal e de Controle Interno do Poder 
Executivo, e dá outras providências. (Mensa-
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gem nl! 176/98-CN - nl! 320/98, na origem). -
Apreciação sobrestada. ......................................... 01992 

Medida Provisória nl! 1.627-33, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que altera a legisla­
ção referente ao Adicional ao Frete para a Reno­
vação da Marinha Mercante - AFRMM e ao Fun­
do da Marinha Mercante - FMM, e dá outras pro­
vidências. (Mensagem nI!177/98-CN - nl! 321198, 
na origem). Apreciação sobrestada. .....•..............• 01992 

Medida Provisória nll 1.628-21, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito extraordinário até o limite de 
R$106.oo0.000,oo (cento e seis milhões de 
reais), para os fins que especifica". (Mensagem 
nl! 178/98-CN - nl! 322/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ..................................................... 01992 

. Medida Provisória nl! 1.629-11, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 
concessão de financiamento vinculado à exporta­
ção de bens ou serviços nacionais. (Mensagem 
rf2 179198-CN - nll 323/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ..................................................... 01992 

Medida Provisória nl! 1.630-10, publicada. 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre 
normas e condições gerais de proteção ao traba­
lho portuário, institui muHas pela inobservância 
de seus preceitos, e dá outras providências. 
(Mensagem nl! 180198-CN - nl! 324198, na ori-
gem). Apreciação sobrestada. .............................. 01993 

Medida Provisória nl! 1.632-10, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que altera a re­
dação dos arts. 22, 62, ?!!, 11 e 12 da Lei oi! 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, acresce dispositi­
vo à Lei nl! 8.437, de 30 de junho de 1992, e 
dá outras providências. (Reforma Agrária, 
concessão de medidas cautelares). (Mensa­
gem nl! 182198-CN - nl! 326/98, na origem). Apre-
ciação sobrestada. ................................................ 01993 

Medida Provisória nll 1.633-7, publicada no 
dia 14 de março de 1998, que autoriza a União a 
receber em valores mobiliários os dividendos e 
juros sobre o capital próprio a serem pagos por 
entidades de cujo capital o Tesouro Nacional par­
ticipe. (Mensagem nl! 183198-CN - nl! 327/98, na 
origem). Apreciação sobrestada. .......................... 01993 

Medida Provisória nl! 1.634-3, publicada no 
dia 14 de março de 1998, que dá nova redação 
ao art. 12 da Lei nl! 9.530, de 10 de dezembro de 
1997. (Utilização dos dividendos e do superavit 
financeiro de fundos de entidades da Adminis­
tração Pública Federal e indireta) (Mensagem 
nll 184198-CN - nl! 328/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ..................................................... 01993 

Medida Provisória nl! 1.635-19, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 

novação de dívidas e responsabilif!ades do Fun­
do de Compensação qe Variações Salariais -
FCVS; aHera o Decreto-Lei nl! 2.406, de 5 de ja­
neiro de 1988, e as Leis nlls 8.004, 8.100 e 8.692, 
de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 
1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; e 
dá outras providências. (Mensagem nl! 185198-
CN - nll 329/98, na origem). Apreciação sobres-
tada........................................................................ 01993 

Medida Provisória nll 1.636-3, publicada 
no dia 14 de março de 1998, que dispõe acerca 
da incidência do imposto de renda na fonte so­
bre rendimentos de aplicações financeiras e dá 
outras providências. (Mensagem nl! 186/98-
CN - nl! 330/98, na origem). Apreciação sobres-
tada........................................................................ 01994 

Medida Provisória nl! 1.638-2, publicada no 
dia 14 de março de 1998, que dispõe sobre a 
simplificação do arquivamento de atos nas Jun­
tas Comerciais e do protesto de título de dívida 
de microempresas e de empresas de pequeno 
porte, e dá outras providências. (Mensagem 

. n1!187198-CN - nll 331/98, na origem). Aprecia-
ção sobrestada. ..................................................... 01994 

Medida Provisória nl! 1.643, publicada no 
dia 18 de março de 1998, que altera a redação 
dos arts. 31 e 44 da Lei nl! 9.473, de 22 de julho 
de 1997, que dispõe sobre as diretrizes para ela­
boração da lei orçamentária de 1998. (Mensa­
gem nl! 193198-CN - nl! 339/98, na origem). Apre-
ciação sobrestada.................................................. 01994 

Medida Provisória nl! 1.645, publicada no 
dia 19 de março de 1998, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério do Plane­
jamento e Orçamento, crédito extraordinário no 
valor de R$4.400.000,OO, para os fins que especi­
fica. (Mensagem nl! 195198-CN - nl! 343/98, na 
origem). Apreciação sobrestada. ••.•..•..•..•..•..••..•.•. 01994 

Medida Provisória nl! 1.639-39, publicada 
no dia 20 de março de 1998, que dispõe sobre o 
pagamento dos militares e dos servidores públi­
cos do Poder Executivo Federal, inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos emprega­
dos das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias, e dá 
outras providências. (Mensagem nl! 196/98-
CN - nl! 345/98, na origem). Apreciação so-
brestada .............................................................. '" 01994 

2.3.1 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

DEPUTADO RENATO JOHNSSON - Pe-
dágio da Ponte de Guaíba.................................... 01995 

DEPUTADO PAULO FEIJ6 - Extração de 
Petróleo da Bacia de Campos, norte do Sstado 
do Rio. Recompensa aos municrpios que geram 
nquezas ...............................••......•••.••.••.•••.•••••••••• ,. 01996 
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DEPUTADO EDINHO BEZ - Defesa dos DEPUTADO JORGE TADEU MUDALE"N-" 
aposentados. ......................................................... 01996 Transcurso do aniversário de MarOialSP. ............. 02006 

DEPUTADO FRANCISCO DORNELLES - DEPUTADO PEDRO YVES - Situação ca-
Homenagem ao saudoso Deputado Eduardo lamitosa da Polícia Rodoviária Federal. ................ 02008 
Mascarenhas. x...................................................... 01996 DEPUTADO ARY KARA - Priorização das 

DEPUTADO ALDIR CABRAL - O.alarman- cidades nas ações político-administrativas dos 
te ínoice de desemprego. Necessidade de reto- Estados e do Governo Federal.............................. 02008 
mada do crescimento econômico e da queda da DEPUTADA JOANA D'ARC - Comemora-
taxa de juros. ......................................................... 01997 ção·do dia dedicado à moradia popular. ............... 02009 

DEPUTADO FERNANDO GONÇALVES - DEPUTADO LUIZ ALBERTO - A greve nas 
Repasse de recursos referentes a programas fe- Universidades Federais. ........................................ 02010 
derais destinados a amenizar o problema do de- DEPUTADO ITAMAR SERPA -Impotência 
semprego. .............................................................. 01997 das oposições políticas para resolver as questõ-
. DEPUTADO JOSÉ MACHADO - Êxito do es fundiárias e sociais do Brasil. ........................... 02011 
govemo municipal de Catanduva, Estado de São SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Reali-
Paulo, no controle da dengue. .............................. 0199E} zação na próxima semana da encenação da Pai-

DEPUTADO MAX ROSENMANN - Inexis- xão de Cristo, em nova Jerusalém-PE.................. 02012 
tência de uma política industrial séria. ...•.............. 01999 DEPUTADO SERAFIM VENZON- Nomea-

SENADOR MAURO MIRANDA - Lamentá- ção do Cônsul Juliano Carlos Renaux para a re-
vel mudança de rumos do Banco do Brasil como gião sul do Brasil, em Brusque, pela República 
agência de fomento. .............................................. 02000 Eslováquia. ........................................................... 02013 

DEPUTADO PEDRO WILSON - Felicitaçã- 2.3.2 - Comunicação da Presidência 
es ao jornal goiano O Popular, pelo transcurso Convocação de sessão conjunta do Con-
dos 60 anos de sua fundação. .............................. 02001 gresso Nacional a realizar-se amanhã, às 10 

DEPUTADO COSTA FERREIRA - Repú- horas...................................................................... 02013 
dio à reportagem da Rede Globo, por induzir o 2.4 - ENCERRAMENTO 
público brasileiro a desacreditar no trabalho dos 3 - SECRET ARIA-GERAL DA MESA 
evangélicos na recuperação de presos. ............... 02002 Resenha das matérias apreciadas pelo 

DEPUTADO DÉRCIO KNOP - Considera- Congresso Nacional, no Período de 12 a 31 de 
çóes sobre o pedido de suspensão cautelar ao março de 1998, e correspondência expedida.~ •• ,.. 02014 
Supremo Tribunal Federal de dispositivo constan- 4 - MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
te da Medida Provisória n!l 1.523-11/97, que su- 5 - COMISSÃO MISTA DE PLANOS, OR-
prime direitos de trabalhadores rurais................... 02004 ÇAMENTO PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

DEPUTADO LAEL VARELLA - Críticas à 6 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
política de concessão ao Movimento dos Sem- JUNTA Do MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
Terra. ..................................................................... 02005 BRASILEIRA) 

DEPUTADO FAUSTO MARTELLO- Crimi- 7 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER-
nalidade contra os taxistas de Guarulhos. ............ 02005 MOS DA RESOLUÇÃO N!! 1, DE 1998 - CN 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LÉGISLATIVO N2 29, DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Tropical de ltape­
cerica da Serra LIda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltapecerica da 
Serra, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! E aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n!! 302, de 7 de maio de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 27 de dezembro de 1994, a 
permissão outorgada à Rádio Tropical de ltapecerica 
da Serra Ltda. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Itapecerica da Serra, Es­
tado de São Paulo. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1!! de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!! 30, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces-
" são da Rádio Brasil Sociedade Umitada 
para explorar serviço de radiodHusão so­
nora em onda média na cidade de Vali­
nhos, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! E aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln!!, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1!! de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio Brasil Sociedade Limitada para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Vali­
nhos, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1!! de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhies, Presidente do Se­
nado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N!! 31, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Brasil de Adamantina LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Ada­
mantina, Estado de São Pal,llo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln!!, de 25 de outubro de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a con­
cessão da Rádio" Brasil de Adamantina Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ada­
mantina, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 1º de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR 32, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rede Tocantins de Comunicação 
LIda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Porto Nacional, Estado do Tocantins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n!!, de 13 de janeiro de 1997, que renova, por 
dez anos, a partir de 15 de março de 1995, a con­
cessão da Rede Tocantins de Comunicação Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Porto Nacional, Estado do Tocantins. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de abril de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sa­
nado Federal. 
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Ata da 31 Sessão Conjunta 
em 1 º de abril de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Heráclito Fortes e Carlos Patrocínio 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares­
Be"o Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emília Fernandes 
..: Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperi­
dião Amin ..:.. Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Iris Rezende "7 Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
- José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Roberto Arruda - Júlio Campos - Júnia Mari­
se - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel 
Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcân­
tara Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa­
res - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Regina Assurnpção - Roberto Frei­
re .... Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho - Waldeck 
Omelas. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
Roraima - Alceste Almeida - Francisco Rodri­

gues - Luciano Castro - Luis Barbosa - Moises Lip­
nik - Roberto Araújo. 

Amapa - Eraldo Trindade - Fatima Pelaes -
Gervasio Oliveira - Murilo Pinheiro - Raquel Capibe­
ribe - Sergio Barcelos - Valdenor Guedes. 

Para - Anivaldo Vale - Antonio Brasil - Asdru­
bal Bentes - Benedito Guimaraes - Elcione Barba­
lho - Geraldo Pastana - Gerson Peres - Giovani 
Queiroz - Hilario Coimbra - Jose Priante - Mario 
Martins - Olávio Rocha - Paulo Rocha - Socorro 
Gomes - Vic Pires Franco. 

Amazonas - Átila Lins - Euler Ribeiro - João 
Thomé Mestrinho - Jose Melo - Luiz Fernando -
Pauderney Avelino. 

Rondonia - Confucio Moura - Euripedes Mi­
randa - Expedito Junior - Moises Bennesby - Odai­
sa Fernandes - Oscar Andrade - Silvernani Santos. 

Acre - Carlos Airton - Célia mendes - Chicão 
Brígido - Emílio Assmar - Osmir Lima - Zila Bezerra. 

Tocantins - Antonio Jorge - Darci Coelho -
Dolores Nunes - João Ribeiro - Osvaldo Reis - Ud­
son Bandeira . 

Maranhão - Albérico Filho - Antonio Joaquim 
Araujo - Costa Ferreira - Haroldo Sabóia - Magno 
Barcelar - Marcia Marinho - Nan Souza - Neiva Mo­
reira - Pedro Novais - Remi Trinta - Roberto Rocha 
- Sarney Filho - Sebastião Madeira: 

Ceara - Aécio de Borba - Antonio Balhmann -
Arnon Bezerra - Edson Silva - Firmo de Castro -
Gonzaga Mota - Inácio Arruda - José Unhares -
José Pimentel - Leônidas Cristino - Nelson Otoch -
Paes de Andrade - Paulo Lustosa - Pimentel Gdmes 
- Pinheiro Landim - Raimundo Gomes de Matps -
Rommel Feijo - Ubiratan Aguiar - Vicente Arrud,a. 

Piaui - Ari Magalhães - B. Sa - Ciro Nogueira 
- Felipe Mendes - Heráclito Fortes - João Henrique 
- Julio Cesar - Mussa Demes - Paes Landim. 

Rio Grande do Norte - Augusto Viveiros -
Carlos Alberto - Cipriano Correia - Henrique Êduar­
do Alves - lberé Ferreira - João Fautino: 

Paraiba - Adauto Ferreira - Álvaro 'Gaudêncio 
Neto - Armando Abílio - Efran Morais - Enivaldo Ri­
beiro - Gilvan Freire - Ivandro Cunha Uma - José 
Aldemir - Ricardo Rique - Roberto Paulino - Wilson 
Braga. 

Pernambuco - Alvaro Ribeiro - Antonio Geral­
do - Fernando Ferro - Fernando Lyra - Humberto 
Costa - Inocêncio Oliveira - João Colaço - José 
Chaves - José J~rge - José Mendoça, Bez~~~ -
José Múcio Monteiro - Luiz Piauhylino -' Mendçmça 
Filho - Nilson Gibson - Osvaldo Cpelhó - Pedro 
Correia - Ricardo Heraclio - Roberto Fontes - Sala­
tiel Carvalho - Severino Cavalcante - Silvio Pessoa 
- Wolney Queiros. 

, Alagoas - Albérico Cordeiro - Augusto Farias 
- Benedito de Lira - Ceci Cunha - Fernando Torres 
- José Thomaz Nôno - Moacyr Andrade - Talvane 
Albuquerque. 
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Sergipe - Adelson Ribeiro - Bosco França - ferson - Ronaldo Cezar Coelho - Ronaldo Santos -
Carlos Magno - José Teles - Marcelo Déda - Mes- Rubem Medina - Sérgio Arouca - Simão Sessirn. 
sias Góis - Pedro Valadares. aão Paulo - Adhemar de Barros Filho - A/bar-

Bahia - Alcides Modesto - Aroldo Cedraz - to Goldman - Aldo Rebelo - Almino Affonso - Aloy-
Benito Gama - Claúdio Cajado - Colbert Martins - sio Nunes Ferreira - Antonio Carlos Pannunzio - An-
Coriolano Sales - Domingos Leonelli - Eujacio Si- tonio Kandir - Arlindo Chinaglia - Arnaldo Faria de 
mães - Félix Mendoça - Geddel Vieira Lima - Harol- Sá - Arnaldo Madeira - Ary Kara - Carlos Apolinário 
do Lima - Jaime Fernandes - Jairo Carneiro - João - Carlos Nelson - Celson Russomanno - Corauci 
Almeida - João Leão - Jonival Lucas - José Carlos Sobrinho - Cunha Bueno - Cunha Lirna - De Velas-
Aleluia - José Lourenço - José Rocha - Leur Lo- co - Delfim Netto - Duílio Pisaneschi - Edinho Arau-
manto - Luis Eduardo - Luiz Alberto - Luiz Braga - jo - Eduardo Jorge - Fausto Martello - Fernando 
Luiz Moreira - Manoel Castro - Mário Negromonte - Zuppo - Franco Montoro - Hélio Bicudo - Hélio Ro-
Nestor Duarte - Pedro lrujo - Prisco Viana - Rober- sas - Ivan Valente - Jair Meneguelli - João Mellão 
to Santos - Roland Lavigne - Sérgio Carneiro - Se- Neto - João Paulo - Jorge Tadeu Mudalen - José 
verino Alves - Simara Ellery - Ursicino Queiroz - Anibal - José Augusto - José Coimbra - José de 
Walter Pinheiro. Abreu - José Genoino - José Machado - José Pi-

Minas Gerais - Ademir Lucas - Aécio Neves - notti - Koyu lha - Lamartine Posella - Luciano Zica 
Antonio do Valew - Aracely de Paula - Armando - Luiz Eduardo Greenhalgh - Luiz Gushiken - Luiz 
Costa - Carlos Melles - Danilo de Castro - Elias Maximo - Maluly Netto - Marcelo Barbieri - Marta 
Murad - Eliseu resende - Fernando Diniz - Francis- Suplicy - Maurício Najar - Michel Temer - Nelso 
co Horta - Genésio Bernardino - Herculallo Angh- Marquezelli - Paulo Lima - Pedro Ives - Ricardo 
netti - Hudo Rodrigues da Cunha - Ibrahim Abi-Ac- Izar - Robson Turna - Salvador Zimbaldi - Silvio 
kel-Israe/ Pinheiro - Jaime Martins - Joana Dare - Torres - Tuga Angerami - Ushitaro Kamia - Vadão 
João Fassarelta - João Magf\lhãoes - José Rezende Gomes - Valdemar Costa Neto - Wagner Rossi -
- José Santana de Vasconcellos - Lael Varella - Welson Gasparini - Zulaie Cobra. 
Leopoldo Bessone - Márcio Reinaldo Moreira - Mato Grosso - Antonio Joaquirn - Gilney Via-
Marcos Lima - Maria Elvira - Maurício Campos - na - Murilo Domingos - Pedro Henry - Rodrigues 
Mauro Lopes - Narcio Rodrigues - Neif Jabur - NiI- Palma - Rogério Silva - Tetê Bezerra. 
mário Miranda - Odelmo Leão - Osmanio Pereira - Distrito Federal - Agnelo Queiroz - Augusto 
Paulo Delgado - Paulo Heslander - Philemon Ro- Carvalho - Benedito Domingos - Chico Vigilante -
drigues - Roberto Brant - Romel Anízio - Ronaldo Jofran Frejat - Maria Laura - Osório Adriano - Wig-
Perim - Sandra Starling - Saraiva Felipe - Sérgio berto Tartuce. 
Miranda - Sérgio Naya - Sila Brasileiro - Sílvio . Goiás - Aldo Arantes - Barbosa Neto - Car-
Abreu - Tilden Santiago - Vittório Medioli - Wagner los Mendes - Lídia Quinam - Marconi Perillo -
do Nascimento - Zaire Rezende. Marin Valadão - Nair Xavier Lobo - Orcino Gon-

Espirito Santo - Adelson Salvador - Etevalda çalves - Pedrinho Abrão - Pedro Canedo - Pedro 
Grassi de Menezes - Feu Rosa - João Coser - Luiz Wilson - Roberto Balestra - Sandro Mabel - Vil-
Buaiz - Marcu9 Vicente - Nilton Biano - Rita Cama- mar Rocha. 
ta - Roberto Valadão. Mato Grosso do Sul- Dilso Sperafico - Maçal 

Rio de Janeiro - Alcione Athayde - Aldir Ca- Filho - Marilú Guimarães - Marisa Serrano - Nelson 
bral - Alexandre Cardoso - Alexandre Santos - ÁI- Trad - Saulo Queiroz. 
varo Valle - Arode de Oliveira - Ayrton Xerez - Can- Paraná - Afonso Camargo - Alexandre Ceran-
dinho Mattos - Carlos Alberto Campista - Carlós to - Antonio Ueno - Basilio Villani - Chico da Prince-
Santana - Eurico Miranda - Fernando Gonçalves - sa - Dilceu Sperafico - Djalma de Almeida Cesar -
Fernando Lopes - Francisco Dornelles - Francisco Fernando Ribas Carli - Flávio Ams - Hermes Par-
Silva - Itamar Serpa - Jair Bolsonaro - Jandira Feg- cianello - João Iensen - José Borba - Luciano Piz-
hali - João Mendes - Jorge Wilson - José Carlos Cou- zatto - Luiz Carlos Hauly - Maurrcio Requião - Max 
tinho - José Egydio - José Mauricio - Laprovita Viei- Rosenmann - Moacir Micheletto - Nedson Micheleti 
ra - Laura Carneiro - Lima Netto - Lindberg Farias - - Nelson Meurer - Odílio Balbinotti - Padre Roque -
Márcià Cibilis Viana - Marclo Fortes .... Milton Te- Paulo Bernardo - Paulo Cordeiro - Renato Johns-
rner - Miro Teixeira - Moreira Franco - Osmar Lei- son - Ricardo Barros - Ricardo Gomyde - Valdomi-
tão - Paulo Feijo - Roberto Campos - Roberto Je- ro Meger - Werner Wanderer. 

\ 
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Santa Catarina - Dejandir Dalpasquále - Dér­
cio Knop - Edinho Bez - . Édison Andrino - Hugo 
Biehl - João Pizzolatti - José Carlos Vieirra - Már:io 
Cavallazzi - Neuto de Conto - Paulo Bauer - Paulo 
Bornhausen - Paulo Gouveia - Serafim Venzon -
Valdir Colatto - Vânio dos Santos. 

Rio Grande do Sul - Adão Pretto - Adroaldo 
Streck - Adylson Motta - Airton Dipp - Augusto Nar­
des - Carlos Cardinal- Darcisio Perondi - Enio Bac­
ci - Esther Grossi - Ezídio PiJ;héiro - Fetter Junior -
Germano Rigotto - Jair Soares - Jarbas Urna - Luis 
Roberto Ponte - Luiz Mainardi - Matheus Schidt -
Mendes Ribeiro Filho - Miguel Rossetto - Nelso Mar­
chezan - Odacir Klein - Osvaldo Biolchi - Paulo Paim 
- Paulo Ritzel- Telmo Kirst - Valdeci Oliveira - Wal­
domiro Fioravante - Wilson Cignachi - Yeda Crusius. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - As 
listas de presença acusam o comparecimento de 70 
Srs. Senadores e 456 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 

Presidência comunica ao Plenário que recebeu ex-' 
pedientes do Senador lris Rezende e do Senador 
Pedro Piva, comunicando a reassunção, a partir de 
hoje, da senatória, pelas representações do Estado 
de Goiás e de São Paulo, respectivamente. 

São os seguintes os expedientes rece­
bidos: 

Brasília, 12 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar B. Vossa Excelên­

cia que, nesta data, estou reassumindo as minhas 
funções de Senador da República nesta Casa. 

Respeitosamente, Senador Iris Rezende. 

Brasília, 31 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que reassumo, nesta data, ° exercício do 
mandato de Senador pela representação do Esta­
do de São Paulo, em substituição ao Senador José 
Serra. 

Respeitosamente, Senador Pedro Piva. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a Mesa Expediente que será lido peJo Sr. 152 Se­
cretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÓB,LlCA 

MENSAGEM N~ 220, DE 1998-CN 
( n~ 1.411/97, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 dá 
Constituição Federal, decidi vetar totalmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei nO 
75 de 1993 (nO 5.813/90 na Câmara dos Deputados), que "Acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei 
n° '8.036, de 11 de maio de 1990, para pcnnitir a movimentação da conta vinculada ao Fund~ de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS do aposentado, nacondíçlo que espe~ifica". 

De acordo com o projeto de lei em apreço, o dispositivo a ser acrescentado ao art. 20 
da Lei nO 8.036, de 1990, é o inciso XlI, que estabelece nova hipótese para movimentação da conta 
vinculada do FGTS, consistente no "desligamento definitivo da empresa de aposentado que tenha 
retomado ao trabalho". 

É mister lembrar que o art. 20 da Lei nO' 8.036, de 1990, já dispõe de inciso XIl. 
introduzido pelo art. 31 da Lei nO 9.491, de 9 de setembro de 1997, que' faculta ao tra~or 
aplicar parcela do saldo existente em sua conta vinculada do FGTS em quotas de Fundos Mútuos de 
Privatização. 
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Lembre-se, também, que a hipótese de movimentação de conta vincu1* ~o FGTS 
de que trata o projeto de lei em consideração encontr~-se prevista no § lOdo art. 35 do DecretQ rio 
99.684, de 8 de novembro de 1990. -

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 20 de novembro de 1997. 

A:-. , ......, -C ,\ '--I ...... L 

Fernando Henrique Cardoso 

* PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC nO 75/93, no Senado Federal 
PL n° 5.813/90, na Câmara dos Deputados 

o Congresso Nacional decreta: 

Acrescenta dispositivo ao art. 20 da 
Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, para 
permitir a movimentação da conta vinculada 
ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS do aposentado, na condição 
que especifica. 

Art. l° O art. 20 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a- vigorar 
acrescido do seguinte inciso XII: ... 

"XII - desligamento definitivo da empresa de aposentado que tenha 
retotTI~~':' 110 trabalho." 
Art. 2° E~ta Lei entra '!m vigor na data de sua publicação. 
Art. 3- Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1997 

MENSAGEM N! 221, DE 1998-CN 
( n!! 1.504/97, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

_' _ Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1 ° do artigo 66 da 
eonstituição Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei de Conversão nO 13, de 1997, que 
"Altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências" . 

Ouvido, o Ministério da Previdência e Assistência Social assim se manifestou sobre 
os dispositivos ora vetados: 

Arts. 22, § 2" e 28, § 8°, alínea "b", da Lei nO 8.212, de 24.7.91 (redação proposta 
pelo art, IOdo projeto) 
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- , 

'':Art. 22 ........................................................................................................................... . 

................................................................................................................................................... 
. " 

§ 2° Para os fins desta Lei, integram. a remuneração os abonos de qualquer espécie ou 
~ bem como as parcelas denominadas indenizatórias pagas ou creditadas a qualqUer 
titulo, inclusive em razão da rescisão do contrato de tmbalho, ressalvado o disposto no § ge 
do art. 28. 

" ...................................................................................................................................................... . 
, .. Art~ ~8 ....................................................................................................................... . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 01 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••• 1 

§ 8° .............................•.•.•.•.......•....•..•...•...•......................•.........••••...•.•••••••••••••••••••• 'e •••• ~ •• 

........... : .................................................................................................. ··S'F1iÁl1l1·,.tolMlt· ...... •· .. 

b) os abonos de qualquer espécie ou natureza e as parcelas denominadu 
indenizatórias pagas ou creditadas a qualquer título. inclusive em razlo da resciIIÓ dõ' 
conttato de trabalho, ressalvado o disposto no § 9° deste artigo; , ' , ,. .................................................................................................................................................•. 

Razões do veto 

"Tendo em vista decisão proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal na AçIo 
Direta de lnstitucionalidade nO 1.659-8 (DF), deferindo o pedido de medida cautelar~ .,.. 
suspender, com eficácia ex nunc, até a decisão fInal da ação. o § 2° do art. 22 da Lei ne 

8.212/91, com redação dada pela Medida Provisória nO 1.596-14, de 10 de novembro de 
1997, é proposto veto do § 2°, art. 22 e, conseqüentemente, do art. 28, § 8°, alínea "b", na 
redação dada pelo art. 1 ° do projeto em tela." 

Art. 97. § 2°, da L~i 8.212. de 24.7.91 (redação proposta pelo art, 1° do proietAl 

"Art. 97 .....•............. " ...................................................................................................... :. 

§ 2° O INSS prestará contas ao Conselho Nacional de Seguridade Social, 
trimestmlmente, mediante relatório circunstanciado, das alienações ou permutas de bens 
imóveis efetuadas com base no caput deste artigo." , . 

Razões do veto 

"Cuida-se de dispositivo prejudicial ao desempenho das atividades desenvolvidU 
pelo INSS. A apresentação pelo INSS de relatório trimestral ao CNSS é medida inoperante: 
a uma, porque o CNSS não dispõe de estrutura técnica específica para ex"";W 
trimestralmente o documento em apreço; a duas, porque a realização do relatório inccmeri, a 
toda evidência, em despesas adicionais para o INSS, além de deslocamento de funcionúiOl 
para realização da tarefa, em prejuízo das demais atribuições a que está regimemalmeme 
incumbido; a três, porque o inciso 11 do art. 7° da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, ji 
confere ao CNSS competência para acompanhar e avaliar a gestão econômi~ financeira e 
!K)cial dos_ ~ursos e I') desempenho dos programas realizados, podendo exigir prestllçIo de 
~I'~, '3cn"!Ôe ;'ii cont;~i qü-::-a 'qit:1-:;Ut:1' -Li.:mP'l'~·o· ~lln5elh .. t' .. J~ láôa:..,,:r o ~ ... !: 
relatório ao INSS. raz..'lo porque propomos o veto por c"ntrarlar o interesse público.>' 

Mt. 86, § 5°, da Lei nO 8.213. de 24.7.91 (redação dada pelo 3rt. 2° do projeto) 

"Art 86 . . ...................................................... ······· .. · .. ····················~1!~~'1n·nn'''Il:· ...... .. , .................................................................................................................................................... 
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§ 5° Havendo reconhecimento de causalidade entre o trabalho e o acidente que deu 
origem ao ~~ili,?-acidente e sendo necessáI:io ao sel!1l1'ado arcar cOfttinuamente com 
aespesas médico-hospitalares e farmacêuticas decorrentes exclusivamente das seqüelas 
resultantes desse acidente, poderá o segurado optar por acumular o auxilio-acidente com 
aposentadoria, hipótese em que aquele beneficio não entrará no cômputo do salário-de­
beneficio considerado no cálculo da renda mensal da aposentadoria." 

Razões do veto 

"Em face da nova sistemática adotada pelo art. 86 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 
1991, que incorpora o valor do auxilio-acidente ao valor da prestação de qualquer 
aposentadoria, importa descabida a opção, por ensejar a manutenção de duas regras 
diferentes para cálculo de um mesmo beneficio. 

Descabida, ainda, porque em sendo o valor da aposentadoria a retribuição máxima 
auferida pelo regime previdenciário, não se justifica a acumulação sugerida. Além disso, a 
regra firmada no § 5° labora em equívoco ao conferir maior prestação a quem teve menor 
seqüc!::t. ~aja vista que aqueles que foram acometidos por maiores seqüelas, e se 
apG .. entar~.n por ir.validez, sem prévio auxílio-acidente, não terão direito à acumulação 
sugerida, razão porque sugerimos o veto por contrariar o interesse público." 

Art. 2°, parágrafo único. do projeto 

"Art. 2° ....................................................................................................................... . 

Parágrafo único. Enquanto não for aprovada a legislação a que se refere o caput do 
art. 57 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, pennanece em vigor a regulamentação 
vigente na data da publicação desta Lei." 

Razões do veto 

"Trata-se de disposição inócua e desnecessária, considerando-se que a legislação a 
que se refere o art. 57 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991,já se encontra em vigor desde 
a edição da Lei nO 9.032, de 28 de abril de 1995, e posterior edição do Decreto nO 2.172, de 
24 de março de 1997, não havendo, portanto, emb8samento para prever regulamentação do 
4.~.e)á foi'imprerneiltac!o pem -le!;;::iaçi'!.c .. :; ... .ilc. ra=:J ; ... ~ue :;U~"TÍrn0c; 0 VE'tn. tPTlnn ~m 
vista a contrariedade ao interesl>~ público." 

Art. 15. parágrafo único. do projeto 

"Art. 15 ......................................................................................................................... . 

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá regras de transição para as 
mudanças decorrentes da revogação da Lei n° 7.850, de 23 de outubro de 1989." 

Razões do veto 

. "Não há ,que se falar e~ regras de transição de beneficios até então regidos por 
legIslação especIfi~a, como, alIás, não houve para nenhuma outra categoria profissional, 
razão porque sugenmos o veto, tendo em vista a contrariedade ao interesse público." 

transcrito: 
O Ministério da Fazenda propôs veto ao § 2° do art, 5° do projeto, a seguir 
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"Art. SO ........................................................................................................................... . .............. ~ .................................................................................................................................... . 
§ 2° Os magistrados a que se refere o caput, se nomeados em data anterior a 

11/10/96, poderão, exclusivamente dentro do período do atual mandato, aposentar-se de 
acordo com a Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981, desde que preencham todos os requisitos 
nela previstos." 

RazOes do veto: 

"A disposição, sobre 'lontrariar entendimento sumulado no Colendo Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que a aposentadoria se materializa sob a égide do regime 
legal em que o direito se materializa, consagra tratamento privilegiado para detenninado 
grupo dentro de uma categoria em detrimento dos cofres públicos. 

Ora, não é admitido o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, nos tennos do art. 63, inciso I, da Constituição Federal." 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Co~gresso Nacional. 

... {~-~w.~,_ 
Brasília, 10 de dezembro de 1997 . 

Fernando Henrique Cardoso 

* PROJETO A QUE SE REFERE, O VETO: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 13, DE 1997 

o Congresso Nacional decreta: 

Altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências. 

Art. 10 Ficam restabelecidos os arts. 34, 35, 98 e 99, e alterados os arts. 12, 22, 
25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 38, 39, 45, 47, 55, 69, 94 e 97 da -L~i nO 8.212, de 24 de julho de 
1991, com a seguinte redação::' , . , 
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. "Art.12 .................................................................................................... . 
v- ..................................................................................... :. ................... . 
b) pessoa fisica, proprietária ou não, que explora atividade de extração 

mineral- garimpo -, em caráter permanente ou temporário, diretamente 
ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, 
utili~dos a qualquer título, ainda que de forma não contínua . 

., ................................................................................................................. . 
§ SO O dirigente sindical mantém, durante o exercíciQ do mandato 

eletivo, o mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS de antes da investidura." 

.. Art.22 ....................................... # ...... _, ... :~ .............................................. . 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou 

creditadas a qualquer título, .durante o mês, aos segurados empregados que 
lhe prestem serviços, destinadas a ~etribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua fonna, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob à forma de 
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou. 
ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença nonnativa. 

11 - para o financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
-\~~!hn- c~hiOr.-rle cfj~m\Sc-r n re<71.tlEunento nos seeuÍntes percentuais, 

, • "6' • - ... ..' .... ~ ~ "....".1 ....... - .. 

sobre o total da~ lemuner~·~t;~ l1agi:s.- ou creJitadàS: no decolrer do mês, 
aos segUa'3dos empregados e trabalhadores avulsos: 

.................................................................................................................. 
§ 2° Para os fins desta Lei, integram a remuneração os abonos de 

qualquer espécie ou natureza, bem como as parcelas denominadas 
indenizatórias pagas ou creditadas a qualquer título. inclusive em razão da 

, !?~..:,::;ão .do ,s .. :~~e traha~to, ressalva<!Q..Q.Q!'§"'tosto no § 9° d,o ~t1::.1!, 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .o ........................................ . 

§ 6° A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém 
equipe de futebol profissional destinada à Seguridade Social, em 
substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco 
por cento da receita bruta, dec()rrente dos espetáculos desportivos de que 
participem em todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer fonna de patrocínio, 
lícenciamento d~ uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de 
transmissão de espetáculos desportivos. 

§ -r Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de 
efetuar o desconto de cinco por cento da receita' bruta decorrente dos 
espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instifuto Nacional 
do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis após a realização do 
evento. 

§ 8° Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional informar à entidade promotora do espetáculo de~portivo todas 
11 receitas auferidas no evento, discriminando-as detalhada:nente. 
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§ 9° No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, 
licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e 
transmissão de espetáculos, esta última ficará com a responsabilidade de 
reter e recolher o percentl!.al de cinco por cento da receita bruta decorrente 
do evento, inadn:titida qualquer dedução. no prazo estabelecido na alínea 
"b", inciso I, do art. 30 desta Lei. 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6° ao 9° às demais associações 
desportivas, que devem contribuir na fonna dos incisos I e II deste artigo e 
do art. 23 desta Lei." 

"Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa fisica e do 
segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no 
inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de: 

I· 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; 
11 - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização 

da sua produção para o fmanciamento das prestações por acidente do 
trabalho. 

" .................... , ......................................................................................... . 
"Art.28 .................................................................................................... . 
I . para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em 

uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos 
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês. destinados a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os 
ganhos habituais sob a fonna de utilidades e os adiantamentos decorrentes 
de re~j'l~te ~~~arial. qUfT pd?,5 :;~I'riço!:. .:'~etiyamente p~e3tados, quer pelo 
tempo à disposição d\) empregador ou tomad~r de seriiço,:; nos tennos da 
lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho 
ou sentença nonnatíva; 

§ 3~··o··iiri~~··~~··d~···~~âri~:d~:~~~~b~~ã~···~·~~~~~~~d~··~~"pi~~ 
salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao ,salário 
mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, confonne o 
ajustado e o tempo 4e trabalho efetivo durante o mês . 

..... ", .............................. ,. ................... " ............................................................. . 
§ 8° Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total: . 
a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento da 

remuneração mensal; . 
u) 9S abonos d~ qualguer espécie ou natureza e as parcel~s denominadas 

indenizatórias agas ou creditadas a UaIquer título, mcluslVe em razão da 
rescisão do contrato de trab a, ress va o o S osto no este artJ. o; 

c) as gratificaçryes e verbas, eventuais concedidas a qualquer título: ainda 
que denominadas pelas partes de liberalidade, ressalvado o disposto 
no § 9°. . . 

§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os ftns. desta Lei, 
exclusivamente: 
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a) os beneficios da previdência social: nos termos e limites legais, salvo 
o salário-maternidade; 

................................................................................................................. 
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo 

adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da. 
remuneração de férias 4e que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT; -

e) as importâncias: 
l. previstas no inciso I do art. lOdo Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; 
2. relativas à indenização por tempo de serviço" anterior a S de outubro 

de 19~8, do empregado não optante pelo FundQ de Gl)Iantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei n° S.889, 

de 8 de junho de 1973; 
5. recebidas a título de incentivo à demissão; 
....................................... , ........................ ' ........................... ~.'\ ................... . 
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em 

decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na fonna do 
art. 470 da CLT; 

...................................................................................... _ ........................... . 
1) v AOüi.1C de P'rogram .... le In~graçá,.; So..:::E _. PIS :: c.) .i?r:.;~.-3..~ de 

Assistência ao Servidor Público - PASEP; 
m) os valores correspondentes a transporte, alimentaçã~ e habitação 

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em 
localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, 
por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as nonnas 

, ,de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; ,.. ., -' 
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor 

.. do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos 
empregados da empresa; 

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhádor da agroindústria 
canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870. de l° de dezembro de 
1965' " • 

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica 
relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde 
que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observadôs. no 
que couber, os arts. go e 468 dá ÇLT; , ' 

q) o valor relativo à assistência presraáa por serviçomédicoJ' ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o 
reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, 
despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura 
abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;, , ' , . 

.. " r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios 
fomecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho paraprestaçio 
,eles respectivos serviços; 
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s) O ressarcimento de despesas pelo uso de veículó do empregado e o 
reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista. 
observado o limite máximo d~ seis anos de idade, quando devidamente 
comprov~ as despesas realizadas; 

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e 
a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às 
atividades desenvolvidas pela empresa, desde. que todos os empregados e 
dirigentes tenham ace~so aO'mesmo; 
. u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao 
adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 
da Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990; 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; 
x) o valor da multa prevista no § 8° do art. 477 da CLT. 
§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado empregado e 

trabalhador avulso, na condição prevista no § 5° do art. 12, a remuneração 
efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem." 

_ .: A '!:.~2.... . ....... . . .:..:.:.:..:.:..:.;;..!:::. = .••.•••..••.. ~:_::.:; .• ....:.:..:....: .••••.•••••••.• :.:.:.:..:.::: . ..:.:.............. . 
I ESC'\LA Df:. SA.LARiGS - RA.,E .. 

NUMERO MINIMO DE 
CLASSE SALÁRIO - BASE MESES DE PERMANÊNCIA . EM CADA CLASSE 

(INTERSTÍCIOS) 
1 R$ 120,00 12 
2 R$ 206,37 12 
3 R$ 309,56 24 
4 R$ 412,74 24 
5 R$ 515,93 36 
6 R$ 619,12. 48 
7 R$ 722.30. 48 : • ,1 

8 R$ 825,50 60 , " .. . '. 

9 lU 928,68 60 
10 R$ 1.031,87 - .' " 

." 
'~Art.30· ... ~.~.~'\ .... -;,~ ...................... , ....................................................... _ ........ 

. 11. -.' a empresa, _ adquireIue, consumidora ou consignatária ou·' a 
cQO~r,ativlJ. são.obrigadas ,a recolher a contribuição de que trata o art. ·2S, até 
o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação" da 
produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas 
diretamen~e ,com o produtor ou com intermediário pessoa, fisica, na fonna 
estabelecida em regulamento; . 

, . IV - a empresa . adquirente, consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa fiC8IJI."sub-rogadas nas obrigações da pessoa fisica de que trata' a 
alinea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo.cumprimento 
das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente. de as operações de 
venda ou consignação terem sido reaiizadas diretamente' com, o produtor ou 
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com intennediário pessoa fisiba. exceto no caso do inciso X deste artigo, na 
foona estabelecida em regulamento; 

............................................................................................................ '" 
VI - o proprietário, o incorporador definido na Lei nO 4.591, de 16 de 

dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliária, 
qualquer que seja a fonna de contratação da construção, reforma ou 
acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a subempreiteira, 
pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social, ressalvado 
o seu direito regressivo contra o executor ou contratante da obra e admitida a 
retenção de importância a este devida para garantia do cumprimento dessas 
obrigações, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem; 

..................................................................................................................... 
x - ~ pessoa fisir,& de q~~'3 ~at~ a f.!~9>'!a "a" dq, incis'J V do art. 12 e o 

segurado espeCIal sãe. oorigaaos a recoiner a I",onmbu;;;ão d~ que lra"Ul Ó' . 

art. 25 desta Lei no prazo estabelecido no inciso 111 deste artigo, caso 
comercializem sua produção: 

a) no exterior; 
b) diretamente, no varejo, ao consumidor pessoa fisica; 
c) à pessoa fisica de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12; 
d) ao segurado especial; . 
XI - aplica-se o disposto nos incisos III e IV deste artigo à pessoa física 

não produtor rural que adquire produção para venda no varejo a consumidor 
pessoa física . 

................................................................................................................. 
§ 3° Aplica-se à entidade sindical e à empresa de origem o disposto nas 

alineas "a" e "b" do inciso I, relativamente à remuneração do segurado 
referido no § 5° do art. 12." 

"Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante 
cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, 
responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes desta 
Lei, em relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no art. 23, 
não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem. 

§ 2° Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de 
mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas dependências 
ou nas de térceiros, de segurados que realizem serviços contínuos, 
relacionados ou não com atividades nonnais da empresá, quaisquer que 
sejam a natureza e a fonna de contratação. 

» ............................................................................................................... 
"Art.32 ................................................................................................... . 
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, por intennédio de documento a ser definido em regulamento, 
dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e 
outras informações de interesse do INSS. . 

§ 1 ° O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de 
periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do 
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documento a que se refere o inciso IV, parã segmentos de empresas ou 
situações específicas. 

§ 2° As informações constantes do documento de que trata o inciso IV, 
servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto 
Nacional do Seguro' Social - INSS, bem como cQIJlPorão a base de dados 
para fins de cálculo e concessão dos beneficiós previdenciários. 

§ 3° O regulamento disporá sobre local, data· e forma de entrega do 
documento previsto no inciso IV. 

§ 4° A não apresentação do documl::firo previsto no inciso IV, 
"indep~núelltemelitc do re~\)!pi'!1er.tô da ~Gmfib!iiç:l:';, !:!lj~itarf:. J bfrátor à: 
pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um 
multiplicador sobre o valor· mínimo previsto no art. 92, em função do 

, d d f1 dr b' nmoera e segura os, con orme qua o a aIXO: 

O a 5 segurados Y2 valor mínimo 
6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo 
16 a 50 se~rados 2 x o valor mínimo 
51 a 100 segurados 5 x o valor :mínimo 
101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo 

501 a 1000 segurados 20 x o valor mínimo 
1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimo 
acima de 5000 segurados 50 x o valor mínimo 

§ 5° A apresentação do documento com dados não correspondentes aos 
fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à 
multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não 
declarada, limitada aos valores previstos n~ parágrafo anterior. 

§ 6° A apresentação do documeT)to com erro de preenchimento nos 
dados não ,relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena 
administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 9~ por 
campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos 
valores previstos no § 4°. 

§ 7° A multa de que trata o § 4° sofrerá acréscimo de cinco por cento por 
'mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o 
documento deveria ter sido entregue. 

§ 8° O valor mínimo a que se refere o § ,4° será o vigente na data da 
lavratura do auto-de-infração. ' 

§ 9° A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso 
IV, mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição 
previdenciária, sob pena da multa prevista no § 4°. 

§ 10 Q descumprimento do disposto no inciso IV é condição impeditiva 
para expedição da prova de inexistência de débito para com o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de 
que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à 
disposição da fiscalização." 
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"Art.33 ...........................................................................................•.•.•..... 
§ 7' O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação 

de débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de 
valores devidos e não recolhidos apresentado pelo contribuinte." 

"Art. 3.. As coptribuições sociais e outras importâncias arrecadadas 
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento. pagas 
':01."1 ~~ "C<~". cibjçt.: nn o:\.:. ~~ ~"1"r.e!a..~emo. 5cam suj !itz: aCj; juros 
equivalentes à tuxa refereliciaí do Sistema Espe~iul de Llquidaçao e de 
Custódia - SELIC. a que se refere o art. 13 da Lei nO 9.065, de 20 de 
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos 
de caráter ilTelevável. 

Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos meses 
de vencimentos ou pagamentos das contribuições corres ponderá a um por 
cento." . . 

"Art. 35. Para os fatos geradores ocorridos a partir de l° de abril de 
1997, sobre as contribuições sociais em atraso. arrecadadas pelo INSS, 
incidirá multa de mora, que nio poderá ser relevada, nos seguintes tennos: 

[ • para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em 
notificaçio fiscal de lançamento: 

a) quatro por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; 
b) sete por cento, no mês seguinte; 
c) dez por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da 

obrigaçlo; 
li • para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de 

lançamento: 
a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da notificaçio; 
b) quinze por cento, após o ISO dia do recebimento da notificação; 
c) vinte por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de 

defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do 
Conselho de Recursos da PrevidSncia Social- CRPS; 

d) vinte e cinco por cento, após o ISO dia da ciência da decisio do 
Conselho de Recursos da Preyi~cia Social - CRPS, enquanto nIo 
inlcrito em Divida Ativa; 

RI - para pagamento do c~to .msa:ito em Divida Ativa: 
, a) trinta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; 

b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento; 
c) quarenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo 

que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de 
parcelamento; 

d) cinqüenta por cento, após o ajuizamento da execução fi~cal, mesmo 
que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de 
pucelament(l 

§ l° Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um 
acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere Q Capul 
e seus incisos. 
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- . . . 
§ 2° Se houver pagamento antecipado à vista, rio todo ou em parte, do 

saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá 
sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar. 

§ 3° O valor rio p:!gili'!lento p~~Jal, 8lltec.iPado, do saldo devedor de 
parceiamento ou do reparcelamento scr..nente poderá :ter util~ pant. 
quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que 
for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre 
o acréscimo a que se refere o. § 1° deste artigo." 

"Art.38 ................................................................................. " ..............•.•.. 
§ 5° Será admitido o reparcelamento por uma única vez. 
§ 6° Sobre o valor .de cada prestação mensal decorrente de parcelamento 

serão acrescidos, por ocasião do pagamento, juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a 
que se refere o art. 13 da Lei nO 9.065, de 20 de junho de 1995, para titulo. 
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do tO dia do mês da 
concessão do parcelamento até o mês anterior ao do pagamento e de um 
por cento relativamente ao mês do pagamento. 

§ 7" O deferimento do parcelamento pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS fica condicionado ao pagamento da primeira parcela. 

§ 8° Na hipótese do parágrafo anterior, não sendo paga a primeira 
parcel" ou descumprida qualquer cláusula do acordo de parcelamento. 
proceder-se-á à inscrição da divida confessada, salvo se já tiver sido 
in~rita na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social- INSS e à 
sua cobrança judicial." 

'~Art.39 ...................................................................................................•. 
§ 3° O não recolhimento ou não parcelamento dos valores contidos no 

. doc~mento a que se refere o inciso IV,do art. 32 importará na inscriçio na 
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS." 

«Art.45 .................. " ........•......•...•........ : ..................................................... . 
§ 4° Sobre os valores apurados na'forma dos §§ 2° e 3° incidirão juros 

moratórios de um por cento a~ mês e multa de dez por cento." 
"Art.47 .................................................................................................... . 
1-••••••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
d) ~o registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a baixa 

ou redução de capital de ,f~ individual, redução de capital social, cílio 
total 0;0, parcial, transformação ou extinção de entidade~ ou ,soc~ 
comercial ou civil e transferência de controle de cotas de sociedades de 
responsabilidade limitáda; 

tt ................................................................................................................ 
"Art.5S .................................................................................................... . 
. y.' - 'aplique integralmente o eventual resultado operacional na 

manutenção e desenvolvimento de' seus objetivos institucionais 
apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório 
circunstanciado de suas atividades. ' 

I '\ ti 

••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• r ••••••• ••••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 
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UArt 69 O Ministério da Prpvjrlência e A.s~stê'1cia Socil:ll e o, Instituto 
Nacional do Segu:o Social - IN3S lIlal'tciãu ~i.ugtámà. p~:~2ne1J.t~ Je 
revisão da concessão e da manutenção dos beneficios da Previdência 
Social. a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. 

§ 1 ° Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção 
de beneftcio. a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar 
defesa. provas ou documentos de que dispuser, no prazo de trinta dias. 

§ 2° A notificação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via 
postal com aviso de recebimento e. não comparecendo o beneficiário nem 
apresentando defesa. será suspenso o beneficio, com notificação ao 
beneficiário por edital resumido publicado uma vez em jornal de circulação 
na localidade. 

§ 3° Decorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edital, 
sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência 
Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o beneficio 
será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário." 

"Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá 
arrecadar e fiscalizar, mediante remuneracão de 3,5% do montante 
arrecadado, contribuição por lei deVloa a terceiros, desde que provenha de 
empresa, segurado, aposentado ou pensionista a ele vinculado, aplicando-se 
a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei. 

" 
"Art. 97. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS autorizado 

a proceder a alienação ou pennuta, por ato da autoridade competente, de 
bens imóveis de sua propriedade considerados desnecessários ou não 
vinculados às SU&S atividades operacionais. 

§ l° Na alienação a que se refere este artigo será observado o disposto 
no art. 18 e nos incisos I, 11 e III do art. 19, da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, alterada pelas Leis nOs 8.883', de 8 de junho de 1994, e 9.032, de 
28 de abril de 1995. 

§ 2° Q INSS prestará contas ao Conselho Nacional de Seguridade Social, 
trimestralmente, mediante relatório circunstanciado, das alienações ou 

utas de bens imóveis efetuadas com base no capul deste artigo." 
as execuçoes lscalS a lVl a auva o , o leilão 

judicial dos bens penhorados realizar-se-á por leiloeiro oficial, indicado 
pelo credor, que procederá à hasta pública: . 

I - no primeiro leilão, pelo valor do maior lance, que não poderá ser 
inferior ao da avaliação; 

11 - no segundo leilão, por qualquer valor, excetuado o vil. 
§ 1 ° Poderá o juiz, a requerimento do credor, autorizar seja parcelado o 

pagamento do valor da arrematação, na forma prevista para os 
parcelamentos administrativos de débitos previdenciários. 

§ 2° T~1as\ SIIi conrlicces do parcelarr:c!1to d~verão constar do edital :te 
leilão. 

§ 3° O débito do executado será quitado na proporção do valor de 
arrematação. 
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§ 4° O arrematante deverá depositar, no ato, o valor da primeira parcela. 
§ 5° Realizado o depósito, será expedida carta de arrematação, contendo 

as seguintes disposições: 
a) valor da arrematação, valor e número de parcelas mensais em que será 

pago; 
b) constituição de hipoteca do bem adquirido, ou de penhor, em favor do 

credor, servindo a carta de título hábil para registro da garantia; 
c) indicação do arrematante como fiel depositário do bem móvel, quando 

constituído penhor; 
d) especificação dos critérios de reajustamento do saldo e das parcelas, 

que será sempre o mesmo vigente para os parcelamentos de débitos 
previdenciários. 

§ 6° Se o arrematante não pagar, no vencimento, qualquer das parcelas 
mensais, o saldo devedor remanescente vencerá antecípadame~"jlt!, que será 
acrescido em cinqüenta por cento de seu valor a título ae nUlita, e, 
imediatamente inscrito em dívida ativa e executado. 

§ 7' Se no primeiro ou no segundo leilões a que se refere o caput não 
houver licitante, o INSS poderá adjudicar o bem por cinqüenta por cento do 
valor da avaliação. 

§ 8° Se o bem adjudicado não puder ser utilizado pelo INSS, e for de 
dificil venda, poderá ser negociado ou doado a outro órgão ou entidade 
pública que demonstre interesse na sua utilização. 
, § ~ Não havendo interesse na adjudicação, poderá o juiz do feito, de 
oficio ou a requerimento do credor, determinar sucessivas repetições da 
hasta pública. . 

§ 10. O leiloeiro oficial, a pedido do credor, poderá ficar como fiel 
depositário dos bens penhorados e realizar a respectiva remoção." 

"Art. 99. O Instituto Nacional do Seguro Social- INSS poderá contratar 
leiloeiros oficiais para promover a venda administrativa dos bens, 
adjudicados judicialmente ou que receber em dação de pagamento. 

Parágrafo único. O INSS, no prazo de sessenta dias, providenciará 
alienação do bem por intermédio do leiloeiro oficial." 

Art. 2° Ficam restabelecidos o § 4° do art. 86 e os arts. 31 e 122, e alterados os 
arts. 11, 16. 18.34,58. 74, 75, 86, 94. 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, com a seguinte redação: 

"Art. I 1 ................................................................................................ .. 
v-.......................................................................................................... . 
a) a pessoa fisica, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária ou pesqueira, em carhteI pennanente ou temporário, 
wl'p.t8.mente ou por i!lt'!i1l~édio de ;,:-cpostCJs e ct)J1l o auxílio de empaoegados, 
uii1i:uuius a quaiquel título, amua que de forma ni\Q contmua~ . 

b) pessoa fisica, proprietária ou não, que explora atividade de extração 
mineral - garimpo -, em caráter permanente ou temporário, diretamente 
ou por intermédio de prepostos, com ou sem auxílio de empregad~~, 
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; 
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c) O ministro de oonfissão religiosa e o membro de instituto de vida 
consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por 'ela 
mantido. salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de 
outra atividade, ou a out.:"o sistema previdenciário, militar ou civil, ainda 
que na condição de inativo; 

d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro 
em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de 
previqência social; 

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial 
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e 
contratado. salvo quando coberto por sistema de previdência social do país 
do domicílio. 

§ 4° O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato 
eletivo, o mesmo enquadramento no Regimento Geral, de Previdência 
Social - RGPS de antes da investidura." 

"Art. 16 ............................................................ ~ ................•.......•.••..••••••••• 
§ 20 O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante 

declaração do seguradO' e desde que comprovada a dependência econômica 
na fonna estabelecida no Regulamento. 

" ................................................................................................................ 
"Art. 18 •....••...•...•...............•... , ....•.•.......... , ....•. " •..... ~ ••.• ~ •.••.•.••.••.•••••••••••••••• 
§ 2° O aposentado pelo Regime Geral de Previdência '- ROPS que 

pennanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retomar, nio fará 
jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercicio 
dessa atividade, exceto ao salário-família ê à reabilitação profissional, 
quando empregado." 

'4Art.31. O valor, mensal 'do àuxílio.l.acidente',, integra o 
salário-de-contribuição. para finS de 'cálculo ~o salário-de:-beneticio de 

, qualquer aposentadoria,· observado, no 'que" .couber. ó disposto no 
art. 29 e no art. 86, § 5°." , ' , 

"Art. 34 ................................................................•.................................. 
II - para o segurado empregado. o trabalhador avulso, e o segurado 

especial. o valor mensal do auxílio-acidente, con:;iderado como 
salárlo"de ... c,unlrihuicão PW 8 ~!!~ de conc:ess5n' dr.,.' q\~-al'~ller' r..,usentcdoria, . 
nos terinos do art. 31; , ,,',',';', :.',', .'. 

1I1 - para os demais segurados, os salários-de .. contrib1iiçãb ,referentes aos 
meses de contribuições efetivamente recolhí~ãS.'" , . 

, "M. 58. A relação dos agentes nocivos quími~o~~ 'flsicos e biológicos 
ou associação, de agentes prejudiciais à, saúd~ , ou à 'úitegridade tisica 
considerados para fins de concessàó da apos~ntàdofi~ especial de que trata 
,o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo; ~ " .:: " 

. '. § 10 A comprovação da efetiva exposição do segt$do aos agentes 
. nocivós sem 'feita mediante formulárió, ~a fonna estabelecida pelo Instituto 
" ,Nacional do Seguro Social-INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, 

. - , 
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com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido 
por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho . 

. § 2° . Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar 
informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que 
diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e 
recomendação sobre a sua adoção pelo ~stabelc:cimento respectivo. 

§ 3° A empresa que não ,nantiver laudo técnico atualizado com 
referência aos agentes nOcivos existentes no' ~biente de trabalho de seus 
trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva 
exposição em desacordo com o respectivo laudo estàrá sujeita à penalidade 
prevista no art. 133 desta Lei. . 

§ 4° . A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil 
profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e 
fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, 'cópia autêntica 
desse documento." 

~Art. 74~ A pensão por morte será devida ao conjúnto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: . 

I - do Óbito, quando req~erida até trinta dias depois deste; 
, 11 - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 

anterior; , 
111 - da decisão judicial, no caso de morte presumida." 
"Art. 75. ,O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do 

~or, AA aposentadoria que o' segurado recebia ou daquela a que teria 
-direito se, estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, 
obaervado o disposto no art. 33 desta Lei." 
" "Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 
segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de 
q1JtPqqer ·nature.za, resu,ltar seqüelas que impliquem redução da capacidade 

" p8J1t; P. ·trabalho que habitualmente exercia: , 
_ § l~, Q ,auxí1i~acidente mensal corresponderá a cinqüent, por cento do 

. s~ário-de-beneficío e será devido, observado o disposto no § 5°, até a 
vé~!,,"ra do !,nidr.. de :tua1qlu"r I!~oscntaàori!l ou a!.é '" ~t2 do 6hit(··..lu 
segurado. " 

.... '§, '2°, 0-, auxílio-acidente será devido a partir. do dia seguinte ao da 
cessação· ,do auxilio-doença, independentemente de qua1qu~ remuneração 
'<;lU réndiIDento auferido pelo acidentado, vedada, sua açtpnulação com 
I q~quer aposentadoria. ' . . ' 

§ 3° O recebimento de salário ou concessão de o~tro b,enef1.cio, exceto de 
aposentadoria,' .observado o disposto no § 5°, .não prejudicará a 
eontúiuidade do recebimento do auxílio-acidente . 
. ' § 4° A perda 4ft audição, em qualquer grau, somente proporcionará a 
concessão do auxílio-acidente, quando, além -do reconhecimento de 
c~ua1idade entre o trabalho e a doença, iesul~, comprovadamente, na 
r~dução ou perda ~ capacidade para o ~balho qu~, habi~ente exercia . 

. § 5° Havendo reconhecimento de causalidade entre o' trabalho e o 
aCidente que deu origem ao auxílio-acic!e~te _~ . ..§~~~:~~e~ess!ri-º _ !2 
---'-...--.:!------...... =------'-- - . " . 
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segurado arcar contmuamente com despesas médico-hospitalares e 
fannacêuticas decorrentes exclusivamente das seqüelas result8:r.>tes desse 
ãCideiiiê, poderá o segurado optar por acumul~ o auxilir)-:~Cldénte com 
aposentadoria., hipótese em que aquele beneficio não entrará no cêmputo do 
salário-de-beneficio considerado no cálculo da renda mensal da 
aposentadoria .•• 

"Art. 94. Para efeito dos beneficios previstos no Regime Geral de 
Previdência Social, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 
contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os 
diferentes sistemas de previdência social se compensarão fmanceiramente. 

" 
"Art. 96 ................................................................................................... . 
IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de 

filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização da 
contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros 
moratórios de um por cento ao mês e multa de dez por cento." 

"Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade 
dos direitos inerentes a essa qualidade. 

§ 10 A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à 
aposent!!doria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os 
requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requisitos 
foram atendidos. 

§ -20 Não será concedida pensão por morte aos dependentes do segurado 
que falecer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15 desta Lei. 
salvo se preenchidos os requisitos para obtenção da aposentadoria na forma 
do parágrafo anterior." 

'AlL. 1u3. É àe úez anos o plazl) je Qec2~ên;:;ia de toão e quai:{uer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de' 
concessão de beneficio, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 

'recebimento da primeira prestação o_u" quando for o caso, do dia em que 
tomar conhecimento da- -decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. 

-, Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações 
vencidas ou quaisquer restitUições ou diferenças devidas pela Previdência 
Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do 
Código CIvil." 
. "Art. '122. Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentadoria, 
nas condições legalmente previstas na data do cumprimento de todos os 
requisitos necessários à obtenção do beneficio, ao segurado que. tendo 

'completado 35 anos de serviço, se homem, ou trinta anos, se mulher, optou 
'por permanecer em atividade." 

·'Art. i-26. Das deçisães do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
nos processos de interesse dos beneficiários e dQs contribuintes da 
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Seguridade Social caberá recurso para o Conselho· pe Recursos da 
Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento." 

"Art. 130. Na execução contra o Instituto Nacional do Seguro 
Social- INSS, o prazo a que se refere o art. 730 do Código de PrOcesso 
Civil é de trinta dias." 

"Art. 131. O Ministro da Previdência e Assistência Social' Poderá 
autorizar o INSS a formalizar a desistência ou abster-se de propor ações e 
recursos em processos judiciais sempre que a ação versar matéria sobre a 
qual haja declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF, súmula ou jurisprudência consolidada do STF ou 
dos tribunais superiores. ' 

Parágrafo único. O Ministro da Previdência e Assistência Social 
disciplinará as hipóteses em que a administração previdenciária federal. 
relativamente aos créditos previdenciários baseados em dispositivo 
declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo, Tribunal 
Federal, possa: 

a) abster-se de constituí-los; 
b) retificar o seu' valor ou declará-los extintos, de oficio, quando 

houverem sido constituídos anteriormente. ainda que inscritos em, dívida 
ativa; 

c) formular desistência de ações de execução fiscal já ajuizadas-. bem 
como deixar de interpor recursos de decisões judiciais." 

Parágrafo único. Enquanto não forJlP~<?y!da .aJegi~1!!9:ã..<? ,a ~l!e se refere 
o caput do art. 57 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991, permanece em 
--~--------------------------~----------~.. ----

vigor a regl1l,ullentação vig~nt~ P3. data da J>,.;.hli<:~~5.ü <je~ta Lc~ 
Ãrt:-3°---'-Os·-acts. 144~- 433, tió4 e ~ibj" dt! CõnsoÍl<iaçáo' das i..t:i~ Jo 11'ab~.lho 

(Decreto-Lei nO 5.452, de }o de maio de 1943) passam a vigorar com a seguinte redação: 
~'" ."Art. 144. O abono de férias de que tra~a o artigo anterior, bem como o 
concedido em virtude de cl~usulá do contr~io 'de trabalho, do regulamento 
da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de 
vinte dias do salário, não integrarão a remuÍleração do empregado para os 
efeitos da legislação do trabalho.'" , 

"Art. 453 ......................................... : ..................................................... ; .. 
§ 1° Na aposentadoria espontânea de ,e~pregados das empresas públicas 

e sociedades d~ ec<;momia mista, é pennitidà 'sua readmissão desde que 
, atendidos aos requisitos const~t~s dp, artr 3,7, inciso XVI, da Constituição, 
'ê condicionada à prestaç~o de,çoncurso público. 

§ 2° O ato de concessão de beneficio de aposentadoria a empregado que 
não tiver completado trinta e cinco anos de serviço, se homem, ou trinta;, se 
mulher, importa em extinção do ~culo empreg!ltício." 

4'Art 464 " , 
.. • ................................................................................................... ~ ............................................................................... 11 ........ li 

Parágrafo único. Terá força oe recibo o comprovante de depósito em, 
, conta bancária, aberta para esse fIm em nome de cada empregado, com 'o 
consentimento deste, em estabelecimento de crédito próximo ao local 'de 
trabalho." 
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"Art. 465. O pagamento dos salários será efetuado em dia útil e no 
local do trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente após <? 
encerramento deste, salvo quando efetuado por depósito em conta bancária, 
observado o disposto no artigo anterior." 

Abril de 1998 

Art. 4° Os arts. 3° e 9° da Lei n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

.. Art.3° .................................................................................................... .. 
§lo ........................................................................................................... . 
f) contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de 

que tratam o art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25 
da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, e a Lei Complementar n° 84, de 18 
de janeiro de 1996. 

" ............................................................................................................... 
"Art.9° .................................................................................................... . 
§ 4° Compreende-se na atividade de construção de imóveis, de que trata 

o inciso V deste artigo, a execução de obra de construção civil, própria ou 
de terceiros, como a construção, demolição, refonna, ampliação de 
edificação ou outras benfeitorias agregadas ao solo ou subsolo." 
Art. 5° Os magistrados classistas temporários da Justiça do Trabalho e os 

magistrados da Justiça Eleitoral nomeados na forma dos incisos II do art. 119 e In do § l° 
do art. 120 da Constituição Federal serão aposentados de acordo com as normas 
estabeieclàas pe!l :eglSJaç8~J ~neVlaencláIia a qUI: f'5iavaili ;)UbllU::i.iuu~ ante~ da Íllvt:stiáuca 
na magistratura, mantida a referida vinculação previdenciária durante o exercício do 
mandato. 

§ 1° O aposentado de qualquer regime previdenciário que exercer a magistratura 
nos termos deste artigo vincula-se. obrigatoriamente, < ao Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS. 

§ 2° Os magistr.ados a que se refere o caput, se nomeados em data anterior, 
11110/96, poderão, exclusivamente dentro do período do atual mandato, a osentar-se de 
acordo com a LeI nO 6.9 -', e e a n e 1 81, esde que preencham todos os requisitos' 
nela previstos.' --.. - -_. --_.- --_. _ .. , . 

Art. 6° A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial 
referidos. respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 da 
Lei n° 8.212, de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural- SENAR,. criado 
pela Lei nO 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de 0,1% incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização de sua produção rural. 

, Art. 7° O § 3° do art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art.25 ................................................................................................... .. 
§ 3° Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3° do 

art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada 
pela Lei nO 8.540, de 22 de dezembro de 1992." 
Art. 8° O art. 3° da Lei n° 7.070, de 20 de dezembro de 1982, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. O beneficio de que trata esta Lei é de natureza indenizatória, 

não prejudicando eventuais beneficios de natureza previdenciária, e não poderá ser 
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reduzido em razão de eventual aquisição de capacidade laborativa ou de redução de 
incapacidade para o trabalho, ocorridas após a sua concessão." 

Art. 9° Os auxiliares locais de nacionalidade brasileira que prestam serviços no 
exterior, amparados pela Lei n° 8.745, de 9 de dezembro de 19~3, ter~o sua si~ação 
regularizada junto ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, no Regime Geral de 
Previdência Social-RGPS, mediante indenização das contribuições patronais e dos 
segurados. na forma como segue: 

I - para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1993, serão 
consideradas as alíquotas a que se referem os arts. 20 e 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991 e o salário-de-contribuição vigentes no mês da regularização, para apuração dos 
valores a serem vertidos ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS~ 

II - sobre o valor da contribuição, apurado na forma do parágrafo anterior. 
serão aplicados juros de mora de um por cento ao mês. 

§ 1 ° A indenização a que se refere o caput retroagirá à data da efetiva 
admissão do auxiliar local, cabendo à respectiva entidade empregadora a despesa 
decorrente, inclusive a correspondente à contribuição do segurado. 

§ ').0 Os :.:iô:..... re·r~reJltf"s ú,,;$ fat.js ger:!t!oíes ocorridos ;1 ?at-:ir de 1° ele 
janeiro de 1994 obedeccr?io à legislação de regên.:ia. 

§ 3° O disposto nesta Lei aplica-se, também, aos auxiliares locais de 
nacionalidade brasileira cujos contratos de trabalho se encontram rescindidos, no que se 
refere ao seu período de vigência, excluídos aqueles que tiverem auxílio fmanceiro para 
ingresso em previdência local ou privada. compensação pecuniária no ato do encerramento 
do seu contrato de trabalho ou que eram filiados ao regime previdenciário local. 

§ 4° O auxiliar local que tenha, comprovadamente, recebido alguma 
das importâncias a que se refere o parágrafo anterior, ainda que em atividade, somente terá 
regularizado o período para o qual não ocorreu o referido pagamento. 

Art. 10. O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS poderá concordar com 
valores divergentes, para pagamento de débito objeto de execução fiscal, quando a diferença 
entre os cálculos de atualização da dívida por ele elaborados ou levados a efeito pela 
contadoria do Juízo e os cálculos apresentados pelo executado for igualou inferior a cinco 
por cento. 

§ I ° O disposto neste artigo aplica-se somente a débitos cuja petição inicial da 
execllC;ão teDh~ ~jnc protocolada em Juízo até 31 de março de 1997. 

b ,:!O A extinção de processos de execução, em decorrência da aplicação do 
disposto neste artigo/ não implicará condenação em honorários, custas e quai.squer outros 
ônus de sucumbênCIa contra o exeqüente, oferecidos ou não embargos à execução, e 
acarretará a desistência de eventual recurso que tenha por razão a divergência de valores de 
atualização nos limites do percentual referido. 

Art. 11. A extinção do vínculo de que trata o § 1 <} do art. 453 da CLT 
não se opera para os empregados aposentados por tempo de serviço que permaneceram nos 
seus empregos até esta data, bem como para aqueles que foram dispensados entre 13 de 
outubro de 1996 e 30 de novembro de 1997, em razão da aposentadoria por tempo de 
serviço, desde que solicitem, expressamente, até 30 de janeiro de 1998, a suspensão da 
aposentadoria e, quando houver, a do pagamento feito por entidade fechada de previdência 
privada complementar patrocinada pela empresa empregadora. 
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§ 1° O disposto no caput deste artigo não se aplica aos que, em face do 
desligamento, receberam verbas rescisórias ou indenizatórias, ou quaisquer outras vantagens 
a título de incentivo à demissão. 

§ 2° O retomo ao trabalho do segurado aposentado dar-se-á até 2 de fevereiro de 
1998, não fazendo jus a qualquer indenização, ressarcimento ou contagem de tempo de 
serviço durante o período situado entre a data do desligamento e a data do eventual retomo. 

§ 3° O pagamento da aposentadoria .será restabelecido, a pedido do segurado, 
quando do seu afastamento defInitivo da atividade, assegurando-se-Ihe os reajustes 
concedidos aos beneficios de prestação continuada da Previdência Social no período da 
suspensão da aposentadoria. 

Art. 12. O Poder Executivo fará publicar no Diári<? Oficial da União, no prazo 
de trinta dias, texto consolidado das Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 1991. 

Art. 13. Ficam conv.alidados os atos praticados com base nas Medidas 
Provisórias n° 1.523, de 11 de outubro de 1996, 1.523-1~ de 12 de novembro de 1)96, 
1.523-2, de 12 de dezembro de1996, 1.523-3, de 9 de janeiro de 1997, 1.523-4, de 5 de 
fevereiro de 1997, 1.523-5, de 6 de março de 1997, 1.523-6, de 3 de abril de 1997, 1.523-7, 
de 30 de abril de 1997, 1.523-8, de 28 de maio de 1997, 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 
1.523-10, de 25 de julho de 1997, 1.523-11, de 26 de agosto de 1997, 1.523-12, de 25 de 
setembro de 1997, 1.523-13, de 23 de outubro de 1997, e 1.596-14, de 10 de novembro de 
1997. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e até que sejam 
exigíveis as contribuições instituídas ou modificadas por esta Lei, são mantidas, na fonna da 
legislação anterior, as que por ela foram alteradas. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 3.529, 
de 13 de janeiro de 1959, a Lei n° 5.527, de 8 de novembro de 1968, a Lei n° 5.939, de 19 
de novembro de 1973, a Lei n° 6.903, de 30 de abril de 1981, a Lei nO 7.850, de 23 de 
outubro de 1989, o § 2° do art. 38 e o art. 100 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, o 
§ 5° do art. 3°, o § l° do art. 44, o parágrafo único do art. 71, os arts. 139, 140, 141, 148 e 
152 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, os arts. 3° e 4° da Lei n° 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993," a Lei nO 8.641, de 31 de março de 1993, o § 4° do art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de 
abril de 1994. 

Parágrafo único. O r(jd,~r Executivo estabelecerá regras de transição para as 
mudanças decorrentes da tevogái(ãú da Lei rI" 7.850, de 23 de outubro de 1989 

* EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 

MENSAGEM N~ 222, DE 1998-CN' 
(n! 181/98, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo lOdo artigo 66 da 
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e por contrariar o 
interesse público, o Projeto de Lei nO 1.164, de 1991 (nO 62/95 no Senado Federal), Que "DisDÕe 
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sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lésivãs ao meio 
ambiente, e dá outras providências 11 • 

Ouvidos, o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal e o Ministério da Justiça, opinaram pelo veto aos seguintes dispositivos do projeto: 

Art. 1° 

"Art. 10 As condutas e atividades lesivas ao meio am,biente são punidas com sanções 
administrativas, civis e penais, na fonna estabelecida nesta Lei. 

Parágrafo único. As sanções administrativas, civis e penais poderão cumular-se, 
sendo independentes entre si." 

Razões do veto: 

"A proposta original do Poder Executivo objetivava "dispor sobre a criação e a 
aplicação de multas, de conformidade com a Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a 

, nova redação da Lei n° 7.803, de 15 de julho de 1989, e a Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 
1967", para "sistematizar as penalidades e unificar valores de multas a serem impostas aos 
infratores da flora e da fauna:' (Exposição de Motivos n° 42, de 22 de abril de 1991, do 
Senhor Secretário do Meio Ambiente).' 

No Congresso' Nacional. a propositura foi amplamente debatida o que culminou na 
ampliação do seu objetivo inicial. de modo a consolidar a legislação relativa ao meio 
ambiente. no que tange à matéria penal. 

. . Não obstante a intenção do legislador, o projeto não alcançou a abrangência que se 
lhe pretendeú impriniiÍ', pois não. incluiu todas,as condutas que são hoje punidas por nocivas 
ao meio ambiente. Como exemplo. cite-se: o crime de difusão de doença ou praga, contido 
no, 'll1" 259 do Códigp Penal; a proibição da pesca de cetáceos (baleias. golfinhos, etc ... ) nas 
ágUas' jurisdiCionais braSile,iras.: nos termos do art. 2° da Lei nO 7.643, de 18 de dezembro de 
1987, ou a contravenção prevista na alínea "m" do art. 26 da Lei nO 4.771/65 (soltar animais 
ou não tomar precauções para que o animal de sua propriedade não penetre em florestas 
sujeitas aJegUne esp~ctal)., ' 

Se m~~ido 9, arf. 1°" condutas como eStas não mais poderiam ser coibidas. Com o 
veto, permanécem 'em vigor as atuais proibições, mesmo que não incluídas nesta Lei." 

Art. 5° 

, ,"Art. 5°· Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o agente. independentemente da 
, existência de culpa, é obrigado a indenizar ou reparar os danos por ele causados ao meio 

ambiente e a terceiros afetados por seus atos." 
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Razões do veto: 

"O parágrafo l° do art. 14 da Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, que "Dispõe 
sobre a política na,cional do meio ambiente, seus fInS e mecanismos de formulação e 
apücação, e dá outras providências", já prevê a responsabilidade objetiva por danos causados 
ao lUCio ambiente. conforme reconhecido pela doutrina produzida sobre este tema (TOSHIO 
MUKAI. Sistematizado, Forense Universitária, la ed., pág. 57, NELSON NERY, CPC 
Comentado. Ed. RT,2a ed., pág. 1408, JORGE ALEX NUNES ATHAIS, Responsabilidade 
Civil e Meio Ambiente. Dano Ambiental, Ed. RT, pág. 237). 

A redação do referido dispositivo .afigura-se mais consentânea com a terminologia 
utilizada nas questões ambientais. Ademais, o art. 14, § }O da Lei nO 6.938/Ql já conta em 
seu favor com uma ampla jurisprudência." 

Parágrafo único do art. 26 

·"Art. 16 ................................................................................. " ................................. . 

Parágrafo único. O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei caberão à 
Justiça Estadual. com a interveniência do Ministério Público respectivo. quando tiverem sido 
praticados no território de Município que não seja sede de vara da Justiça Federal, com 
recurso para o Tribunal Regional Federal correspondente." 

Razões do veto: 

"A fonnulação equivocada contida no presente dispositi~o enseja entendimento 
segundo' o qual todos os crimes ambientais estariam submetidos 'à competência da Justiça 
Federal. 

Em verdade. são de competência' da Justiça 'Federal os crimes praticados em 
detrimento de bens e serviços ou interesse da União. ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas. Assim sendo. há crimes'ãmbiéntais de competência da justiça estadual e 

"da Justiça' Federal. A intenção do legislador de pennitiI que o proec::sso-crime de 
competência da Justiça Federal seja instaurado na justiça estadual, quaru.iu 41o\.aÜdade não 
for sede de Juízo Federal (CF, art. 109, § 3°), deverá, pois, ser perseguida em projeto de lei 

. autônomo." . 

Ineiso 111 do art. 37 

·'Art. 37 ......................................................................................................................... . 
~ ................................................................................................................................................... . 

In - em legítima defesa. diante do ataque de animais ferozes;" 



Abólde 1998 nIÁRIó DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 2 01789 

Razões do veto: 

"O instituto de legítima defesa pressupõe a repulsa a agressão injusta. ou seja, 
intenção de produzir o dano. Por isso, na síntese lapidar de Celso Delmanto, "s6 há legítima 
defesa contra agressão humana, enquanto que o estado de necessidade pode decorrer de 
qualquer causa.·' No caso, a hipótese de que trata o dispositivo é a configurada no art. 24 do 
Código Penal." 

Art. 43 

"Art. 43. Fazer ou usar fogo, por qualquer modo. em rIorestas ou nas demais fonnas 
de vegetação. ou em sua borda. sem tomar as precauções necessárias para evitar a sua 
propagação: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem emprega, como combustível, 
produtos florestais ou hulha, sem uso de dispositivos que impeçam a difusão de fagulhas 
suscetíveis de provocar incêndios nas florestas.·' 

Razões do veto: 

"A disposição em apreço é demasiadamente imprecisa em sua formulação 
('precauções necessárias ... ). Isto poderá dar ensejo a aplicações abusivas ou 
desproporcionais. criando grave quadro de insegurança jurídica ou de autêntica injustiça. 

. O Veto I.lão imp'lica. contudo •. liberar indiscriminadamente o uso do fogo· em tratos 
culturais. Este continuará submetido ao disposto no parágrafo único do art. 27 do Código 
Florestal, o qual pretendemos regulamentar em breve." 

Art. 47 

. ~'Art..47. Exportar espécie vegetal.ogennoplasma ou qualquer produto oU1subpro4~to 
, o de orige$ vegetal. sem licença da autoridade competente: 

Pena detenção, de um a cinco anos. ou multa, ou ambas .as penas 
cumUlativamente. " 

Razões do veto: 

"O artigo, na forma como está redigido, permite a interpretação de que entidades 
adminisfràtivas indeterminadas terão que fornecer licença para a exportação de quaisquer 
produtos ou subprodutos de origeI!l vegétal. mesmo os de espécies não incluídas dentre 
aquelas protegidas por leis ambientais. 
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A biodiversidade e as normas de proteção às espécies vegetais nativas. pela sua 
amplitude e importância. devem ser objeto de normas específicas uniformes. Ademais, 
existem projetos de lei nesse sentido em tramitação no Congresso Nacional." 

Art. 57 

·'Art. 57. Importar ou comercializar substâncias ou produtos tóxicos ou 
potencialmente perigosos ao meio ambiente e à saúde pública. ou cuja comercialização seja 
proibida em seu país de origem: 

Pena - detenção. de um a três anos, e multa. 

§ 10 Para efeito do disposto no capul. o Poder Público Federal diwlgará. por 
intermédio do Diário Oficial da União. os nomes dos produtos e substâncias cuja 
comercialização esteja proibida no país de origem. 

§ 20 Se o crime é culposo. a pena é de seis meses a um ano de detenção, e multa." 

Razões do veto: 

"Nem todos os produtos tóxicos ui.i pcter.cialmente perigosos ao meio ambiente e à 
saúde pública têm seu uso proibido, e sim controlado pelo poder público. Como a redação do 
art. 57, não se refere a substâncias ou produtos tóxicos ilícitos, a adoção deste dispositivo 
acarretará, indiretamente, a proibição do uso de toda substância ou produto tóxico ou 
potencialmente perigoso ao meio ambiente e à saúde pública, ainda que seus beneficios e 
utilidade sejam comprovados e que, por isso. com a segurança necessária, e devida 
autorização ou licença da ~utoridade pública, podem e devem ser empre6ados." 

Art. 59 

"Art. 59. Produzir sons, ruidos ou vibrações em desacordo com as prescrições legais 
ou regulamentares, ou desrespeitando as normas sobre emissão e imissão de ruídos e 
vibrações resultantes de quaisquer atividades: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa." 

Razões do veto: 

"O bem juridicamente tutelado é a qualidade ambiental. que não poderá ser 
perturbada por poluição sonora, assim compreendida a produção de sons. ruídos e vibrações 
em desacordo com as prescrições legais ou regulamentares. ou desrespeitando as normas 
sobre emissão e imissão de ruídos e vibrações resultantes de quaisquer atividades. 

O art. 42 do Decreto-Lei nO 3.688. ae 3 de outubro de 1941. que defme as 
contravenções penais. já tipifica a perturbação do trabalho ou do sossego alheio. tutelando 
juridicamente a qualidade ambiental de forma mais apropriada e abrangente. punindo com 
prisão simples. de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses. ou multa. a perturbação provocada pela 
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produção de sons em níveis inadequados ou inoportUnos, conforme normas legais ou 
regulamentares. 

Tendo êm vista que a redação do dispositivo tipifica penalmente a produção de sons, 
ruídos ou vibrações em desacordo com as normas legais ou regulamentares, não a 
perturbação da tranqüilidade ambiental provocada por poluição sonora. além de prever 
penalidade em desacordo com ,a dosimetria penai \"ig~nte. torna-se necessáti.o o veto do art. 
59 da norma projetada:' 

Inciso X do art. 72 

"Art. 72 . 
.................................................................................................................................................... 

x -intervenção em estabelecimento;" 

Razõr.s de veto: 

"A pena de intervenção em estabelecimento como medida de caráter estritamente 
administrativo afigura-se. na espécie. extremamente grave. Ademais. o elenco de sanções já 
previsto nesta Lei oferece os instrumentos adequados à prevenção ou à repressão de 
eyentuais infrações contra a ordem ambiental." 

Art. 81 

"Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Razões do veto 

"Trata-se de lei inovadora. que inclui em seus dispositivos. além de figuras penais e 
sanções graves. um novo conceito de prevenção e reparação dos danos ao meio ambiente, 
que necessitam de uma divulgação adequada antes de entrar em vigor para que alcance os 
seus reais objetivos. Assim sendo. a Lei há de entrar em vigor no prazo ordinário 
estabelecido na Lei de Introdução ao Código Civil." 

Estas. Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em 
causa. as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

, Cabe ainda ressaltar, que várias outras disposições desta Lei poderiam sofrer reparos. 
sej~ quanto à técnica legislativa, como ocorre com o art. 40, que impropriamente faz remissão a 
tex,t9 de Decreto regulamentar, seja quanto à adoção de idéias penais controvertidas, como a da 
resp,onsabilização pe~ de pessoas jurídicas, que necessita inclusive, de procedimentos próprios 
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para sua aplicação. Essas imperfeições~poderão, todavia, ser reparadas posteriormente mediante 
iniciativa do Poder Legislativo ou do próprio Poder Executivo. 

Brasília. 12 de fevereiro de 1998. 

Fernando ~enrique Cardoso 

(lI;JPROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n!!. 62/95, no Senado Federal 
PL n!!. 1.164/91, na Câmara dos Deputados 

Dispõe sobre as sanções penais e ad­
ministrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. As condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente são punidas com sanções administrativas, civis e 

penais, na forma estabelecida nesta Lei. 

Parágrafo único. As sanções administrativa., civi • • 

penais poderão cumular-se, sendo independentes entre .i. 



DIÁRIO '00 CàNGRESSO NACIÓNAL -- SESSAO CONJUNTA 
------------------------------
Abril de 1998 Quinta-feira 2 01193 

Art. 2°. Quem, de qualquer forma, concorre para a 

prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a 

estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 

diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão 

técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 

pessoa juridica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 

deixar de impedir a sua prá tica, quando podia agir para 

evitá-la. 

Art. 3 o • As pessoas juridicas serão 

responsabilizadas administrativa, civil e pena~ente confor.me 

o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 

cometida por decisão de seu representante legal ou contratua~, 

ou de seu órgão colegiado, no interesse ou beneficio da sua 

entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas 

juridicas não exclui a das pessoas fisicas, autoras, 

co-autoras ou participes do mesmo fato. 

Art. 4°. Poderá ser desconsiderada a pessoa juridica 

sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento da 

prejuizos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5 ° . Sem prejuizo do disposto nesta Lei, o 

aqente, independentemente da existência de culpa, é obrigado. ~ 

indenizar ou reparar os danos por ele causados ao meio 

ambiente e a terceiros afetados por seus atos. 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

.Art. 6°. Para imposição e gradação da penalidade, a 

autoridade competente observará: 
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I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos 

da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para o 

meio ambiente; 

II os antecedentes do infrator quant.o ao 

cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a si tuação econOmica do infrator, no caso da 

multa. 

Art. 7°. As penas restritivas de direitos são 

autônomas e substituem as privativas da liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a 

pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

:IJ: - a culpabili.dade, os antecedentes, a conduta 

social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e 

as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja 

suficiente para efeitos da reprovação e prevenção do crime. 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a 

que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 

privativa da liberdade substituida. 

Art. 8°. As penas restritivas da direito são: 

I - prestação de serviços à comuni.dade; 

II - interdição temporária de direitos; 

II~ - suspensão parcial ou total de atividades; 

XV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9° . A prestação de serviços à comunidade 

consiste na atribuição ao condenado de tarefa~ gratuitas junto 

a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no 

caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 

restauração desta, se possível. 

Art. 10 . As penas de interdição temporária de 

direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 

Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros 

beneficios, bem como de participar de licitações., pelo p~azo 



1'\bril de 1998 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feim 2 01795 

da cinco &nos, no caso de cr±mes dolosos, e de três &DOS, no 

de cr~es culposos. 

Art. 11. A suspensão da atividac:las será aplicada 

quando estas nÃo estiveram obedecendo às prescrições l89'ais. 

Art. 

pagamento em. 

12. A 

dinheiro 

prestação pecuniá~ia consiste 

à vitima ou à entidade pública 

no 

ou 

privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não 

in~erior a um salário mínimo 'nem superior a trezentos e 

.essenta salários mínimos. O valor paqo será deduzido do 

montante de eventual reparação civil a que for condenado o 

infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na 

autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 

deverá, sam vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer 

atividade autorizada, per.manecendo recolhido nos dias e 

horários de folga am residincia ou em qualquer local destinado 

a sua moradia' habitual, conforme estabelecido na sentença 

condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I baixo grau de instrução ou escolaridade do 

agente; 

II - arrependimento do in~rator, mani~estado pela 

e.pontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 

degradação ambiental causada; 

III comunicação prévia pelo aqente do periqo 

iminente de degradação ambiental; 

IV colaboração com os agentes encarregados da 

vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15 . São circunstâncias que agravam a pena, 

quando não constituam ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 
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a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material ela 

infrac;ão; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a 

saúda pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas dá unidades de conservação ou 

áraas sujeitas, por ato do Poder Público, a reg~e especial de 

uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer 

assentamentos humanos; 

g) em periodo de dêfeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados; 

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

1) no interior do espaço terri toria1 especialmente 

proteqido; 

m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou 

captura de animais; 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 

o) madiante abuso do direito de licença, peXlllissão 

ou autorização ambiental; 

p) no interesse de pessoa juridica mantida, total ou 

parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 

incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em 

relat6rios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercicio 

da suas funções. 

Art. 16. Nos crtm.s previstos nesta Lei, a suspensão 

condicional da pena poda ser aplicada nos casos de condenação 

a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 
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Art. 17. A verificação da reparação a que se refere 

o § 2° do art. 78 do Códiqo Penal será feita mediante laudo da 

reparação do dano ambiental, e as condJ.ções a serem impostas 

pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio 

ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios 

do CódJ.qo Penal; se reyelar-se ineficaz, ainda que aplicada no 

valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em 

vista o valor da vantaqem econâmica auferida. 

Art. 19. A pericia de constatação do dano ambiental, 

sempre que possivel, fixará o montante do prejuizo causado 

para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Paráqrafo único. A pericia produzida no inquérito 

civil ou no juizo civel poderá ser aproveitada no processo 

penal. instaurando-se o contradJ.tório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, s~re que 

possi vel, fixará o valor minimo para reparação dos danos 

causados pela infração, considerando os ,prejuizos sofridos 

pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Paráqrafo único. 'transi tada em julgado a sentença 

condenatória, a execução podará efetuar-se pelo valor fixado 

nos i:er.mos do caput, sem prejuizo da liquidação para apuração 

do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou 

alternativamente às pessoas juridicas, de acordo com o 

disposto no art.' 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas da direitos; 

III - prestação de serviços à comunid&de. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa 

jUJ:idica sio: 

I - suspensão parcial ou total.de atividades; 
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II - interdiçãb temporária de estabe1ec~ento, obra 

ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como dele obter subsidios, subvenções ou doações. 

S 1°. A suspensão de atividades será aplicada quando 

estas não estiverem obedecendo ·às disposições 1egais ou 

regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

S 2°. A interdição será ap1icada quando o 

estabelec~ento, obra ou atividade estiver funcionando sem a 

devida autorização, ou ~ desacordo com a concedida, ou com 

violação de disposição 1ega1 ou regu1amentar. 

S 3°. A proibição de contratar com o Poder Púb1ico e 

da1e obter subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder 

O prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela 

pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos amb~entais; 

II execução de obras de recuperação da áreas 

degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV contribuições a entidades ambientais ou 

culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, 

preponderantemente, com o fim de permitir, facílítar ou 

ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada 

sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado 

instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo 

Penitenciário Naciona1. 

CAPÍTULO III 

DA APBEENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 2S . Verificada a infração, serão apreendidos 

seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos 

autos. 
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S 1°. Os animais serão libertados em seu habitat ou 

entregües a jardins zoológicos, fundações ou entidades 

assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de 

técnicos habilitados. 

Tratando-se de produtos pereciveis ou 
madeiras,' serão estes avaliados e 

cientificas, hospitalares, penais 

heneficentes. 

'doados a 

e outras 

instituições 

com fins 

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não 

pereciveis serão destruidos ou doados a instituições 

cientificas, culturais ou educacionais. 

§ 4°. Os instrumentos utilizados na prática da 

infraç~o serão vendidos, garantida a sua descaracterização por 

maio da reciclagam. 

CAPÍTULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a 

ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. O processo e julgamento dos crimes 

previstos nesta Lei caberão à Justiça Estadual, com a 

interveniência do Ministério Público respectivo, quando 

tiverem sido pra ticados no terri tório de Municipio que não 

seja sede de vara da Justiça Federal. , com recurso para o 

~ribunal Regional Federal correspondente. 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potenciai 

ofensivo, a proposta de aplicação Xmediata de pena restritiva 

de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nO 9.099, de 

26 de setembro da 1995, somente poderá ser formulada desde que 
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'tenha havido a prévia composição do dano ambien tal, de que 

t::r:a~ o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada 

imposs~il~dade. 

Art. 28~ As disposições do art. 89 da Lei nO 9.099, 

de 26 de se'terJlbro de 1995, apli.::am-se aos crimes de menor 

potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes 

modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que 

t::r:ata o S 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo 

da constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a 

imposs~ilidade prevista no inciso I do S l° do mesmo artigo; 

II - na hipótese da o laudo de constatação comprovar 

não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão do 

processo será prorrogado, até o periodo máximo previsto no 

artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com 

suspensão do prazo da prescrição; 

III - no periodo de prorrogação, não se aplicarão as 

condições dos incisos II, III e IV do § l° do artigo 

mencionado no caput; 

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à 

lavra'tura da novo laudo de constatação de reparação do dan~ 

ambiental, podendo, conforme seu resul tado, ser novamente 

prorrogado o periodo de suspensão, até o máximo previsto no 

inciso II deste artigo, obaervado o disposto no inciso III; 

V esgotado'- O' - p~a~o máximo de prorrogação, a 

declaração da extinção da punibilidade dependerá de laudo de 

constatação que comprove ter o acusado tomado as providências 

necessárias à reparação integral do dano. 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 
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Art. 29. Matar, perseguir, oaçar, apanhar, utilizar 

espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, 

sem a devida permissão, licença ou autorização eLa .... utoridade 

competente, ou em desacordo' com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, g multa. 

S 1°. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna," sem licença I 

autorização ou em desacordo com a obtida; 

II quem modifica, danifica ou destrói ninho, 

abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, 

guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 

ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em 

rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 

provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida 

per.missão, licença ou autorização da autoridade competente. 

S 2 o • No caso de guarda doméstica de espécie 

silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 

considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 
~ 

§ 3°. São espécimes da fauna silvestre todos aqueles 

per~éncentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 

outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte da 

seu ciclo de vida ocorrendo den tro dos limites do território 

brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

S 4 0
• A pena é aumentada de metade, se o crime é 

praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de 

extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em periodo proibido à caça; 

tIl - durante a noite; 

rv - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 
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vz - com emprego de métodos ou instrumentos capazes 

de provocar destruição em masaa. 

S so. A pena é aWllentada até o triplo, se o crime 

decorre do exercicio de caça profissional. 

S 6°. As disposições deste artigo não se ap.L.l.cam aos 

atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros da 

anfibio. e répteis .. bruto, sem a autorização da autoridade 

ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no Pais, sem 

parecer ~ico oficial favorával e licença expedida por 

autoridade compe~.nte: 

Pena - detenção, da três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir 

ou muti~ar animais si~vestres, domésticos ou domesticados, 

nativos ou ex6ticos: 

Pena - detenção, da três meses a um ano, e multa. 

Incorre nas mesmas penas quem realiza 

experiência dolorosa ou cruel em an~l vivo, ainda que para 

fins didáticos ou cientificos, quando existirem recursos 

al temativos • 

S 2°. A pena é aumentada de um sexto a um terço, se 

ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de afluentes ou 

carreamanto de materiais, o p.rec~ento de espéc~es da fauna 

aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baias ou . 
águas jurisdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, da um a três anos, ou multa, ou 

aabaa cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa deqradação em viveiros, açudes ou 

e.taçaes de aqüicu~tura de dominio püb~ico; 
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II- - quem explora campos natui-ais de inverteb~ados 

aquáticos e algas, sem licença, pezmissão ou autorização da 

autoridade competente; 

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos.de 

qualque~ natureza sob~e bancos da ~oluscos ou co~ais, 

devidamente demarcados ~ carta náutica. 

Art. 34 . Pescar em periodo no qual a pesca sej a 

proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou 

ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incor~e nas m.~s.penas quem: 

I pesca espécies que devam ser preservadas ou 

espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às per.mitidas, ou 

mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 

métodos não per.mitidos; 

III transporta, comercializa, beneficia ou 

industr~aliza espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 

proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substãncias que, em contato com a 

água, produzam efeito semelhante; 

II substâncias tóxicas, ou outro meio proibido 

pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se 

pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 

apreender ou capturar espéc~es dos grupos dos peixes, 

crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetiveis ou não 

da aproveitamento econêmico, ressalvadas as espécies ameaçadas 

da extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da 

flora. 
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~t. 37. N~O é crime o abate de animal, quando 

realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do 

agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da 

ação predatória ou destruidora de animais, de.de que legal e 

expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III em leqi tima defesa, dJ.ante do ataque de 

animais ferozes; 

IV por ser nocivo o animal, desde que assim 

caracterizado pelo órgão competente. 

Seção'II 

Dos Crimes contra a Flora 

Art. 38 . Destruir ou danificar floresta considerada 

de preservação permanente, mesmo que em fOJ:Zll&ção, ou 

utilizá-la com infrinqência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou 

ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será 

reduzida à metade. 

Art. 39.. Cortar árvores em floresta considerada de 

preservação 

competente: 

pe~nente, 
-" 

sem permissão da autoridade 

i 
Pena -. c:l~tenção , de um a três anos, ou mal ta, ou 

ambas as penas cumulativamente. 
J l- ''. " 

Art. 40: Causar dano dJ.reto ou indireto ã. Unidades 
, "~\,' 

de Conservação e .~ áreas de que trata o art. 27 do Decreto nO 

99.274, 6 

localização: 

Pena 

de 1990, independentemente 

reclusão, de um a cinco anos. 
:, ?}i!' 

sua 
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§ 1°. Entendé-se por Un:lda.dlas ele Conservação as 

Reservas Biológicas, Reservas Eoológica., E.tações Ecológicas, 

Parques Nacionais, Estaduais e MUnicipais, Florestas 

Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de Proteção 

Ambiental, Áreas de Relevante Inter.... Ecolóqicd e Reservas 

Extrativistas ou outras a serem criada. pelo' Poder Público. 

§ 2°. A ocorrência de daDo afetando espécies 

ameaçadas de extinção no in,terior ~. Un:LdadIt. de Conservação 

será considerada circunstância agravante pa~a a fixação da 

pena. 

metade. 

§ 3°. Se o cr~e for culposo, • pena será reduzida à 

Art. 41. Provocar incêndio .. aata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a qaa~ anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o c::ime • culposo, a pena é de 

detenção de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 42 . Fabricar f venéltu:' , "an.portar ou sol tar 

balões que possam provocar incêndios na. florestas e demais 

foxmas de vegetação, em áreas urbana. n qualquer tipo de 

assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três aboe ou multa, ou ambas 

as pen~s cumulativàmente. 

Art. 43. Fazer ou usar tOio, por qualquer modo, em 

florestas ou nas 'demais formas da vag.taqaa, ou em sua borda, 

sem tomar as precauções necàssáriaa para evitar a sua 

propagação: . 
Pena -' detenção, de um a tria aaoa, e multa. 

Parágrafo único. Incorre na. _amas penas quem 

emprega, 'como combusti vel , produtos flore.bis ou hulha, sem 

uso de dispositivos que tmpsçaa a difusão de fagulhas 

suscetiveis'ae provocar incêndios na. flote.~.s. 
! 

Art. 44. Extrair de flor •• ta. de dominio público ou 

consideradas de ,preservação pezaa ... nt:e, sem prévia 
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autor1zaçlo, pecb:a, 

minerais: 

areia, ca1 ou qua1quer espécie de 

Pena - detenção, de seis mesea a um ano, e multa. 

~t. 45. Cortar ou tranaformar em carvão madeira de 

lei, a •• im. c1a •• ificada por ato do Poder Público, para fip. 
industriaia, energéticos ou para qua1quer outra exp10ração, 

econômica ou não, em desacordo com aa detez:minações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anoa, e multa. 

~t. 46. Receber ou adquirir, para fina comerciais 

ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de 

orig .. vegetal, sem exigir a exibição de 1icença do vendedor, 

outorgada pe1a autoridade competente, e sem munir-s. da via 

qD. deverá acompanhar o produto até fina1 beneficiamento: 

P.na - det.nção, d. s.is m •••• a um ano, e mu1ta. 

Parágrafo único. Incorre nas me.mas penas quem 

venda, expõe à venda, tem em depósi to, transporta ou guarda 

lII&deira, lenha, carvão • outros produtos ele origem. vegetal., 

... lic.nça válida para todo o tempo da viagem ou do 

~z.namanto, outorgada pel.a autoridade competente. 

Art. 47 . Exportar e.pécie V8geta1, geDloplaama ou 

qD&lqu.r produto ou subproduto de oriqem vegetal, sem licença 

da autoridade competente: 

P.na - detenção, de um a cinco anos, ou mu1 ta, ou 

a.ba. a. p.nas cumulativamente. 

~t. 48. Xmpedir o~ difiaul.tar a regeneração natural 

da flor.sta. e demais for.ma. de v.q.tação: 

Pena - detenção, de seis .. sea a um ano, • lIu1 ta. 

~t. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, 

por qualquer modo ou maio, plantas de ornamentação da 

logradouro a públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meaea a um ano, ou multa, 

ou ambas aa penas cumulativamente. 
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~arágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a 

seis meses, o~ multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou 

plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 

mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 51. Comercializar motos serra ou utilizá-la em 

florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 

registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52 . Penetrar em Unidades de Conservàção 

conduzindo substãncias ou instrumentos próprios para caç'a ou 

para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem 

licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena ê 

aumentada,de um sexto a um terço se: 

I - do fato resulta· a diminuição de águas naturais, 

a'erosão do solo ou a modificação do regime climático; 

II -,o crime é cometido: 

a) no periodo de queda das sementes; 

b) no periodô de-formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção', 

,ai:nda :'que' a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época, de seca ou inundação; 

e) durante 'a' noite, em domingo ou feriadó. 

Seção 111 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluiçilio de qualquer natureza em 

níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
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humana, ou que. provoquem a mortandade de animais 'ou a 

destruição significativa da f10ra: 

Pena - rec1usão, de um a quatro anos, e multa. 

S 1°. Se o crime é culposo: 

Pena - detençÃo, de seis meses a um ano, e multa. 

S 2°. Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para 

a ocupaçÃo humana; 

II causar poluição amosferica' que provoque a 

retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 

afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

II1 - causar poluiçÃo hídrica que torne necessária a 

interrupção do 

comunidade ; 

ab.s~.cimanto público de água de uma 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, 

liquidos ou gasosol~, ou datri tos, óleos ou substâncias 

oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis 

ou regulamentos: 

Pena - rec1usão, a. um a cinco anos. 

Incorre nas mesmas penas previstas no 

parágr~o anterior quem deixar de adotar, quando assim o 

exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso 

de risco de dano ambiental grava ou irreversível. 

Art. SS. Executar pesquisa, lavra ou extração de 

recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 

concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, da seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa 

da recuperar a área p8squisada ou explorada, nos termos da 

a.~'l.torização, permissão, licença, concessão ou determinação do 

órgão competente. 
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Art. 56. Produzír, processar, embalar, importar, 

exportar, comercializar, forneàer, transportar, armazenar, 

guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 

perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 

desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus 

regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

S 10. Nas mesmas penas incorre quem abandona os 

produtos ou substâncias referidos no caput, ou os utiliza em 

desacordo com as normas de segurança. 

S 2°. Se o prQduto ou a substância for nuclear ou 

radioativa~ a pena é aumentada de um sexto á um terço. 

S 3°. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um-ano, e multa. 

Art. 51. Importar ou comercializar substâncias ou 

pro~utos tóxicos ou potencialmente perigosos ao meio ambiente 

e à saúde pública, ou cuja comercialização seja proibida em 

seu pais de origem: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

S 1°. Para efeito do disposto no caput, o Poder 

Público Federal divulgará, por intermédio do Diário Oficial da 

União, os nomes dos produtos e substâncias cuja 

comercialização esteja proibida no pais de origem. 

S 2°. Se o crime é culposo, a pena é de seis meses a 

um ano de detenção, e multa. 

Art. 58. _ Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, 

as penas serão aumentadas: 

I da um sexto a um terço, se resul ta dano 

irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão 

ao~o~&l de natureza grave em outrem; 

XXX - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 
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Pa~ágrafo único. ~ 'penalidades previstas neste 

artigo somente serã.o aplicadas se do rato nã.o resultar crime 

mais grave. 

Art. S9. Produzir sons, ruídos ou vibrações em. 

desacordo com as prescrições legais ou regulamentares, ou 

desrespeitando as normas sobre emissão e imissão de ruídos e 

vibrações resultantes de quaisquer atividades: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e mu~ta. 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou 

fazer funcionar, em qualquer parte do terri tório nacional, 

estabelecimentos, obras ou serviços potencia~ente poluidores, 

sem. licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, 

ou contrariando as nor.mas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou Inul ta, ou 

ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Dissemina~ doença ou praga ou espécies que 

possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora 

ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, dQ um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cúlturàl 

~t. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I bem especialmente protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão "jUdiciàli 

II arquivo, registro, 

pinacoteca, instalação cientifica ou 

, mu~~u, .. biblioteca, 

similar protegido po~ 

lei, ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um'a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de 

~eis meses a um ano de detenção, sem prejuizo da·multa. 
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AJ:t. 63. Al terar O aspecto ou estrutura da 

edificação ou local especialmente protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial, em razão da seu valor 

pai.agistico, ecológico, 'turistico, artistico, histórico, 

cultural, religioso, 8%queológico, etnográfico ou monumental, 

sem autorizaçÃo da autoridade competente"ou em desacordo coa a 

concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

AJ:t. 64. Promover construção em solo não edificável, 

ou no seu entorno, a.sim considerado em razão de .eu valor 

paisagistico, ecológico, artistico, turistico, histórico, 

cultural, religio.o, arqueológico, etnográfico ou monumental, 

... autorização da autoridade competente ou em desacordo cem a 

concedida: 

Pena - detenção, da seis meses a u,m ano, e multa. 

AJ:t. 65. Pichar, grafitar ou por outro _io 

conspurcar edificação ou monumento urbano: 

Pena - detenção, de três mases a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento 

ou coisa tombada em virtude do seu valor artisüco, 

arqueológico ou histórico, a pena é da seis meses a um ano de 

datenção, e multa. 

Seção V 

Dos Cr~es contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação fal.a 

ou enganosa, omi tir a verdade, sonegar informações ou dados 

técnico-cientificos em procedimentos de autorização ou da 

licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

AJ:t. 67 . Conceder o funcionário público licença, 

autorização ou permissão em desacordo com as normas 
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ambientais, para a. atividades~ obras ou serviços cuja 

realização depende de .to autori~alivo do Poder Público: 

Pena - datançto, ela um a três anos, e multa. 

Parágra~o Wco. Se o crime é culposo, a pena é de 

três meses a um ano ~ detenção, B~lli prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixai: , aque1ê que ti ver o dever legal ou 

contratual de f •• i-lo, de cump~ir obrigação de relevante 

interesse ambiental: , 
Pena - de~9&o, de um i?é três anos, e multa. 

Parágrafo ápico. Se o or~e é culposo, a pena é de 

três meses a um ~, ... prejuízo da multa. 

Art. 61. Ob.ta2: ou di.ficl1l tar a ação fiscalizadora 

do Poder Público no trato de questõ~~ ambientais: 

Pena .. --=-9io, de um a três anos, e multa. 

CAPiTU1:'O ~J! 

PA lRI'BAÇÃO AD~·!IN:rSTRATlVA 

Art. 10. Conaidera=sé infração achitinistrativa 

ambiental toda açJo ou a.issão que viole as regras juridicas 

de uso, gozo, Fcaoqio, proteçãó' e reouperação do meio 

ambiente. 'J' 

§ 10. Sio autoridades cl;)mpetentes para lavrar auto 

de infração ambieDtal • ilJataur"",g processo "'ádmiriistrativo os 
... 

funoionários ,. ól:9&os Ulbien b,i~ 'integrantes do Sistema 

Nacional de Maio Allbieni:e SI~NAMA," de'siqnados para as 

atividades de fiaoalis&9Ao, bem coml:;; os agentes c:UlS capi.tani~s 
dos Portos, do Hini.t:ério da Marinha. 

S 2°. Qualquer pes~oa, constatando infração 

ambiental, p«)àJ:i cIi;d.CJir :rep:i;~Bentação' . às autoridades 

relacionada. na parigrafo an te.r.iol." f para efei to do exerci cio 

do seu poder da policia. 



Abril de 1998 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 2 01813 

§ 3°. A autoridade ambienta~ que tiver conhecimento 

de infração ambienta~ é obrigada a promover a sua apuração 

imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena 

de co-responsabilidade. 

S 4 ° . As infrações ambiel.ltais são apuradas em 

processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla 

defesa e o contraditório, observadas as dispos~ções desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de 

infração ambiental deve observar os seguin~esprazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou 

impugnação contra o auto de infração, contados da data da 

ciência da autuação; 

11 - trinta dias para a a~tori~de competente julgar 

o auto da infração, contados da data da sua ~avratura, 

apresentada ou não a defesa ou impugnação;' 

111 - vinte dias para o infrator recorrer da decisão 

condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA, ou à Diretor.ia de Portos e Costas, do 

Ministério da Marinha, de acordo com. o tipo de autuação; 

. ,- rv - cinco dias para 9 pagamento de multa, contados 
• ..!r ..... ! 

da data do recebimento da notificação. 
~. , • c • ,,' t.. _ 

~t,. 72. As infrações administrativas são punidas 
, • ~ ... "f; • ,.. n" > •• 

com. as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°: 

I - advertência; 

11 - multa simples; . ., . ,.' 

111 -,multa ~ária; 

r;v . - apreensão dos animais, produtos e subprodutos 
~ ,,"r ,~ V/_ .... , " .. "" > 

da fauna e :flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
... • ;.; , ta -' ~ J' I 

veiculos de qualquer natureza utilizados na infr~ção; 
.. ~. \ ',; g <~ ...... ' • 

V - destruição ou inutil~zação,~o produtç; 
, " 

'-, 

VI - suspensão de venda ~ f~rica9ão do produto; 
< !>-,., .. 

VII - embargo de obra ou ativi~~e; 

VIII - demolição de'obra; 
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IX ~ suspensão parcial ou total de atividades; 

X - intervenção em estabelec~ento; 

XI - restritiva de direitos. 

Abril de 1998 

§ 1 0. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas 

ou mais infrações, ser-lhe-io aplicadas, cumula ti vamente , as 

sanções a elas cominadas. 

§ 2°. A advertência será aplicada pela inobservância 

das disposições desta Lei e da lec;Jislação em vigor, ou de 

precei tos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste artigo. 

S 3 o. A multa simples será aplicada sempre que o 

agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido 

praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão 

competente ,do Sisnama ou pela Capi tania dos Portos, do 

Ministério da Marinha; 

Ir - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do 

Sisnama ou da Capitania dos Portos, ,do M1nistério da Marinha. 

S' 4°. A multa s~ples pode ser convertida em 

serviços de' preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

do méio' ambiente. 

S 5 o. A multa diária será aplicada sempre que" o 

comet~ento'da infração se prólongar no tempo. 

~ 6°. A apreensão'. d.stru~ção referidas nos incisos 

IV e V do caput obedecerão' 'ao disposto no art.' 2S ,desta Lei. 

S 7 o. As sanções indicadas nos incisos VJ: a J:X do 

caput serão aplicadas qu~ndo o produto, a obra, a atividade ou 

o estabelec~ento não 8stivérem obedecendo às prescrições 

legais ou regulamentares. 

§ 8°. As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

'IJ: cancelamento da registro, licença ou 

autorização; 
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III - perda ou restrição de incentivos e beneficios 

fiscais; 

;v - perda ou suspensão da participação em linhas de 

financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V proibição de contratar com a Admini.tração 

Pública, pelo periodo'de até três an~s. 

Art. 73. Os valores arrecadados em paq ... nto de 

multas por infração ambiental serão revertidos ao Pundo 

Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nO 7.797, da 10 da 

julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nO 20.923, de 

8 de janeiro de 1932, fundos es~aduais ou municipais de meio 

ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órqão 

a%'recadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, 

metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 

com o objeto juridico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que, trata este Capitulo 

será fixado no regulamento desta Lei e corriqido 

periodicamente, com base nos indices estabelecidos na 

legislação pertinen~e, sendo o,minimo de R$ 50,00 (cinqüenta 

reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de 

reais) ." 

Art. 76. ,O pagamento de -multa imposta pelos Estacios, 

Municipios, Distrito Federal ou Terri:t:órios substitui a multa 

faderal,na mesma hipótese,de.~nci~~cia. 

ÇAPÍTULO VII 

DA, COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO DIO 

AlmIEN'.rE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordam 

pública e os bons costumes, o Governo brasileiro pr •• tará, no 
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que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro 

pais, sem qualquer ônus, quando solicitado para: 

I - produção de prova;_ 

11 - exame de objetos e lugares; 

III - infor.maçõe. sobre pessoas e coisas; 

IV presença temporária da pessoa presa, cujas 

daclarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela 

legislação em. vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja 

parte. 

§ 10. A solicitação de que trata este artigo será 

dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 

necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu 

respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-la. 

S 2°. A solicitação deverá conter: 

I o nome e a qualificaçã.o da autoridade 

solicitante; 

11 - o objeto e o motivo de sua for.mu~ação; 

11,( - a descrição sumária do procedimento em curso 

no pais solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

v a documentação l.ndispensável ao seu 

esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta 

Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 

internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a 

facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações com 

órgãos de outros paises. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as 

disposições do Código Pena~ e do Código de Processo Penal. 
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Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

prazo da noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

(*)EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 

MENSAGEM N! 223, DE 1998-CN 
( n~ 234/98, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo lOdo artigo 66 da 
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente, por contrariar o interesse público, o Projeto de Lei 
nO 249, de 1989 (nO 5.430/90 na Câmara dos Deputados), que "Altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais e dá outras providências". 

Ouvidos, os Miaistérios da Cultura e da Justiça, opinaram pelos vetos aos seguintes . 
dispositivos: 

Inciso IV do art. 93 

"Art. 93 ......................................................................................................................... .. 
.................................................................................................................................................... 

IV - todas as utilizações a que se refere o art. 29 desta Lei a que se prestem os 
fonogramas;" 

Razões do veto 

"O inciso IV do art. 93 do projeto afirma que "o produtor de fonogramas tem o 
direito (ixçlusivo, de, a título oneroso ou gratuito. autorizar-lhes ou proibir-lhes: IV - todas 
,as, utilizaCões a que se refere o art. 29 desta Lei a que se prestem os fonogramas. 

O art. 29 do texto aprovado no Congresso Nacional refere-se aos Direitos 
P~trimoniais do Autor e de sua Duração. O inciso IV do art. 93 é inadequado uma vez que, 
em se tratando r: direitos conexos, referencia um artigo que trata exclusivamente de direito 
~;: .. -.:t~:-... ::; ~t~: ('olh- 1~,!~!, ~ 1lJl'1~ ~auin::·r~cfio entre estes dois ~!1.'ititutos cUstintos da 
proprie .. bJ~ il~tekéluaL -- . 

O disposto no art. 29 concede ao autor, entre outros direitos, o direit.1 d~ adaptação. 
O texto do inciso IV do art. 93 remete às utilizações definidas no art. 29, estendendo-as, no 
que couber, aos detentores de direitos conexos, ou seja. aos produtores fonográficos, 
possibilitando que esses produtores exerçam. em conjunto com os autores, o direito de 
adaptação. o que. aliás, produziria uma grande confusão, por serem direitos exclusivos do 
autor. 
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Conforme defInição legal (art. 5°, IX), fonograma não é obra. As formas de lUa 
utilização _c os direitos que geram ao produtor não se confundem com aquelas que prIID 
direitos áo autor da obra fIxada no fonograma. 

Além disto, no inciso V "o produtor fonográfico tem o direito exclusivo de 
autorizar ou proibir: V - 'quaisquer outras modalidades de utilizaclo. ex.i= ~ = 
venham a ser inventadas", o que entendemos protege suficientemente os 1íítêíêííêi 
produtores fonográficos. 

Por tais razões se justifIca o veto ao citado inciso, por ser mais exteDSivo que OI 
direitos conferidos aos produtores fonográficos nos tratados internacionais." 

Art. 111 

"Art. 111. Prescreve em cinco anos a ação civil por ofensa a direitos autorais, 
contado o prazo da data da ciência da infração." 

Razões do veto 

.. 0 dispositivo modifIca o art. 178, § 10, do Código Civil, já alterado anteriormente,' 
pe~\) art. 131 da Ll!i 5.988/73. A perda do direito de ação por ofensa a direitos de autor, por 
decurso de prazo, está melhor disciplinada na legislação vigente. O prazo prescricional m;, 
cinco anos deve ser contado da data em que se deu a violação, não da data do coDheciJDeftto 
da infração, como previsto na norma projetada" 

Estas, Senhor Presidente. as razões que me levaram a vetar em parte o projetO!em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.' 

Brasília, 19 de fevereiro de 1m. 

Fernando Henrique Cardoso 

(*) PROJETO A QUE SFREFERE O VETO: 

PLS n~ 249/89, no Senado Federal 
PL n!!. 5.430/90, na Câmara dos Deputados 

Altera, atualiza e consolida a legislaçio sobre 
direitos autorais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Título I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta 
denominação os direitos de autor e os que lhes são conexos. 
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Art. ,2° Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção 
assegurada nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos ual.lonais ou pessoas 
domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas dcmici1iadas nü Brasil a 
reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes. 

Art. 3° Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis. 
Art. 4° Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos 

autorais. 
Art. 5° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - publicação - o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao 

conhecimento do público, com o consentimento do autor, ou de qualquer outro titular de 
direito de autor, por qualquer forma ou processo; 

. , II - transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e imagens, por meio 
de ondas radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro condutor; meios óticos ou 
qualquer outro processo eletromagnético; 

I~I, ~ r~transmissão - a emissão simultânea da transmissão de uma empresa por 
outra; 

IV - distribui cão - a colocação à disposição do público do original ou cópia de 
cu:as.iiterá;ias. ~~~t1::3.$ oJ.Ld~!1tifi ... ..is. 'nterpretacQes ou exec'J2.ões fixadas e fonogramas. 
mediante a v~nda, locação_,ou qualquer ú .... ~·a tom:':1' <.!c ~hlisttrenciê:' de Iucprieuadc ou 
posse; 

, '.:: . V - comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao 
alcance' do 'público: 'por qualquer meio ou procedimento e que não consista na distribuição 
de exemplares; 

'," , . VI - reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, 
artística ou científicr. ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer 
armazenamento permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro meio de 
fixação que venha a ser desenvolvido; 

, VÍI' ~ êóntrat'açãó ~ á reprodução não autorizada; 
VIII - obra: 
a) em co-autoria - quando é criada em comum, por dois ou mais autores; 
b) anônima - quando não se indica o nome do autor, por s~ vontade ou por 

ser desconhecido; 
c) pseudÔiúrtia .: quando 'ó autor se 'oculta sob nome suposto; .' ti, 'méditá .:. a: qúe 'rtild haja sido 'objeto de publicação; 
e) póstuma - a que se publique após a morte do autor; 

" .. ;..'. .1). ongimma "" a ,criação primígena; 
g) 'deri~àda, .~, a, que, constituindo criação intelectual nova, resulta da 

transformação de obra originária; 
h) coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma 

pessoa fisica ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela 
participação de diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação autônoma; 

i) audiovisual - a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que 
tenha a fillalidade de criar,. por meio, de sua reprodução, a impressão de movimento, 
independentérnente' . dos processos de\ sua cãpt'lção, do suporte' usado inicial, ou' 
posteriormente para fixá-lo, bem como dos·mebs utitizados para sua véiculaçãó; . :.. 
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IX - fonograma - toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou de 
outros sons, ou de' uma representação de sons que não seja uma fixação incluída em uma 
obra audiovisual; 

X - editor - a pessoa fisica ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de 
reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de edição; 

XI - produtor - a pessoa fisica ou jurídica que toma a iniciativa e tem a 
responsabilidade econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovisual, 
qualquer que seja a natureza do suporte utilizado; 

XII - radiodifusão - a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou 
imagens e sons ou das representações desses, para recepção ao público e a transmissão de 
sinais codificados.. quando os meios de decodificação sejam oferecidos ao público pelo 
organismo de radiodifusão ou com seu consentimento; 

XIII - artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, músicos, 
bailarinos ou outras pessoas que representem um papel, cantem, recitem, declamem, 
iI1terr.re(~m ou e .. ~tzutem em qualquer fOJ.nla obras literárias ou artísticas ou expressões do 
folclm'i: 

<\rt. 6~ Não serão de domín,;.o da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios as obras por eles simplesmente subvencionadas, 

Título 11 
Das Obras Intelectuais 

Capítulo I 
Das Obras Protegidas 

Art. r São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, e'Wressas por 
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se 
'invente no futuro, taís como: 

I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 
11 - as confet:ências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; , 
. III - as obras dramáticas e dramático-musicais; 
IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por 

escrito ou por outra qualquer forma; 

da fotografia; 

cinética; 

V - as composições musicais, tenham ou não letra; 
VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 
VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte 

IX - as ilustIaçôes, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 
X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, 

engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; . . . 
XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais. 

apresentadas como criação intelectual nova; 
XII - os programas de computador; 
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XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, 
bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu 
conteúdo. constituam uma criação intelectual. 

§ }-o Os programas de computador são objeto de legislação específica, 
observadas as disposições desta Lei que lhes sejam aplicáveis. 

§ 2° A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em 
si mesmos e se entende sem preJuízo de' quaisquer du:eitos autorais que suQ.sistam a respeito 
dos dados ou materiais contidos nas obras. 

§ 3° No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a fonna literária ou 
~rtística. f!ão l\branQ:e:tdo o seu conteúdo cieIlnf1co ou técnico. sem pr~iuízo dos direitos que 
pu).:egem l-:; U;:;ii1c1l~ .;arnpos c.a p.;:-o}.J1Jt:daae Uh~r.·!na.:.. 

Art. 8°, Não são objeto de proteção CU(\tO direitos autorais de que ifata esta 
Lei: 

I - as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou 
conceitos matemáticos como tais; 

II - os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou 
negócios; 

III - os formulários em branco para serem preellchidos por qualquer tipo de 
informação, científica ou não, e suas instruções; 

IV - os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, 
decisões judiciais e demais atos oficiais~ 

ou legendas; 
V - as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros 

VI - os nomes e titulos isolados; 
VII - o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras. 
Art. 9° À cópia de obra de arte.plástica feita pelo próprio autor é assegurada a 

mesma proteção de que ~oza o original. ", ... ,< "'. • 

. ., Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o se~ título, se origiI)â( e 
inconfundível com o de obra do mesmo gênero, diwlgada anteriormente por outro autoi. < 

Parágrafo único. O título de publicações periódicas,' incl~ive jornais, é 
protégido até um áno após a saída do seu último número, salvo se forem anuais, caso em que 
esse prazo se elevará a dois anos. ' . 

Capítulo II 
Da Autoria das Obras Intelectuais 

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou 
científica. 

, • Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se às pessoas 
jurídicas nos casos previstos nesta Lei. , 

Art. 12. Para se identificar como autor, poderá o criador da obra literáiia, 
artística ou científica usar de seu nome civil, completo ou abreviado até por s~ iniciais, de 
pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional. 
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Art. 13. Considera-si autor da obra intelectual, não havendo prova em 
contrário, aquele que, por uma das modalidades de identificação referidas no artigo anterior, 
tiver, em confonnidade com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade na sua utilização. 

Art. 14. É titular de direitos ~e autor quem adapta, traduz, arranjl ou 
orquestra obra caída no domínio público, não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo, 
orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua. 

Art. 15. A co-autoria da obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo 
ol\ ... ~i!!:!! c~~'.'!::!.cior:.:!I fOi u~Ezada 

~ ~ ° Não se -, c~nsidera co-autor i!ü;;;m s!,:npleS!T1elli.t. :tuX11i~ü :J au~i;í na 
produção da obra liteIária. a ... tíst~ca oa científIca, revendo-a, atualizando-a, beIil como 
fiscalizando ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer meio. 

§ 2° Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utilizada separadamente, são 
assegUradas todas as faculdades inerentes à sua criação como obra individual, vedada, 
porém, a utilização que possa acarretar prej1Úzo à exploração da obra comum. 

Art. 16. São co-autores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento 
literário, musical ou lítero-musical e o diretor. 

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos animados os que 
criam os desenhos utilizados na obra audiovisual. 

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras 
coletivas. 

§ 10 Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá 
proibir que se indique ou anuncie seu nome na obra coletiva, sem prejuízo do direito de 
haver a remuneração contratada. 

§ 2° Cabe ao organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o 
conjunto da obra coletiva. 

§ 3° O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, 
o prazo para entrega ou realização, a remuneração e demais condições para sua execução. 

Capítulo III 
Do Registro das Obras Intelectuais 

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei indc::pende de fl;gistro. 
Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público defmido no 

caput e no § 1 ° do art. 17 da Lei n° 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 
Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada 

retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do 
órgão da administração pública federal a que estiver vinculado o registro das obras 
intelectuais. 

Art. 21. Os \serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados 
conforme preceitua o § 2° dt> art. 17 da Lei nO 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 
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cnou. 

Título III 
Dos Direitos do Autor 

Capítulo I 
Dis~Jo:;icões Preliminares 

Art. 22. Pcrttncem ~o autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que 

Art. 23. Os co-autores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, os 
seus direitos, salvo convenção em contrário. 

Capítulo II 
Dos Direitos Morais do Autor 

Art. 24. São direitos morais do autor: 
I - o de reivindicar, a qualquer tempo. a autoria da obra; 
II u o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou 

ammdadú, como sendo o do autor, na utilização de sua obra; 
m ~ o de conservar a obra inédita; 
IV _ o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações 

ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, 
em sua reputação ou honra; 

V - o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada: 
VI = o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de 

utilização já aulorizada, quando a circulação ou utilização implicarem afronta à sua 
reputação e imagem; 

VII - o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre 
legitimamente em poder de outrem, para o fim de, por meio de processo fotográfico ou 
assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma que cause o menor 
inconveniente possível a seu detentor, que, em tod<? caso, será indenizado de qualquer dano 
ou pr~jl1h;o que lhe seja causado. 

§ 1 c Por morte do autor, trans~.titem-se a seus sucessores os direitos a que se 
referem os incisos I a IV. 

§ 2° Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em 
domínio público. 

§ 3° Nos casos dos incisos V e VI. ressalvam-se as prévias indenizações a 
terceiros, quando couberem. . 

Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre 
a obra audiovisual. 

Art. 26. O autor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado 
sem o seu consentimento durante a execução ou após a conclusão da construção. 

Parágrafo único. O proprietário da construção responde_ pelos darios que 
causar ao autor sempre que, após o repúdio, der como sendo daquele a autoria do projeto 
repudiado. 

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. 
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Capitule I!I 
Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de su~ Duração 

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 
literária. artística ou científica. 

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da 
obra, por quaisquer modalidades, tais como: 

I - a reprodução parcial ou integral; 
11 - a edição; 
111 - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transfonnações; 
IV - a tradução para qualquer idioma; 
V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 
VI - a distribuição, quando não intrínseca ao contrato fmnado pelo autor com 

terceiros para uso ou exploração da obra; . 
VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra 

ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que pennita ao usuário realizar a seleção da 
obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente detenainados por quem 
fonnula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer 
sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, 
mediante: 

a) representação, recitação ou declamação; 
b) execução musical; 
c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; 
d) radiodifusão sonora ou televisiva; 
e) captação de ttansmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva; 
f) sonoriza",ão ambiental; 
g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; 
h) eIpprego de satélites artificiais; 
i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualqu~r tipo 

e meios de comunicação similares que venham a ser· adotados; 
j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas; 
IX - a inclusão em base "de "dados, o annazenamento em çomputador, a 

microfilmagem e as demais fonnas de arquivamento do gênero; . 
X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou qu~ venh~ a ser 

inventadas. 
Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos' direitos autorais 

poderá colocar à disposição do público a obra, na forraa, local e pelo tempo que desejar, a 
título oneroso ou gratuito. . 

§ 10 O direito de exclusividade de reprodução não será aplicável quando ela 
for temporária e apenas tiver o propósito de tomar a obra, fonograma ou interpr~tação 
pp.rcp.!,ri~l f"m .meH1 ~etrônico ou quando for de natureza transitóri~ e incidental, desde que 
vworra no ~lliSv ao" :lSO deVldà:rri;:n~t: aútonZl1dó"da 'otn"~ ?dv lit'J.!a'·:;-- . 

§ 20 Em qualquer modalidade de re{-rodução. a quantidade de e;(empJares será 
infonnada e controlada, cabendo a quem reproduzir a obra a responsabiliàadc:. de man~er os 
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registros que peÍmitam, ao autor, a fiscalização do aproveitamento econômico da 
exploração. 

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou 
científicas ou de fonogramas são independentes entre si, e a autorização concedida pelo 
autor, ou pelo produtor, respectivamente, não se estende a quai .. quer das demais. 

Art. 32. Quando uma obra feita em regime de co-autoria não for divisível, 
nenhum dos co-autores, sob pena de responder por perdas e danos, poderá, sem 
consentimento dos demais, publicâ-Ia ou autorizar-lhe a publicação, salvo na coleção de 
suas obras completas. 

§ I ° Havendo divergência, os co-autores decidirão por maioria. 
§ 2° Ao co-autor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as 

despesas de publicação, renunciando a sua parte nos lucros, e o de vedar que se inscreva seu 
nome na obra. 

§ 3° Cada co-autor pode, individualmente, sem aquiescência dos outros, 
registrar a obra e defender os própri9s direitos contra terceiros. 

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não pertença ao domínio público, 
a pretexto de anotá-Ia, comentá-la ou melhorá-la, sem pennissão do autor. 

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados 
separadamente. 

Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do 
autor, poderão ser juntadas como documento de prova em processos administrativos e 
judiciais. 

Art. 35. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado à obra VP.1'~ão 
definitiva. não poderão seus sucessores reproduzir versões anteriores. 

, Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela 
imprensa, djária ou periódica, com exceção dos assinados ou que apresentem sinal de 
reserva, pénence ao editor, salvo convenção em contrário. 

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos 
assinados, para publicação em diários e periódicos, não produz efeito além do prazo da 
periodicidade acrescido de vinte dias, a contar de sua publicação, findo o qual reéobra o 
autor o seu direito. 

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, não confere ao 
adquirente qualquer dos direitos patrimoniais do autor, salvo convenção em contrário entre 
as partes e os casos previstos nesta Lei. 

. Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e inalienável, de perceber, no 
mininio~ cinco por' cento sobre o aumento do preço eventualmente veriflcávél em cada 
revenda de obra de arte ou manuscrito, sendo originais, que houver alienado. 

Parágrafo único. Caso o autor não perceba o seu direito de seqüência no ato <k 
!'e",'eri~ ~ ve~1edor é ~vns~derado depositário d~ quanti;l ~ ele devida, salvo se 1 operação 
for Fealiiaaa poi leiloeiro;'<'llluttdo sera este o Je-pcsitanl' 

Art. 39. Os direitos pab~'ncni;üs do autor, excetuados os rer.dimentos 
resultantes de sua exploração, não se comunicam, salvo pacto antenupcial em contrário. 

Art. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publicá­
la o exercício dos direitos patrimoniais do antor. 
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ParáSI:afo único. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos 
direitos patrimoniais, ressalvados os direitos adquiridos por terceiros. 

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados 
de 10 de janeiro do ano subseqüente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória da 
lei civil. 

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de pro~p,r?~IIJ a. I!-F~{" alude 
o caput deste artigo. . 

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou científica re~Thil:'f!d::1 e~il~ {'i ",-~n'lt,,"~ia 
for indivisível, o prazo previsto R1(. artigo anterior será contado da l\um ~t f~Ül últilJCi/l'Ij) (~~(i);' I~O~ 
autores sobreviventes. 

Parágrafo único. Acrescer-se-ão aos do~ sobreviventes os direitos dt, (:o~autor 
que falecer sem sucessores. 

Art. 43. Será de setenta anos o pr~zl) de proteljil'Ü :;111'1\3 trii1iTI,:O~\lfi\fl ~Y1;i~l~ij,n1í'~li~~is 

sobre as obras anônimas ou pseudônimas, contado de J fi de janeiro cio ::!!10' im,';;~H;;I,lnmente 
posterior ao da primeira publicação. 

Parágrafo único. Aplícar-se-á o disposto no mio -4 1 e seu pa.í:ágra~fj) único, 
sempre que o autor se der a conhecer antes do tenno do prazo previsto no caput deste artigo. 

Art. 44. O prazo de prr4eçã'J"Qc; dir",ito,", p~l1fi~11Ir1jJTh1Í'lTI;' !3c,1m<-: obras 
audiovisuais e fotográficas será de setenta anos. a contar de 1 (I de J~]iep~lfü ano 
subseqüente ao de sua divulgação. 

Art. 45. Além das obras em relação às quais de,'~orrf=:1'l\ (l I~e IIJ1íCrJ1,:"í '} "/J5 

direitos patrimoniais, pertencem ao domínio público: 
I - as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores~ 
II - as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos 

étnicos e tradicionais. 

Capítulo IV 
Das Limitações aos Direitos Autorais 

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais: 
I - a reprodução: 
a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de ml(C)iíi'~~~~:tivo, 

publicado em diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, Se ~ssLn;:,!fk~:;. e da 
publicação de onde foram transcritos; 

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas 
de qualquer natureza; 

c) de retratos, ou de. outra forma de representação da inmgem, feitos sob 
encomenda, quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado. não hfi.vendo a 
oposição da pessoa neles representada ou de seus herd'~ir("s; 

d) de obras literárias, artisticas ou cientificas, para usv ç~~_I':;!m .. ~ 'lO de 
deficientes visuais, sempre que a reprodução, sem fms comerciais, seja feita mediante o 
sistema Braille ou outro procedimento em qualquer suporte para esses destinatários; 

11 - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trli':chos. fil:'.1I"~> U§(~ ]l1,r
'
vad(l 

do copista. desde que feit:: '.1" : C: o : ' ',~il :""1,1.1 J" 1"1" ' 
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IH - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de 
comunicação, de passagens de qualquer obra, para fms de estudo, critica ou polêmica, na 
medida justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra; 

IV .... o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem 
elas se dirigem, vedada sua publicação, integral ou parcial, sem' autorização prévia e 
expressa de quem as ministrou; 

V - a utilização d~ obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e 
transmissão de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente para 
demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os suportes ou 
equipamentos que permitam a sua utilização; 

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no 
recesso familiar ou, para fms exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não 
havendo em qualquer caso intuito de lucro; 

VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir 
prova judiciária ou administrativa; 

. VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras 
preexistentes, . de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre 
que a reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a 
exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos 
interesses dos autores. 

Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras 
reproduções da obra originária nem lhe implicarem descrédito. 

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos podem 
ser representadas livremc:nte, por meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos 
audiovisuais. 

Capítulo V 
Da Transferência dos Direitos de Autor 

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a 
terceiros, por ele ou por seus sucessores, a título universal ou singular, pessoalmente ou por 
meio de representantes com poderes especiais, por meio de licenciamento, concessão, 
cessão ou por outros meios admitidos em Direito, obedecidas as seguintes limitações: 

I - a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de 
natureza moral e os expressamente excluídos por lei; 

II - somente se admitirá transmissão total e defmitiva dos direitos mediante 
estipulação contratual escrita; 

III - na hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo 
será de cinco anos; 

IV - a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato, 
salvo estipulação em contrário; . 

V - a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data 
do contrato~ 
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VI - não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contrato 
será interpretado restritivamente, entendendo-se como limitada apenas a uma que seja 
aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato. 

Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por 
escrito, presume-se onerosa. 

§ 10 Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 
19 desta Lei, ou, não estando a obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em 
Cartório de Títulos e Documentos. 

§ 2° Constarão do instrumento de cessão como elementos essenciais seu objeto 
e as condições de exercício do direito quanto a tempo, lugar e preço. 

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no 
máximo, o período de cinco anos. 

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que 
indeterminado ou superior, diminuindo-se, na devida proporção, o preço estipulado. 

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-autor, na divulgação da obra 
não presume o anonimato ou a cessão de seus direitos. 

Título IV 
Da Utilização de Obras Intelectuais e dos Fonogramas 

Capítulo I 
Da Edição 

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a 
diwIgar a obra literária, artística ou científica, fica autorizado, em caráter de exclusividade, 
a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor. 

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará: 
I - o título da obra e seu autor; 
II - no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor; 
III - o ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 
Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se à feitura de obra 

literária, artística ou científica em cuja publicação e divulgação se empenha o editor. 
Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a 

obra, o editor poderá: 

I - considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte 
considerável da obra; 

II - editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do 
preço; 

III - mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o 
fato indicado na edição. . 

Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a 
vontade de só publicá-Ia por inteiro ou se assim o decidirem seus sucessores. 
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Art. 56. Entende~se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não 
houver cláusula expressa em contrário. 

Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se que cada edição se 
constitui de três mil exemplares. 

Art. 57. O preço da retribuição será arbitrado, com base nos usos e costumes, 
sempre que no contrato não a tiver estipulado expressamente o autor. 

Art. 58. Se os originais forem entregues em desacordo com o ajustado e o 
editor não os recusar nos trinta dias seguintes ao do receQ~mento, tér-se-ão por aceitas as 
alterações introduzidas pelo autor. 

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a 
facultar ao autor o exame da escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a 
informá-lo sobre o estado da edição. 

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá­
lo a ponto de embaraçar a circulação da obra. 

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a 
retribuição deste estiver condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente houver sido 
conve'lcionado. 

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, 
salvo prazo diverso estipulado. em convenção. 

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual, 
poderá ser rescindido o contrato, respondendo o editor por danos causados. 

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não 
poderá o autor dispor de sua obra, cabendo ao editor o ônus da prova. 

§ lONa vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que 
se retire de circulação edição da mesma obra feita por outrem. 

§ 20 Considera-se esgotada a edição quando restarem em estoque, em poder do 
editor, exemplares em número inferior a dez por cento do total da edição. 

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá 
vender, como saldo, os exemplares restantes, desde que o autor seja notificado de que, no 
prazo de trinta dias, terá prioridade na aquisição dos referidos exemplares pelo preço de 
saldo. 

Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, 
poderá o autor notificá-lo a que o faça em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, 
além de responder por danos. 

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, 
as emendas e alterações que bem lhe aprouver. 

Parágrafo único. O editor poderá opoJ,"-se às alterações que lhe prejudiquem os 
interesses, ofendam sua reputação ou aumentem sua responsabilidade. 

Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for imprescindível a atualização da 
obra em novas edições, o editor, negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar 
outrem, mencionando o fato na edição. 
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Capítulo II 
Da Comunicação ao Público 

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão 
ser utilizadas obras teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em 
representações e execuções públicas. 

§ 1 ° Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no 
gênero drama, tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas, 
musicadas ou não, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, em locais de 
freqüência coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica. 

§ 2° Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou 
lítero-musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de 
fonogramas e obras audiovisuais, em locais de freqüência coletiva, por quaisquer processos, 
inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a exibição 
cinematográfica. 

§ 3° Consideram-se locais de freqüência coletiva os teatros, cinemas, salões de 
baile ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, 
estabelecimentos . comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, 
motéis, clínicas, hospitais, órgãos públicos da administração direta ou indireta, fundacionais 
e estatais, meios de transporte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial oU aéreo, ou onde 
quer que se representem, executem ou transmitam obras literárias, artísticas ou científicas. 

§ 4° Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá 
apresentar ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos 
relativos aos direitos autorais. 

§ 5° Quando a remuneração depender da freqüência do público, poderá o 
empresário, por convênio com o escritório central, pagar o preço após a realização da 
execução pública. 

§ 6° O empresário entregará ao escritório central, imediatamente após a 
execução pública ou transmissão, relação completa das obras e fonogramas utilizados. 
indicando os nomes dos respectivos autores, artistas e produtores. . 

§ 7° As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata 
disposição dos interessados, cópia autêntiça dos contratos, ajustes ou acordos, individuais 
ou coletivos, autorizando e disciplinando a remuneração por execução pública das obras 
musicais e fonogramas contidas em seus-programas-ou obras audiovisuais. 

Art. 69. O autor, observados os usos loca;s, notificará o empresário do prazo 
para a representação ou execução, salvo prévia estipulação convencional. 

Art. 70. Ao autor assiste o direito de opor-se à representação ou execução que 
não seja suficientemente ensaiada, bem como fiscalizá-la, tendo, para isso, livre acesso 
durante as representações ou execuções, no local onde se realizam. 

Art. 71. O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem acordo com o 
empresário que a faz representar. 

Art. 72. O empresário, sem licença do autor, não pode entregar a obra a 
pessoa estranha à representação ou à execução. 

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, 
escolhidos de comum acordo pelo autor e pelo produtor, não podem ser substituídos por 
ordem deste, sem que aquele consinta. 
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Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a sua traduQão ou adaptação, 
poderá fixar prazo para utilização dela em representações públicas. 

" Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não 
poderá opor-se o tradutor ou adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação 
lutori~ salvo se for cópia da sua. 

Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não 
~erá qualquer dos co-autores revogar a autorização dada, provocando a suspensão da 
temporada contratualmente ajustada. 

, ~rt. 76. É impenhorável a parte do produto dos espetáculos reservada ao autor 
e aos artistas" 

Capítulo 111 
Da Utilização da Obra de Arte Plástica. 

Art. 77. Salvo convenção em contrário, o autor de obra de arte plástica, ao 
alienar o objeto em que ela se materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite 

. lO adquirente o direito de reproduzi-la. 
, , Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer 

processo, deve se fazer por escrito e se presume onerosa. 

Capítulo IV 
Da Utilização da Obra Fotográfica 

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la à 
venda, observadas as restrições à exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo 
dbs direitos de autor sobre a obra fotografada, se de artes plásticas protegidas. 

,§ 10 A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o 
nome-do seu autor. 

§ 20 É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta 
conson,ân~ia cpm o original, salvo prévia autorização do autor. 

Capítulo V 
Da Utilização de Fonograma 

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar: 
1 • o título da obra incluída e seu autor; 
11 - o nome ou pseudônimo do intérprete; 
IIl.;. o ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 
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Capítulo VI 
Da Utilização da Obra Audiovisual 

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete de obra literária, artística ou 
científica para produção audiovisual implica, salvo disposição em contrário, consentimento 
para sua utilização econômica. 

§ 10 A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez 
anos após a celebração do contrato. 

§ 20 Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor: 
I - o título da obra audiovisual; 
11 - os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais co-autores; 
III - o título da obra adaptada e seu autor, se for o caso; 
IV -.os artistas intérpretes; 
V - o ano de publicação; 
VI - o seu nome ou marca que o identifique. 
Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer: 
I - a remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra e aos artistas 

intérpretes e executantes, bem.como o tempo, lugar e forma de pagamento; 
11 - o prazo de conclusão da obra; 
In - a responsabilidade do produtor para com os co-autores, artistas intérpretes 

ou executantes, no caso de co-produção. 
Art. 83. O participante da produção da obra audiovisual que interromper, 

temporária ou definitivamente, sua atuação, não poderá opor-se a que esta seja utilizada na 
obra nem a que terceiro o substitua, resguardados os direitos que adquiriu quanto à parte já 
executada. 

Art. 84. Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovisual dependa dos 
rendimentos de sua utilização econômica, o produtor lhes prestàrá contas semestralmente, se 
outro prazo não houver sido pactuado. 

Art. 85. Não havendo disposição em contrário, poderão os co-autores da obra 
audiovisual utilizar-se, em gê~ero diverso, da parte que constitua sua contribuição pessoal. 

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo 
ajustado ou não iniciar sua exploração dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a 
utilização a que se refere este artigo será livre. 

Art. 86. Os direitos autorais de ex~cução musical relativos a obras musicais, 
lítero-musicais e fonogramas incluídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus 
titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a que alude o § 30 do art. 68 
desta Lei, que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem. 

Capítulo VII 
Da Utilização de Bases de Dados 

Art. 87. O titular do direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito 
exclusivo, a respeito da forma de expressão da estrutura da referida base, de autorizar ou 
proibir: 
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I - sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo; 
11 - sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação; 
III - a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a sua 

comunicação ao público; 
IV - a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados das 

operações mencionadas no inciso II deste artigo. 

Capítulo VIII 
Da U~lização da Obra Coletiva. 

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada 
exemplar: 

I - o título da obra; 
II - a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se outra não 

houver sido convencionada; 
III - o ano de publicação; 
IV - o seu nome ou marca que o identifique. 
Parágrafo único. Para valer-se do disposto no § 10 do art. 17, deverá o 

participante notificar o organizador,.p.or ,escrito, ~~é ,a entrega de su~ participação. 

Título V 
Dos Direitos Conexos 

Capítulo I 
Disposições Pre~iminares 

Art. 89. As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, 
aos direitos dos artistas intérpretes ou executantes, dos produtores fonográficos e das 
empresas de radiodifusão. 

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa 
intactas e não afeta as garantias asseguradas aos autores das obras literárias, artísticas ou 
científicas. 

Capítulo II 
Dos Direitos dos Artistas Intérpretes ou Executantes 

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título 
oneroso ou gratuito, autorizar ou proibir: 

I - a fixação de suas interpretações ou execuções; 
II - a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou 

execuções fixadas; 
IH - a radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não; 
IV - a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execuções, 

de maneira que qualquer pessoa a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar que 
individualmente escolherem; 
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I' execuções. 
v - qualquer outra mpdalidade de utilização de suas interpretações ou 

§ 10 Quando na interpretação ou na execução participarem vários artistas, seus 
direitos serão exercidos pelo diretor do conjunto. 

§ 20 A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução 
di, voz e imagem, quando associadas às suas atuações. 

f Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de 
interpretação ou execução de artistas que as tenham permitido para utilização em 
determinado número de emissões, facultada sua conservação em arquivo público. 

, Parágrafo único. A reutilização subseqüente da fixação, no País ou no 
:e_of, somente será lícita mediante autorização escrita dos titulares de bens intelectuais 
'inclufdbS no programa, devida uma remuneração adicional aos titulares para cada nova 
utilização. ' 

Art. 92. Aos intérpret~s cabem os direitos morais de integridade e paternidade 
de s. interpretações, inclusive depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo da 

, . 
~uçio~ compactação, edição ou dublagem da obra de que tenham participado, sob a 
respOnsabilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do artista. 

00',' Parágrafo único. O falecimento de qualquer participante de obra audiovisual, 
concluida ou não, não obsta sua exibição e aproveitamento econômico, nem exige 
autorizaçio adicional, sendo a remuneração prevista para o falecido, nos teonos do contrato 
e da lei, efetuada a favor do espólio ou dos sucessores. 

Capítulo lU 
Dos Direitos dos Produtores Fonográficos 

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso 
OU gratuito, autorizar;.lhes ou proibir-lhes: 

, I - a reprodução direta ou indireta, total ou parcial; 
11 - a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução; 
III - a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela 

:radiodifusio' 
o t 

IV - todas as utilizações a que se refere o art. 29 desta Lei a que se prestem os 
fono8lJlllas; 

o V - quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a 
ser inventadas. 

I ,.,~rt. 94. Cabe ao produtor fonográfico perceber dos usuários a que se refere o 
ut.'61, -e parágÍ'afos, desta Lei os proventos pecuniários resultantes da execução pública dos 
fonogramas e:--rep8!ti-Ios com os artistas, na foona convencionada entre eles ou suas 
associações. ' 

Capítulo IV 
Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão 

-Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou, 
~'ibií"'artettànsmissão', fixação e reprodução de suas emissões, bem como a comunicaçi,o , . 
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ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva, sem prejuízo dos direitos dos 
titulares de bens intelectuais incluídos na programação. 

Capítulo V 
Da Duração dos Direitos Conexos 

Art. 96. É de setenta anos o prazo de proteção aos direitos conexos, contados 
a partir de 1° de janeiro do ano subseqüente à fixação, para os fonogramas~ à transmissão, 
para as emissões das empresas de radiodifusão; e à execução e representação pública, para 
os demais casos. 

Título VI 
Das Associações de Titulares de Direitos de Autor e dos que lhes são Conexos 

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os 
titulares de direitos conexos associar-se sem intuito de lucro. 

§ 1° É vedado pertencer a mais de uma associação para a gestão coletiva de 
direitos da mesma natureza. 

§ 2° Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação, 
devendo comunicar o fato, por escrito, à associação de origem. 

§ 3° As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por 
associações nacionais constituídas na fonna prevista nesta Lei. 

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações tomam-se mandatárias de seus 
associados para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial de 
seus direitos autorais, bem como para sua cobrança. 

Parágrafo único. Os titulares de direitos autorais· poderão praticar, 
pessoalmente, os atos referidos neste artigo, mediante comunicação prévia à associação a 
que estiverem filiados. 

Art. 99. As associações manterão um único escritório central para a 
arrecadação e distribuição, em comum, dos direitos relativos à execução pública das obras 
musicl:!-is e lítero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e 
transmissão por qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais. 

§ 1 ° O escritório central organizado na fonna prevista 'neste artigo não terá 
finalidade de lucro e será dirigido e administrado pelas associações que o Íí1tegrem. ' 

§ 2° O escritório central e as associações a que se refere este Título atuarão em 
juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares a eles 
vinculados. 

§ 3° O recolhimento de quaisquer valores pelo escritóq,o central soriümte se 
fará por depósito bancário. 

§ 4° O escritório central poderá manter fiscais, aos quais é< vedado receber do 
empresário numerário a qualquer título. 

§ 5° A inobservância da nonna do parágrafo anterior tomará o faltoso 
inabilitado à função de fiscal, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue não menos de 
um terço dos filiados de uma associação autoral poderá, uma vez por ano, após notificação, 
com oito dias de antecedência, fiscalizar, por intennédio de auditor, a exatidão das contas 
prestadas a seus representados. 
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Título VII 
Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais 

Capítulo I 
Disposição Preliminar 

Abril de 1998 

Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo 
das penas cabíveis. 

Capítulo 11 
Das Sanções Civis 

Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou 
de qualquer forma utilizada, poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a 
suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização cabível. 

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do 
titular, perderá para este os exemplares que se apreenderem e pagar-Ihe-á o preço dos que 
tiver vendido. 

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de exemplares que constituem 
a edição fraudulenta, pagará o transgressor o valor de três mil exemplares, além dos 
apreendidos. 

Art. 104. Quem vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em 
depósito ou utilizar obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de 
vender, obter ganho, vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, 
será solidariamente responsável com o contrafator, nos termos dos artigos precedentes, 
respondendo como contrafatores o importador e o distribuidor em caso de reprodução no 
exterior. 

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por qualquer meio ou processo, e a 
comunicação ao público de obras artísticas, literárias e científicas, de interpretações e rl;e 
fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos de seus titulares, deverão ser 
imediatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente, sem 
prejuízo da multa diária pelo descumprimento e das demais indenizações cabíveis, 
independentemente das sanções penais' aplicáveIS; caso se comprove que o infrator é 
reincidente na violação aos direitos dqS titular~ de direitos de autor e conexos, o valor da 
multa poderá ser aumentado até o dobro. 

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os 
exemplares ilícitos, bem como as matrizes, moldes, negativos e demais elementos utilizados 
para praticar o ilícito civil, assim como a perda de máquinas, equipamentos e insumos 
destinados a tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua destruição. 

Art. 107. Independentemente da perda dos equipamentos utilizados, 
responderá por perdas e danos, nunca inferiores ao valor que resultaria da aplicação do 
disposto no art. 103 e seu parágrafo único, quem: 

I - alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer maneira, dispositivos 
técnicos introduzidos nos exemplares das obras e produções protegidas para evitar ou 
restringir sua cópia; 
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11- alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados 
destinados a restringir a comunicação ao público de obras, produções ou emissões 
protegidas ou a evitar a sua cópia; 

III - suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer infonnação sobre a gestão 
de direitos; 

IV - distribuir, importar para distribuição, emitir, comunicar ou puser à 
disposição do público, sem autorização, obras, interpretações ou execuções, exemplares de 
interpretações fixadas em fonogramas e emissões, sabendo que a infonnação sobre a gestão 
de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos foram suprimidos ou alterados sem 
autorização. 

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, 
deixar de indicar ou de anunciar, como tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional do 
autor e do intérprete, além de responder'por danos morais. está obrigado a divulgar-lhes a 
identidade da seguinte fonna: 

I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver 
ocorrido a infração, por três dias consecutivos~ 

11 - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de 
errata nos exemplares ainda não distribuídos. sem prejuízo de comunicação, com destaque, 
por três vezes consecutivas em jornal de grande circulação, dos domicílios do autor, do 
intérprete e do editor ou produtor; 

III - .tratando-se de outra fonna de utilização, por intennédio da imprensa, na 
fonna a que se refere o inciso anterior. 

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68,97, 98 e 99 
desta Lei sujeitará os responsáveis a multa de vinte vezes o valor que deveria ser 
originariamente pago. 

Art. 110. Pela violação de direitos autorais nos espetáculos e audições 
públicas, realizados nos locais ou estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários, 
diretores,. gerentes, empresários e arrendatários respondem solidariamente com os 
organizadores dos espetáculos. 

Capítulo III 
Da Prescrição da Ação 

Art. 111. Prescreve em cinco anos a ação civil por ofensa a direitos autorais, 
contado o prazo da data da ciência da infração. 

Título VIIl 
Djsposições Finais e Transitórias 

Art. 112. Se uma obra, em conseqüência de ter expirado o prazo de proteção 
que lhe era anterionnente reconhecido pelo § 2° do art. 42 da Lei n°. 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973, caiu no domínio público, nâo terá o prazo de proteção dos direitos 
patri~niais ampliado por força do art. 41 desta Lei. . 

I Art. 113. Os fonogramas, os livros e a~ obras audiovisuais sujeitar-se-ão a 
selos ou sinais de identificação sob a responsabilidade do produtor, distribuidor ou 
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importador, sem ônus para o consumidor, com o. fim de atestar o cumprimento das nonnas 
lesais vigentes, confonne dispuser o regulamento. 

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação. 
Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Código Civil 

e as Leis nOs 4.944, de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro de 1973, excetuando-se 
o art. 17 e seus §§ 1° e 2°; 6.800. de 25 de junho de 1980; 7.123. de 12 de setembro de 
1983; 9.045, de 18 de maio de 1995, e demais disposições em contrário. mantidos em vigor 
as Leis nOs 6.S33, de 24 de maio de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978. 

(*) EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 

MENSAGEM N~ 224, DE 1998-CN 
( n ! 258/98, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 12 do artigo 66 da 
Constituiçio Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei Complementar If 123, de 1989 (If 
41l9S-Complementar no Senado Federal ), que "Dispõe sobre a elaboração, a redaçio, a alteração e 
a consolidaÇio das leis, confonne determina o parágrafo único do art. 59 da Constituiçio Federal, e 
estabelece normas para a consolidação dos atos nonnativos que menciona". 

Art. 21 e leu § 11: 

"Art. 251 As leis de conteúdo nonnativo e de caráter geral serão numeradas em série 
especifica, do tipo seqüencial, antecedidas da letra maiúscula N. 

§ 12 As leis de efeitos concretos, bem como as de interesse restrito, de vigência 
temporária, serio numeradas em série própria, seguidamente, antecedidas da letra maiúscula 
R.." 

Razões do vtto 

As duas disposições inovam em matéria de identificação das leis, adotando o critério 
da numeraçlo especifica de acordo com o seu conteúdo, classificando-as em duas categorias: uma de 
conteúdo normativo e outra de efeito concreto. 

Entretanto, a essa inovação se contrapõe disposição contida no seu § 211, que 
consagra o sistema tradicional adotado desde 1946. que é o da numeraçio seqüencial 
iDdependememente do seu conteúdo, colocando-as em série de confomúdade com a sua categoria 
constitucional: leis ordinárias. leis delegadas e leis complementares. 

Em face da contradição apontada e considerando a possibilidade de que o modelo 
~o venha a dar ensejo a grande insegurança jurídica, recomenda-se o veto por contrariedade 
do lDtIreIIe público. 
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Estas, Senhor Presidente. as n1ZV.3:~ , , 
causa, as quais ora submeto à elevada aprl~.::in.",90 ' 

(*JPROJETO A QUE SE REFEPE O 

PLS n!!. ~ jP~'::'; = ,(" , 

PL n!!. 123/8~ ~ {:,9~1 fl2 c 

d~.:::~tlJ, , 
co':! '8;;;,·.1;1, 

Art . 1 <>. Â\. elabox aç&f"~ ) i'; 

COZUJOlidação das leis Ol:;~~J(:l~':" ", 
" ,,~, -' ~ 

COillpl~entar. 

Parágrafo únicC/l. 

"comp~ementar aplicam-se, :>i.~,)n.I:1;['i'i 

'demais atos nOl:mativos Z'Edt'~;cidí:":S 

atos '. ,de 

Executivo. 

rfllgulamentat;lão 

, r ~ .', ' 

ri '- ~ " .', 

J ~ .. ' 

,r, ! ::fl "/ 

_,;\. > I 

r : 

,: 

~ • ~",~~,t~'~!'(' -I 
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~. 2°. Aa lei. de cont:e'6do nozaativo • de caJ:i~ 

V-'='~~ .~Q2:.o_ !!~:r::&eLt .... 6z:i ...... CUica, do tipo .eqiiencial, ------_ .. ----.-----'- .. ~ .. __ ... _ .. _ ......... -..... ---------
ant.MdidM. da l.t:r:.· aaiú.cui&. s. 

S 1 0. Aa l.i. de .f.ito. conc~to., ~ CClaO ... da 

inteze ••• :r: •• t::r:ito, da vig6Dcia teapo:r:á:r:ia, •• :r:60 na.e:r:ada • .. 

a.i. pz:ópz:ia, aeguide.."te, antececlicSaa da l.t::r:a maiúacula R. 

~. 2 o", .a nWJMI:r:a960 da. :"~i. .~:r:60 ob •• rvado., ainda I 

o. .ef\t:Lnte. -n:i UZ:2.0. : 

I - a. __ lida. à Cem.ti t.W.9Ao Fede:r:al te:r:Ao sua 

naaez:a960 iniciada a paz:tiz: da p~19aqAo da Con.t:Ltu:Lq&o; 

II - .. l.i. ca-.pl..-nta:r:e., .. l.i. o:r:d:L~i ... a. 

l.i. dlaletJada. ~Ao n\1lle:r:açAo .eqCieDcial .. cont:i.nu:i.dada à. 

"~i •• iniciada ... 1946. 

cuf'Ml.O II 
DAI TiCR2:CAS DB m:.DORAÇio, UDAÇi.o Z MaDMÇÃO DAS r..zIS 

"çAo,I 

ba Batzut:uz:apo das Lei. 

Azot. 3°.. A lei aez:. .atz:uttl2:ada _ t:r:ê. pa:r:te. 

bAaica.: 

I - pa:te pzeUaina:r: , cc.pJ:eend8ndo a ep1g:r:af., a 

-.ata, o pzelJlbulo, o eDunciado c:&o oI:tj.to .,. ~lIdica9Ao. do 

lIm:Lto da apl~caçAo das diapoai96t!ta noz:aativaa,; 
, ' 

IX - pa:t:e nomativa, CGIIpreendAln~ Q texto .. 

nozaaa de conteúdo substantivo zelac:i.onada. coa a _t6I:ia 
J, a. _ I 

nplada; 

111 - pa:r:te f~, COIIp:r:eendAlnc1o a. d.iapo.i~a 

... ~tineDt:e ... aeclida. neae •• iri .. à illpl~ta9Ao das nozaU 
. , 

_ dont:Mado .ubatantivo, .. diapo.iq6e. t::r:anai 1::6ri •• , •• foz: o 

QUo, a cliuaula da ri.~. • • c1iunla de :r:eYOqaçAo, cp_do· 

aoaI:NI~. 
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.. 
maiúaculoa, prop1ci~rá iden~~ic~io n~iqa ain9Ul~ à lei e 

, -

•• J:á !ODlada pelo 1:1=10 eleaigna,:tJ,vo ela •• ci. ftomativ., 

pelo-n"'ro reape~tivo,. ~lo.ao ~ pJ:~lg~9aO. 

,Art. 5° ., ,. -.o:-+-:I, ".J:á. g::a1ada., por .u.o ele 

caracteJ:.. qa. n reala.. • explieitazá, de .ado conciao e aGb 

a fozma cs. titulo, o. ,~jeto, da lei., 

Art. 6° ", O pt:eiabulo ,iuclicará o ót:gio ou taaUt\U.;1o 

compétente p~a a ,pJ:átida ~ a= • .,. bas. 1..,&1. 

AJ:t. 7° • O pJ:iaeiro ~tigo do tu1:o ,iDcIicaZá o 

objeto da lei e o respectivo Uabi.to de aplicaQÜ, Gbaezvadoa 

o. seguintea pJ:1ncipioa: 

I - excetuadaa .. -cocti.ficaQ6ea , cacIa l.i tJ:.tazá ela 

ua ÚIl1co objeto; 

II - • ~ .. 1 do ÇQftteJ:á '_~J:i •• acanha • a. Obj.t:o 
~ ~ '," 

ou • eate não vinculada por diDicmcs., peJ:tiDlncta ou coaaxlo; 

III - o imbito da aplicaqlo ela lei aezá eatabeleci~~ 

de fonta tio especifica qaanto. o poa.:Lbili te o conbecs..nto 

técnico ou cientifico da ~ respectiva; 
~ ',1 ,I 1.'" I l- ;. • ~ , 

'IV - 'o _ao .anDto do pocI8J:á •• r cU.aoiplinado po~ 
-, 

_ia de uaa lei, aceto qaaiado' à aüaeqü.Dte .e ".tine • 

ca.pl"'nt.% l.i con.id8~ada ~í~, ~naalaado-.e ~ e.~po~ . 
z:eaia.i.o eÇr •••• '. 

.. t • t ,,, I " - < <..~' .. ~ 1..,..',.. -,.-' T r 

Art. 9° '.' A vig6Qcia' da l.i, a.l:á incti.cac:Ia ele foma 
.. L 1- < .. ~ t' ' , ~,lI; '""* .~'~ I ""~" " .I. ~ lI' ' , '. ~ r ' 

8Xpl:e ••• ·• de modo • aont..pl~ pl: •• O I: .. oá".l ~. ~ elel. 
~ I'",' " r-~,!,(~rl.-·,;<> .!í t'"'~-"~ 

•• teidi. ·'.aplO conll.~i_t:o, na.Zvácllt. c1áu"1. ,,_=. _ 
~ ~ ~ 'f'> 

vigoJ: na eIa~ de aua" publica_o" pua. .. 1 .. :1.., ela ~ 
• ~.;l / ' 

~I:cuaaio. 

~t. 9°. Quando n .... u:L& a àliuau1. ele ~.910, 
.at. deve:':. indioaz:' eçz: •• auaenta •• leia' . ~" cU_~a:i~~ 1.,.,., z:.vogadaa. 



• (fi, ~ ~'1' 

" ' ;, • I( .,: 

\ .. -,. -.." " 

t" .. . , 

i, ~ ~~ t:iculação será Q a:a:tigo, 

_ ,-~ "Jl1ida de numeração oz.dinal 

, '-~~ __ '-"~~ ~$e-ão $lU parágrafos O'Q em 

,-~ ~ ;.tnc:isos em alinea$ e .s 

';;''''J''-_'~"G) xoapresentados pelo sinal' 

_:c'-"}.:/,:j ordinal até o noz:1o " 

, ,-

quando e~~st.nte 

e os itens }:Ior 

" :s: i::i~os poderá QOnsti tui%' 

-, ,je Seções, o Capitulo; o 

Livros e Pa:r:tes serão 

:'1 ":',.' J:rtt;;iEicados -por algarismos 

:>_ :,' ,::.b~-ar-se em Parte -G:eral - e'o' 

, __ . '<.'. .~"> ~.:..,õ; em 'partelS 'expreS'8a.. 1IIIl" 

:-;'E<':;~ ~"''"'8 serão iden t:if.i.c:acV.t.s eI1,\ 

}" ,:~',:J.§ minúsculas e ,poatas eln, 
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VIrI P. composição p:r.evista no il'.ciso· 'T "ader.' 
também compreender agrupamentos em Disposições PZ'el.i.NiJl.~., 

Gerais, Finais ou Transitórias, conforme necessário. 

Art. 11. As disposições normativas serão radigidaa 

com clareza, precisão e ordem lógica, observadas,' paz. • ... 

propósito, as seguintes normas: 

I - para a obtenção de clareza: 

a) usar as palavras e as expressões .. seu .eJltido 

comum, salvo quando a norma versar sobre assunto ticmico, 

hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da ãz.. .. 

que se esteja legislando; 

b) usar frases curtas e concisas; 

c) construir as orações na (.~d.em ~.l.l:.u, ..n.tancIo 
preciosismo, neologismo e adjetivações.~spensáveis; 

d) buscar a uniformidade do' tempo verbal. _ todo o 

texto das normas legais, dando preferência ao tempo pZ'e.ente 

ou ao futuro simples do presente; 

e) usar os recursos de pontuação de fo:ma judicio.a, 

evitando os abusos de caráter estilisticoi 

II - para a obtenção de precisão: 

a) articular a linguagem, técnica ou comum, de .ado 

a ensej~r.perfeita compreensão do objetivo da lei e a ~~~ 

que seu texto ev;dencie com clareza o conteúdo e o alcance qae 

o legislador pretende dar à norma; 

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, po~ 

meio das .. amas palavras, evitando o emprego de sinoniaia coa 

propósito meramente estilisticoi 
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c) evi tar O emprego de expressão ou palavra que 

confira duplo sentido ao texto; 

d) ~sr.n '.heT.' te1'7""s que tenham o mesme "Ientido e 

significado na maior parte do ~err1tó=io nac1onal, eV1tando o 

uso de expressões 10ca1s ou reg10na1s; 

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, 

observado o principio de que a prue1ra referênc1a no texto 

seja acompanhada de exp11citação de seu significado; 

f) grafar por extenso qua1squer referências feitas, 

no texto, a números e percentuais; 

III - para a obtenção de ordem lógica: 

a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, 

seção, capitulo, titulo e livro 

relacionadas com o objeto da lei; 

apenas as disposições 

b) restr1ng1r o conteúdo de cada artigo da lei a um 

único assunto ou principio; 

c) expressar por meio dos parác;rrafos 

complementares à norma enunc1ada no caput do 

exceções à regra por este estabelecida; 

os aspectos 

artigo e as 

d) promover as discriminações e enumerações por meio 

dos incisos, alíneas e itens. 

Seção III 

Da Alteração das Leis-

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

I mediante reprodução integral em novo tex~o, 

quando se tratar de alteração considerável; 

II - na hipótese d~ revogação; 
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III - nos demais casos, por meio de sUbstituição, no 

próprio texto, do dispositivo alterado, ou acréscimo de 

dispositivo_novo, observadas as seguintes regras: 

ai nã~ poderá ser modificada a num\3rp.ção dOs 

d:l.;:',lJu;;,~ ti.vos ~ ~ t~.:ad.os ; 

b) no acréscimo de di~positivos novos el1tre 

preceitos legais em. 

recomendável, qualquer 

vigor, é 

renumeração, 

vedada, 

devendo 

mesmo quando 

ser utilizado o 

mesmo número do dispositivo imediatamente anterior, seguido de 

letras maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem 

suficientes para identificar os acréscimos;. 

c) é vedado o aproveitamento do número de 

dispositivo revogado, devendo a lei alterada manter essa 

indicação, seguida da expressão "revogado"; 

d) o dispositivo que sofrer modificação de redação 

deverá ser identificado, ao seu final, com as letras NR 

maiúsculas, entre parênte~~s. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS E OUTROS A~OS NORMA~IVOS 

Seção I 
Da Consolidação das Leis 

Art. 13. As leis federais serão reunidas em 

codificações e em coletâneas integradas por volumes contendo 

matérias conexas ou afins, constituindo em seu todo, 

juntamente com a Constituição Federal,' a Consolidação das Leis 

Federais Brasileiras. 

Art. 14. bssal vada a legislação codificada e já 

todas as leis e decretos-leis de conteúdo 

nor.mativo e de alcance geral em vigor serão reunidos em 

coletâneas organizadas na forma do artigo ante%~or,-'observados 

os prazos e procedimentos a seguir: 
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I - os órgãos ~diretamente subordinados à Presidência 

da República e os Ministérios, 

dias, contado da vigência desta 

no prazo de cento e oitenta 

~ei Comp~ementar, procederão 

das ~C'\is compJ."MII.$nt:~es, 

de~egadas, ordinárias e decretos-~e~s re~acionado~ com as 

respectivas áreas de competência, -agrupando e consolidando os 

textos que tratem da mesma matéria ou de assuntos vincu~ados 

por afinidade, pertinência 9u conexão, com indicação precisa 

dos diplomas legai.s ou precei.tos expressa ou impli.ci.tamente 

revogados; 

II - no prazo de noventa dias, contado da vigência 

desta Lei Comp~ementar, as entidades da administração i.ndireta 

adotarão, quanto aos dip~omas legais relacionados com a sua 

competênci.a, as mesmas providências determinadas no inciso 

anterior, remetendo os respectiv9s textos ao Ministério a que 

estão vinculadas, que os revisará e l:ameterá, juntamente com 

os ~~us , à Presidência da República, para encaminhamento ao 

Congresso Naciona~ nos sessenta dias subseqüentes ao 

encerramento do prazo estabe~ecido no inciso li 

III - a Mesa do Congresso Nacional adotará todas as 

medidas necessárias para, no prazo máximo de cento e oitenta 

dias a contar do recebimento ciOs textos de que tratam os 

incisos I e lI, ser efetuada a primeira pub~icação da 

Conso~i.daçã~ das Leis Federais Brasi~ei.ras_. 

Art. 15 . Na primeira sessão ~egis~a ti va de cada 

legis~atura, a Mesa do Congresso Naciona~ promoverá a 

atualização da Conso~ida9ão das Leis Federais Brasi~eiras, 

inco:r:porando às co~etâneas que a integram as emendas 

constitucionais, leis, decretos legislativos e resoluções 

promu~gadas durante a ~eqis~atura imediatamente anterior, 

ordenados e indexados sistematicamente. 
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Seção II 

Da Consolidação de ~tros Atos Noz:mativos-. 

Art. 16. Os órgãos diretamente súborc:ü.na40.'· ..• 

Presidência da República e os Ministérios, assim COIIO .. 

• ntidades da administração indireta, adotarão, .. ~~ •• o 

' •• tabelecido em decreto, 

'observado, no que couber, 

as provic::lincias necessária. ~.;' 
',' . 'i' 

o procedimento a que s. r.feH o 
art. 14, ser efetuada a triagem, o exame e a con.olida~; do. 

decretos de conteúdo normativo e geral e demai." atê;;. 
nor.mativos inferiores em vigor, vinculados às r.apectt,.~ 

,áreas de competência, remetendo os textos consolic:Wdoa I; 

Presidência da República, que os examinará e ;,.uni~"-. 

coletâneas, para posterior publicação. 

Art. 17. O I'vd.c:': ~xecutivo, até cento'·,e'·:o:i.~nta-.d.ia." 

do inicio' do primeiro ano do manda to presidencial, pré:lalOVer.'. '. 

atualização das coletâneas a que se refere o artigo ante~io~, 
.. ~ ,,' 

incorporando'aos textos que as integram os decretos e atOs de 

conteúdo nor.mativo e geral editados no último quadriinio~ 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAXS 

Art. 18. Eventual inexatidão fozmal ,~~ no~,:. 

elaborada mediante processo legislativo regular não con~utú,i, 

•• ousa válida para o seu descumprimento. . " 

Art. 19. Esta Lei COUlp.l:~ .. ~ta.~,:.n=aLS_:'~·~~:):~o.. 

prazo ~" nov~:'lt. .... dl..::a., a pQ.:r~.i.;.: 'la da1;k tie· 'SUCl "p'~~~Ç:":(i,; 

(*,~M DESTAQUE AS PARTES VETADAS 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O ·0 prazo previsto no § 42 do art. 66 da Constitui· 
.' Expediente lido vai à publicação. ção Federal encerrar-se-á em 12 de maio de 1998. 

De acordo com o disposto no § 211 do art. 104 O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - 50' 
do Regimento Comum, ficam assim constituídas as bre a mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secre-
Comissões Mistas incumbidas de relatar os vetos tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 
encaminhados pelas mensagens presidenciais lidas São lidos os seguintes: 
anteriormente: 

MENSAGEM Nº 220, DE 1998 - CN 
(PLC nº 75/93) 

Senadores 
Emilia Fernandes 
Lucídio Portella 
Lúdio Coelho 

Deputados 
Arnaldo Faria de Sá 

Zaire Rezende 
Nilson Gibson 

j 
MENSAGEM Nº 221, DE 1998 - CN 

(PLV nº 13/97) 

enadores Deputados 
José Fogaça Sebastião Madeira 
José Roberto Arruda Luciano Pizzatto 
Marina Silva Jair Meneguelli 

MENSAGEM N2222, DE 1998-CN 
(PLC nº 62/95) 

Senadores Deputados 
Marina Silva Aloysio Nunes Ferreira 
Lúcio Alcântara Gilney Viana 
Josaphat Marinho José Carlos Aleluia 

MENSAGEM N2 223, DE 1998 - CN 
(PLS nº 249/89) 

Senadores Deputados 
Odacir Soares Aloysio Nunes Ferreira 
Nabor Júnior Eraldo Trindade 
Artur da Távola Jandira Feghali 

MENSAGEM Nº 224, DE 1998 - CN 

Senadores 
Lúcio Alcântara 
Odacir Soares 

(PLC nº 41/95) 

Jósé 'Eduardo Dutra 

Deputados 
Ary K~ra 

José Geno(no 
Prisco Viana 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Nos 
termos do art. 105 do Regimento Comum, as Comis­
sões Mistas deverão apresentar os relatórios sobre 
os vetos até o dia 21 de abril de 1998. 

A convocação de sessão conjunta destinada à 
apreciação das matérias será feita após a publica­
ção e distribuição de avulsos contendo texto dos 
projetos vetados, os pareceres das comissões que 
os apreciaram e os relatórios das comissões mistas 
ora designadas. 

OF./PSDBIIINº 903/98 

Brasília, 31 d~ março de 199B 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce· 

lência os Senhores Deputados Mário Negromonte l 
Renato Johnsson, como membro titular, é Alberto 
Goldman e João Leão, como membros suplentes, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a Medida Provisória nº 1.645/98, em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, LíUl:'1 
do PSDB. 

OF.lPSDBIIINº 908/98 

Brasília, 31 de março de ;.; ~ : 

Senhor Presidente, 
Nos temos regimentais, indico a Vossa EXCG 

lência os Senhores Deputados Ceci Cunha e /-,::':. 
Bezerra, como membros titulares. e Candinho ;,..~;;' 
tos e Arthur Virgílio, como membro suplentes, ;:..~~: 

integrarem a Comissão Mista destinada a analisar 
Medida Provisória nº 1.646-47/98, em ~~:"':;:::::'::'.­
aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, l;,' 
do PSDB. 

OF. PSDBIIINº 913/98 

Brasília,. 31 de março de ;.;. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa E·,,: 

lência os Senhores Deputados Feu Rosa e ;_~=:', 
Vicente, como membros titulares, e Alzira E~~: ~.= -
Ronaldo Cezar Coelho. como membros ~:':i-";~' ,:. 

para integrarem a Comissão Mista destinada a ~. 
sar a Medida Provisória nº 1.647-14/98, em ~;,;~~~ .. 
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, l' 
do PSDB. 

DF. PSDBIIIN!! 918/98 

Brasília. 31 de março de ; 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa [ 

lência os Senhores Deputados Alberto c~:--=: 
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Aníbal Gomes, como membros titulares, . e Antônio 
Carlos Pannunzio e Salvador Zímbaldi, com6 membros 
suplentes, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória n!! 1.648-6198, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Líder 
do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

OF. PSDB/I/Nº 925198 

Brasília, 1!! de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

na conformidade do §. 1 º, do art. 7º da Resolução n!! 2, 
de 1995 - CN, a Deputada Veda Crusius para exer­
cer a Presidência da Comissão Mista de Planos, Or­
çamentos Públicos e Fiscalização, respeitando o cri­
tério da proporcionalidade partidária em relação à 
Câmara dos Deputados. 

Atenciosamente, - Deputado Aécio Neves, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Ofício lido vai à publicação. 

O SR. WOLNEY QUEIROZ - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Tem 
V.Exa. a palavra. 

O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o § 2º do art. 29 
do Regimento Comum estabelece o seguinte: 

MArt.29 ............................................... .. 
§ 2º No curso da sessão, verificada a 

presença de Senadores e de Deputados em 
número inferior ao mínimo fixado no art. 28" 
- que é de um sexto - "0 Presidente encer­
rará os trabalhos( ... )". 

Portanto, peço a V. Exa. que cumpra o Regi­
mento, no que dispõe o presente artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Co­
municamos ao eminente Deputado que as listas que 
nos orientam são as das portarias, que acusam a pre­
sença de 70 Srs. Senadores e 456 Srs. Deputados. 

O SR. WOLNEY QUEIROZ - Sr. Presidente, a 
ausência no plenário é evidente. Sem querer polemi­
zar com a Mesa, acho que seria um descumprimen-

to flagrante do Regimento manter a. sessão aberta 
com a evidente falta de 'quorum. 

O SR. PRESIDENTE - A Presidência entende 
que já deu o esclarecimento devido a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Há 
oradores inscritos para o período de Breves Comuni­
cações. 

Concedo a palavra ao eminente Deputado Ad­
hemar de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO (PPB 
- SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sras. e Srs. Parlamentares, esta Casa é pal­
co diário de denúncias, debates, propostas de toda 
ordem, mas ainda não foi capaz de reagir de forma 
lúcida à grande queimada de Roraima. 

Quando uma linha de fogo supera os duzentos 
quilômetros, quando um terço do Estado se encontra 
em chamas, quando o Governador Neudo Ribeiro 
Campos decreta calamidade pública, quando che­
gam bombeiros e equipamentos antifogo da Argenti­
na, da Venezuela, da Colômbia, não consigo enten­
der a frieza e a indiferença do Governo Federal a 
este drama nacional. 

Nem o Presidente Femando Henrique Cardo­
so, nem o Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, Gustavo Krause, diri­
giram-se ao local do desastre. Nem verbas federais fo­
ram alocadas para enfrentar este desastre ecológico. 

O que há? O que acontece com o Governo 
FHC? Por que tanta negligência? Por que tanto de­
sinteresse? Será porque Roraima pertence à perife­
ria da geografia nacional? Será porque são índios ia­
nomâmis que estão sendo atingidos, ou posseiros e 
assentados? 

Entendo que o principal responsável pelas ini­
ciativas necessárias para combater o incêndio e pro­
mover a recuperação da região está ausente por in­
teiro do problema. Num certo sentido ecológico, o 
Presidente FHC comete verdadeiro atentado contra 
a fauna e a flora e genocídio contra as comunidades 
indígenas da região, os posseiros e assentados. 
Acuso S.Exa. de omisso e negligente no trato deste 
problema. . 

É inevitável uma perda irreparável do solo, da 
fauna, da flora e da própria comunidade indígena por 
um longo tempo. A não-liberação de quaisquer re­
cursos financeiros e a incapacidade do Ministro da 
Aeronáutica de objetivamente se aparelhar para o 
combate aéreo ao fogo revelam outras faces do ver­
dadeiro crime que este Governo comete contra a 
ecologia amazônica. 
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A esta altura, Sr. Presidente, somente a chuva Cardoso (ateu) teria que reduzir esse Cléficlt público 
poderá conter a violência com que o·fogo se alastra. operacional de 4,07% para 3,9% do PIB, uma redu-
Caso isso não ocorra, ante a inoperância evidencia- ção absurda. Somado ao que deixa de receber em 
da, acontecerá lá verdadeira catástrofe, verdadeira empréstimos do Banco Interamericano de Oesenvol-
ameaça de desertificação dessa rica região do nos- vimento (BIO) - 3,3 bilhões de dólares - o Brasil fi-
so País. cou sem receber 4,83 bilhões para programas de in-

Pergunto, Sr. Presidente, quem é o responsá- fra-estrutura. 
vel por esse crime que se pratica contra a Nação e o As condições do BIRO para empréstimos ao 
povo brasileiro? A resposta é uma só: o Presidente Brasil fazem parte de um documento inédito e de cir-
Fernando Henrique Cardoso, o Ministro do Meio Am- culação restrita, tomado público pela Rede Brasil, 
biente, Reqursos Hídricos e Amazônia Legal, Gusta- um grupo de organizações não-governamentais que 
vo Krause - que, inclusive, até ontem estava no ex- monitora empréstimos internacionais ao Brasil. O do-
terior viajando - e sua equipe de Governo. cumento foi elaborado em junho de 1997 para valer 

Será que somente após a destruição de 36 mi- até junho de "1999, ou seja, dois anos fiscais do Ban-
Ihões de hectares de campos e florestas no Estado co Mundial. 
de Roraima é que o Presidente Fernando Henrique Sr. Presidente, os empréstimos do Bird para o 
Cardoso se moverá? Será que S. Exa. tem somente Brasil chegam a 2,47 bilhões de dólares até este fi-
um objetivo neste momento, a sua reeleição? E o nal de ano, divididos por cinco áreas específicas: 
resto? É lixo? Que o povo brasileiro saiba julgá-lo saúde, educação, campo, urbanização, reforma fis-
corretamente nas eleições gerais de 4 de outubro cal de bancos e setor privado. Esse valor, Sr. Presi-
deste ano! dente, é dos mais baixos da proposta do BIRO, que 

Durante o discurso do Sr. Adhemar de poderia chegar a 6 bilhões de dólares. Para isso, o 
Barros Filho , o Sr. Carlos Patrocínio, deixa Presidente Fernando Henrique Cardoso (ateu) deve-
a cadeira da presid~ncia, que é ocupada pelo ria limitar o déficit público operacional a 2,9% do PIB 
Sr. Heraclito Fortes, tIl Vice-Presidente. em 1997, 2,5% em 1998 e 2% em 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ A O documento do Bird se chama Country Assis-
Mesa convida os Srs. Parlamentares que se encon- tence Strategy (CAS) - Estratégia da Assistência ao 
tram em seus gabinetes ou nas Comissões a com- País -, e estabelece como prioridade setorial de lon-
parecerem ao plenário, a fim de que marquem pre- go prazo projetos na área da educação básica. O 
sença para efeito administrativo. Bird e o Ministério .da Educação estabeleceram 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) _ Com como meta a conclusão da educação básica para 
a palavra o Deputado Nilson Gibson. toda a população em idade escolar até o ano 2007. 

O SR. NILSON GIBSON (PSB _ PE. Pronun- O Banco Mundial reagiu mau à divulgação do docu-
cia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sras. e mento. O Bird acusou o Brasil de roubar o CAS e di-
Srs. Congressistas, hoje, dia 1 g de abril, é o dia da vulgar estudos sem autorização da instituição, uma 
mentira. E o Presidente Fernando Henrique Cardoso acusação seriíssima. 
"(ateu) não conseguiu cumprir as metas econômicas O Brasil também divulgou indevidamente um 
projetadas pelo Banco Mundial (BIRO) e caiu ao ní- documento confidencial do Banco Interamericano de 
vel mais baixo de assistência proposto pela institui- Desenvolvimento que procura traçar uma estratégia 
ção para o período que vai de junho de 1997 a junho de ação para os empréstimos ao País. O organismo 
de 1999. financeiro faz duas críticas diretas ao Presidente 

A perda em volume de empréstimos chega a Fernando Henrique Cardoso (ateu): a sobrevaloriza-
11,53 bilhões de dólares, Sr. Presidente. Eu disse, ção cambial e a alta taxa de juros. 
Sr. Presidente, 11,53 bilhões de dólares! Essa é a O BID estimou que a valorização do Real em 
perda do Brasil em relação às negociações com o relação ao dólar chegou a 20% nos primeiros meses 
Banco Mundial. do Plano Real, o que provocou uma queda nas ex-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o portaçóes e um desequilíbrio nas contas externas que 
BIRO e o BIO deixam de liberar 14,83 bilhões de dó- afetou o desempenho global das contas públicas. 
lares devido ao mau desempenho das contas do Em resumo, Sr. Presidente, a adoção de uma 
Brasil. Castigo por gastar demais. taxa de câmbio sobrevalorizada durante um período 

Para obter linhas de crédito de 14 bilhões de prolongado pode criar sérios riscos para o desempe-
dólares no período, o Presidente Fernando Henrique nho econômico geral do Brasil. 
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Sr. Presidente, o estudo do BIO é denominado 
Country Paper (Estudo do País). O BIO aconselha 
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso (ateu) 
melhor eficiência fiscal e custos operacionais meno­
res para dotar o País de -competitividade externa. O 
BIO propôs empréstimos de até 6 bilhões de dólares 
no período de três anos, que se completou no final 
de 1997, mas esses recursos, em função do desem­
penho econômico, não passaram de 2,7 bilhões de 
dólares desembolsados, ou seja, deixaram de entrar 
no Brasil 3,3 bilhões de dólares. 

O Sr. Presidente Fernando Henrique Cardoso 
não conseguiu cumprir as metas econômicas proje­
tadas pelo Bird e BID e, portanto, deixou de liberar 
14,83 bilhões de dólares devido ao mau desempe­
nho das contas do Brasil. 

É lamentável, Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 

a palavra o Deputado Eduardo Jorge. 
O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla­
mentares, ontem registrou-se a posse de mais um 
Ministro da Saúde. Se não me engano é o décimo 
quinto em quinze anos, um por ano. 

Não cabe a uni Deputado de oposição dizer se 
acha boa ou ruim, se' apóia ou não a indicação t;ie, 
um Ministro, uma vez que se trata de prerrogativa, 
no pre~i,de,ncialismo, exclusiva do Presidente da Re­
pública. No entanto, eu queria marcar alguns pontos. 

Em primeiro lugar, devo dizer, repetindo o que 
disse na semana passada, que não concordo com a 
postura do ex-Prefeito Paulo Maluf, que disse que 
vai dificultar ao máximo a vida desse Ministro; nem 
tampouco com a do GovelJ1ador Mário Covas, que já 
lançou o nome do Ministro para a Presidência da 
República no ano 2002. 

Acho que são atitudes que procuram politizar 
em excesso uma área que prepisa muito mais de 
competência, técnica, cumprindo o que determina a 
Carta Magna; A Constituição orientou a proposta do 
Sister;t1a ynico qe Saúdé. É muito ,m~is, impor:tánte 
que haja uma espécie de pacto nacion'al no sentido 
de implementar o que está na ConstitúiÇão e criar 
um Sistema de Saúde'decente, apoiado nos Municí­
pios, com os recursos necessários, do que estimular 
uma briga pOlíticá, como aconteceu aqui com o PPB, 
o PSDB e o PFL. Falo isso como um Deputado de 
oposição. 

Dá qualquer formà; quero registrar que admiro 
a' coragem 'do Senador José Serra, que mesmo não 
sendo um especialista na área e sendo a administra­
ção da Saúde tão complexa, assumiu essa tarefa. 

Por uma questão de justiça, preciso registrar que 
realmente é uma atitude corajosa e importante que 
um Senador com o prestígio e com o peso que tem 
no bloco governista aceite entrar num Ministério que 
- repito - vem fuzilando um Ministro por ano. É pre­
ciso fazer justiça à coragem do Senador. 

U o discurso do Ministro José Serra, publicado 
em vários jornais. Os quinze pontos referidos como 
prioritários, que seNirão de base para a sua gestão 
no Ministério - não sei se será breve ou demorada -
são bem centrados e de acordo com a filosofia cons­
titucional, que prevê a universalização de direitos, a 
democratização da gestão e a desestatização da 
execução de seNiços. Considero também pondera­
da a sua análise, mas precisamos saber como vai 
ser a sua efetivação, a administração, se S. Exa., 
um Senador com tanta força, vai conseguir os recur­
sos que fpram negados aos Ministros anteriores. 
Mas, por uma questão de justiça, quero repetir que o 
discurso de posse do Ministro da Saúde mostra seu 
esforço para se inteirar das propostas e das priorida­
des dessa área tão difícil que é a Saúde. 

Quero aproveitar a oportunidade para, mais 
uma vez - talvez a milésima -, destacar a importân­
cia da Proposta de Emenda à Constituição nº 169, 
de 1993, da qual sou um dos autores, e da possibili­
dade de ser promovida uma discussão da Oposição, 
dos partidos que compõem a base governista e de 
algum interlocutor autorizado do Executivo em busca 
de um financiamento maior e perene para essa área. 
Este é o maior problema para se viabilizar uma pro­
posta que é generosa e bonita, como o SUS, mas 
que não tem os recursos necessários. 

Repito e insisto que a Proposta de Emenda 
Constitucional nº 169/93 está pronta para ser: vota- , 
da. Precisa é haver negociação a respeito no Con­
gresso Nacional e no Executivo. Para mostrar como 
essa proposta tem apoio suprapartidário, cito Depu­
tados dos mais variados partidos que estão há anos 
tentando negociação em tomo da mesma: Jandira . 
Feghali, do pedoB; Sergio Arouca ~ José Augusto, 
do PPS; Humberto Costa, do PT; Luiz Buaiz, do PL, 
Roberto Jefferson, do PTB; José Unhares, Nilton 
Baiano e Jofran Frejat, do PPB, Darcísio Perondi e 
Maria Elvira, do PMDB; Ursicino Queiroz, do PFL, e 
vários outros. Infelizmente, não posso citar todos 
que estão batalhando há muitos anos em tomo da 
proposta que destina financiamento permanente 
para a saúde, porque o tempo a mim destinado está­
se encerrando. Mas quero frisar que li com muita es­
perança a declaração do Líder do PFL, Deputad.o 
Inocêncio Oliveira, que em entrevista concedida ao 
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jo-mal O Globo, da semana passada, disse com to· total de 20 quilômetros, que durou cerca de 
das as letras que a vinculação Fedetal, Estadual e uma hora. Conhecido hoje como o número 
Municipal de orçamentos pode ser uma saída a ser Um, o primeiro carro adquirido pela empresa 
explorada, para que haja a solução do financiamento é tratado como uma verdadeira relíquia e 
para a saúde. representa um símbolo do trabalho pioneiro 

Finalmente, recomendo fortemente aos Con'· realizado nos primeiros anos de atuação da 
gressistas a leitura do artigo de autoria do jornalista Cascavel. Tratado carinhosamente como um 
Márcio Moreira Alves, nosso ex-colega Deputado, mascote, o ônibus recebe cuidados periódi-
publicado na página quatro do jornal O Globo do dia cos e continua rodando por diversas cida-
24 de março de 1998. Trata-se de importante análise des, em desfiles e outras comemorações. O 
referente à saúde. nome "Empresa União Cascavel de Assis 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem Gurgacz" foi inspirado em uma outra empre-
a palavra o Deputado Eurípedes Miranda. sa de transportes, a União Erexim, atual-

O SR. EURrPEDES MIRANDA (PDr - RO. me,nte conhecida como Unesul. M 

Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
5ras. e 5rs. Deputados, por questão-de justiça, ten­
do em vista os relevantes serviços prestados ao Es­
tado de Rondônia, gostaria que fosse transcrito nos 
Anais desta Casa, matéria divulgada pelo Diário da 
Amazônia, com sede em Porto Velho, capital do 
meu Estado, que destaca os 34 anos da empresa 
União Cascavel: 

-Há 34 anos, o empresário Assis Gur­
gacz e sua esposa, Nair Venturim Gurgacz 
inauguravam uma saga que garantiria pro­
gresso e desenvolvimento a várias regiões 
do país, principalmente, a Rondônia. Era o 
percurso inicial da empresa União Cascavel 
de transportes e Turismo (Eucatur) hoje uma 
das maiores do ramo de transporte do país, 
que emprega mais de cinco mil funcionários 
e que ajuda no progresso' dê vários Estados 
do Brasil, especialmente Rondônia, que se-

. dia a maior parte dos negócios das empre­
sas comandadas atualmente por Gurgacz. A 
Eucatur foi criada em 1964 por Assis Gur­
gacz e sua esposa, que resolveram investir 
na prestação de um serviço pioneiro de 
transporte de passageiros atuando na Re­
gião Oeste do Paraná. O primeiro carro de 
uma frota que soma aproximadamente 1.700 
veículos era de segunda mão e foi comprado 
com o dinheiro apurado da venda de 10 al­
queires de terra e seis cabeças de gado. 

O negócio incluía também a linha Cas­
cavel para o então distrito de Santa Tereza. 

,A linha praticamente não tinha valor, o que 
, valia realmente era o ônibus, um Mercedez­

Benz 312, ano 1956, com 25 lugares. O car­
ro exibia uma pintura simples, mas elegante, 
para a época. No dia 31 de março de 1964, 
a empresa fez o ~u primeiro percurso, num 

Para concluir, Sr. Presidente, 5rs. Congressis­
tas, volto a dizer que gostaria de ver a matéria divul­
gada pelo Diário da Amazônia transcrita nos Anais 
desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO CORDEIRO - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 

V" Exa. a palavra. 
O SR. PAULO CORDEIRO (PFL - PR. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, em 
meu pronunciamento faço homenagem aos vinte e 
cinco anos da Cidade Industrial de Curitiba. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em ja­
neiro de 1973 surgia a Cidade Industrial de Curitiba. 
Nascida da necessidade que sentia o Paraná em in­
dustrializar-se e concretizada mediante parceria en­
tre o Governo do Estado e a Prefeitura Municipal de 
Curitiba, a CIC completa vinte e cinco anos de uma 
trajetória vitoriosa, que mudou a história econômica 
de nosso estado. Não poderíamos deixar de regis­
trar essa data, quando constatamos que a Cidade 
Industrial vem cumprindo, na plenitude, a missão 
que lhe foi atribuída. ImpUlsionando transformações 
e produzindo riquezas, fez de sua Capital e do pró­
prio Estado alternativa e potência econômica. 

Nas comemorações de seu Jubileu de Prata, é 
com legitimo orgulho que a saudamos pelo mérito de 
ter sido inserido Curitiba no mercado financeiro, tec­
nológico, de investimentos e de mercado , consoli­
dando-se como referência internacional. 

Impõe-se, também, corno dever de justiça, lem­
brarmo-nos, neste momento, daqueles que, com es­
pírito empreendedor e visão clara da necessidade da 
industrialização e vencendo todo o ceticismo em re­
lação ao empreendimento, tomaram realidade a Ci­
dade Industrial de Curitiba. Não podemos deixar de 
homenagear homens como Jaime Lerner, idealiza-
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dor do projeto, Cássio Taniguchi, um dQs primeirosia­
apostar na idéia e responsável pela implantação da 
CIC, e os primeiros industriais que, avaliando corre­
tamente as vantagens que certamente colheriam ao 
instalarem suas fábricas no novo distrito industrial, 
ali se estabeleceram. 

Já desde o final da década anterior, discutia-se 
a necessidade da industrialização da capital do Pa­
raná, mas foram necessárias a energia e a determi­
nação características da administração Jaime Lerner 
para que aquelas idéias se concretizassem. 

O local escolhido para a instalação da CIC foi o 
chamado Prado de São Sebastião, numa área com 
Quarenta e três milhões e setecentos mil metros qua­
drados, equivalente a cerca de dez por cento da ex­
tensão territorial de Curitiba. A preocupação ecológi­
ca foi uma das determinantes do local escolhido. 
Sua posição favorável em relação aos ventos predo­
minantes impedia que fosse afetada a qualidade do 
ar das áreas residenciais e, ao contrário da tendên­
cia então dominante no resto do País, houve a inten­
ção de manter o setor integrado ao restante da cida­
de, evitando a sua segregação na periferia. 

A primeira empresa a se instalar na CIC foi a 
Plastipar, em 1975, logo seguida pela Siemens/Equi­
tel, primeiro grupo estrangeiro a acreditar no projeto. 
Em 1970, dezessete empresas já se haviam estabe­
lecido na Cidade Industrial, entre elas a Volvo, a 
Phillip Morris e a New-Holland. 

Hoje, são 535 os empreendimentos estabeleci­
dos na área, que formam o mais importante reduto 
de geração de empregos e de riquezas do Paraná e 
de sua capital. E o que confirmam alguns dos princi­
pais e mais usuais indicadores econômicos. 

A partir de 1973, a economia do Município pas­
sou a crescer dez por cento ao ano, índice superior 
aos registrados pelo Paraná e pelo País. O Produto 
Interno Bruto de Curitiba, até então em torno de 1 bi­
lhão de dólares, chegou a 2,17 bilhões em 1980, a 
US$5,91 bilhões em 1990 e a 10,56 em 1995. Para 
1997, está estimado em US$12,6 bilhões, metade 
dos quais proveniente da CIC, ,o que representa um 
movimento de US$6,31 Qiihões, equivalentes a ,qua­
tro vezes o orçamento de 1998 do Município e meta­
de do orçamento do Governo do Estado. 

No ano passado, chegaram a US$800 milhões 
as exportações realizadas por empresas da Cidade 
Industrial, ou seja, 17% do total de vendas para o 
exterior realizadas pelo Paraná. 

Segundo estudo realizado, a participação do 
Paraná na produção industrial brasileira, que era de 
3,1%, até 1970, cresce para 4% em 1975, para 4,9% 

em 1 ~85 e parF!-6!5% ,!9m.19~7. Nest~.lT!esmo perío­
do, a participação de São Paulo caiu para 49% e a 
do Rio de Janeiro, para 9,9%, indicação segura de 
que a CIC propiciou ao Paraná condições para ocu­
par espaço no movimento de desconcentração in­
dustrial que se observou no Brasil a partir de 1970. 

Volta-se, agora, a CIC para o futuro. Para viver 
uma nova etapa de trabalho, a Cidade Industrial pre­
para-se para receber áreas que agreguem altas tec­
nologias, como o Parque de Software. Até o ano de 
2000, o parque deve abrigar vinte e uma grandes 
empresas e duzentas e quarenta de pequeno porte, 
com capacidade para exportar cerca de US$2 bilhõ­
es em produtos nacionais de software. Está nos pIa­
nos da CIC firmar-se como centro de vanguarda e 
pólo receptor de empreendimentos de alta tecnolo­
gia, importância estratégica e valor comercial, reco­
nhecendo que, nestes tempos de economia globali­
zada e de extrema competitividade é a tecnologia 
que faz a diferença. 

Sras. e Srs. Deputados, finalizando as nossas 
palavras, desejamos homenagear, na pessoa do di­
retor-presidente da Cidade Industrial de Curitiba, An­
dré Zacharow, todos aqueles que tornaram a Cidade 
Industrial de Curitiba a magnífica realidade construí­
da nesses vinte e cinco anos. A obra aí construída é 
digna da admiração de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
a palavra o Deputado Ubiratan Aguiar. : 

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PSDB - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, o jornal cearense O Povo, na edição de on­
tem, dia 31 de março, n~ página de opin,ião, ~raz ex­
celentes artigos firmados por mestres da educação 
cearense. 

Refiro-me às opiniões exaradas pelos Reitores 
Antônio Colaço Martins, da Unifor, Manassés Fonte­
les, da Universidade Estadual do Ceará, PrQfessor 
Marcondes Rosa de Sousa, Presidente do Conselho 
de Educação do Ceará, e pela Doutora ~m Educa­
ção e Professora da Uece, Sofia Lerche Vieira. 

Versam referidos escritos. acerca da formação 
de professores, dentro do enfoque e do prazo esta­
belecido na Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional. Diz o art. 87, § 4º, da LDB que somente 
serão admitidos, após o prazo de dez anos, profes­
sores em nível superior ou formados por treinamento 
em serviço. O desafio lançado no diploma legal re­
clama ação conjugada, planejada e imediata das 
agências formadoras, assim consideradas universi­
dades, secretarias de educação, instituições de edu­
cação e outros organismos ligados à área. 
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Merece destaque especial a Emenda Constitu- No artigo intitulado "Universidades versus Ins-
cional nº 14, que' criou o Fundo Constitucional de tituto's Superiores de Educação·, o Professor Manas-
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino Funda- sés Fonteles, Reitor da Universidade Estadual do 
mental e de Valorização do Magistério, regulamenta- Ceará, afirma a certa altura: 
da pela lei nº 9.424, da qual tive o privilégio de ser 
Relator, introduzindo dispositivos, modificando tex­
tos, tendo isto sido feito em sintonia com entidades 
educacionais, Ministério da Educação 'e com a cola­
boração dos Parlamentares, através da apresenta­
ção de emendas. 

Nestas duas leis vamos encontrar mecanismos 
que viabilizam de forma efetiva a universalização do 
ensino e prioriza, como nunca dantes foi realizada, 
uma polftica clara de formação e remuneração de 
professores. 

Anima-nos a todos nós educadores a certeza 
de que este é o caminho para alcançarmos a quali­
dade no ensino ministrado. A preocupação com as 
obras físicas cede espaço a uma política de recursos 
humanos, que abrange treinamento, capacitação, 
habilitação e política salarial que estimule os jovens 
na busca pela carreira educacional. 

Da leitura atenta que fiz dos artigos assinados 
pelos conceituados mestres, gostaria de realçar os 
seguintes tópicos: 

Diz o Professor Marcondes Rosa: 

É tempo de repensarmos os caminhos 
da competência e qualificação de nossos 
docentes, caminho este que será mais fácil 
se partirmos para o consórcio de todas as 
agências responsáveis pelo processo edu­
cacional (universidades, instituições, esco­
las, etc. 

Ao fazer referência a formação de professores, 
assim se expressa a Professora Sofia lerche Vieira: 

uÉ importante observar que os esfor­
ços de qualificação poderão ser inconse­
qüentes se a eles não se articular uma políti­
ca real de valorização do magistério COlT! sa­
lários dignos para os professores de todos 
os níveis. Tal como estamos hoje, já se vi­
sualiza a evasão de um contingente signifi­
cativo de professores universitários abando­
nando o magistério. Quem irá, então, formar 
os novos professores? Esperamos que as 
sábias palavras de Costa Barros sirvam de 
exemplo para o presente. E que não seja 
"por falta de mestres" nem porque "não cor­
responde o pagamento" que se deixe de 
proporcionar educação de boa qualidade para 
todas as nossas crianças e adolescentes."" 

"Os cursos existentes devem passar 
por amplas transformações, alguns deles 
possivelmente até extintos. Novas alternati­
vas, por sua vez, devem ser consideradas e 
criadas. 

No quadro desta ampla revisão, a 
Uece concebeu o Projeto das Licenciaturas 
Breves. Através desta bem sucedida iniciati­
va, a Universidade, em convênio com alguns 
Municípios (Jucás, Maranguape e Maraca­
naú), vem contribuindo de forma inovadora e 
conseqüente para a formação superior de 
professores do ensino fundamental portado­
res de diploma de 22 Grau". 

O Prof. Antônio Colaço Martins, Reitor da Uni­
versidade de Fortaleza, ao fazer comentários acerca 
da proposta de transformação do Instituto de Educa­
ção de ensino médio para superior, diz: 

"O Instituto ministrará cursos destina­
dos à formação 'de profissionais para a edu­
cação básica, inclusive o curso normal supe­
rior' (Art. 11, § 1 º. letra a) Profissionais es­
ses que, até o ano de 2007, serão todos de 
nível superior. Daí, o mesmo projeto, no § 32 

do mesmo Art. 11, afirmar que à medida em 
que se esgotarem as necessidades de pro­
fissionais titulados em nível médio, os res­
pectivos cursos, mantidos pelos estabeleci­
mentos estaduais de ensino normal, serão 
substituídos pelos cursos de nível s4perior. 
nos locais em que se fizerem necessários·. 

Ao fazer este registro, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs~ Congressistas, congratulo-me com o jorna! O 
Povo pela oportuna iniciativa de abrir espaços para 

" a .emissão de opiniões de conceituados especialistas 
em educação. É elogiável, pois, a discussão em tor­
no da evolução do ensino, fundamento primordial 
para o integral exercício da cidadania. 

Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A 

Mesa solicita aos Srs. Parlamentares que compare­
çam ao plenário. Estamos em sessão do Congresso 
Nacional. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
V. Exa. a palavra. 
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O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. Sr. Presidente, queremos dizer que nos solida-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presideme, faço uma rizamos com a luta daqueles trabalhadores, que es-
questão de ordem com base no art. 31 do Regimen- tamos ao seu lado. Achamos justo e correto o movi-
to Comum, em virtude de não ter sido registrado mento reivindicatório piua restabelecer um patamar 
quorum no painel até o presente momento. salarial que até então tinham os trabalhadores da 

O art. 31 reserva apenas a primeira meia hora Justiça do meu Estado. 
da sessão para os oradores inscritos nesse período. Queremos registrar também no dia de hoje a 

Já venceu a primeira meia hora e o painel da greve dos professores, a qual se alastra pelo País 
Câmara dos Deputados registra a presença de 78 inteiro. A greve é dos professores, mas o movimento 
Srs. Deputados e um Senador, que completa o quo- está mais relacionado às universidades federais. 
rum de 79 Parlamentares. Mais de 22 universidades espalhadas pelo 

Sr. Presidente, solicito a V. Exa. que, em cum- País já estão paralisadas. Os professores universitá-
primento ao art. 31, já esgotada a primeira meia hora rios buscam um reajuste salarial da ordem de 
e não havendo quorum, encerre a sessão. 48,65% e pretendem o estabelecimento de um com-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - No- promisso que garanta a qualidade da universidade a 
bre Deputado Arnaldo Faria de Sá, esta matéria já partir da manutenção do quadro de pessoal. 
foi esclarecida na abertura da presente sessão. É Buscam também o que diz respeito à suspen-
matéria vencida. são do plano de benefício e pleiteiam o aumento de 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi- vagas e a abertura de concursos para que a univer-
dente, a que horas V. Exa. passará para a Ordem do sidade não se esvaia, para que a universidade não 
Dia? Essa é a complementação da minha questão perca a qualidade. 
de ordem. Todos nós sabemos que o verdadeiro massa-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - De- cre imposto aos professores universitários através 
putado Arnaldo Faria de Sá, temos uma relação de dos baixos salários, de mais de mil dias sem reajus-
Parlamentares que insistem em fazer uso da tribuna. tes, além da perspectiva de mudanças nas regras de 
No intuito de não prejudicá-los, vamos aguardar aposentadoria, tem levado a uma verdadeira evasão 
mais um pouco, atendendo à ansiedade de todos, in- dos quadros das universidades públicas neste País. 
clusive de V. Exa., que provavelmente está entre os Além dessas questões, podemos associar um 
inscritos. outro massacre patrocinado por este Governo, que é 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Estou hoje a questão dos cortes no orçamento na área de pes-
como estive ontem, e V. Exa. deu um tratamento di- quisa, uma área fundamental, e na área de bolsas 
ferente, usando dois pesos e duas medidas. de estudo, demonstrando a sua completa irrespon-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - No- sabilidade. 
bre Deputado, -é matéria vencida. E qual é o objetivo do Governo em relação a 

O SR. PRESIDENTE (Heraclíto Fortes) - Com essa questão das universidades públicas e gratui-
a palavra o nobre Deputado Walter Pinheiro. tas? É fazer um discurso inclusive da autonomia. 

O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Sem re- Mas que autonomia? De dotar a universidade de 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con- condições para sair correndo atrás de dinheiro. 
gressistas, queremos registrar dois fatos importan- Temos de mudar o caráter da universidade, Sr. 
teso Primeiro, é a greve dos trabalhadores da Justiça Presidente. Ela não tem que buscar recursos. Ela 
no Estado da Bahia. Eles entraram em greve desde tem que gastar as suas energias na perspectiva da 
ontem, buscando receber parcelas salariais que lhes formação de mão-de-obra, na perspectiva da disputa 
foram retiradas. da chamada aplicação da ciência, que se traduz em 

A alegação do Tribunal de Justiça da Bahia é tecnologia. Só através disso t~remos a capacidade 
que o corte no salário dos servidores se deve à re- de disputar o dito mundo globalizado e as condições 
dução de receitas a partir da gratuidade da certidão chamadas de modernidade por eles para adentrar 
de nascimento. O Tribunal considera a prestação do num novo cenário intemacional pela porta da frente 
serviço público gratuito de emissão de certidão de e não pela porta do fundo, pela porta da dependên-
nascimento e de certidão de óbito um elemento que cia. E aniquilando as universidades, acabando com 
justifica a retirada de parcelas que já estavam incor- essa única instituição pública que efetivamente se 
poradas aos salários dos trabalhadores da Justiça dedica à pesquisa, não teremos a menor condição 
da Bahia. de disputar o mercado e coisa alguma. 
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Muitos têm atacado a universidade pública, 
mas temos feito um desafio para mostrar de onde 
têm saído majoritariamente as pesquisas e os traba­
lhos. Têm saído das universidades públicas. 

Façamos um comparativo entre a universidade 
pública e a universidade privada e vamos ver qual é 
a produção científica, de onde é que mais se produz. 

Na realidade, há um completo desinteresse. E 
esse massacre da universidade está associado a 
acabar com o ensino público de terceiro grau e com 
a nossa capacidade de introduzir o País, a partir 
dessa aplicação da ciência, no cenário da disputa 
tecnológica. 

Sr. Presidente, quero solidarizar-me com os 
professores, com os funcionários, enfim, com os ser­
vidores públicos federais e, em particular, com os 
servidores das universidades públicas de todo o 
País pela forma aguerrida, coesa, com o compromis­
so com a universidade - quero deixar muito claro 
isso - que lutam não só por siiiãHo, mas pelo resga­
te de uma universidade pública que se respeite, por 
uma universidade pública que continue servindo aos 
brasileiros, à Nação e que, dotada de uma estrutura 
correta e adequada, possa também auxiliar o Brasil 
nessa disputa mundial que se acirra a partir das no­
vas tecnologias e da questão do conhecimento. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ADYLSON MOTTA - Sr.Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
V. Exa. a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PPB - RS. Sem revi­
são do orador. ) - Sr. Presidente, peço a V. Exa. que 
entenda como uma colaboração o que vou dizer. 

Todos nós e V. Exa. somos testemunhas da di­
ficuldade que temos encontrado para a realização de 
reuniões do Congresso Nacional, principalmente no 
que se refere à existência de quorum, em uma 
Casa ou em outra. Tendo em vista que as votações 
serão feitas separadamente, não há votação unica­
meral, apresentei, há uns três ou quatro anos, uma 
proposta de emenda constitucional onde separo as 
reuniões de decisão da Câmara dos Deputados e do, 
Senado Federal. É uma questão de racionalização 
dos nossos trabalhos. Reunir-se-á o Congresso Na­
cional, a Câmara e o Senado, apenas para receber 
Chefe de Estado estrangeiro, para ouvir o juramento 
do Presidente da República e lhe dar posse e para 
votar o Regimento Comum. Fora isso, todas as vota­
ções serão feitas separadamente. Então, a racionali­
dade nos indica que o caminho correto seria fazer 

reuniões separadas da Câmara e do Senado para 
apreciar vetos, medidas provisórias e o Orçamento. 

Peço a V. Exa., com o prestígio de que desfru­
ta na condição de membro da Mesa da Câmara dos 
Deputados, vice-Presidente tanto da Câmara do De­
putados como do Congresso Nacional, que me ajude 
na tramitação desta proposta, que tem a simpatia do 
Presidente do Senado, com quem falei pessoalmen­
te, e de todos os Parlamentares a quem levei o as­
sunto. Não conheço uma pessoa que seja contra, é 
apenas uma questão de manifestação de vontade 
da Mesa. Que me apóie para que seja designada 
uma Comissão Especial e que haja uma tramitação 
rápida, porque quem vai ganhar com isso será a ins­
tituição Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Este 
Presidente compromete-se a encaminhar a sugestão 
de V. Exa. ao Presidente Michel Temer e à Mesa da 
~âmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com 
a palavra o Deputado Agnelo Queiroz. 

O SR. AGNELO QUEIROZ (PCdoB - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, causa-me espanto a capacida­
de de se superar do Sr. Fernando Henrique Cardoso 
que, a cada mês, bate um recorde no que se refere 
ao desemprego. O Governo de Fernando Henrique 
Cardoso conseguiu, em janeiro, atingir o índice de 
desemprego de 7,25%, o maior nesses últimos ca­
torze anos, conseguindo a façanha de superar go­
vernos como o de Collor, governos militares, etc. No 
mês de fevereiro, o Presidente superou o mês de ja­
neiro e atingiu o recorde no desemprego de 7,42%. 

Essa política de desemprego é anti-social. É a 
política do arrocho dos salários, de taxas extorsivas 
de juros, da recessão. A paralisia da atividade eco­
nômica no campo e na indústria são, sem dúvida al­
guma, os instrumentos que o Presidente da Repúbli­
ca utiliza para conseguir esse "êxito" na sua polftica 
econômica. 

O IBGE registrou que o pior índice de desem­
prego, em fevereiro, justamente na região metropoli­
tana de São Paulo, foi de 8,78%, taxa que superou o 
recorde anterior ,de janeiro, de 8,51%. Mais ainda. O 
instituto divulgou também que houve uma queda de 
11,3%, em janeiro, no rendimento médio dos traba­
lhadores, ou seja, o emprego está dia após dia se pre­
carizando no Brasil, mesmo os empregos fonnais. 

Essa política recessiva de desemprego, de 
fome, de exclusão social, que privilegia determina­
dos grupos como o do sistema financeiro e OI ban­
queiros, e exclui a maioria do povo, tem de acabar. 
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Temos que dar um basta a -essa política, sob pena algo que, infelizmente, esse Govemo não tem dado. 
de o Brasil entrar em colapso. Ao contrário, tem externado atitude de abandono, de 

As famílias brasileiras estão desesperadas, irresponsabilidade e de descaso com relação às uni-
porque a juventude não tem perspectiva de empre- versidades de nosso País. Obviamente, vamos pres-
go, sobretudo aqueles jO\l9ns que estão na idade de sionar junto com a sociedade brasileira para que 
entrar no mercado de trabalho, com 16, 17 e 18 haja um atendimento ,a essa~ reivindicações de 
anos. A criminalidade está aumentando de forma as- modo que a greve termine o mais rápido possível. 
sustadora e bárbara. Esse é o efeito mais infeliz que Era o que tinha a dizer. 
essa política recessiva e antinacional do Sr. Feman- O 'SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A 
do Henrique Cardoso está causando. Mesa solicita mais uma vez a presença em plenário 

Portanto, temos que dar um basta a tudo isso. dos Srs. Parlamentares, para que se possa dar início à 
O povo brasileiro, em outubro próximo, vai' ter que ti- Ordem do Dia desta sessão do Congresso Nacional. 
rar o emprego do Sr. Fernando Henrique Cardoso, Com a palavra a nobre Senadora Benedita da 
sob pena de S. Exa. tirar o emprego do povo. Acho Silva. 
que devemos adotar uma atitude, uma postura de A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. Sem 
esforço nacional para derrotar essa política antina- revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
cional. Congressistas, quero, em primeiro lugar, saudar o 

Gostaria ainda; nesse minuto que me resta, de novo Ministro ·da Saúde, Senador José Serra, até 
registrar situação que está ocorrendo nas universi- porque S. Exa. inaugura suas atividades pelo meu 
dades brasileiras, fruto do descaso e do abandono Estado do Rio de Janeiro. 
proposital deste Governo, que está contra o ensino Sei que a preocupação do novo Ministro deve 
superior, contra a pesquisa e contra o desenvolvi- ser levada em conta, já que estamos vivendo uma 
mento do nosso País. Essa atitude tem levado os epidemia de dengue. Chamou-me a atenção o artigo 
professores universitários a entrarem em greve. do Correio Braziliense intitulado ·Crônica de uma 

Ontem, entraram em greve os professores da epidemia anunciada", cujo registro solicito na ínte-
Universidade de Brasília, somando-se a outros pro- gra. Essa epidemia que hoje é alvo de preocupação 
fessores de universidades federais do País. Aqueles dentre as prioridades do novo Ministro foi anunciada 
profissionais estão reivindicando um reajuste sala- há muito tempó, quando tínhamos, na época, 226 
rial, pois há quatros anos não recebem sequer um mil e 912 casos. Tivemos, em 1998, 100 mil casos 
centavo a mais . Reivindicam também os docentes identificados, e tivemos também, neste mesmo ano 
da UNB o compromisso de não-redução dos qua- de 1998, alguns pronunciamentos a respeito feitos 
dros funcionais, já que ocorre um esvaziamento pro- na Câmara dos Deputados e também no Senado 
posital, a ampliação do número de vagas, a abertura Federal. 
de novos cursos e a retirada do Programa de Bolsas Não me cansei ainda de fazer tais denúncias, 
de Incentivo à Docência, objeto da Medida Provisó- pois acredito que, se não tivermos uma política pre-
ria n2 1.616, que consta da pauta de hoje. ventiva, jamais poderemos combater a dengue. Em 

Espero que haja sensibilidade por parte desta razão disso, tivemos um programa de erradicação 
Casa de retirar a mencionada medida provisória da do mosquito aedes aegypti, lançado pelo Presiden-
pauta de votação. Espero também que o MEC se te Fernando Henrique Cardoso em 1996. Lembro-
reúna com os prof"'C:>"'~ies das universidades fede- me de que o Ministro da Saúde da época conversou 
rais a fim de encontrarem uma 'alternativa decente com cada uma das bancadas, inclusive com a do 
para as universidades federais brasileiras. Devo Partido dos Trabalhadores. À época estava em dis-
acrescentar que a universidade não pode mais rece- cussão a cobrança da CPMF, que serviria como um 
ber o tratamento que e~tá recebendo por parte do instrumento de arrecadação de recursos para o Mi-
Governo Fernando Henrique Cardoso. Além de os nistério da Saúde combater várias epidemias. Esse 
professores não terem reajustes e além de muitos plano de erradicação lançado pelo Presidente, que 
deles terem saído das universidades, sem que hou- inclusive recebeu o apoio da Organização Mundial 
vesse reposição dessas vagas, há carência deles. de Saúde, envolveu oito Ministérios, tal era a gravi-
Evidentemente, essa situação é insustentável. dade da situação. 

Os mestres das universidades brasileiras toma- No passado esse problema foi posto em dis-
ram essa atitude radical para despertar a Nação so- cussão, e chamamos a atenção não só do ex-Minis- . 
bre a necessidade de atenção maior à universidade, tro Adib Jatene, mas do Senado Federal. No entan-
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to, O assunto não recebeu, de forma algüma, a aten- Henrique. Fez uma avaliação detalhada de sua ges-
ção devida a fim de que neste momento não tivésse- tão e alertou: "Se não cuidarmos urgentemente des-
mos, como estamos tendo, em todo o Brasil, uma se problema, a epidemia da dengue pode chegar a 
epidemia de dengue. uma situação jamais imaginável. Temos o melhor 

Diz um trecho da matéria: programa para combater essa epidemia. É só dar 
" •.. 0 então Ministro da Saúde Adib Ja- continuidade". O presidente ouviu tudo, e garantiu 

tene teve uma séria conversa com o Presi- que daria continuidade ao plano. 
dente Fernando Henrique. Fez uma avalia- A solução era o Plano de Erradicação do Mos-
ção detalhada de sua gestão e alertou: 'Se quito Aedes aegypt no Brasil. lançado oficialmente 
não cuidarmos urgentemente desse proble- por FHC em cerimônia no Palácio do Planalto em ju-
ma, a epidemia da dengue pode chegar a nho de 1996, tratava-se de um plano audacioso. Ti-
uma situação jamais imaginável. Temos o nha uma previsão de gastos de R$4,5 bilhões em 
melhor programa para combater essa epide- três anos. Era uma operação de guerra envolvendo 
mia. É só dar continuidade'. O Presidente oito ministérios. Além do tradicional combate quími-
ouviu tudo e garantiu que daria continuidade co, o plano previa ações na área de saneamento e 
ao plano. H um trabalho educativo com a população. 

Isso não foi feito, Sr. Presidente, Sras. e Srs. O Plano ganhou tanta importância que foi cria-
Congressistas. O Departamento de Operações da da uma Secretaria-Executiva subordinada di reta-
Fundação Nacional de Saúde, que deveria fazê-lo, mente ao ministro Jatene. O programa brasileiro foi 
não o fez, mesmo sabendo que tínhamos 443 milhões aprovado pela Organização Mundial de Saúde, além 
de reais previstos para combater a doença em 1997. de ter o reconhecimento dos governos americano e 
Sabemos também que apenas 20% desses recursos canadense, além da Associação Americana de Me-
foram repassados. dicina Tropical. O Brasil foi aplaudido no exterior. 

Sr. Presidente, concluo solicitando que este ar- Mas o sucessor de Jatene, ministro Carlos AI-
tigo seja transcrito na íntegra, mas quero citar o que foi buquerque, jogou na lata do lixo todo esse trabalho. 
dito pelo então Secretário-Executivo do programa, o Uma de suas primeiras atitudes ao assumir o Minis-
sanitarista Jaime Calado, confirmando o histórico de tério foi tirar de suas atribuições diretas a coordena-
omissão e descaso depois da gestão Jatene. Disse o ção do Plano e subordiná-Ia ao Departamento de 
ex-Secretário que o sedes também transmite a febre Operações da Fundação Nacional de Saúde. Tam-
amarela urbana, erradicada no Brasil há 56 anos. bém não se empenhou pelas verbas. Dos R$443 mi-

É preciso chamar a atenção do Congresso Na- Ihões previstos para combater a doença em 1997, 
cional para essa epidemia, porque a dengue é ape- até o final do ano só haviam sido liberados 20% des-
nas a ponta do Iceberg. Estamos convivendo com se dinheiro, conforme divulgou na época esta colu-
tuberculose, hepatite, malária e vários outras doen- na. Hoje, para se combater o mosquito será preciso 
ças neste País. mais dinheiro do que o previsto inicialmente, já que 

Era o que tinha a dizer hOl,lve alastramento da área atingida. 

ARTIGO A QUE SE REFERE A SE- localizado pelo Correio Braziliense, o então 
NAOORA BENEDrrA DA SIl,VA EM SEU secretário-executivo do programa, o sanitarista poti-
PRONUNCIAMENTO: guar Jaime Calado, confirma o histórico de omissão 

e descaso depois da gestão Jatene. "Faltou sensibili­
dade. Tudo já era previsto. E o pior ainda não aconte­
ceu·, adverte Calado. O pior seria uma epidemia de 
dengue hemorrágica, O que não está longe, já que em 
pelo menos 14 estados circulam dois tipos de vírus. 

CRÔNICA DE UMA EPIDEMIA-ANUNCIADA 

Omissão e descaso. Esses são os dois motivos 
para a explosão da epidemia da dengue no Brasil. O 
ano passada fechou com um triste recorde para a 
saúde: 226.912 casos da doença provocada pela pi­
cada do mosquito Aedes aegypt. Só este ano já são 
quase 100 mil casos, em apenas três meses. O mais 
grave é que o governo já sabia de todos os riscos 
desde 1995 e tinha a solução para o problema. 

Antes de sair do cargo, em 5 novembro de 
1996, o então ministro da Saúde Adib Jatene (foto) 
teve uma séria conversa com o presidente Fernando 

Outro alerta de Calado é que o Aedes também 
transmite a febre amarela urbana, erradicada do 
Brasil há 56 ano. "Não podemos correr riscos. Se ela 
voltar, haverá uma repercussão internacional", O 
alerta está dado. O ministro José Serra, que assume 
hoje o comando da Saúde, não precisa ter muito tra­
balho para elaborar um plano. É só se inspirar em 
programas feitos por esse mesmo governo. 
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O SR. PRESIDENTE (HeracIJ~o Fortes) - Coo- denúncia de ,que, ma.is três outros oficiais generais, 
cedo a palavra ao nobre Deputado Jair l:1olsonaro." recém-" p"romovidos no dia 31 de' março, nessa 'glo-

O SR. JAIR BOLSONARO (PPB - RJ. Sem riosa data, teriam participado de tortura. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho certeza O grande erro do regime militar foi não ter ma-
de que o pessoal do PT que está na l1)inha retaguar- tado todos porque, com toda certeza, teríamos me-
da vai gostar muito do meu discurso. Até aceitei pro- nos vagabundos aqui no Planalto Central, menos de-
vocações por não ter discursado ontem, louvando o magogos, menos ladrões. Hoje em dia, os Ministé-
regime militar, que realmente trouxe um progresso rios estão infestados de ladrões, exatamente aque-
muito grande a este País, pois hoje em dia só vemos les que, no passado, defendiam ou bradavam pala-
baderna e mais baderna e corrupção, acima de tudo. vras de ordem contra o regime instalado naquela 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, não oportunidade. Só um louco para pensar que os mili-
são poucos, são muitos, em especial os companhei- tares assumiram o comando em 1964 porque tudo 
ros da esquerda, que querem criar um problema estava muito bem neste País. Vivíamos uma bader-
neste País. Há mais de dez anos os militares estão na, uma balbúrdia. Por isso os militares, pressiona-
silentes, cumprindo com o seu papel, com o seu de- dos pelo povo brasileiro, acabaram assumindo o po-
ver constitucional, mas mesmo assim não encontra- der. E tivemos apenas Presidentes militares; não um 
mos sossego, como está acontecendo no caso do governo militar propriamente dito. 
General Fayad, sobre o qual falarei no final de meu Continuam provocando os militares. Sr. Presi-
pronunciamento, se houver tempo. dente, faço um apelo às autoridades para que nos 

O Secretário Nacional ae Direitos Humanos, de esqueçam, já que nós, militares, estamos sempre à 
uma Secretaria especializada em defender direitos frente, sempre cedendo. Temo agora, pelo fato de o 
de marginais e vagabundos, o Sr. José Gregori - Exército estar no sul do Pará, em Parauapebas, que 
que consegue, inclusive, ter mais coisas na cabeça haja alguma armação daqueles vagabundos sem 
do que na barriga -, falando ontem para um grupo terra - pois quem não trabalha e não tem terra não 
de aproximadamente cem estudantes do 2º grau, pode ser tratado como trabalhador rural sem terra, 
portanto com idades variando entre 13 e 17 anos, mas sim como vagabundo; eles nada mais são do 
comandou várias vezes vivas, palavras de ordem, que profissionais da baderna. 
bradando o seguinte: ·Viva os direitos humanos! Qual a contribuição do MST para a agricultura 
Viva a justiça!" Um imoral como ele bradando isso! brasileira? Na semana passada, contribuíram com 
Se fosse uma outra pessoa qualquer, eu poderia até dois que se transformaram em esterco para erva da-
entender. ninha. Essa foi a única contribuição. Estamos impor-

O que ele queria com isso, Sr. Presidente? Co- tando arroz, coco e até banana! Há alguns anos o 
locar a garotada, jovens inocentes, completamente sonho de qualquer brasileiro era ganhar na loteria e 
alienados da po"utica, numa linha de frente para que comprar uma fazenda. Hoje em dia, é um pesadelo 
venham pressionar o Congresso Nacional em favor vender uma fazenda; ninguém quer comprar. 
de um projeto do Executivo, que está para chegar a Então, faço um apelo para que as autoridades 
esta Casa, que pretende indenizar os familiares de acordem para isso e ajam com rigor contra esses 
jovens estudantes que perderam suas vidas em pas- que nada mais fazem do que transgredir. 
seatas durante o regime militar. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - A 

Só um covarde, um maricão, toma atitudes Mesa pede a colaboração do Deputado Moacir Mi-
como essa: expor a garotada na frente, como se fez cheletto, que se encontra com duas pessoas estra-
no passado. Ele não é homem para assumir as suas nhas no plenário. Então, aguardaremos a retirada 
atitudes e posiciona a garotada numa linha de frente. das mesmas para reiniciar os trabalhos. (Pausa.) 
É deplorável essa atitude, mas entendo. Um homem Deputado Moacir Micheletto, agradeço a V. Exa. 
que está -à frente da Secretaria que defende direitos a presteza em atender nosso apelo, que se baseia 
de marginais e de vagabundos não poderia ter uma apenas no cumprimento do Regimento. 
atitude diferente. O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con-

Sr. Presidente, voltando ao caso do General cedo a palavra ao nobre Deputado Ivan Valente, por 
Fayad, hoje em dia, no meu entender, esse não é cinco minutos. 
mais um caso do homem, do cidadão General Fayad O SR. IVAN VALENTE (PT - SP. Sem revisão 
em si; é um caso do Exército brasileiro. Por quê, Sr. do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres-
Presidente? Porque se soma a isso tudo, agora, a sistas, na semana passada, anunciamos lançamento 
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de livro chamado: "A Estratégia dos Bancos Multila- Uma segunda questão, Sr. Presidente, Sauda-
terais para o-Brasil", que faz análise crítica e traz do- mos, neste momento, todos os professores universi-
cuméntos inéditos do Banco Mundial e do BID rela- tários brasileiros das instituições federais que hoje 
cionaoos ao Brasil, documentos esses que o Gover- paralisam suas atividades em mais de 25 universida-
no brasileiro, por intermédio do Ministro Pedro Ma- des, em protesto contra o arrocho salarial, que já 
lan, recusava-se a fornecer inclusive à Câmara dos dura quase quatro anos. Eles reivindicam aumento 
Deputados. salarial de mais de 48%, relativo ao desgaste infla-

Posteriormente, o Ministro Antônio Kandir nos cionário, e posicionam-se contra o Plano de Incenti-
forneceu os documentos. E houvemos por bem dar vo à Docência, forma encontrada pelo Governo para 
divulgação a esse material, que trata das relações dividir os professores e os docentes e oferecer miga-
do Brasil com um banco do qual ele também é mu- lhas àqueles que produzem o saber em nosso País. 
tuário. O Congresso Nacional, e de resto o povo bra- Os professores não querem aceitar migalhas, 
sileiro, precisam saber quais as políticas adotadas porque já estão sendo dizimados pela reforma da 
pelo Banco, principalmente no que se refere ao Bra- Previdência, que forçou a saída de mais de oito mil 
si\. O Banco Mundial e o BID aparecem como benfei- professores universitários. Cortes de verbas para 
tores da educação brasileira, do meio ambiente e da universidades e para a pesquisa neste País - foi o 
reforma agrária neste País, ao mesmo tempo em caso dos cortes de cem milhões de reais nas bolsas 
que financiam programas de demissões voluntárias do CNPq e da Capes - mostram a política de liqui-
e privatizaçães nos Estados. Ou seja, o Banco Mun- dação da universidade pública, posta em prática 
dial financia o desemprego em nosso País, com con- pelo Governo Fernando Henrique Cardoso em seu 
trapartida nacional aprovada pelo Senado Federa\. projeto neoliberal. 

Como disse, os documentos a que me referi fo- Os professores universitários brasileiros mere-
ram fornecidos pelo Ministro Antônio Kandir, e várias cem nosso apoio. As universidades brasileiras preci-
entidades ligadas a instituiçães financeiras multílate- sam sobreviver e não receber migalhas. Esse é o re-
rais, comandadas pela Rede Brasil, publicaram esse cada que enviamos ao Sr. Ministro Paulo Renato. 
livro. Finalizo, dizendo que o próprio Ministro José 

No dia do lançamento do citado livro, ocorrido Serra entendeu como um "tiro no pé" a política edu-
na semana passada, o Banco Mundial reagiu à divul- cacional do Governo Fernando Henrique Cardoso. 
gação desse documento. Assessores da instituição Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
acusaram a Rede Brasil de "roubar" - entre aspas - O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con-
documentos para o País e divulgá-los sem autoriza- cedo a palavra ao nobre Deputado Marçal Filho. 
ção do Banco Mundial. O SR. MARÇAL FILHO (PSDB - MS. Sem re-

Ora, se um Ministro de Estado envia documen- visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
tos ao Congresso Nacional, os representantes desta gressistas, inicialmente peço à Presidência que re-
Casa podem dar-lhes divulgação, até porque não se ceba projeto de lei de minha autoria atterando os 
pediu sigilo. Mas o banco acusa esta Instituição de arts. 143 e 144, da lei nº 9.503, de 1997, que institui 
roubo, interferindo diretamente na soberania nacio- o Código de Trânsito Brasileiro, relativos ao trânsito 
nal. Essa é a maneira como ele vê o Brasil. de máquinas agrícolas em rodovias. Debatemos am-

Em Brasília, está formado o escritório político piamente nesta Casa esse problema, vivido princi-
do Bando Mundial. Seus principais assessores já es. palmente pelas regiões agrícolas, notadamente as 
tão lotados no Ministério da Educação. Ainda assim, do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, que é com-
ele sente-se no direito de dizer que os estudos foram posto de produtores rurais. 
divulgados sem prévia autorização. Temos freqüentemente subido a esta tribuna 

Onde está a soberania nacional? para falar da importância da pequena empresa para 
Sr. Presidente, exigimos que o Congresso Na- a economia do nosso País. Na maioria das vezes, 

cional, em nome do Poder legislativo, questione tais temos cobrado ações governamentais mais decisi-
fatos e manifeste aos assessores diretos do referido vas em relação a esse setor que mais emprega no 
banco o repúdio desta Instituição a essa atitude. E Brasil. As médias, pequenas e microempresas brasi-
solicitamos, neste momento da sessão, que a Casa leiras também têm tido crescente participação no co-
se pronunCie contra os dirigentes do Banco Mundial mércio externo. Para se ter uma idéia, as vendas ex-
que questionam a autonomia do País e que se sen- ternas industriais das empresas brasileiras com me-
tem donos dele. nos de cem empregados passaram de i ,27 bilhão 
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de dólares em 1980 para mais de 2,8 bilhões de dó- programa de bolsas tipo MpÓ de giz", que in·centiva 
lares em 1997 - um crescimento médio· de 14,2% ao professores mais graduados a p~rmanecerem em 
ano -, superando o incremento médio de exportaçõ- sala de aula;· seja pelo incentivo à aposentadoria 
es brasileiras no período, que 10i de 1,'2.% ao ano. precoce, em iunção das desastrosas re10rmas previ-

Hoje, queremos cumprimentar, depois de tan- denciária e administrativa; seja pela política calculis-
tas cobranças, o Poder Executivo Federal, que se ta de destruir a pesquisa nacional, que está centrada 
tem sensibilizado com essa questão. O Governo nos institutos das universidades federais. 
agora compreende o relevante papel que as médias, É por isso, Sras. e Srs. Congressistas, que os 
pequenas e microempresas brasileiras desempe- docentes das universidades públicas federais estão 
nham em nossa economia. em greve. E, com muita justeza, eles afirmam clara-

O BID - Banco Interamericano de Desenvowi- mente: o Governo Federal, capitaneado pelo Sr. Fer-
mento - estará oferecendo, em 1998, entre 700 e nando Henrique Cardoso. está levando a cabo proje-
800 milhões de dólares de créditos de financiamento to de destruir, privatizar as universidades públicas 
às atividades desenvolvidas pelas pequenas empre- brasileiras. 
sas, por intermédio do BNDES. Como servidor público, como funcionário, como 

Dois setores de bastante crescimento na eco- docente de uma universidade pública federal, assus-
nomia brasileira estão no alvo dessa atenção às pe- tei-me ao perceber que o vencimento que receberia 
quenas empresas: o de software e o de fruticultura. em novembro de 1994 é exatamente o mesmo que 
Dez mil empresas na área de software empregam os meus colegas que estão dando aula, fazendo 
duzentos mil funcionários e faturam 5,2 bilhões de pesquisa ou extensão estão recebendo. Não obstan-
dólares. O Brasil deverá ser o quinto maior exporta- te, certamente em patamar menor do que anterior-
dor mundial nos próximos anos nessa área. mente, a inflação está literalmente sugando-lhes 

Por essas e outras razões, fica demonstrada a aqueles mínimos e parcos vencimentos. 
importância que se deve dar à média, pequena e mi- Como formar a elite brasileira, se nas nossas 
croempresa em nosso País. universidades os docentes recebem salários min-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. guados, as pesquisas inviabilizadas e os professores 
O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Sr. Presiden- humilhados com procedimentos administrativos que 

te, peço a palavra pela ordem. lhes negam as mínimas condições de trabalho? É 
O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem por isso que os servidores públicos das universida-

V. Exa. a palavra. des federais, seus docentes e, em algumas universi-
O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PR. dades, também os servidores públicos administrati-

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas vos estão em greve. 
uma informação. As campainhas estão acionadas Particularmente, na Universidade Federal do 
para convocar os Srs. Deputados e Senadores ao Mato Grosso, da qual sou docente, da qual fui servi-
plenário? d(f>r, aluno - conheço a importância que ela exerce 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - To- na comunidade do Estado -, os docentes estão em 
das as providências foram tomadas, vigilante Líder greve em solidariedade aos servidores administrati-
do PSDB. vos. Eles vão fazer um ato simbólico, rasgando e 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Com queimando seus diplomas para demonstrar ao Minis-
a palavra o Deputado Gilney Viana. tro Paulo Renato Souza que não é possível conti-

O SR. GILNEY VIANA (PT - MT. Sem revisão nuarem nessa situação. Chega de destruir a univar-
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres- sidade e humilhar os servidores públicos, especial-
sistas, assistimos hoje a uma greve nacional de do- mente os docentes das universidades federais. 
centes das universidades federais. Pergunto: por 
que o Governo do Sr. Fernando Henrique Cardoso 
se nega a responder a uma demanda que não é dos 
servidores ou dos docentes, mas da sociedade bra­
sileira? Por que se nega a viabilizar a universidade 
pública neste País? 

Na verdade, estamos assistindo ao desmonte 
da universidade pública, seja por mais de mil dias 
sem reajustes salariais; seja por esse vergonhoso 

Durante o discurso do Sr. Gilney Via­
na, o Sr. Heraclito Fortes, 1 Q Vice-Presiden­
te, deixa. a cadeira da presid~ncia, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2Q Se­
cretário. 

o . SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcelo 
Déda. 
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O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Pronuncia Lamento. registrar que e~~e .lito de violência 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. tem raízes na esperança da impunidade e que seus 
Congressistas, nos últimos quinze anos o Ministério autores certamente estão inspirados pelo clima de 
Público sergipano experimentou uma saudável reno- degradação moral reinante nas altas esferas do po-
vação. der, clima que não deixa de influenciar quem atua 

Rejuvenescido institucionalmente com o novo nas esferas subalternas. Esse assassinato visa tam-
perfil constitucional, introduzido pela Carta de 1988, bém intimidar o Ministério Público, o que é revelador 
o Ministério Público sergipano abriu vários concur- da audácia dos criminosos. 
sos que lhe permitiram o recrutamento do que havia Mas o intento não teve o desiderato pretendi-
de melhor na vida jurídica do meu Estado. Jovens do, Sr. Presidente. O Ministério Público sergipano 
detentores de substanciosa formação jurídica e do- não se dobrou às ameaças. Até como última home-
nos de sólida base ética e moral renovaram a insti- nagem ao colega caído em combate, o Ministério 
tuição, encarnando na sua ação cotidiana os princí- Público deu prosseguimento ao seu trabalho e obte-
pios ba~lares inscritos no texto constitucional. ve o afastamento da Prefeita de Cedro. Ademais, 

Sergipe é credor do entusiasmo, do patriotismo trabalno de investigação preciso e eficaz identificou 
e da coragem cívica que enfrentam com destemor a membros do complô homicida, estando presos os 
crônica corrupção que assola Municípios sergipanos. dois mencionados suspeitos e restando soltos ape-

nas os executores. 

crátic;,s~:~~~~~~::! ~:I~:~t~~~~~e~~~:a~:~o~ Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, 
combatetsem descanso a improbidade administrati- quero manifestar minha solidariedade aos familiares 
va, obtendo do Judiciário até o afastamento de vá- da vítima, particularmente à sua esposa, Sra. Isaura 

Maria Quirino, e aos seus três filhos. 
rios chefes de Executivo que praticavam corrupção e 
sangravam os cofres públicos. Essa ação, marcada Também manifesto aqui minha solidariedade 
pelo ineditismo, pôs Sergipe na vanguarda do Minis- ao Ministério Público e a todos os seus integrantes, 
tério Público brasileiro, sendo o quinto do País a fazendo um apelo aos promotores de Justiça do meu 
adotar esses procedimentos e o primeiro na Região Estado no sentido de que não se intimidem diante 
Nordeste. desse ato bárbaro e prossigam com determinação 

na nobre tarefa de combater o crime. 
É claro, Sr. Presidente, que essa ação provo­

caria o ódio nos ímprobos. 

No dia 19 de março último, foi assasl'linado o 
promotor público da cidade de Cedro de São Joã.o, 
Dr. Valdir de Freitas Dantas, um desses jovens e 
promissores membros do parquet sergipano, de 41 
anos, que foi emboscado por dois pistoleiros que o 
alvejaram com cinco tiros de pistola calibre 38. Cai 
sobre João Luiz Delfino de Souza, ex-Prefeito da ci­
dade e marido da atual Prefeita, o qual já está preso, 
a suspeita de ser o mandante desse assassinato. 

Ele teria agido em conluio com Cléber Gonçal­
ves, advogado e procurador da Prefeitura, que tam­
bém já está preso. Os autores dos disparos, que ain­
da estão em liberdade, teriam sido o PM Ruy e o pis­
toleiro alagoano Nilton Félix. . 

Esse crime de encomenda, Sr. Presidente, tem 
claras conotações políticas. Tudo indica que o pro­
motor foi sacrificado porque vinha apurando atos de 
improbidade administrativa atribuídos à Prefeita do 
Município de Cedro de São João, Ângela Maria de 
Fraga, filiada ao PFL, esposa do mandante, suspeita 
de prática de superfaturamento e da realização de 
compras com notas frias. 

Finalmente, Sr. Presidente, solicito ao Sr. Go­
vernador do Estado e ao Secretário de Segurança 
Pública que todos os esforços sejam desenvolvidos 
pela Polícia para colocar todos os assassinos do Dr. 
Valdir de Freitas Dantas, no mais breve prazo, dian­
te da Justiça. Só assim devolveremos a tranqüilida­
de à sociedade sergipana e tiraremos o nosso Esta­
do do mapa da barbárie. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palav~a ao nobre Deputado Alceste Al­
meida. 

O SR. ALCESTE ALMEIDA (BlocoIPMDB - RR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, a estação das chuvas começa a 
esboçar seus primeiros pingos d'água em Roraima . 
Sempre foi assim naquela região: o início de abril 
sempre foi marco de transição entre o seco e o mo­
lhado. 

Contudo, essa iniciante chegada das chuvas 
não significa que tenha contido o alastramento des­
se dantesco incêndio. Ainda existe muita faísca 
voando e atravessando pequenos rios ou igarapés. 
Ali, a Linha do Equador também divide o comporta-
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mento climátiéo. Mas ela é apenas uma linha imagi- além da fauna e da flora, tem incalculáveis reservas 
nária e não tem resistência-ao fogo. Quandõ a seca de riqueza mineral diversificada. 
vai de{xando de existir na adjacência norte da linha, Sr. Presidente, este assunto é da maior impor-
ela começa a se efetivar na adjacência sul e vice- tância. Nós que vivemos em Roraima constantemen-
versa, migrando e alternando seus efeitos entre a te vemos a cobiça internacional. Estrangeiros de 
estação das chuvas e a estação das secas. toda parte do mundo procuram a Amazônia sob o 

Por essas características da climatologia tropi- pretexto de realizar ações filan~rópícas que na verda-
cal, pela morosidade e descaso do Governo Federal, de escondem como uma cortina os reais interesses 
bem como pelas minguadas condições técnicas de em relação a nossa riqueza amazônida. 
que o País dispõe diante de incêndios florestais mais Nós do Brasil merecemos maior atenção do 
a falta de vontade político-governamental de prote- Governo Federal, porquanto, sobretudo, se não ti-
ger a Amazônia, pomo-nos tristes pelo que aconte- vermos competência para administrar a Amazônia, 
ceu e preocupados pelo que ainda pode acontecer as forças internacionais por certo não medirão esfor-
mais abaixo no sul da região, para onde ainda so- ços em pretender esse comando.Temos de adotar 
pram ventos faiscantes. efetivas condições no sentido de adequar e prevenir 

É lamentável, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con- incêndios dessa ordem. 
gressistas, que a atenção federal custasse tanto a Era o que tinha a dizer. 
chegar em Roraima, lançando mão de dois meses O SR. I?RESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con-
para aparecer, de forma minguada. Isto ocorreu bem cedo a palavra ao nobre Deputado Inácio Arruda. 
depois que a Argentina voluntariamente ofereceu e O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB - CE. Sem 
trouxe seus homens e helicópteros do outro extremo revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
do continente para o combate ao fogo na unidade fe- Congressistas, está previsto para o dia de amanhã, 
derativa mais setentrional do Brasil. pois hoje não ficava bem, o leilão da mais importante 

Até os Governos do Distrito Federal, de Minas empresa do Estado do Ceará, a Coelce. Espero que 
Gerais, do Amazonas e da Venezuela, aos quais ex- esta privatização não aconteça, mesmo porque aca-
temo a gratidão do povo roraimense, chegaram a bo de ser informado que a Justiça Federal concedeu 
Roraima antes da própria atuação federal brasileira. liminar favorável à ação popular de minha autoria e 
E não faltaram clamores do Govemo do Estado, de de mais onz~ personalidades do Estado do Ceará, 
Parlamentares deste Congresso Nacional diante dos sustando a realização do leilão até que incorreções, 
Ministérios relacionados ao meio ambiente e à defe- imperfeições e verdadeiros descalabros do edital e 
sa nacional, entre outros. Nada disso foi levado em da minuta do contrato de gestão sejam corrigidos. 
conta, enquanto o fogo cada vez mais se agigantava Evidentemente, conhecemos a força desses 
e grassava por nossas fronteiras, atingindo a fauna, contingentes que estão a comprar empresas estatais 
as lavouras e maltratando até a pecuária. brasileiras, mas considero da mais alta importância a 

A preocupação federal só passou a existir atitude da Justiça Federal do Estado do Ceará, que 
quando a mídia internacional levou ao mundo as ter- acaba de conceder, de forma firme e conseqüente, 
ríveis imagens t~levisivas e jornalísticas do maior in- liminar suspendendo esse leilão abusivo contra o 
cêndio do planeta. povo cearense e evidentemente contra o povo brasi-

Essa catástrofe será, sem dúvida alguma, até leiro. 
assunto de provas escolares ou vestibulares, pois Mostro a trajetória dessa empresa que o Go-
tisnaram a confortante imagem verde do maior pul- vemo do Estado do Ceará quer doar a terceiros. O 
mão respiratório do mundo: a floresta amazônica. que é a Coelce que está para ser leiloada no dia de 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, amanhã, se não for firmemente mantida a nossa Ii-
urge que a União se capacite adequadamente no minar? A Coelce é uma empresa eficiente e qualifi-
sentido de prevenir ou reparar em poucas horas cada. Dentre os seus 2 mil 842 funcionários, boa 
qualquer queimada que ponha em risco nossas flo- parte tem doutorado, mestrado, especializações 
restas, não só da Amazônia mas de qualquer região em cursos de nívêl superior. Possui um corpo téc-
do nosso País. A Amazônia é um patrimônio nacio- nico da mais alta qualidade; desenvolve, no Estado 
nal cobiçado internacionalmente. Forças internacio- do Ceará - em convênio com a Universidade Fede-
nais querem apenas um pretexto para invocar a ad- ral do Ceará, com outras universidades brasileiras 
ministração deste nosso torrão, que, para eles, diz e estrangeiras -, trabalhos e projetos para domi-
mais respeito ao mundo do que ao Brasil e que, narmos com tranqüilidade, no nosso Estado e. no 
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Brasil, a energia eólica. Temos tá um projeto de O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Exa. 
grande envergadura na área da energia solar, pos- será atendido nos termos do Regimento. 
to ser o Brasil um País privilegiado que tem solo O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con-
ano inteiro. cedo a palavra ao Deputado Amaldo Faria de Sá. 

Essas são as qualidades de uma companhia O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. 
de porte, que tem mais de 1 milhão e 400 mil con~u- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
midores em crescente demanda; que distribui mais de Srs. Congressistas, estamos em um dos chamados 
4 milhões 778 mil megawattslhora de energia em nos- dias úteis, quando normalmente teríamos sessão da 
so Estado; que tem um valor econômico na base de 1 Câmara dos Deputados. Hoje não há sessão da Câ-
bilhão e 200 milhões, apesar de o valor previsto para P mara, pois se tenta abreviar a votação das medidas 
leilão ser de 798 milhões. Evidentemente, o preço foi provisórias, para que a reforma administrativa seja 
rebaixado, para que seja. dado aquele ágio de 40% ou promulgada. No caso de ser a reforma promulgada 
50% no leilão e o Govemo faça a festa dizendo que sem a votação das medidas provisórias, estas esta-
valia 700 milhões e foi vendida por mais de 1 bilhão. rão prejudicadas em razão da nova ordem prevista 

A Coe Ice é uma empresa lucrativa. Fechou na reforma administrativa. 
1997 com um lucro de 22 milhões de reais. Esta Hoje, a sessão do Congresso Nacional vai-se 
quantia no Nordeste é muito dinheiro, e dinheiro realizar no horário da sessão ordinária da Câmara, 
produzido por uma empresa estatal de um Estado como ontem à noite, sem que se vote a reforma da 
nordestino. Ela é a maior empresa do Ceará e a Previdência, que o Governo queria aprovar de ma-
décima segunda empresa do Nordeste brasileiro. neira açodada. 
O desenvolvimento do meu Estado depende fun- Temos, então, uma notícia positiva: a votação 
damentalmente - ontem, hoje e amanhã - do de- do projeto de reforma da Previdência só entrará em 
sempenho da Companhia Energética do Estado do pauta no dia 28 de abril; portanto, dois dias antes do 
Ceará. final do mês de abril. Nessa ocasião, a votação ain-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, a da estará no primeiro turno, e faltará votar quatro 
r~ferida empresa existe há um século e meio. Iniciou emendas aglutinativas e sete destaques de votação 
seu funcionamento com a empresa inglesa privada em separado. Assim sendo, não será precipitação 
Ceará Gás Company; em seguida, com a também prever que o primeiro turno de votação s6 terminam 
inglesa, privada, Ceará Light. Em 1948, aclamado no início do mês de maio. 
pelo povo nas ruas de Fortaleza, o Prefeito Acrísio Finda a votação em primeiro turno, o projeto da 
Moreira da Rocha retomou a concessão para as reforma da Previdência terá de voltar à Comissão 
mãos do Município de Fortaleza, garantindo que a Especial para a redação final. Haverá emenda de re-
energia chegaria para o desenvolvimento da capital dação, já que existe acordo para que eu retire a 
cearense. A partir daí, esta cidade cresceu vertigino- emenda aglutinativa nº 44, que será transformada 
samente, e o Estado do Ceam, a partir de 1971, uni- em emenda de redação. Posteriormente, o projeto 
ficando as empresas de energia existentes no Cea- voltará ao plenário para que a redação final seja vo-
rá, criou a Companhia Energética do Estado do Cea- fada, ainda em primeiro turno, em virtude do prece:' 
rá, esta portentosa empresa que o Sr. Governador dente aberto pela reforma administrativa. Portanto, 
quer entregar de fonna suspeita. poderemos chegar facilmente à segunda semana de 

Fala-se no Ceará e em todo o Brasil que o lei- maio ainda sem a conclusão da redação final. 
lão é um faz-de-conta. Na verdade, essa empresa Posteriormente, com o interstício regimental, a 
vai ser doada ao Barão Benjamin Steinbruch, que já votação do segundo turno terá início com o texto bá-
é dono da termoelétrica do Estado do Ceará, já é s6- sico. No segundo turno não cabe votação de emen-
cio da Companhia de Gás do Estado e agora está das aglutinativas, mas os destaques para votação 
para receber mais essa dádiva: a Companhia Ener- em separado deverão novamente ser reapreciados. 
gética do Estado do Ceará. Espero sinceramente Nessa ocasião, sem dúvida alguma, já estaremos no 
que esse leilão não aconteça e que a liminar seja mês de junho. No mês de junho temos a Copa do 
mantida. Mundo, e, então, creio que a reforma acabará tendo 

Sr. Presidente, solicito que meu pronunciamen- o caminho que deveria ter seguido normalmente. 
to seja divulgado integralmente nos Anais do Con- Mesmo que não tenhamos conseguido tudo o 
gresso Nacional. que queríamos, o importante é que, cada dia que 

Era o que tinha a dizer. passa, mais um segurado consegue complementar 
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seu tempo de serviço para requerer sua aposenta- audiometria que pode detectar se houve ou não per-
doria. Há algum tempo, quando os trabalhadores ,me da d2t capacidade auditiva. 
perguntavam se daria para segurar a reforma até Há . medidas estranhas na Circular nº 24/98, 
maio, eu os tranqüilizava. Mas todos estavam preo- que vamos estudar detidamente e, a posteriori, pro-
cupados. Está aí a resposta: maio já está garantido. poremos mudanças nessas posições administrati-
Todos os que completarem o tempo de serVIÇO em vaso A reforma da Previdência está indo para o cami-
maio podem se aposentar. nho certo. Apesar do dia em que fazemos esse pro-

Nossa previsão é a de que vai dar para segurar nunciamento, isso não é 12 de abril. 
a votação até depois das eleições, quando, então, a Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

história será outra. Certamente, aqueles que vota- Durante o discurso do Sr. Arnaldo Fa-
ram contra os direitos de trabalhadores perceberão a 
atrocidade que cometeram pelo resultado das umas. ria de Sá, o Sr. Carlos Patrocínio, 2

Q 

Secre-
Sr. Presidente, independentemente da reforma fário,·'deixa a cadeira da presidência, que é 

da Previdência e das medidas provisórias, a Previ- ocupada pela Sr. Heraclito Fortes, 1
9 

Vice-
dência tem também tomado uma série de medidas Presidente. 
administrativas que só trazem prejuízos aos traba- Durante o discurso do Sr. Arnaldo Fa-
Ihadores. A Circular n2 24/98 estabelece uma série ria de Sá, o Sr. Heraclito Fortes, 1 9 Vice-Pre-
de novas exigências para conceder benefícios previ- sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
denciários. Uma delas, a que trata do auxílio-acidente, é ocupada pelo Sr. Antonio Carfos Magalhães, 
chama-rr.e a atenção. O item 2.5 me deixa assustado: Presidente. 

A perda da audição em qualquer grau 
somente proporcionará concessão de auxí­
lio-acidente quando, além do reconhecimen­
to da relação de causa entre trabalho e 
doença, resultar comprovadamente na redu­
ção ou perda da capacidade de trabalho que 
habitualmente exercia. 

Não basta que a pessoa tenha perdido parte 
da audição; ela tem de ficar totalmente surda para 
ter direito ao benefício. 

A circular trata também da contagem de tempo 
para fins de aposentadoria especial, por exemplo, 
cria problemas para a conversão de tempo no caso 
das telefonistas, estabelecendo que a partir da data­
base de 14 de outubro de 1997 não será permitido o 
enquadramento da atividade de telefonista. Também 
cria empecilhos para enquadramento de guardas, vi­
gias e vigilantes, guardas-vigilantes da Rede Ferro­
viária e vigias portuários, 

Na verdade, estão criando novas complicações 
para que sejam concedidas aposentadorias peno­
sas, insalubres e perigosas, corno as denomino, pois 
não quero cair no ridículo de chamá-Ias de especiais. 

Protestamos contra as medidas administrativas 
estabelecidas pela Circular n2 24/98, que, com isso, 
está procedendo a uma verdadeira reforma da Previ­
dência, prejudicando trabalhadores que se encon­
tram em condições penosas, insalubres e perigosas. 
O exemplo que acabei de citar é absurdo: não basta 
a pessoa perder a audição, ela tem de estar comple­
tamente surda para poder ter direito ao auxílio-aci­
dente, sem se levar em conta o chamado teste de 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Deputado Aldo Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PCdoB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, a Oposição, há muito tempo, vem cri­
ticando a política econômica do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, sobretudo a absolutização do 
combate à inflação, sem ver que a política econômi­
ca tem de ser harmônica e deve responder a um 
conjunto de questões. 

Dados recentes revelam que o índice de de­
semprego cresce cada vez mais. Nos últimos dias, a 
imprensa anunciou que o IBGE aponta um índice de 
desemprego de 7.42%, o maior índice de desempre­
go desde 1984, e somente em São Paulo esse índi­
ce chega a 8.78%, o maior desde 1982. E, conforme 
sabemos, esse instituto revela dados menores do 
que os fornecidos pelo Dieese. 

A previsão é de que as taxas de desemprego 
deverão crescer mais ainda no próximo mês. Isso re­
percute sobre a indústria, a agricultura e o comércio, 
pois, junto com o desemprego, há a desorganização 
de todo o parque industrial.. 

Por outro lado, as privatízações efetuadas pelo 
Governo geraram, entre 1991 e 1997, 22 milhões de 
reais. Noventa e dois por cento desses recursos fo­
ram destinados ao pagamento da dívida. Somente 
no ano passado, o Governo gastou 26 bilhões de 
reais com o pagamento de juros da dívida. Assim 
sendo, nossa dívida chega agora a 280 bilhões de 
reais. As conseqüências dessa política irresponsável 
não dizem respeito somente à economia; elas se re-
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fletem na vida do nosso povo e, em particular, na informática, não apenas como prestadora de servi-
sua saúde. ços, mas, também, produzindo equipamentos eletrô-

Vejamos_ o caso' do dengue, que se apresenta nicos - 'com pioneirismo, como ocorreu com a fabri-
como calamidade pública, em conseqüência da ir- cação da fibra ótica. 
responsabilidade da política governamental. Foi essa empresa, Sras. e Srs. Congressistas, 

Em 1997, o Govemo deveria gastar 226 milhões que primeiro percebeu e apostou na fibra ótica como 
de reais no combate ao dengue: só gastou 20% des- equipamento de tecnologia de ponta e fundamental 
se montante. Estava previsto um total de 443 milhões para encurtar as distâncias e, principalmente, melho-
de reais, mas houve um gasto de apenas 20% disso. rar a qualidade dos serviços prestados neste setor 
Como conseqüência, no ano passado, houve 226 mil em todo o País. Daí em diante, a ousadia e a capaci-
casos de dengue. Esse ano, somente nos três primei- dade de planejar deram ao grupo condições para su-
ros meses já se constatam 100 mil casos de dengue. perar os períodos de crises que vitimaram a econo-

Portanto, Sr. Presidente, quero repetir que a mia brasileira e o capital produtivo e que a colocou 
Oposição tem insistido: essa política econômica é ir- num patamar hoje invejável, já que as telecomunica-
responsável, tem trazido graves conseqüências à eco- ções são o negócio do século em todo o mundo. 
nomia do nosso País, tem gerado wlnerabilidade na Ganhar uma concorrência deste porte repre-
nossa economia, com graves conseqüências sociais. senta não apenas se habilitar para a disputa de um 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mercado altamente competitivo. Significa dar uma 
O SR. ZAIRE REZENDE - Sr. Presidente, grande contribuição social à Nação, na medida em 

peço a palavra pela ordem. que cria condições e preços que vão ampliar acesso à 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) telefonia celular a uma parcela maior da população. 

- Tem V. Exa. a palavra. A proposta apresentada pelo Consórcio Algar 
O SR. ZAIR E REZENDE (BlocoIPMDB - MG. ao Ministério das Comunicações surpreendeu a to-

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, dos quando os envelopes foram abertos. Com um 
Sras. e Srs. Congressistas, é com satisfação que ve- ágio de 201 % ~ o valor mínimo fixado pelo Govemo 
nho hoje a esta tribuna para registrar a vitória do foi de R$ 500 milhões - a empresa ganhou com a 
Consórcio Algar na concorrência aberta pelo Ministé- proposta de pagamento de 1,508 bilhão - dos quais 
rio das Comunicações para exploração do serviço de R$ 400 milhões, a partir de amanhã, já estarão nos 
telefonia celular - Banda B - nos Estados do Rio de cofres do Tesouro Nacional. 
Janeiro e Espfrito Santo. O grupo ofereceu também uma das mais bai-

Trata-se, Sr. Presidente, de um grupo econô- xas cestas básicas de tarifa de toda a concorrência 
mico da minha cidade - Uberlândia - criado pelo co- de Banda B. O valor de habilitação de um telefone 
mendador Alexandrino Garcia, homem de visão que celular, a partir de dezembro, quando a empresa en-
conseguiu transformar o Grupo ABC Algar, ao longo trar em operação nesses dois Estados, será de 
dos seus 40 anos de existência, num dos maiores R$48,68. Este preço é ainda menor do que o pratica-
conglomerados de empresas do Estado de Minas, do pelo mesmo grupo em Uberlândia, onde há muito 
estando também entre os maiores do País. tempo já custa R$ 50,00. 

Os trabalhos e investimentos para a conquista Além de ser um grupo econômico do meu Es-
dos mercados carioca e capixaba de telefonia celu- tado e da minha cidade, o que também me entusias-
lar, atualmente com urna demanda reprimida da or: ma neste resultado, Sras. e Srs. Congressistas, é o 
dem de 1,5 milhão de usuários, começaram há ce,tca fato de a vitória da Algar proporcionar a criação de 
de dois anos com a criação da holding Lightel - qúe 'ceféa de mil novos empregos diretos e que tem a ex-
representa uma parceria da Algar com outra empre- posição de valorizar a indústria nacional, pois a 
sa mineira, a Construtora Queiroz Galvão e a multi- maior parte dos equipamentos a serem utilizados se-
nacional Korea Mobile Telecom. rão, também, de fabricação nacional. 

Ao vencer a concorrência, e na disputa esta- Era o que tinha a dizer. 
vam os interesses de gigantes do mercado nacional O SR. JOSÉ MAURrCIO - Sr. Presidente, 
e internacional de telecomunicações, a Algar nos peço a palavra pela ordem. 
deixa com a convicção de que orientou acertada- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mente suas políticas de investimentos quando deci- - Tem V. Exa. a palavra. 
diu ultrapassar as fronteiras do Triângulo Mineiro e O SR. JOSÉ MAURíCIO (PDT - RJ. Pronuncia 
lançar-se no mercado nacional de comunicações e o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
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Congressistas, lá se vão 34 anos da mais longa e te­
nebrosa madrugada brasileira, e o País ainda engati­
nha rumo à democracia plena e irrestrita porque os 
governos pós-ditadura mentem demais e se vende­
ram ao capital internacional. O golpe militar de 31 de 
março de 1964 varou a madrugada do dia 1 º de abril 
para nos impingir a mais sinistra mentira de todos os 
tempos e nos deixar nas trevas da ditadura por ines­
quecíveis, horripilantes, intermináveis e criminosos 
'21 anos de chumbo'. Neste 1° de abril, dia da menti­
ra, temos liberdade a comemorar, mas infelizmente 
vivemos sob a ditadura econômica, o neoliberalismo 
selvagem adotado pelo Governo Fernando Henrique 
Cardoso, que tem muito a esconder. As mentiras 
são oficiais. Mente-se desavergonhadamente sobre­
tudo para beneficiar apenas o capital internacional. 

Passados treze anos do tênue reinício da rede­
mocratização do País, temos liberdade, mas não te­
mos cidadania; temos liberdade, mas não temos em­
prego; temos liberdade, mas não temos saúde,. edu­
cação e alimentação. O povo brasileiro continua 
doente e miserável, e o País, com uma das maiores 
concentrações de renda do planeta, como nos tem­
pos a surrada ditadura militar. O Presidente demo­
crata, a gargalhar malandramente, a zombar da mi­
séria alheia, a mentir descaradamente, a surrupiar a 
verdade, a rodopiar pelo mundo vendendo nosso 
País aos estrangeiros. É realmente lamentável. 

Os anos de chumbo ficaram para trás, mas o 
País ainda convive com esqueletos no armário, que, 
inacreditavelmente, o Presidente social-democrata 
FHC quer ressuscitar. Que nossos algozes não per­
mitam que esqueçamos os horrores praticados em 
nome da 'salvação da Pátria' era esperado. Mas que 
Fernando Heniique queira promover um deles, é de 
arrepiar até os ossos. Falo do execrável General-de­
Brigada, médico Ricardo Agnese Fayad, conhecido 
torturador de presos políticos entre 1969 e 1972 nas 
dependências dos tenebrosos DOI-Codi e do quartel 
militar da Rua Barão de Mesquita, no Rio de Janeiro, 
onde muitos companheiros foram barbaramente as­
sassinados com a criminosa assistência deste militar. 

A anistia sepultou os crimes cometidos durante 
a repressão militar, mas nada justifica que o esque­
leto de Fayad resolva sair do armário para nos as­
sustar pelas mãos do Presidente auto-exilado no 
Chile que o nomeou Subdiretor de Saúde do Exérci­
to. Estou pasmo como devem estar todos os brasilei­
ros que conviveram com os terríveis 21 anos de dita­
dura. Pois é desses sinistros porões que Fernando 
Henrique pretendia emergir um torturador de vítimas 
indefesas, à procura de promoção. Com certeza, os 

linhas-duras andam saudosos das sevícias que ma­
taram milhares de jovens que só tinham o idealismo 
para enfrentar os sedentos gorilas de plantão. E 
FHC a alimentar a peçonha dessas víboras. Revolta­
me o estômago! 

Custo a acreditar que o festejado sociólogo, 
atualizado e bem informado Presidente desconhe­
cesse, como alega, o passado sujo desse médico 
militar registrado no best-seller Tortura Nunca Mais. 
Se é verdade, FHC me decepciona também como 
intelectual e precisa exonerar urgentemente quem 
deveria e não o informou previamente sobre os hábi­
tos antidemocráticos do general. Ou será que tudo 
não passou de mais um mimo de Fernando Henri­
que aos quartéis de olho na reeleição? Desta vez, 
porém, a insaciável sede de FHC pelo poder ultra­
passou todos os limites e ele passará a vergonha de 
ter que voltar atrás. 

Algumas das muitas mentiras oficiais. 

O desemprego continua batendo seus próprios 
tecordes neste Governo. Enquanto isso, Fernando 
Henrique e sua turma brincam com a tragédia pes­
soal de milhões de brasileiros. Até o ex-guru do 'mi­
lagre econômico da ditadura', Delfim Netto, já nã~ 
tem dúvidas: o desemprego é a única âncora que 
restou ao Plano Real. Âncora vergonhosa que sus­
tenta a ânsia de poder de FHC, mesmo à custa da 
miséria nacional. 

Para um Presidente da República que chega 
ao despudor de dizer que "a sensação de desempre­
go é maior do que o desemprego", é fácil tripudiar 
sobre os milhões de desempregados. Como a menti­
ra está oficializada, não lhe custa nada mentir uma 
vez mais culpando o crash asiático pelo maior índi­
ce de desemprego de todos os tempos. S6 um novo 
milagre econômico fará o PIB voltar a crescer 4% no 
segundo semestre e o País retomar postos de traba­
lho como anuncia mentirosamente o Governo. A ver­
dade é que crescendo apenas 2%, o giro do PIB nãe;> 
contemplará sequer o crescimento da População 
Economicamente Ativa - PEA -, que tem sido de 
2,5%. Ou seja, são mais de 2 milhões de novos tra­
balhadores que anualmente tentam e não conse­
guem ingressar no mercado formal.de trabalho. 

Para começar a atender esta demanda, o cres­
cimento teria de ser superior a 6% ao ano, como 
aconteceu em 1994. Com FHC no poder, a econo­
mia nacional rolou ladeira abaixo: entre 1995 e 1997, 
o PIB girou em tomo de 3,5% por conta das altas ta­
xas de juros, do câmbio sObrevalorizado, da evasão de 
divisas e da privatização de nossas estatais que joga 
todos os anos nas ruas milhares de trabalhadores. 
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O Governo continua mentindo quando tenta in- "Funcionalismo da Tribuna da Impr.ensa", que desde 
cutir na opinião pública que o desemprego recorde é então vem desmascarando mais esta fraude oficial. 
estrutural ou tecnológico, motIVado pelo salto da me- Mentira maior do Governo FHC. Entregar o 
canização para a desumana automação - a quinta Brasil de mão beijada aos estrangeiros com a con-
essência da modernidade. O próprio IBGE demons- versa fiada de que investiria tudo na área social. 
tra que o desemprego bate em todas as áreas, muito Nossas estatais estão sendo literalmente 'doadas' 
mais forte até na agricultura e na construção civil, ao capital internacional em troca de 'moedas podres' 
onde as novas tecnologias pouco afetam os tradicio- e o povo brasileiro cada dia mais miserável, sem di-
nais métodos de trabalho. reito a nada. 

Mente cinicamente, também, ao justificar o de­
semprego como um "resíduo" da política de combate 
à inflação - carro-chefe do Plano Real e da campa­
nha da reeleição de FHC. Seria o preço inexorável 
a pagar pela estabilidade econômica. Que estabili­
dade é esta que destruiu o parque produtivo e fez 
ressurgir o fantasma da recessão? A palavra de­
senvolvimento, única fonte de estabilidade real, foi 
apagada do manual neoliberal dos pedantotecnocra­
tas deste Governo e a população é que está pagan­
do o pato. 

Retemperada por Antônio Kandir, ideólogo do 
confisco da poupança da era Collor, outra mentira 
oficial vem travestida de 'crise de empregabilidade': 
o trabalhador terá de adaptar-se às novas exigên­
cias do mercado, em que informática e inglês são 
fundamentais. Aí entra o surrado discurso da edu­
cação, mais uma panacéia nacional porque até os 
burocratas do FMI reconhecem que qualquer 'revolu­
ção' educacional só dará resultados pífios ao longo 
de pelo menos cinco décadas. E continua o marke­
ting do Governo a anunciar mentirosamente: todas 
as crianças na escola. Só que não há vagas para to­
das. Esqueceram do essencial: construir escolas, for­
mar professores aHabetizados e pagar-lhes um salário 
decente. 

Não adianta o Governo continuar mentindo 
também nesta área, inventando um rombo inexisten­
te apenas para privatizar a Previdência Social e seus 
trilhões. A receita e despesa da Previdência estão 
perfeitamente equilibradas. Repito o que venho mar­
telando há muito tempo: não existe r"mbo algum. É 
tudo invenção deste Governo. O balanço financeiro 
do Govemo desmente o próprio Governo. Será que 
esqueceram de combinar a jogada, como diri~ Gar­
rincha, com o Secretário do Tesouro Nacional, 
Eduardo Augusto Guimarães, que assina o docu­
mento? Pois toda a mentirada do Governo, capita­
neada pelos Ministros Reinhold Stephanes e Bresser 
Pereira, é desmontada, tintim por tintim, a partir da 
página 19 do Diário Oficial, do dia 19 de março. 
Está tudinho lá, basta conferir como fez meticulosa­
mente o jornalista LindoHo Machado, da coluna 

Como ressaltou o jornalista Hélio Fernandes, 
em magistral artigo na Tribuna da Imprensa de 19 
de fevereiro: ·se a lógica das privatizações é expan­
dir a infra-estrutura (eletricidade, siderurgia, minera­
ção, petróleo, telecomunicações, etc.), qual o senti­
do de entregár o que já existe e funciona muito 
bem? É um absurdo tão grande que para 'dourar a 
pílula' os especuladores e seus testas-de-ferro brasi­
leiros tiveram que mobilizar, desde o Governo Collor, 
os jomais mais 'vendidos' do Brasil para fazer uma 
intensa campanha de 'lavagem cerebral' da popu­
lação com nosso dinheiro, do cidadão-contribuinte­
eleitor, em que valem mentiras de todo tamanho." 
E indaga: "É ou não é caso de 'paredão' para os 
calamares que promovem toda essa traição?" Cla­
ro que sim, meu caro Hélio, destemido nacionalis­
ta. É caso de paredão, de cadeira elétrica para todos 
os vendilhões do nosso patrimônio público, da riqueza 
nacional. 

Outro artigo de Hélio Fernandes, embora publi­
cado dia 23 de dezembro do ano passado, merece 
ser registrado integralmente nos Anais da Casa nes­
te 10 de abril. Intitulado: "A globalização da mentira -
Nunca, jamais, em tempo algum, um govemo enga­
nou, mentiu, falseou, mistificou tanto quanto o de 
FHC". Mais oportuno impossível, Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Parlamentares. O jomalista derruba com 
estatísticas reais da época "os 10 itens falsificados 
que FHC fez publicar na mídia compreensiva, conta­
minada e compenetrada que usa desvairadamente a 
favor de sua ambição devoradora, como os fatores 
que levam à sua consagração". As estatísticas falsi­
ficadas referem-se à inflação, crescimento popula­
cional, PIB, PIB em 1997, dívida do setor público, 
exportações, exportações agrícolas, déficit da balan­
ça comercial, déficit em conta corrente e privatiza­
ção. Todos vergonhosamente manipulados, mentiro­
sos, para enganar a opinião pública e perpetuar-se 
no poder. 

Dessa forma, o dia 10 de abril - o dia da 
mentira - também poderá ser lembrado pela histó­
ria como o dia do Presidente mais mentiroso -
Fernando Henrique Cardoso. Para um intelectual 



Abril de 1998 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 2 01869 

confessadamente vaidoso não fica nada bem. Muito 
menos passar à história como um refe-s mentiroso 
queé. 

Do seu Palácio, FHC deve estar dando sono­
ras gargalhadas e desejando um feliz dia da mentira 
para os cidadãos contribuintes brasileiros, esque­
cendo-se que somos também eleitores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O DE­
PUTADO JOSÉ MAURíCIO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

A globalização da mentira 

NUNCA, JAMAIS, EM TEMPO ALGUM UM 
GOVERNO ENGANOU, MENTIU, FALSEOU, 

MISTIFICOU TANTO QUANTO O DE FHC 

Reeleição ou não reeleição, FHC conseguiu o 
que nenhum Pr~sidente sequer imaginou ou admitiu 
em toda a República: tentar continuar por mais um 
período sem deixar o cargo para a chamada desim­
compatibilização. Presidentes eleitos ou ditadores de 
plantão, (civis e militares) ficaram na presidência até 
o máximo que puderam. Os eleitos, pelo prazo certo 
de 4 anos que era o que a Constituição determinava. 
Os ditadores, por terem sido derrubados por uma 
onda de,!,ocrática, ou por sentirem que a força que 
os mantinha não suportava mais nada. 

Getúlio Vargas ficou no poder de 1930 a 1945, 
que ere chamou gozadoramente de "o meu curto pe­
ríodo de governo". Os militares ficaram 21 anos, 
mas sendo substituídos pelos seus pares, nenhum 
deles podendo ultrapassar o período determinado. 
Não era convicção democrática, lógico. Mas é que 
todos os generais de" 4 estrelas também queriam a 
mesma coisa, e portanto não havia mais nada a fa­
zer a não ser ir para casa, abandonar docemente 
constrangido essa "posse do poder para realizar o 
bem do povo e do País·. Todos são grandes, e de­
nodados-democratas-despredidos. 

FHC tem o mesmo desprendimento e a mesma 
força democrática, por causa disso é bem capaz de 
ir ficando no poder até que a morte os separe. (Ele 
mesmo e sua ambição devoradora.) Para isso, FHC 
é capaz de qualquer coisa, dos maiores sacrifícios. 
E para que o povo se lembre sempre dele, usa des­
vairadamente a mídia compreensiva, contaminada, 
compenetrada. 

Veiam abaixo o que FHC fez publicar como os 
fatores que levam à sua consagração. E logo de­
pois a correção de tudo isso, item por item. 10 itens 
Falsificados. Os mesmos 10 itens corrigidos Rea­
listicamente. 

Os números do Governo: 
1 - Inflação declinante nos últimos quatro 

anos. A estimativa para 1997 pela Fipe é de 4,6% e 
pelo INPC é de 4,1%. 

2 - Crescimento populacional declinante: de 
2,9% entre 1960 e 1969 caiu para 1,3% entre 1994 e 
1997. Aumento da renda per capita: 2,8% entre 
1994 e 1997, comparável ao período de 1980/93, 
em que o crescimento do PIB per capita foi de 
0,'1%. 

3 - PIB cresceu 4,1% entre 1994 e 1997. Na 
América Latina só perde para o Chile (6,4%). 

4 - PIB em 1997 tem uma estimativa de cresci­
mento de 3,5% a 3,8% e em 1998 pelo menos de 2%. 

5 - A dívida do setor público que já foi de 55% 
do PIS está em 34%. 

6 - Exportações cresceram este ano 10,2% 
contra cerça de 2,67% em 1996. 

., - Exportações Agrícolas são de US$18,4 bi­
lhões este ano contra US$13,8 bilhões em 1994. 

8 - Déficit da Balança Comercial será menor 
que US$9 bilhões. 

9 - Déficit em conta corrente que será por volta 
de 4%, deve ser financiado este ano em mais de 
50% do valor por investimentos diretos. 

10 - Privatização deve gerar este ana US$18,8 
bilhões, contra US$5 bilhões em 1996 e US$1,6 bi­
lhão em 1991. No biênio 1998/99 a estimativa de re­
ceita com a privatização é US$55 bilhões. 

Os Números da Realidade: 
1 - A inflação caiu realmente, ninguém disse 

outra coisa em qualquer momento. Só que a inflação 
está em queda há muito tempo no mundo inteiro. E a 
queda da inflação tem que ser a ponte para o desen­
volvimento. 

2 - A queda da população vem ocorrendo há 
muito tempo. FHC nem estava no Senado, não pen­
sava na presidência. E essa queda é um equívoco, é 
um erro, é um retrocessó. Em País com mais de 8 
milhões de quilômetros quadrados e com as rique­
zas do Brasil, pode ter a população que quiser, e 
não aquela que a Bemfam determinar. 

3 - O crescimento do PIB é sempre uma falsi­
dade, FHC alinha o ano de 1994, quando nem esta­
va na presidência. Só assumiu em 1995. Portanto, o 
crescimento do PIB desses 4 anos é falso. Na ver­
dade, a parte maior ficou com o governo de Itamar. 

4 - A mais colossal das mentiras: o PIB deste 
ano não vai crescer a 3,5% como apregoam. E em 
1998 ficará em zero, (e olhe lá). E se o PIB crescer 
muito, quem estará com a razão será o General Mé­
dici: RA e'~onomia vai bem, mas o povo vai mal". . 
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, 5 - Tudo mentira e falsidade. vãá chutando à como o aumento do capital social das Com-
vontade~ O Ministro Malan faloll em dívida interna de panhias Docas do Rio de Janeiro - CDRJ -
33%. Agora o Governo já fala êm 34% e na verdade e Docas de São Paulo - CODESP -, e dá 
está em 36% do PIB. Cresce muito mais do que o outras providências. 

próprio PIB. O prazo da Comissão esgotou-se no dia 20 de 
6 - O Governo não deveria falar em exportaçõ- março de 1998; À matéria não foram apresentadas 

es. Esses são números para "escamotear", coisa emendas. A matéria está dependendo de pareceres 
que FHC faz melhor do que ninguém. Em matéria de a serem proferidos em plenário. 
exportação e importação, quem pode falar ou gritar é O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
o ex-Presidente Sarney. Em 5 anos de gov~mo, a _ Para oferecer parecer ao projeto em substituição à 
balança comercial acumulou um saldo de 90 bilhões. Comissão Mista, concedo a palavra ao Sr. Deputado 
Por que FHC não desmente estes números? Benedito de Lira. 

7 - As exportações agrícolas caíram. Ern 1994, O SR. BENEDITO DE LIRA (PFL - AL. Para 
representavam mais de um terço do total. Hoje, não emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
chegam a um quarto ou um quinto. Só que FHC pre- dente, Sras. e Srs. Congressistas, a Comissão Mista 
fere sempre manipular os números. É a coisa mais foi incumbida de emitir parecer sobre a admissibili-

. fácil de fazer, principalmente para um Governo sem dade da Emenda Provisória n2 1.580-8, de 5 de mar-
credibilidade. ço de 1998, que autoriza as Centrais Elétricas Brasilei-

8 - É o primeiro Governo Nque se orgulha do ras SA (ELETROBRÁS) e a União a adquirirem açõ-
déficit

M

• Falam em mínimo de 9 bilhões de déficit. es da CofT1l8J1hia Energética de Alagoas (CEAL), da 
Sarney pode dizer o contrário: NEm 5 anos, o saldo Companhia Energética do Piauí (CEPISA), das Cen-
menor do meu governo foi de 17 bilhões por ano·. trais Elétricas de Rondônia (CERON) e da Companhia 
Desmintam. de Eletricidade do Acre (ELETROACRE), para efeito 

9 - O déficit em conta corrente ficará em mais de inclusão dessas empresas no Programa Nacional 
de 5%. E não será financiado por investimentos dire- de Desestatização (PND), bem como o aumento de 
tos. Não existe praticamente investimento direto. Se capital social das Companhias Docas do Rio de Janei-
existisse, o Governo não estaria apavorado "com ro e do Estado de São Paulo, e dá outras providências. 
ataques especulativos·. Começaram a mentir por Votamos· favoravelmente à admissibilidade da 
necessidade, agora mentem por hábito. E não enga- Medida Provisória n2 1.580-8, de 5 de março de 1998. 
nam ninguém. Quanto ao mérito, em face do exposto, vota-

10 - Quanto maior a doação-privatização, pior mos favoravelmente à Medida Provisória n2 1.580-8, 
o futuro do País. O importante é saber: quanto te- de 5 de março de 1998, na forma como nos foi sub-
mos recebido peja perda do riquíssimo patrimônio? metida pelo Exmo. Sr. Presidente da República. 
E quanto o BNDES tem "investido ou doadd? É o parecer. 

Hélio Fernandes O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- O parecer é favorável quanto à admissibilidaç:le e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) também ao mérito da matéria. 
- Passa-se à Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) - Sobre a mesa recurso que será lido pelo Sr. 12 Se-
-Item 1: cretário em exercício, Senador Bello Parga. 

Discussão, em turno único. da Medida É lido o seguinte: 
Provisória nll 1.580-8, publicada em 6 de RECURSO N21, DE 1998-CN 
março de 1998, que • Autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS -
e a União a adquirirem ações da Companhia 
Energética de Alagoas - CEAL -, da Com­
panhia Energética do Piauí - CEPISA -, da 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A - CE­
RON - e da Companhia de Eletricidade do 
Acre - ELETROACRE -, para efeito de in­
clusão dessas empresas no Programa Na­
cional de Desestatização - PND -, bem 

Senhor Presidente, 
Apresentamos nos termos do artigo 52, § 111, in­

ciso I, da Resolução nll 1, de 1998-CN, recurso para 
que o Plenário do Congresso Nacional delibere so­
bre o parecer de admissibilidade apresentado à Me­
dida Provisória n2 1.150-08, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT - Deputado Ale­
xandre cardoso, Líder do PSB. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonip Carlos M~.9a1h~es) qt;lorum regimenta~ V, Exa. tem toda razão. No en-
- Passa-se à apreciação da Mediaa Provisõtia quan- tanto, ·tem sido praxe nas sessões da Câmara dos 
to à sua admissibilidade. Deputados, enquanto aguardamos que o quorum se 

Em votação na Câmara dos Deputados. complete, iniciarmos a discussão das matérias. 
O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, Quando o número regimental é alcançado, vota-se a 

peço a palavra pela ordem. matéria. Se, ao final da discussão da primeira maté-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ria o quorum não for alcançado, inicia-se a discus-

- Tem V. Exa. a palavra. são da segunda, e assim por diante. Somente quan-
O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi- do se atinge o número necessário se inicia a votação 

são do orador.) - Sr. Presidente, está em votação o das matérias. 
recurso? Por todas essas razões, apelo para V. Exa. no 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Catios Magalhães) sentido de'ponderar sobre o assunto. V. Exa. agiu ri-
- Está em votação a medida provisória quanto à ad- gorosamente ae acordo com o que determina o Re-
missibilidade. gimento Comum. No entanto, tem sido praxe traba-

O SR. MARCELO DEDA - Sr. Presidente, com Iharmos conforme o que acabei de explicitar. 
fundamento no art. 35, § 1!!, do Regimento Comum, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
peço a palavra para uma questão de ordem. - Faltam ainda três Srs. Parlamentares para alcan-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) çarmos o quorum. Contudo, já se encontram na 
- Tem V. Exa. a palavra. Casa 456 Srs. Deputados. 

O SR. MARCELO DEDA (PT - SE. Sem revisão O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
do orador.) - Sr. Presidente, nos temos do dispositi- peço a palavra pela ordem. 
vo citado, não há ainda quorum para se deliberar. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A admissibilidade é a deliberação preliminar - Tem V. Exa. a palavra. 
para que se entre no mérito. Portanto, nos tern10s O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
regimentais, V. Exa. deverá suspender a sessão por são do orador.) - Sr. Presidente, para efeito de quo-
prazo não superior 'a 30 minutos ou, neste prazo, rum para deliberação, tem sido praxe considerar a 
conceder a palavra a Congressistas, porque ainda presença do Parlamentar no plenário, mas para iní-
não há quorum suficiente na Câmara dos Deputa- cio dos trabalhos ou das discussões considera-se, 
dos para deliberação. como bem mencionou o Líder do PFL, o número de 

Levanto esta questão de ordem, portanto, por- Parlamentares na CasG!. Entretanto, estamos na 
que não há possibjlidade" de se deliberar enquanto fase de deliberação do requerimento de admissibili-
há ausência de quorum na Câmara dos Deputados. dade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nobre Deputado, a Portaria registra a presença de 
405 Srs. Deputados na Câmara, e o Painel assinala 
a presença de 253. Conforme vê V. Exa., faltam 
quatro Parlamentares para que obtenhamos o quo­
rum necessário. Evidentemente poderíamos seguir 
uma coisa ou outra, a depender do entendimento, 
Na realidade, registra-se na Portaria a presença de 
456 Srs. Deputados e de 70 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Peço aos Srs. Parlamentares que venham ao ple­
nário e registrem suas presenças no painel. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o fluxo de 
Parlamentares chegando ao plenário está contínuo, 
e a votação só se realizará quando conseguirmos o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nobre Deputado Marcelo Déda, vou encontrar um 
ponto, o qual acredito V. Exa. aceitará. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome 
da Liderança, apelamos para o nobre Líder Marcelo 
Déda, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passaremos a discutir outras medidas e votaremos 
a admissibilidade, na ordem, assim que chegarem 
mais dois Parlamentares. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Sr. Presiden-
te, já atingimos o quorum, porque o próprio Deputa­
do Marcelo Déda, que estava suscitando questão de 
ordem, não registrou ainda sua presença no painel, 
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a fim de colaborar para o funcionamento da sessão O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
do Congresso Nacionaf. a palavra pela ordem. 

~ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Realmente, se o Deputado Marcelo Déda não re- - Tem V. Exa. a palavra. 
gistrar sua presença, não terei como conceder-lhe a O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/POT - RJ. Sem 
palavra. revisão do orador.) - Tenho a impressão de que há 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, inscrições para a discussão já feitas, Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) - Tratando-se de medida provisória, deve-se pedir 
- Se V. Exa. não registrar sua presença, não poderei para fazê-lo na hora, e a Mesá atenderá. 
ouvi-lo. V. Exa. quer discutir? 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi- O SR. MIRO TEIXEIRA - Não. Quero encami-
são do orador.) - Formalizarei isso com o maior pra- nhar como Líder na hora oportuna. Apenas tínhamos 
zer: e vou completar o quorum necessário. Não se a informação de que há inscrições. Se a Mesa o 
preocupe. desmente, acolhemos o que diz a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Não me preocupo, mas esta é uma questão de - V. Exa. quer discutir a matéria? 
norma. O SR. MIRO TEIXEIRA - Não quero discutir. 

O SR. MARCELO DÉDA - Marcarei minha O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
presença e colocarei a minha bancada em obstru- - Se V. Exa. quer encaminhar a votação, na hora 
ção, como permite o Regimento. certa darei a palavra a V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O SR. MIRO TEIXEIRA - Quero encaminhar 
- Não quero impedir V. Exa. de usar a palavra. Ja- corno Líder, para orientação de bancada, apenas 
mais desejarei isso. Por isso é que estou pedindo a isso. 
V. Exa. que marque sua presença. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. MARCELO DÉDA - Marcarei, Sr. Presi- - Com o maior prazer, darei a palavra então a V. Exa. 
dente, para os efeitos regimentais, e entrarei em O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi-
obstrução. A bancada do Partido dos Trabalhadores dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
estará em obstrução. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) - Tem V. Exa a palavra. 
-Já há número. O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. 

Em votação a matéria quanto a admissibilidade. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Os Sra. Deputados que a aprovam queiram Sra. Congressistas, a Medida Provisória nl! 1.531, 

conservar-se como se encontram. (Pausa.) que já foi reeditada dezesseis vezes, autoriza o Po-
Aprovada na Câmara dos Deputados. der Executivo a promover a reestruturação das Cen-
Os Sra. Senadores que a aprovam queiram trais Elétricas Brasileiras - ELETROBRAS. 

conservar-se como se encontram. (Pausa.) Entendemos que essas questões não deveriam 
Aprovada a matéria quanto à admissibil~de. -ser tratadas por medida provisória, mas o Govemo, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) atropelando o Poder Legislativo constantemente, 

- O mérito já foi relatado pelo Deputado Be!ledito de.. acredita que pode usar e abusar desse expediente. 
Lira, que é favorável. Conseqüentemente, Passa-se Por essa razão já estamos na 16ª edição dessa me-
a discutir a Medida Provisória quanto ao mérito. dida provisória. 

Em discussão. (Pausa.) A última vez que' este Congresso discutiu a 
Encerrada a discussão na Câmara. respeito de medidas provisórias foi no dia 2 de de-
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi- zembro, por ocasião da crise da Ásia, portanto há 

dente, peço a palavra pela ordem. quatro meses. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Govemo, logo após ter conseguido a aprova-

- Tem V. Ex .... a palavra. ção das medidas provisórias que lhe permitiam im-
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. plementar as condições econômicas do momento, 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou si- em razAo da crise na Ásia, baixou a guarda e conti-
nalizando que quero fazer a discussão da medida nuou reeditando medidas provisórias de forma con-
provisória. tumaz, permanente e com a maior desfaçatez. 
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Hoje teremos oportunidade de votar medidas O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - AJ. Sem revi-
provisórias já reeditadas mais de trinta, quarenta, são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
cinqüenta vezes, o que constitui um aesrespeito do gressistas, h~ um grande volume de medidas provi-
Poder Executivo para com o Poder Legislativo. É só rias para serell) votadas hoje. Entretanto, não' 
claro que somos, em parte, culpados disso. Temos houve reunião d~s Comissões Especiais. Os parece-
nossa parcela de responsabilidade. res estão sendo dados no Plenário. As matérias são 

O Poder Legislativo já poderia ter dado um da mais absoluta relevância para o País. Reclama-
basta em tudo isso. Está em tramitação uma PEC, já mos - e o fazemos com razão - do excesso de me-
aprovada pelo Senado Federal e parada na Câmara dídas provisórias, mas não estamos cumprindo a 
dos Deputados, regulamentando a edição e a cons- nossa parte. Até mesmo a admissibilidade precisa 
tante reedição de medidas provisórias. ser examinada em Plenário, quando deveria ter sido 

Enquanto não definirmos a questão, o Poder examinada na Comissão nas cinco sessões determi-
Executivo continuará usando e abusando das medi- nadas pela Resolução n2 1. 
das provisórias. Nós, do Poder Legislativo, temos Todas as medidas provisórias em debate e vo-
nossa parcela de culpa. Não sabemos reagir à altu- tação hoje neste Plenário não foram examinadas pe-
ra, haja vista que a última reunião do Congresso Na- las suas respectivas Comissões Especiais, que se-
cional para tratar das medidas provisórias foi realiza- quer se reuniram para fazê-lo. 
da no ano passado. É bom olharmos também - nós que estamos 

Esta sessão do Congresso Nacional é para tra- querendo rever· tudo o que ocorre em tomo de medi-
tar de algumas medidas provisórias que dizem res- da provisória - o que se está passando no Congres-
peito à questão já tratada pela reforma administrat;- so Nacional quando as medidas provisórias aqui 
va. Usa-se o horário nobre das sessões da Câmara chegam. 
dos Deputados para aprovar medidas provisórias, Chamo a atenção dos companheiros para um 
porque sem a sua convalidação, sem a transforma- detalhe: a Medida Provisória n2 1.580, na sua oitava 
ção delas em lei, não poderá ser promulgada a refor- edição, por exemplo, vem facilitar especialmente o 
ma administrativa. processo de privatização de empresas elétricas. 

Muitos dos nossos colegas nem sabem qual a Peço aos Srs. Congressistas do Nordeste e do Sul 
medida provisória que está em pauta e de que se que vejam o que se está passando no Rio de Janei-
trata. Alerto os nobres colegas qu~ essa medida pro- ro com a privatização da Light. 
visória já altera alguns dos seus artigos. A própria Não somos contrários à transformação de em-
Aneel foi criada por lei recentemente aprovada por presas estatais ou empresas públicas. Achamos que 
esta Casa. deve haver regulamentações prévias, para que os. 

Lamentavelmente, vamos continuar sacramen- consumidores não ,fiquem ao sabor apenas de gru-
tando, carimbando e homologando a vontade do PO-' pos que se preocupam com o lucro, sem a percep-
der Exeéutivo. Amanhã, quando o Diário 'Oficial da ção correta do que é a natureza do serviço público, 
União publicar a sanção do projeto de lei de conver- cuja concessão lhes é dada. 
são, algumas pessoas ficarão estarrecidas ao "saber Portanto, o PDT votará contra essa medida 
que já está em vigor nova lei oriunda de maldita me- provisória, depois que for obtido o quorum para sua 
dida provisória. Por omissão do Poder Legislativo votação. 
tais medidas acabam virando lei. Sr. Presidente, desejamos votação nominal e 

Não se entende, não se imagina o que está pediremos verificação quando V. Exa. proclamar o 
acontecendo. Parece que é um circo do faz-de-con- resultado. Se· atingido o quorum, votaremos contra 
ta, onde as coisas acontecem e depois se vêem as a medida provisória. 
conseqü~ncias. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

É impossível apreciarmos algumas medidas - Concedo a palavra ao Deputado Inocêncio Oliveira 
provisórias, sem sabermos seu conteúdo. Deve ha- para orientar sua bancada. 
ver algum interesse escuso, pois numa reedição O SR. INOC~NCIO OUVEIRA (PFL - PE. 
acaba um artigo sumindo, aparecendo outro, e a me- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
dida é revogada. Srs. Congressistas,' ouvi atentamente o nobre Líder 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) do POT, Deputado Miro Teixeira, com o qual tenho 
- Continua em votação. Com a palavra: o Deputado excelente relacionamento pela maneira correta com 
Miro Teixeira para orientar sua bancada. que discutimos as questões do Pars. 
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Estou estarrecido com o que ouvi do nobre De- ria absolutamente anacrônica, já desmoralizada jun-
putado. O problema da Light é totalmente diferente to ao povo brasileiro e junto a esta Casa. 
dessa medida provisória. A Light já estava sucatea- Aliás, Sr. Presidente, quando V. Exa. ia assu-
da quando foi privatizada. O investimento feito nessa mir as funções de Presidente do Senado Federal e 
empresa não tem sido suficiente para modernizá-Ia. de Presidente do Congresso Nacional, declarou que 
Tem de se fazer muito mais. uma de suas primeiras providências seria tomar me-

No ano anterior à privatização da Light - ainda didas para reestruturar o instituto das medidas provi-
quando empresa estatal- foram investidos 70 milhões sórias, o que infelizmente até o presente instante 
de reais. No ano seguinte, quando privatizada, in- não foi possível ser feito. 
vestiram-se mais 340 milhões de reais. Talvez sejam No mérito, Sr. Presidente, essa medida estabe-
necessários mais 340 milhões e mais outro tanto lece que a Eletrobrás adquirirá o controle acionário 
para se chegar a um bilhão de reais para deixá-Ia al- da Companhia Energética de Alagoas, sem nenhum 
tamente moderna e eficiente, a fim de que possa tipo de reflexão sobre o que tem acontecido com o 
atender à população do Estado do Rio de Janeiro. processo de privatização das estatais elétricas brasi-

Sr. Presidente, o Governo está comprando leiras. O que o Deputado Inocêncio Oliveira acaba 
ações de várias empresas de energia elétrica para de falar não corresponde aos fatos. A Light não foi 
que elas sejam modernizadas, alcancem preços privatizada quando já estava falida. Ela já estava fali-
mais altos e, quando privatizadas, não acarretem o da há alguns anos, quando foi estatizada pela Ele-
mesmo problema que houve com a Light. trobrás. Transformou-se numa grande empresa na-

Por isso, no sentimento de que precisamos. donal e agora foi entregue a grupos privados de ma-
agilizar as privatizações, para que ó País possa usu- neira predatória à economia brasileira. 
fruir dos benefícios decorrentes desse processo, o Por esta razão pensamos que esta medida pro-
Partido da Frente Liberal recomenda o voto "sim". visória, no método, deve ser rejeitada e, no mérito, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) deve ser liminarmente tamQém afastada. Somos 
- Concedo a palavra ao Deputado Colbert Martins. contra enquanto o quorum não for atingido, porque 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem até lá o PCdoB estará em obstrução. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS entende O SR. FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, 
que a Medida Provisória nº 1.580 é uma panacéia. peço a palavra para encaminhar pelo Partido dos 
Está com 240 dias de reedição, é uma lei, não preci- Trabalhadores. 
sa do Congresso para funcionar. Entre outras co i- O SR. ~RESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sas, além de tratar das Centrais Elétricas, ela au- -Infelizmente, agora não posso dar a palavra a V. Exa., 
menta o capital social da Companhia Docas do Rio porque três já falaram contra. Três falarão a favor, e 
de Janeiro e o da Companhia Docas do Estado de começaremos a votação.-Peço desculpas a V. Exa. 
São Paulo. O SR. PRESIDENTE· (Antonio Carlos Magalhães) 

A Eletrobrás está querendo participar do pro- - Concedo a palavra ao Deputado Luiz Car10s Hauly. 
cesso de privatização do setor elétrico, e o Governo O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PRo 
se aproveita para poder, sub-repticiamente, colocar Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, somos fa-
também os portos na linha de privatização. voráveis a essa medida provisória e a todas as de-

Como entendemos que o Congresso não pode mais da Ordem do Dia de hoje, porque elas são im-· 
ser, de forma alguma, suplantado pelo Executivo - e portantes, já produziram os seus efeitos. 
neste caso ele nos suplanta em 240 dias -, o PPS re- Agora cabe ao Congresso Nacional, cabe a 
comenda a rejeição da presente medida provisória. nós, que já deveríamos ter deliberado sobre,a matá-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ria, e não o fizemos, votar esta medida hoje. 
- Concedo a palavra ao Sr. Deputado HaroldO Lima. Por isso mesmo nossa posição é favorável à 

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem Medida Provisória nº 1.580 e a todas as demais me-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Deputado didas provisórias que estão na Ordem do Dia de 
Miro Teixeira disse que todas as medidas provisórias hoje. 
que hoje votaremos não foram apreciadas pelas res- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pectivas Comissões Especiais; ainda estão em tra- - Concedo a palavra ao Sr. Deputado Arnaldo Ma-
mitação nesta Casa 62 medidas provisórias. Tudo deira. 
isso caracteriza que o instituto das medidas provisó- O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
rias está falido. Estamos às voltas com uma catego- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
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Srs. COl)gressistas, nossa poslçao é favorável a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
essa medida "provisória. Aqui se discutiu a questão "- O Deputado Miro Teixeira pede verificação. 
do processo de privatização da Companhia de Eletri- O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, 
cidade do Rio de Janeiro como se o que ocorreu na- peço a palavra pela ordem. 
quela cidade fosse símbolo do que acontece com a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
privatização em gelJl,l. _ Tem V. Exa. a palavra. 

Ora, em contraposição, menciono o que acon- O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
tece"u em São Paulo há cerca de um mês, quando a Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, o PSDB 
ElETROPAUlO - Companhia de Energia Elétrica 
do Estado de São Paulo - não impediu que a luz fi- ~ecolÍ1enda o voto Nsim

N
:. 

casse apagada durante cerca de três dias em várias . O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
regiões da cidade. Isso ocorreu exatamente porque revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS está em 
a empresa está em dificuldades operacionais, devido obstrução. 
à incapacidade de o Estado investir recursos, pela O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
depreciação que foi feita pela empresa, pela admi- são do orador.) - SI. Presidente, o Partido dos Tra-
nistração pública ao longo dos anos. balhadores encontra-se em obstrução. 

Portanto, o processo de discussão não há que O SR. GEDDEL VIEIRA UMA (BIocoIPMDB - BA. 
, ser relativo à situaç3.o em que se encontram as em- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
presas. O que .sentimos é que o setor público esgo- recomenda o voto ·simN. 
tou sua capacidade de investimento e de gestão O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi-
nessas áreas. Nosso entendimento é de que o pro- são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT está em 
grama nacional de desenvolvimento da privatização obstrução por causa do mérito, como também para 
tem que ir em frente, incluindo essas empresas tam- que possamos fazer daqui mais um libelo contra o 
bém. Daí nossa posição ser favorável à Medida Pro- instituto das medidas provisórias. 
visória nl! 1.580. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PR. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se do 
mérito, não? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O que está em votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, a admissibilidade já 
foi votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Agora é o mérito. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Agora é o mérito, é 
claro. 

Peço verificação, Sr. Presidente. 

Penso que o Brasil poderia ter contrários reuni­
dos em tomo da mesma mesa discutindo soluções 
verdadeiramente produtivas para o País, porque aos 
de boa-fé .nada separa o que pode separar. Mas o 
mecanismo da medida provisória inviabiliza absolu­
tamente a discussão política mais profunda que po­
deria estar sendo travada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Devo informar a V. Exa. que o Senado Federal já 
votou a matéria relativa a esse problema. O assunto 
está na Câmara dos Deputados. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro está em obstrução e gostaria 
que a base do Governo justificasse a urgência da 
matéria, porque a medida provisória existe para ser 
utilizada com essa condição. Não sabemos por que 
o Governo tem usado o instrumento da medida pro­
visória para essa matéria. 

V. Exa., Sr. Presidente, lembrou que o Senado 
Federal já deliberou a respeito do assunto. Devemos 
lembrar à Mesa da Câmara dos Deputados a impor-
tância da regulamentação dessa matéria. ' 
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O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PRo tarei entrar no mérito da questão, reconhecendo que 
Sem revisão do orador.) - A Liderança do Governo o Deputado Zaire Rezende é um homem da maior 
recomenda o voto MsimM, Sr. Presidente. respeitabilidade dentro desta Casa. Não é do meu 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) partido, mas, pela sua postura, lisura de procedi-
- Está sendo preparado o painel para a verificação menta e dignidade pessoal, tem trânsito em todas as 
solicitada pelo nobre Deputado Mira Teixeira. agremiações. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, Pois bem, Sr. Presidente, soube que o Deputa-
peço a palavra pela ordem. do Zaire Rezende, por ter dado um parecer que não 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) agradou o Palácio do Planalto, foi a partir de hoje substi-
- Tem V. Exa. a palavra. tuído na relataria da Medida Provisória n21.664141. 

O SR. GERSON PERES (PPB - P A. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres­
sista Brasileiro recomenda o voto MsimM. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, convoca­
mos os Srs. Deputados que estão nos gabinetes 
para virem ao plenário votar. 

O SR. SERGIO AROUCA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. SERGIO AROUCA (PPS - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS está em 
obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Convoco os Srs. Deputados que estão em outras 
dependências da Casa para virem ao plenário. Há 
votação nominal. 

O SR. ARNALDO MADEIRA"'":' Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEC1rre (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
recomenda o voto ·sim". 

O SR. ADYLSON MOITA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem para fazer urna reclamação. 

O SR. PRESlD!!NTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ADYLSON MOrrA (PPB - RS. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa. é um ho­
mem que tudo tem feito para zelar pelo nome do 
Congresso Nacional, repelindo interferências espú­
rias com as quais, muitas vezes, se tenta atingir a 
dignidade desta Casa. 

Então quero denunciar a V. Exa. um ato de ex­
trema gravidade, que contraria a convivência demo­
crática com a qual estamos aqui acostumados. Evi-

Como V. Exa. - não faço isso para bajular, por­
que não é do meu feitio - é um homem de fibra, co­
ragem e de atitude, que sempre põs acima de tudo a 
defesa da Casa que preside e representa e que não 
dá guarida a esse tipo de procedimento, espero que 
repila essa tentativa de abastardamento da nossa 
Instituição. 

Destituir desta forma um Relator do jaez de 
Zaire Rezende merece a minha repulsa e, tenho cer­
teza, de toda esta Casa. (Palmas.) 

Portanto, trago o fato ao conhecimento de V. Exa. 
e acredito que o próprio Deputado Zaire Rezende 
deverá manifestar-se sobre ele, se verdadeiro. Ape­
nas me antecipo para ensejar à Casa a oportunidade 
de evitar essa violência, uma interferência indevida, in­
justa e desrespeitosa para com o Poder Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É evidente a subjetividade da afirmação de que o 
Deputado foi destituído da relataria a pedido do Pa­
lácio do Planalto. É uma interpretação na qual não 
se pode acreditar, dado o civismo, a coragem do 
Srs. Parlamentares. 

De forma que esse assunto, infelizmente, não 
pode ser resolvido por mim. Se pudesse, eu o faria. 
É um assunto do interesse e competência do partido 
do Relator. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, lembro 
que todas as matérias em discussão são polêmir.as 
e irão a votos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A~ora estamos em processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados 
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que tomem os seus lugares. a fim de ter início a vo- O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
tação pelo sistema eletrônico. são- do.oradór.) - S~ Presidente: o' PPB recomenda 

Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas queiram registrar os seus códigos de vo­
tação. 

Srs. Deputados, queiram selecionar os seus 
votos. 

Os Srs. Deputados que se encontram nas ban­
cadas queiram acionar o botão preto no painel até 
que as luzes do posto se apaguem. 

Os Srs. Deputados que ainda não registra­
ram os seus votos queiram fazê-lo nas bancadas 
que estiverem com as luzes acesas. O procedi­
mento é o mesmo dos postos avulsos: registrar có­
digo de votação, selecionar o voto e apertar o botão 
preto. 

Os Srs. Deputados que não registraram os 
seus votos queiram fazê-lo nos postos avulsos. 

(Procede-se a votação) 

O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ÁLVARO GAUDÊNCIO NETO (PFL - PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL vota 
·sim". 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, O PSB 
está em obstrução. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto ·simu

• 

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pedoB está 
em obstrução. 

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres­
sista Brasileiro recomenda o voto "sim". 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto "sim". 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a lideran­
ça do Governo encaminha o voto "sim" e esclarece 
que pelo princípio da rotatividade o relatório cabe ao 
PFL do Senado Federal. 

o voto "sim". 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
recomenda o voto "sim". 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PT está em obs­
trução. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
o voto "sim". ' 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT está em 
obstrução. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto ·sim". 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra-
balhadores está em obstrução. . 

O SR. HAROLDO LIMA (pedoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pedoB está 
em obstrução. 

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota ·sim·. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
o voto "sim". 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT está em 
obstrução. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. President.e, a lide­
rança do Governo recomenda o voto "sim" e lem­
bra aos Srs. Deputados e Senadores que ainda não 
se encontram no plenário que estamos em votação no­
minal. 

Solicito, portanto, a presença de Deputados e 
Senadores no plenário para a votação nominal. 

O SR. DARCfslO PERONDI (BlocoIPMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
convoca seus Parlamentares para comparecerem ao 
plenário e votarem ·sim". 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
o voto "sim". 
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4) SR, HUMBERTO COSTA (PT - PE. Sem re-
11isão do orador.) - Sr. Presidente, o PT está em 
obstrução, 

o SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - O PSDB recomenda o 
voto "sim", Sr. Presidente. 

O PSDB convoca os' Srs. Deputados para com­
parecerem ao plenário para acelerarmos a votação 
da Medida Provisória nº 1.580 e recomenda o voto 
"siry,". 

(I SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro está em obstrução. 

O SR. PEDRINHO ABRÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Tem V. Exa. a palavra. 

() SR. PEDRINHO ABRÃO (PTB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero retificar 
meu voto. Nesta votação, votei Mnão·, mas meu voto 
é "sim". 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
= Será anotado o voto "sim" do Deputado Pedrinho 
Abrão. " , 

. Ô Sft INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
la, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Tem V. E}{a. a palavra. 

. .0 SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
SI':ir.l revisã,o, do orador.) - Sr. Presidente, O Parti~ 
do da Frente Liberal, PFL, recomenda o voto 
ilsim~'. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Peço aos Srs. Deputados que se encontram em 
outras 'dependências da Casa que venham votar ... 

. ', () SR. eOlBERT MARTINS - Sr. Presi~nte-, 
peço a palavra pela ordem. 

, , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ T ei'n \f. Exa. a palavra. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS está em 
obstrução provisória. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - O PPB recomenda o voto ·sim". 

O SR. DARCrslO PERONDI (BJoca.tPMDB - RS. 
$BiTi revisão do orador.) - O PMDB chama seus 

Parlamentares ao plenário e recomenda o voto 
"sim". Há necessidade de quorum. 

o SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFl - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal, PFL, recomenda o voto "sim" e 
faz um apelo aos Srs. Parlamentares para que ve­
nham ao plenário, a fim de que possamos concluir 
esta votação de MP. Trata-se de votação impor­
tante, e temos mais dezessete MPs a serem vota­
das. Já votaram 216 Srs. Deputádos. Faltam ape­
nas 41 para que possamos atender ao quorum re­
gimental. 

Nesta votação, o PFL recomenda o voto 
"sim" e reitera o apelo aos seus Parlamentares 
para que venham imediatamente ao plenário, a fim 
de que possamos atingir o quorum regimental de 257 
votos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Solicito aos nobres Srs. Deputados que se en­
contram em outras dependências da Casa que ve~ 
nham votar. Estamos em processo de verificação 
de votação. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela orde~. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra­
balhadores está em obstrução. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
recomenda o voto ·sim·. 

O SR. ODElMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são dp orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
o voto "simM. . 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran­
ça do Governo encaminha o voto ·sim" e solicita aos . 
Srs. Deputados que compareçam ao plenário para . 
votação nominal. 

O SR. L1NDBERG FARIAS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, pois quero fazer um. bre­
ve comunicado pela Liderança do PSTU. Sei que po­
deria fazê-lo após a votação, mas, como não quero 
tomar tempo depois - embora se trate de um minuto 
apenas -, peço a V. Exa. que me conceda a palavra . 
agora. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
- Tem V. Exa. a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. t:.»residente, o ,Partido 

O SR: LlNDBERG FARIAS (PSTU _ RJ. Sem da Frente liberal recomenda o voto ·sim". 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero comuni- O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
car a esta Casa que a maioria das universidades te- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o 
derais do nosso País acaba de entrar em greve, por quorum, o Partido Socialista Brasileiro encaminha o 
decisão de assembléias de professores e funcioná- voto "não". 
rios que foram realizadas pelo País afora de ontem 
para hoje. Vale dizer que, hoje, mais da metade das 
universidades federais brasileiras já se encontram 
em greve. Motivo: há mais de três anos professores 
e funcionários das universidades públicas brasileiras 
não recebem aumento salarial. 

É preciso dizer que a situação da universidade 
brasileira hoje é extremamente grave. Com a pers­
pectiva de aprovação da reforma da Previdência, po­
demos afirmar categoricamente que o número de 
professores das universidades brasileiras foi reduzi­
do em mais de 30%. Hoje, há mais de cem estudan­
tes em cada sala de aula das nossas universidades. 
A situação é grave e merece a atenção desta Casa. 

Apresentamos hoje à Comissão 'de Educação, 
Cultura e Desporto requerimento no sentido de que 
seja criada uma subcomissão para acompanhar as 
negociações de professores e funcionários das uni­
versidades junto ao Ministério da Educação. Implora­
mos ao Ministério da Educação que atenda com ra­
pidez às exigências dos professores e funcionários 
das universidades brasileiras. 

Sr. Presidente, era a comunicação que tinha a 
fazer. 

O SR. ROMMEL FEIJÓ - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSDB - CE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Já existe quorum. Darei mais cinco minutos 
para os Deputados ausentes chegarem ao Ple­
nário. 

O SR. HAROLDO LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. HAROLDO UMA (PCdoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o quo­
rum, o PCdoB votará "não". 

O SR. GERSON PERES (PPB - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Progres­
sista encaminha o voto "sim" e solicita aos Deputa­
dos que se encontram nos gabinetes que venham 
urgentemente, para abreviarmos a votação. 

O SR. AIRTON DIPP (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, ating~o o 'qu9rum, o 
PDT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) 
- Quero comunicar ao Plenário que dentro de pou­
cos minutos encerrarei a votação, levando em conta 
que a pauta é longa. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, obtido o quorum, 
o Partido dos Trabalhadores encaminha o' voto 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
·não·. 

O SR. ROMMEL FEIJÓ (PSOB - CE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encami­
nha o voto ·sim". 

O SR. AIRTON DIPP (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não·. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr; Presidente, o PSOB 
encaminha o voto ·sim" à admissibilidade da medida 
provisória. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto "sim·. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
o voto ·sim". ' 

O SR. MARCELO Dé:DA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PT encaminha o 
voto ·não". 

(Procede-se a votação) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O,SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a votação. - Tem V. Exa. a palavra. 

Votaram ·sim" 272 Srs. Deputados; "não·, 109; O SR. RONALDO SANTOS (PSDB - RJ. Sem 
e houve 3 abstenções. revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an-

No total, votaram 383 Srs. Deputados. terior meu voto foi "sim". 
A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em votação no Senado. 

- Em votação no Senado Federal.' Os Srs. Senadores que aprovam a matéria 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Dutra para encaminhar a votação. Aprovada a Medida Provisória. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - SE. A matéria vai à promulgação. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e É a seguinte a matéria aprovada: 
Srs. Congressistas, mais uma vez, o Congresso Na-
cional se reune para apreciar medidas provisórias. 

Sem dúvida alguma, nos Anais tanto da Câma­
ra quanto do Senado deve haver uma tonelada de 
pronunciamentos contra o instituto das medidas pro­
visórias. Muito provavelmente, entre esses pronun­
ciamentos, os mais nobres foram aqueles feitos pelo 
então Senador Fernando Henrique Cardoso, que, 
por várias vezes, subiu à tribuna do Senado para de­
sancar o instituto da medida provisória. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, o Congresso 
Nacional continua reagindo sob a forma de espas­
mos com relação a essa matéria. Toda vez que inte­
ressa ao Governo votar uma medida provisória, o 
Congresso se reúne para apreciá-Ia. A última vez foi 
quando da edição do chamado pacote fiscal. Pelo 
menos naquela ocasião, as Comissões Especiais se 
reuniram, emitiram parecer, alguns Relatores acata­
ram emendas apresentadas pela Oposição e, mal ou 
bem, permitiu-se um pequeno debate nas Comissõ­
es. Mas, neste caso específico de hoje, estamos 
vendo uma votação em que os relatórios são apre­
sentados neste momento. O próprio exemplo que, a 
meu ver, ilustra a falta de conhecimento do que está 
sendo votado é que o líder do PFL, ao contestar ar­
gumentos apresentados pelo Deputado Miro Teixei­
ra, disse que essa medida provisória não tinha nada 
a ver com o caso da Light, quando, na verdade, tern­
a ver, sim, porque é um processo de compra das: 
ações da Companhia Energética de Alagoas por par­
te da Eletrobrás para viabilizar a sua privatização, e 
o resultado desse processo, no caso de Alagoas, de 
Sergipe e do Ceará, como no caso de outros Esta­
dos, sem dúvida alguma, será semelhante ao 'lue 
aconteceu na Light no Estado do Rio de Janeiro. 

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres­
sistas, orientamos o voto "não· ao Bloco de Oposi­
ção do Senado. 

O SR. RONALDO SANTOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.580-8, 
DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Autoriza a Centrais Elétricas Brasi­
leiras S.A. - ELETROBRÁS, e a União a 
adquirirem ações da Companhia Ener­
gética de Alagoas - CEAL, da Compa­
nhia Energética do Piauí - CEPISA, da 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A. -
CERON e da companhia de Eletricidade 
do Acre - ELETROACRE, para efeito de 
inclusão dessas empresas no Programa 
Nacional de Desestatização - PND, bem 
como o aumento do capital social das 
Companhias Docas do Rio de Janeiro -
CDRJ, e Docas do Estado de São Paulo -
CODESP, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 62, da Constituição, adota 
a seguinte medida provisória, com força 'de lei: 

Art. 1 li Fica a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS, autorizada a adquirir o controle 
acionário da Companhia Energética de Alagoas -
CEAL, da Companhia Energética do Piauí - CEPISA, 
da Centrais Elétricas de Rondônia S.A. - CERON, e da 
Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE. 

§ 1 li Para o fim previsto neste artigo, a Eletro­
brás ampliará a sua participação no capital social da 
Ceai, da Cepisa, da Ceron e da Eletroacre, mediante 
a aquisição de ações preferenciais e ordinárias com 
direito a voto, pertencentes aos Estados de Alagoas, 
Piauí, Rondônia e Acre, respectivamente. 

§ 2º Para a aquisição autorizada nesta medida 
provisória, a Eletrobrás utilizará recursos do Fundo 
da Reserva Global de Reversão, nos termos do dis­
posto no § 4º do art. 4º da Lei nl! 5.655, . de 20 de 
maio de 1971, alterada pela Lei nº 8.631, de 4 de 
março de 1993, com a redação dada pela Lei nº 9.496, 
de 11 de setembro de 1997. -
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• Art. 22 Efetivada a aquisição do controle acio- Art. 72 O ressarcimento ao INSS, de que trata o 
nário, na forma prevista no artigo anterior, a Ceál, a art. 1º da Lei n2 9.482, de 13 de agosto de 1997, 
Cepisa, a Ceron e a Eletroacre serão incluídas no bem assim o aumento'do capital social do Basa, au-
Programa Nacional de Desestatização - PND, ca- torizado pelo art. 1º, inciso I, da Medida Provisória nº 
bendo à Eletrobrás implementar as medidas de sa- 1.615-26, de 5 de março de 1998, poderão ser efe-
nearnento econômico-financeiro e administrativo que tuados com a utilização de ações depositadas no 
se fizerem necessárias para a privatização dessas Fundo de Amortização da Dívida Pública Mobiliária 
empresas, segundo as normas da Lei nl! 9.491, de 9 Federal, instituído pelo art. 29 da Lei nº 9.069, de 29 
de setembro de 1997. de junho de 1995, ouvidos previamente os Ministros 

Parágrafo único. Até que se realize a privatiza- de Estado da Fazenda e do Planejamento e Orça-
ção da Ceai, da Cepisa, da Ceron e da Eletroacre as mento. 
ações representativas da participação acionária da Art. 8º Ficam convalidados os atos praticados 
Eletrobrás no capital daquelas empresas ficarão de- com base na Medida Provisória nº 1.580-7, de 5 de 
positadas no Fundo Nacional de Desestatização - fevereiro de 1998. 
FND, para os efeitos do disposto na Lei n9. 9.491, de Art. 92 Esta medida provisória entra em vigor 
1997. na data de sua publicação. 

Art. 32 Os recursos obtidos com a alienação da 
participação acionária da Eletrobrás serão deposita­
dos no Fundo da Reserva Global de Reversão -
RGR, até o montante utilizado para a aquisição auto-
rizada por esta medida provisória. • 

Art. 42 Fica a União autorizada a adquirir as 
ações preferenciais e ordinárias da CeaI, pertencen­
tes ao Estado de Alagoas. 

Parágrafo único. Poderá a União em prepara­
ção à privatização da CeaI, transferir para empresas 
do Sistema BNDES as ações adquiridas na forma 
deste artigo. 

Art. 52 Fica o Poder Executivo autorizado a au­
mentar em até R$44.000.000,OO (quarenta e quatro 
milhões de reais) o capital social da Companhia Do­
cas do Rio de Janeiro - CDRJ, e em até 
R$90.000.000,OO (noventa milhões de reais) o capi­
tal social da Companhia Docas do Estado de São 
Paulo ~ CODESP, que serão integralizados median­
te transferência de ações de propriedade da União, 
inclusive as que se encontram depositadas no Fun­
do de Amortização da Dívida Pública Mobiliária Fe­
deral, de que trata o art. 29 da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995. 

Art. 62 A CDRJ, a Codesp, o Banco da Amazô­
nia S.A. - BASA, e o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, ficam autorizados a vender à BNDES 
Participações S.A. - BNDESPAR, as ações que fo­
rem utilizadas na integralização de seus respectivos 
aumentos de capital social e ressarcimento pela 
transferência de ações, conforme estabelece esta 
medida provisória, não se aplicando as exigências 
ou os impedimentos fixados em lei, ou ato dela de­
corrente, para realização de operações dessa natl!­
reza com órgãos ou entidades da Administração PÚ­
blica Federal direta ou indireta. 

o SR. RICARDO RIQUE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. RICARDO RIQUE (BlocoIPMDB - PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nl! 1.631-10, publicada no dia 14 
de março de 1998, que "Dispõe sobre a ex­
tinção dos órgãos que menciona e dá outras 
providências.(INAN, SUNAB e CEME). 

À matéria foram apresentadas quatro emen­
das, dependendo de parecer a ser proferido em' ple­
nário. 

O SR. UDSON BANDEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. UDSON BANDEIRA (B\ocoIPMDB - TO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última 
votação meu voto foi "sim". ' 

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na ultima votação 
meu voto foi Mnão·. 

O SR. nLDEN SANTIAGO (PT - MG. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na última votação 
meu voto foi Mnão". 

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na última votação 
meu voto foi Mnão. 
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o SR. WALDOMIRO FIORAVANTE"(PT - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. presidente, na última 
votação meu voto foi "não". 

O SR. GILVAN FREIRE (PSB - PB. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na última votação 
meu voto foi "não". 

O SR. GERVÁSIO OUVEIRA (PDT - AP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi "não". 

O SR. MARCOS UMA (Bloco/PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "não". 

O SR. ALEXANDRE CERANTO (PFL - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última 
votação meu voto foi "sim". 

O SR. CARLOS AIRTON (PPB - AC. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior meu voto foi "não". 

O SR. BASrUO VILLANI (PSDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi ·sim". 

A SRA. CÉUA MENDES (PPB - AC. Sem re­
visão da oradora.) - Sr. Presidente, na votação ante-
rior meu voto foi ·não". " 

A SRA. ETEVALDA GRASSI DE MENEZES 
(Bloco/PMDB - ES. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, na votação anterior meu voto foi ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra, para oferecer parecer, ao Sr. 
Deputado Roberto Valadão. 

O SR. ROBERTO VALADÃO (BIocoIPMDB - ES. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, estamos 
apreciando a Medida Provisória nl! 1.631-10, de 13 
de março de 1998, que dispõe sobre a extinção dos 
órgãos que menciona e dá outras providências. 

Sr. Presidente, opinamos pela admissibilidade 
. da Medida Provisória nl! 1.631-10, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- E no mérito? 

O SR. ROBERTO VALADÃO - Sr. Presidente, 
foram apresentadas quatro emendas de autoria do De­
putado Chico Vigilante. As emendas foram rejeitadas. 

Opinamos pela aprovação da Medida PrQvisó­
ria nl! 1.631-10, de 1998. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- O parecer é pela admissibilidade e pelo mérito da 
Medida Provisória, e contrário às emendas. 

A SRA. ODAISA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

A SRA. ODAISA FERNANDES (PSDB - RO. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior o meu voto foi ·sim·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa recurso que será lido pelo Sr. 1 I! Se­
cretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

RECURSO N1!2, DE 1998-CN 

Apresentamos nos termos do artigo 5º, § 11!, in­
ciso \, da Resolução nl! 1, de 1989-CN, recurso que 
o Plenário do Congresso Nacional delibere sobre o 
parecer de admissibilidade apresentado à Medida 
Provisória nº 1'931-10, de 1998. . 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT - Deputado Ale­
xandre Cardoso, Líder do PSB. 

O SR. MUSSA DEMES - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MUSSA DEMES (PFL - Pio Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior o 
meu voto foi ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação a admissibilidade na Câmara dos De­
putados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane­

çam como se encontram.(Pausa.) 
Aprovada a admissibilidade. 
A SRA. ODAISA FERNANDES - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra . 
A SRA. ODAISA FERNANDES (PSDB - RO. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o meu 
voto na votação anterior foi ·sim". 

A SRA. TETE BEZERRA (Bloco/PMDB - MT. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior o meu voto foi "sim". 

A SRA. MARILU GUIMARÃES (PFL - MS. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, registro o 
meu voto na votação anterior, que foi ·sim". 

O SR. ASDRÚBAL BENTES (BIocoiPMDB - PA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em discussão. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Matheus 
Schmidt. 
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O SR. MATHEUS SCHMlDT (PDT - Rs..Sem A. medida provisória ora em apreciação é in-

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. constitucional. A Constituição Federal é bem clara 
Congressistas, o Congresso Nacional reúne-se hoje no inciso XIX do art. 37. 
para examinar esta e outras medidas provisórias. Nos termos regimentais, Sr. Presidente, imagi-

As medidas provisória§ constituem, ainda hoje, no dispor de dez minutos no processo de discussão. 
aquilo que se chamou, no passado, de entulho do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
autoritarismo. Na realidade, avançou a democracia. - Poderia V. Exa. dispor de dez minutos, salvo se a 
Sarmos do processo do autoritarismo, a Nação de- Presidência não fixasse o tempo em cinco, como 
mocratizou-se, mas ainda restou em sua vid.a alguns manda a. Regimento nas matérias de urgência e nos 
resquícios do poder autoritário. Um deles se constitui casos como este. Então, o tempo de V. Exa. é de 
nas medidas provisórias ainda vigentes. cinco minutos e mais, agora, quarenta segundos. 

Nesta Legislatura, que já está quase nO'fim, O SR. MATHEUS SCHMIDT - Vou concluir, 
essas medidas provisórias continuam figurando na neste caso, Sr. Presidente. 
Constituição Federal. É incrível termos ficado quase Quero chamar a atenção da Casa para o fato 
quatro anos falando aqui a respeito de medidas pro- de que esta Medida Provisória é inconstitucional. A 
visórias. Na realidade, reclamamos, protestamos, re- sua inconstitucionalidade pode bater no Supremo 
cebemos, explicações, vimos propósitos serem toma- Tribunal, porque, se ninguém pode criar uma autar-
dos, mas elas perduratam e estão aí. Só hoje há para quia, uma el1JprEisa estatal por medida provisória, se 
serem examinadas cerca de 40 medidas provisórias. ninguém pode fazê-lo a não ser por lei específica, a 

Ora, Sr. Presidente, essas medidas provisórias contrario sensu ninguém pode extinguir um órgão 
invadiram toda a vida da Nação como um câncer nessas condições a não ser também por lei específi-
corroendo o organismo nacional em todas as suas ca. Conseqüentemente, é uma inteflção inconstitu-
partes, invadindo todas as áreas muitas vezes de cional, contra a qual, Sr. Presidente, nós, do POT, 
forma irregular ou, mais ainda, de forma inconstitu- nos manifestamos. 
cional. O SR. JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, peço a 

A Medida Provisória n2 1.631, apreciada neste palavra pela ordem. 
momento, já sofreu inúmeras edições. Ela pretende O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
extinguir órgãos da maior importância para a vida _ Tem V. Exa. a palavra. 
administrativa deste País. tais como a Sunab, o Inan O SR. JÚliO CESAR (PFL - PI. Sem revisão 
e a Ceme. Extinguir esses órgãos é algo que não do orador.) _ Sr. Presidente, na votação anterior vo-
podemos conceber neste momento histórico que es- tei -sim-. 
tamos vivendo. Desfazer-se da Cerne, por exemplo, O SR. MARCELO DÉDA _ Sr. Presidente, 
Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, é o maior absur-
do que se pode praticar. peço a palavra para uma questão de ordem. . 

A medida provis.ória pretende extinguir a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Cerne, desativando a produção e a distribuição de - Sobre a votação? ' , . 
remédios neste País de doentes. Epidemias que O SR. MARCELO DÉDA - Sobre a votação e 
grassam em nações empobrecidas estão voltando sobre a discussão da matéria especificamente, Sr. 
ao Brasil em níveis assustadores, como é o caso da Presidente, com fundamento no art. 19 da Resolu-
tuberculose, que aumenta em todas as partes do ter- ção n

g 
1. 

ritório nacional. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cat1Qs Magalhães) 

Ao invés de fazer aquilo que consta das con­
clusões da CPI dos Medicamentos, ou seja, reforçar 
a Cerne, dando-lhe mais poderes para que possa 
tratar os doentes e enfrentar as epidemias que asso­
I,am o País, - e estou-me referindo àqueles bolsões 
onde os surtos são maiores, ou seja, exatamente 
nos setores mais empobrecidos desta Nação -, sim­
plesmente extingue-se o órgão. 

Do mesmo modo, no momento em que a Sunab 
poderia estar prestandO grandes serviços a este 
Pafs, através de um ·canetaço" busca-se extingui-Ia. 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­

são do orador.) - Disse V. Exa., há alguns minutos, 
respondendo à indagaçáo do Deputado Matheus 
Schmidt, que havia fixado em cinco minutos o tempo 
dos oradores durante a discussão. Dispõe o art. 19 
que -Só em caso de notória e excepcional urgência .•. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-É ocaso. 

O SR. MARCELO DÉDA - ... 0 Presidente do . 
Congr:esso Nacional, não havendo objeção do Ple-
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nário, poderá reduzir os-prazos estabelecidos nesta - O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
"Resolução'. (PPB - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

A questão de ordem diz respeito ao seguinte: te, na votação anterior o meu voto foi "sim". 
no caso desta medida provisória, cujo prazo só ven- O SR. NEDSON MICHELETI (PT - PRo Sem 
ce em 12 de abril, não há a excepcional e notória ur- revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an-
gência a que se reporta a Resolução. Mesmo se fos- terior o meu voto foi "não·. 
se o caso, havendo objeção - e há, estou justamen- O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem re-
te registrando a nossa objeção -, V. Exa. deveria visão do orador.) - Sr. Presidente, votei "não" na vo-
consultar o Plenário para reduzir o tempo, já que é Ii- tação anterior. 
ter~1 a expressão da Resolução: "Só haverá a redu- O SR. ARTHUR VIRGíLIO (PSDB - AM. Sem 
ção dos prazos pelo Presidente se não houver obje- revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an-
ção do Plenário'. terior meu voto foi "sim". 

No nosso entendimento, há objeção. V. Exa, O SR. FERNANDO RIBAS CARLI (PPB - PRo 
portanto, deverá aferir se o Plenário tem ou não ob- Sem revisão QO orador.) - Sr. Presidente, na vota-
jeção a esta redução de tempo. Registro a nossa ob- ção anterior, eu, Deputado Fernando Ribas Carli, vo-
jeção e solicito que o Plenário seja consultado quan- tei "sim". 

to a isso. - A SRA. MARTA SUPLlCY (PT - SP. Sem revi-
O SR. BARBOSA NETO - Sr. Presidente, são da oradora.) - Sr. Presidente, eu, Deputada 

peço a palavra pela ordem. Marta Suplicy, votei "não· na votação anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) O SR. EMERSON OLAVO PIRES (PSDB - RO. 

- Tem V. Exa a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu, Depu-
O SR. BARBOSA NETO (Bloco/PMDB - GO. tado Emerson Olavo Pires, votei "sim" na votação 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última anterior. 
votação o meu voto foi "sim". A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na vota-
te, peço a palavra para contraditar. ção da MP nº 1.580 meu voto foi "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ANTONIO BALHMANN (PPS - CE. 
- Tem V. Exa. a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu, Depu-

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. tado Antonio Balhmann, na votação anterior, votei 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; o ilustre "não". 
Lider do PT, nobre Deputado Marcelo Déda, come- O SR. NELSON OTOCH (PSDB - CE. Sem re-
teu um engano. Não se trata de uma medida provi- visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante-
sória editada agora, mas de sua décima reedição. rior meu voto foi "sim". 
Portanto, a votação da medida provisória é em regi- O SR. MURILO DOMINGOS (PTB - MT. Sem 
me de urgência urgentíssima; toda medida provisória revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an-
requer votação em regime de urgência urgentíssima. teria r, eu, Deputado Murilo Domingos, votei "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. CLAUDIO CAJADO (PFL - BA. Sem re-
- V. Exa tem razão. Toda medida provisória deverá visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante-
ser votada em regime de urgência urgentíssima. rior, eu, Deputado Cláudio Cajado, votei "sim". 
Como tal eu considero, e tenho certo de que o Ple- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nário, em sua maioria, acatará a minha decisão. _ Com a palavra o Deputado Colbert Martins. 

O Plenário se manifesta favorável à decisão da O SR. COLBERT MARTINS (PPS _ BA. Sem 
Mesa? (Pausa.) revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Aprovada a decisão da Mesa. Congressistas, a Medida Provisória nº 1.631, que 
O SR. RUBEM MEDINA - Sr. Presidente, peço propõe a extinção de vários órgãos, na urgência ur-

a palavra pela ordem. gentíssima da sua décima edição, já com 300 dias 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) de reedições, é mesmo uma matéria que deve ser 

- Tem V. Exa a palavra. tratada com urgência urgentíssima máxima. Temos 
O SR. RUBEM MEDINA (PFL - RJ. Sem revi- pressa em aprovar algo que deveria ter sido discuti-

são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior do há mais ou menos dez meses, isto é, no ano pas-
o meu voto foi "sim". sado. 
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Sr: Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, não Extinga-se a Cerne! E os programas de comba-
sei para que extinguir a Cerne. O País não tem políti- te à fome do Brasil, onde estão? Não sabemos. Mas 
ca de medicamento alguma. Não há uma política sé- a clara necessidade de desenvolver programas de 
ria de medicamento no País. Para que extinguir algo combate à fome, essa nós temos. Com o aumento 
que, na realidade, não tem um funcionamento melhor? do desemprego, com o aumento das doenças, com 

AS denúncias contra a Ceme são várias: roubo, o aumento das dificuldades, seguramente a situação 
superfaturamento. Onde estão as apurações para está piorando. 
identificar aqueles que roubaram o patrimônio nacio- Extinga-se o Inam, repassem-se seus recursos 
nal? O que se quer, na realidade, é extinguir as res- para o Ministério da Saúde, seus equipamentos para 
ponsabilidades daqueles que deveriam estar respon- os vários Ministérios, para qualquer um. No entanto, 
dendo pelo roubo do patrimônio público brasileiro há precisávamos ter, no mínimo, nestes dez meses 
dez meses. dessa tão urgente, urgentíssima medida provisória, 

O pior é que se condenam instituições que há estabelecido uma situação na qual, extinta a Cerne, 
dez meses praticamente não funcionam, mas, de contássemos com uma política de medicamentos; 
qualquer forma, recursos foram alocados no Orça- na qual, extinto o Inan, contássemos com uma polrti-

ca coerente de combate à fome e à miséria no País. mento do ano passado e seguramente foram gastos. 
É bom que estejamos discutindo isso hoje, Se-

Decidem acabar com o Inan. Ora, mais do que nador Antônio Carlos Valadares, no dia 11! de abril, 
acabar com o lnan, precisamos acabar com a fome, porque essa MP, como várias outras, é uma grande 
com a miséria, com a d~snutrição do País inteiro. mentira. Ela não reflete a condição que o Brasil pre-
Não, mas acham melhoí-:acabar com o Inan, pois cisa ter, que não será conseguida apenas com a ex-
isso acalma a consciência brasileira, fazendo-nos tinção de órgãos ou criação de outros. Simplesmen-
voltar ao tempo de Fernando Collor de Mello, quan- te é necessário que tenhamos todas as condições 
do era moda extinguir órgãos, desmontar o Estado e de enfrentar a pobreza, a miséria, as dificuldades do 
não criar poUtica alguma como alternativa. Brasil não apenas com medidas provisórias, mas 

Então, acabem com a Sunab! Essa eu nem sei com ações, com decisão política, com realização, e 
o que está fazendo. Não tem sentido algum sua não apenas para dizer à mídia: Kacabamos com vá-
existência, porque os preços estão estáveis no Bra- rios órgãos". 
sil .•. Hoje é 1 I! de abril. Por isso fiz questão de dizer O Brasil continua padecendo é de responsabili-
essa mentira. dade política, que o Governo, efetivamente, não as-

A estabilidade dos preços no País precisa ser sume. 
fiscalizada. Os preços sobem e descem por critérios Sr. Presidente, o PPS encaminha o voto contra 
que ninguém entende, a não ser o próprio mercado. essa urgente, urgentíssima Medida Provisória nl! 
Aliás, o Ministro José Serra, citando livro do escritor 1.631, que está na sua décima reedição. 
Albert Hirschrnann, disse que o mercado por si só O SR. AUGUSTO NARDES - Sr. Presidente, 
regula muito pouco. peço a palavra pela ordem. 

Na área da saúde, então, a situação é pior, e O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem 
na de medicamentos pior ainda. Sr. Presidente, V. Exa. a palavra. 
Sras, e Srs. Parlamentarvs, o que mais subiu no O SR. AUGUSTO NARDES {PPB - RS. Sem 
País nos úHimos meses foram exatamente os medica- revisão do orador.} - Sr. Presidente, votei KsimK na 
mentos. E o que o Governo faz? Extingue a Ceme. votação anterior. 

Tudo bem, extinga-se a Cerne. E qual é a pro- O SR. PAES LANDIM (PFL - PI. Sem revisão 
posta para a distribuição de medicamentos do Minis- do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior, vo-
tério da Saúde? Como se fará, nos Municípios brasi- tei ·sim

K
. 

leiros, o abastecimento de urna farmácia básica a 
partir de agora, a não ser comprando diretamente 
das indústrias? E os laboratórios oficiais, onde es­
tão? Como está o Laboratório de Pernambuco? 
Quanto o Ministério deve ao Lafepe, em Pernambu­
co? E quanto devem os Ministérios Militares, que 
.têm condições de produzir medicamentos de boa 
aualidade? 

Durante o discurso do Sr. Colbert Mar­
'lins, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Heráclito Fortes, 19 Vice­
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - C0nce­
do a palavra ao nobre Deputado Ama/do Faria de Sá. 
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O ~R. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. Aliás, com todo respeito, a grande maioria nem 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos se preocupa com o que acontece. Eu e outros ora-
apreciando, em sua décima reedição, a Medida Pro- dores que me antecederam, ao falarmos, passamos 
visória nº 1.631, que extingue o Instituto Nacional de por bobos alegres - e os outros que posteriormente 
Alimentação e Nutrição, a Central de Medicamentos aqui vierem também -, porque ninguém está preocu-
e a Superintendência Nacional de Abastecimento e pado com o que acontece. O processo está-se de-
Preços. senvolvendo num outro patamar. A maioria desta 

Ao extinguir o Inan, o Governo quer fazer crer Casa preocupa-se com outro contexto que não o da 
que o País como um todo não tem qualquer proble- gravidade da agressão constitucional de se extinguirem 
ma de alimentação ou de nutrição. Então, o Inan por medidas provisórias organismos criados por lei. 
pode pura e simplesmente acabar. Na verdade, essa A medida provisória que ora discutimos está na 
é uma medida hipócrita, pois sabemos que grassa, décima reedição! Passaram-se dez meses e somen-
em vários rincões do País, o problema da fome. E de te agora a estamos discutindo; só agora 'essa medi-
repente o instituto que deveria ter essa preocupação da vem à pauta! Até o presente momento, o Executi-
é extinto! vo ficou na embromação: edita, reedita, reedita no-

Ao extinguir a Ceme, quer-se fazer crer que o vamente. Devem pensar que os bobos do Congres-
Brasil não tem problema algum com relação a medi- so Nacional nem sabem o que está acontecendo. É 
camentos. Está tudo tranqüilo, há medicamentos à dessa maneira que o Executivo nos trata. 
vontade para qualquer tipo de problema, inclusive Não temos que criticar apenas o Executivo. A 
para combater a dengue. crítica também nos cabe. Não sabemos reagir, per-

Ora, além de prevenir a dengue com o uso de demos a capacidade de indignação. Parece que es-
inseticidas para matar o mosquito transmissor e sas situações são corriqueiras, são normais. Medi-
suas larvas, há que se tratar aquele que contraiu a das provisórias são editadas com a mesma facilida-
doença. E, para tanto, são necessários remédios. de com que se emitem cheques sem fundo. Assim, 
Mas simplesmente fecham as portas da Ceme! Afir- editam uma após a outra. Se alguma retoma desta 
mam que não é mais necessário esse órgão, e argu- Casa, emitem outra. O procedimento é este: cance-
mentam que o Brasil não tem qualquer problema de Iam essa, e aquele artigo que estava nela colocam 
doença, que a situação está tranqüila, serena, e fe- na outra. Deixam para mais à frente. Essa medida 
cham as portas da Ceme! Dizem que não precisa- provisória não atende aos objetivos do atual momen-
mos mais de medicamentos, que está tudo resolvi- to? Então, vamos para outro momento. 
do, que o Brasil não tem mais doentes, não tem É por isto que estamos aqui hoje sepultando o 
mais pacientes que precisem de remédios. Está tudo INAN - Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição. 
resolvido! E então fecham a Ceme. Não temos mais problemas de alimentação, nem de 

O mesmo acontece com o Inan. Servem-se nutrição. Estamos extinguindo a Cerne também pof-
das seguintes justificativas: "não há mais qualquer que não temos mais problemas de medicamentos. 
problema de alimentação e nutrição"; "todas as Será que há dengue no Brasil? Acho que não; deve 
crianças brasileiras são supemutridas." Não há lJ'Iais s~r em outro país. Deve haver no país do lado, mas 
subnutrição neste País! E fecha-se o Inan. não aqui, não no País em que V. Exas. vivem .. 

E o pior, querem extinguir também a Sunab, Na verdade, a dengue, que já se está transfor-
abandonando o consumidor à própria sorte. E Justifi- mando em epidemia no Rio de Janeiro, que já che-
cam: "Não há mais problemas. Transfiram-se aque- gou a Minas Gerais, atingiu São Paulo e várias 
les que trabalham na Sunab para o quadro em extin- áreas do Norte e do Nordeste, é um problema mais 
ção, e os Procons estaduais vão assumir o papel da sério do que se avalia. E parece que a dengue poUti-
fiscalização". Mas em caso de rede nacional, com ca já atingiu o Congresso Nacional, porque estão 
estabelecimentos em vários Estados, como se poderá todos indiferentes, dispersivos, despreocupados. 
fazer a fiscalização? Não existirá mais órgão federal. Pelas medidas provisórias que estamos convali-

A extinção de quadros, tanto da Sunab, quanto dando, das quais somos co-responsáveis, parece 
da Cerne e do Inan, fere preceito constitucional. Se não haver de problemas sérios e importantes da vida 
foram criados por lei, apenas por lei podem ser ex- brasileira. 
tintos. Parece-me que aqui ninguém se preocupa se Por tudo isso, nosso voto é "não"! 
a extinção se faz por medida provisória ou não. Nin- O SR. CARLOS MELLES - Sr. Presidente, 
guém nota o que acontece. peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem embora essas agências, na verdade, venham reve-
V. Exa. a palavra. " "" lando ser muito "mais advogados de grandes grupos 

O SR. CARLOS MELLES (PFL - MG. Sem re- e de consórcios privados que se aproveitaram desse 
visão do orador.)' - Sr. Presidente, por favor, registre setor público do que propriamente órgãos controla-
que na votação anterior meu voto foi "sim". dores. 

O SR. ANrSAL GOMES (PSDB - CE. Sem re- E o que fazemos na área de preços, que aten-
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante- de àquele cidadão comum, àquele que não dispõe 
rior meu voto foi "sim". de instrumentos para por si só enfrentar o capital? O 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden- que fazemos com aquele cidadão que precisa de 
te, peço a palavra pela ordem. uma política de medicamentos? Tiramos dele instru-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem mentos fundamentais para exercer esse controle. 
V. EXs. a palavra. A Sunab e a Ceme, especialmente, eram ins-

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo trumentos que indi~utivelmente mereceriam ser re-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa. formados, corrigidos e arrancados das garras das 
não está fazendo o balanceamento contraditório, aves de rapina que ali praticavam a politicagem de 
pois há houve três encaminhamentos contra a maté- baixo nível, inclusive promovida por intermédio do 
ria e nenhum favorável a ela. Poder Legislativo nos seus conluios com o Poder 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Não Executivo. Não há dúvida alguma quanto a isso. De-
há encaminhamento, nobre Deputado, apenas dis- veríamos, sim, melhorar as condições de trabalho 
cussão. " ~ dessas instituições, para que elas pudessem exercer 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Mesmo assim, não o poder de coerção, mas o de regulamentação, 
Sr. Presidente. tanto na área de preços e de defesa do consumidor, 

O SR. MARCONI PERILLO - Sr. Presidente, especificamente no que diz respeito à Sunab, quanto 
peço a palavra pela ordem. na área dos medicamentos, em que a Ceme, de for-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem ma absolutamente original, poderia operar. 
V. Exa. a palavra. Dirão alguns que se perguntássemos a qual-

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB - GO. Sem quer cidadão comum o que deveria ser feito com o 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an- fiscal da Sunab, responderia ele: demitam-no, por 
terior meu voto foi "sim". Peço a V. Exa. que registre. tratar-se de marajá. Essa é a maneira corriqueira 

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) -,Com como pensam aqueles que estão subordinados ao 
a palavra o Deputado Milton Temer. senso comum na sua operação de desmonte do Es-

O SR. MILTON TEMER (PT - RJ. Sem revisão tado. 
do orador.) ""l.Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres- Mas se esse foi o argumento, vale lembrar um 
sistas, a medidá provisória que ora debatemos tem mais profundo: se formos perguntar a esse cidadão 
caráter simbólico. E não é por acidente que alguns comum, a esse cidadão médio, que paga imposto, 
Parlamentares mais exaltados do bloco govemista que hoje tem filho ameaçado de desemprego -
tentam interromper a lista de discussão para aqui quando não' é ele mesmo o ameaçado -, que não 
defenderem o que se propõe com a violência que tem esperança de ser atendido, na maior das emer-
hoje se pratica. E o que a medida provisória, essen- gências, em unidades de saúde pública, que não 
cialmente uma violência, propõe hoje, nesse ato in- tem esperança de acesso à educação pública, se 
constitucional? A extinção de órgãos do Govemo formos perguntar-lhe quem realmente acha inútil, 
que têm a função de fiscalizar áreas absolutamente quem realmente acha que não tem validade alguma 
estratégicas para a cidadania. para sua vida, seguramente ele responderá que é o 

Lembro-me bem de, no primeiro ano deste Go- 'Congresso Nacional. " 
vemo, quando se quebrava a ordem econômica, ter 
ouvido Parlamentares empolgados com o modelo da 
"modem idade" dizerem aqui que cabia a nós tirar do 
Estado a função de empresário e entregá-Ia à inicia­
tiva privada, para que ele, por sua responsabilidade, 
exercesse o poder fiscalizador. 

Fez-se isso. Criaram-se agências na área de 
telecomunicações, de petróleo, de energia, muito 

Tenho certeza de que ninguém aqui vai aceitar, 
independentemente das grandes negociatas, das 
denúncias que existem contra representantes do 
povo, que essa declaração possa ser generalizada; 
ninguém vai aceitar que o fechamento do Congresso 
Nacional seja o melhor instrumento para acabar com 
a politicagem de baixo nível que se pratica hoje nes­
te País. 
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Temos de reformar, e não extinguir. É assim houvesse desnutrição no nosso País, o-dia em que 
que ~rnós de olhar para o aparelho do Estado. La- pudéssemos -aprovar com muita alegria o fim da 
mentavelmente, aqueles que mais -se locupletam' Ceme porque todos, sem excé"Ção, tivessem livre, 
desse aparelho estatal são os que mais praticam concreto, real acesso ao remédio de que precisam 
essa política de baixo nível: para curarem-se das doenças que assolam o povo 

Aqui neste Congresso preferem jogar para bai- brasileiro. 
xo do sofá a absoluta necessidade que temos de Mas, na realidade, nada disso está acontecendo. 
instrumentos de controle e continuar, como sempre, " Pergunto aos Srs. Congressistas: quem aqui 
entregues aos "excelentes serviços· - entre aspas - pode afirmar que o consumidor brasileiro é respeita-
dos que operam a economia de mercado não pela do? O que S.Exas. acham do fato de que 50% das 
competitividade, mas sim pela política de oligopólios, crianças brasileiras até cinco anos de idade são des-
pela política do cartel de preços e do atropelo no nutridas e 30% das gestantes brasileiras também - e 
compromisso do capital com o cidadão, um compro- transmitem para os fetos, para seus filhos, os futuros 
misso que seguramente nunca vai existir, mas sem- nanicos brasileiros, essa desnutrição? 
pre terá o capital eméritos representantes para de- Pergunto: o que os Srs. Congressistas dizem 
fendê-lo nesta Casa. do fato de terem os medicamentos, no último ano, 

É o que tenho a dizer, Sr. Presidente. aumentado em média 40%? E do fato de o Decreto 
O SR. HAROLDO SABÓiA - Sr. Presidente, dos Genéricos, que baixaria em 50% o preço dos 

peço a palavra pela ordem. medicamentos no Brasil, assinado pelo Presidente 
" O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Tem da República e pelo Ministro da Saúde em 1993, ain-

V. Exa. a palavra. da não ter sido implementado no País? Pergunto 
O SR. HAROLDO SABÓiA (PT - MA. Sem re- também se não V. Exas. não têm vergonha de ter-

visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante- mos aprovado a Lei das Patentes, que cria o mono-
rior meu voto foi "não·. pólio estrangeiro para os produtos farmacêuticos na-

O SR. JOVAIR ARANTES (PSDB - GO. Sem cionais. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an- Portanto, não consigo encontrar uma razão se-
terior meu voto foi ·sim". quer, nem no que li e muito menos no que ouvi, para 

O SR. NELSON TRAD (PTB - MS. Sem revi- a extinção desses três órgãos. Sr. Presidente, deve 
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior haver algum engano. Vamos perguntar ao Presiden-
votei ·sim". te da República, aos Ministros que assinaram essa 

O SR. VALDOMIRO MEGER (PFL - PA. Sem medida provisória, se não estavam enganados, se 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an- conheciam os dados da desnutrição no Brasil, se sa-
terior meu voto foi "sim". biam da total' ausência de política de medicamentos 

O SR. ANTONIO GERALDO (PFL - PE. Sem no País, se sabiam como o usuário brasileiro -
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an- aquele que usa desde o serviço telefônico até plano 
terior meu voto foi ·sim". de saúde, aquele que compra mercadoria em qual-

O SR. AÉCIO DE BORBA (PPB - CE. Sem re- quer loja deste País - é enganado, maltratado e vili-
visão do orador.) - Sr. Presidente, "na votação ante- pendiado. 
rior meu voto foi "sim". Não encontro, repito, qualquer sentido na extin-

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revi- ção desses órgãos. 
são do orador.) - Sr. Presidente, peço que se regis- Acentuo a questão dos medicamentos. É Ia-. 
tre na ata meu voto contrário na votação que acabou mentável que nossos idosos, que são quem mais 
de encerrar-se. precisa de medicação contínua para sobreviver, te-

O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Con- nham de escolher entre comer, pagar aluguel e com-
cedo a palavra ao nobre Deputado José Pinotti. prar medicamentos, porque o Govemo, que desativa 

O SR. JOSÉ PJNOTII (PSB - SP. Sem revisão laboratórios públicos, não consegue oferecer medi-
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. C0ngres- camento nem a bom preço, muito menos gratuito, 
sistas, realmente seria um di,a de festa o dia em que para quem precisa. 
pudéssemos reunir-nos neste Congresso e aprovar Alguém poderá dizer que havia corrupção na 
a extinção da Sunab porque o consumidor brasileiro Ceme. Ora, corrijam a corrupção! Não podemos con-
estivesse sendo respeitado, o dia em que pudésse- tinuar usando a filosofia de tirar o sofá- da sala. É 
mos aprovar com alegria o fim do Inan porque não preciso que, onde haja corrupção, ela seja corrigida. 
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Precisamos de uma política de medicamentos davam início às suas gestões, a grande dificuldade 
no País, a fim de que o atendimento médico seja era reenquadrar a produção de medicamentos, às 
completo. Não adianta fa~ermos um bom diagnósti- vElzes em contraposição à vigilância sanitária. 
co se o cidadão sai do co~sultório ou do ambulatório A~redito que a melhor solução realmente tenha 
e não pode comprar o medicamento, ou não lhe é sido a extinção desses órgãos, não só pelo enxuga-
dado. Nos serviços públicos brasileiros não existe o mento da' máquina, mas também pela desobstrução 
que é publicado nas revistas Veja e IstoÉ em propa- de alguns focos de corrupção que eram gerados 
ganda caríssima e mentirosa, não existe essa histó- nesses casos. 
ria de que 70% dos Municípios fornecem medica- Era o que tinha a dizer. 
mento gratuito. Trata-se de propaganda enganosa O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

, do Governo. - Concedo a palavra ao último orador, Senador An-
Houve erro do Governo. Vamos corrigi-lo, rejei- tônio Carlos Valadares. 

tando essa medida provisória e ajudando o País. ~ O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

Durante o discurso do Sr. José Pinoti, (Bloco/PSB - SE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
o Sr. Heráclito Fortes, 1Q Vice-Presidente, Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, mais uma 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa- vez esta Casa assume um debate da maior impor-
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre- tância, não apenas sobre a pura e simples extinção 
sidente. de órgãos fundamentais para a defesa do consumi­

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Inocêncio Oliveira. 

O SR. INOCfENCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Creio, Sr. Presidente, que 
o nobre Relator foi muito feliz quando demonstrou a 
importância de se fazer o enxugamento da máquina 
administrativa do País no âmbito do Governo Fede­
ral, extinguindo alguns órgãos como Sunab, Inan, 
Cerne, uma vez que em quase todos eles havia dua­
'idade de função, ou seja, paralelismos de atuação, 
o que não se justifica. 

Assim sendo, o Partido da Frente Liberal vota 
com o Relator e recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres­
sistas, a Relatoria da Medida Provisória n!2 1.631 -
que está em sua décima edição - pede a extinção 
de alguns órgãos públicos federais. 

Esta Casa tem de entender que hoje, com a 
nova legislação, principalmente com aquela que pro­
tege o consumidor, estamos exercendo uma tarefa 
de fiscalização que anteriormente era da Sunab. 
Procons e vários outros órgãos de defesa do consu­
midor estabeleceram-se nos' Estados, inclusive os 
Decons, que têm poder de polícia e, portanto, assu­
mem o exercício dessa atribuição de maneira mais 
firme, para proteção do consumidor. 

Em triste memória, podemos lembrar a ocor­
rência de crimes e algumas experiências com a Cen­
trai de Medicamentos - CEME, situações que por 
várias vezes foram investigadas pela Polícia Fede­
ral. Além disso, sempre que os Ministros da Saúde 

dor, mas acima de tudo sobre a prevalência das me­
didas provisórias, que subtraem as prerrogativas do 
Poder Legislativo. Sobre essa matéria, o Senado Fe­
deral já tomou decisões. Cabe, pois, à Câmara dos 
Deputados referendá-Ias, no sentido de coibir esse 
instituto que referenda a supremacia do Executivo 
sobre o Legislativo. 

Se a medida provisória foi criada dentro da 
perspectiva do surgimento de um regime parlamen­
tar, essa perspectiva não se concretizou. O que res­
tou foi um privilégio para o regime presidencialista, 
que hoje pode utilizar instrumentos só cabíveis no 
regime parfamentari$ta copiado da Itália. 

Se nós queremos substituir ou extinguir órgãos 
que controlam o consumo de medicamentos e de ali­
mentos e fazer economia relativamente a órgãos do 
Poder Executivo, o que caberia ao Poder Legislati­
vo? Exercer o seu papel fundamental e, querendo­
extinguir ~ais órgãos, substituí-los na medida ade­
quada, na medida em que o consumidor permanecer 
protegido. 

Extingue-se, Sr. Presidente, a Sunab, que trata 
nada mais, nada menos QO que da fiscalização da 
venda de produtos. Extingue-se o INAN, Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição, e promove-se a 
desativação da Cerne. 

Pode ser, Sr. Presidente, que esses órgãos 
apresentem defeitos, falhas na sua estrutura de fun­
cionamento, uma vez que lhes falta um gerencia­
mento adequado para que suas finalidades sejam 
atingidas. Ora, a culpa é do povo, que receberá, a 
partir da aprovação da matéria por este Congresso, 
um verdadeiro pacote contra o qual não há defesa e 
que não atua em função dos interesses da população? 
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Quem fornecerá os medicamentos básicos, in- O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
dispensáveis para salvar a população das ende- peço a palavra para uma questão de ordem. 
mias? Hoje. estamos às voltas com a dengue, e, se O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
fosse dada a correta destinação a CPMF, teríamos - Tem V. Exa. a palavra. 
os recursos necessários para combater !Bssa doen- O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
ça. O que faltou para o combate à dengue foi a ex- são do orador.) - Sr. Presidente, a questão de or-
tinção da Cerne, ou do Inan, ou da Sunab? Em ab- dem é sobre o requerimento. Quero pedir à Mesa 
soluto, Sr. Presidente. Na realidade, o que faltou foi que esclareça se se encontra assinado pelo número 
competência e capacidade por parte do Ministério da regimentalmente previsto, na forma do § 2º do art. 13 
Saúde para exercer suas atribuições normais. O pró- da Resolução nº 1, de 1989, do Congresso Nacional, 
prio Governo Federal subtraiu ao referido Ministério ou seja, por dez Deputados, dez Senadores ou Líde-
- a quem cabia a execução da tarefa d~ combate ao res que os representem. 
dengue - os recursos indispensáveis aprovados pelo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Congresso Nacional para o combate à endemia, utili- - Está assinado pelo Líder do Governo no Congres-
zando-os para seu próprio proveito, e não em nome so, e também pelo Líder do PSDB. 
da saúde e do povo mais pobre do Brasil. O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presi-

Podemos até apreciar a extinção desses órgãos, dente, peço a palavra pela ordem. 
mas o que falta neste Congresso e neste Governo é O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
gerenciamento, que não é atribuição da Oposição. _ Tem V. Exa. a palavra. 
Portanto, votamos "não". (Palmas.) O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. 

O SR. PEDRO CORREA - Sr. Presidente, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para efeito 
peço a palavra pela ordem. de registro, .na votação anterior, eu, Roberto Jeffer-

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) son, do PTB do Rio de Janeiro, abstive-me de votar. 
- Tem V. Exa. a palavra. O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 

O SR. PEDRO CORREA (PPB - PE. Sem revi- peço a palavra pela ordem. 
são do orador.) - Sr. Presidente, para fins de regis- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
tro, na votação anterior votei "sim". _ Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) . O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. são do orador.) _ Sr. Presidente, o Partido dos Tra-
1 º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. balhadores vota contra ~ requerimento. 

É lido o seguinte: O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 

REQUERIMENTO Nº 4, DE 1998-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 1º, do ar­

tigo 39, do Regimento Comum, o encerramento da 
discussão desta matéria, MP 1631-10, de 1998 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. 

?/ii~ 
Senador 

Líder do Governo no Congresso Nacional 
I /J 

I 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, o PPS vota contra o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento na Câmara dos Depu­
tados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, há encaminhamento. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação no Senado Federal. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Está encerrada a discussão. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio earlós Magê;tl~es) _ O SR. RtCARDQ HERÁCLlO ...,.. Sr. Presidente, 
- Passa-se à votação da matéria. peço a palavra pela ordem. . 

Para encaminhar a votação, com a palavra o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Deputado Arlindo Chinaglia. - Tem V. Exa. a palavr:a. 

O SR. ARLINDO CHINAGLlA (PT - SP. Sem O SR. RICARDO HERÁCLlO (PSB - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu quero reite-
Congressistas, a Medida Provisória n2 1.631, bem rar meu voto na yotação anterior. Meu voto é "não". 
como as demais que estamos discutindo e votando, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
têm na raiz a motivação govemamental, visto que - Concedo a palavra ao Deputado Inocêncio Oliveira 
ainda em 1995 votamos emendas à Constituição para encaminhar a votação, e posteriormente aos 
que resultaram no art. 246 das Disposições Constitu- Deputados inscritos Jandira Feghali, Luiz Carlos 
cionais Gerais. Isso implica que a reforma adminis- Hauly, Alexandre Cardoso e Arnaldo Madeira. 
trativa, por exemplo, não pode ser regulamentada O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
por medidas provisórias. Lamentamos, e fazemos Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
este registro para, ao mesmo tempo, desafiar a base Srs. Parlamentares, pelas razões expostas anterior-
governista a fazer o debate das medidas provisórias mente, o Partido da Frente Liberal recomenda o voto 
como a lei e o Regimento determinam. ·sim". 

Com referência ao mérito, gostaríamos de lem- A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoBIRJ) - Sr. 
brar que na década de 70, quando muitos dos atuais Presidente, Sr% e Srs. Parlamentares, o debate em 
Deputados e Senadores governistas apoiavam o re- torno desta medida provisória assume uma grande 
gime de então - o que não ocorre com a Oposição importância para este País. 
na Câmara e no Senado -, o governo militar instituiu Sabemos as razões de uma votação tão rápida 
a Ceme com o objetivo produzir medicamentos em e tumutualda, na medida em que há interesse do 
geral a preços acessíveis, para, se possível, distri- Govemo na promulgação da reforma administrativa. 
buir gratuitamente à população mais pobre. No de- Obviamente a Oposição não compactua com o acor-
correr dos anos, assistimos ao desvirtuamento da- do feito. 
quilo que erá uma semente para a produção de me- Independentemente desse problema, quero 
dicamentos em nosso País, daquele órgão que aju- tratar do mérito da medida provisória que ora se dis-
dava no desenvolvimento da pesquisa e da tecnolo- cute, particularmente no que se refere à Central de 
gia. Com esse desvirtuamento, vimos a Cerne tor- Medicamentos, que, como todos sabem, não foi cria-
nar-se mera compradora de medicamentos das mul- da para servir de atravessador de medicamentos 
tinacionais, e a partir daí de fato ocorreram inúmeros das multinacionais. Em vários governos cumpriu pa-
casos de corrupção. pel diferente daquele para o qual foi criada. A Ceme 

Mas é forçoso reconhecer que, apesar dos res- foi instituída para dar ao Brasil o suporte necessário 
ponsáveis pela privatização, para todo o sempre, do para enfrentar cartéis e monopólios da indústria far-
Estado brasileiro, o Lafepe, em Pernambuco, tem macêutica, setor de que todos, sem exceção, recla-
tido absoluto sucesso na produção de medicamen- mam e para qual o acesso é mínimo. Não nos é pos-
tos básicos. Só na produção do kit de combate à sível fazer abaixar os preços dos medicamentos por-
AIDS, essa instituição leva o País a economizar 12 que 97% do mercado farmacêutico é ocupado pelos 
milhões de reais ao ano de forma direta, e, de forma cartéis multinacionais. 
indireta, provoca o barateamento de inúmeros outros Nossa única forma de combate é pesquisar e 
produtos, visto que a indústria privada se vê obriga- produzir por meio do Estado, é viablizar laboratórios 
da a vender a preços mais baixos. oficiais, é avançar nos projetos de fitoterapia. Mas 

Se fosse o caso de analisar tudo sob o ponto tudo isso foi paralisado por falta de recursos. 
de vista da corrupção, teríamos de propor a extinção Argumentar que deve-se extinguir a Ceme para 
das polícias, do Poder Judiciário e do próprio Con- acabar com a corrupção, significa o mesmo que der-
gresso Nacional. rubar uma casa porque um ladrão roubou seus mó-

Sr. Presidente, peço-Ihe que me conceda mais veis, ao invés de prender o ladrão. É isso que estão 
dez segundos para concluir. fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) A extinção da Ceme não resolve o problema da 
-Infelizmente, não posso. Tenho o maior apreço por corrupção neste Govemo. A "extinção da Cerne, na 
V. Exa., mas não posso abrir precedentes. verdade, inviabiliza a possibilidade de produzirmos 
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medicamentq.s, inviaõiliza O erribate com os cartéis 
multinacionais, inviabiliza o fonecimento gratuito de 
medicamentos ou com preços mais baratos à popu­
lação brasileira e aniquila com os laboratórios ofi­
ciais - que não são treze, além dos laboratórios das 
Forças Armadas. E o Governo diz que vai produzir 
os medicamentos básicos. Ora, Sr. Presidente, sa­
bemos o que isso significa. Qualquer Prefeito do in­
terior compra na farmácia da esquina os 44 produtos 
- ou os 38 porque o número foi reduzido -, para 
atender restritamente a população do seu Município. 
Farmácia básica hoje é isso. Ao invés da Ceme re­
vender medicamentos fabricados por multinacionais, 
é o responsável pela saúde do Município que vai à 
farrnacia da esquina comprar os remédios fabricados 
pelas mesmas multi nacionais para atender a uma 
pequena parcela da população, visto que é impossí­
velo acesso universal aos medicamentos. 

Portanto, a extinção da Cerne, longe de resol­
ver os problemas de corrupção, longe de resolver, o 
problema do entendimento farmacêutico à popula­
ção vai inviabilizar o nosso embate com os cartéis. 
Podemos interpretar que a aprovação dessa medida 
provisória para que ela vire lei é um grande ... 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoBIRJ) - Sr. 
Presidente, mais uma vez entra em debate a ques­
tão da Marinha Mercante Brasileira. O Estado do Rio 
de Janeiro - e é por isso que Deputados da bancada 
desse Estado se expressam aqui com tanta convic­
ção - é muito representativo para o debate sobre 
construção naval, Marinha Mercante e viabilização 
do transporte marítimo brasileiro. 

É bom que se diga que o comércio exterior é 
feito predominantemente por via aquaviária e por na­
vios que a Marinha Mercante consegue ainda co­
mandar. Mas o nível de desestruturação que se vem 
fazendo, nas festões, nas gestões Collor e Femando 
Henrique Cardoso, do que se chama Marinha Mer" 
cante Brasileira, é algo de envergonhar qualquer ci­
dadão deste País. Não s6 Collor reduziu à metade o·' 
adicional e a alíquota cobrada dessa navegação, 
como hoje um dos itens que mais pesam no déficit 
da balança comercial do Brasil é o item afretamento, 
o item transporte, por onde vão embora 5 a 7 bilhões 
de dólares anuais, com afretamento de navegação 
estrangeira, quando poderíamos estar colocando no 
mar navios construídos por n6s, com bandeira e tri­
pulação brasileiras, trazendo para o País o lucro dos 
5 ou 7 bilhões e não o défict nas balanças comercial 
e de serviço que hoje apresentamos. 

O Lloyd Brasileiro é uma empresa centenária, 
sempre representou orgulho para o País e tem hoje 

uma situação extremamente difícil, em que várias 
vezes a Justiça decidiu contra a liquidação da em­
presa e contra a sua privatização. A empresa já foi 
dada nas mãos dos trabalhadores, mas o Governo 
insistiu, e insiste até agora, na sua liquidação, o que 
é uma violação a um patrimônio nacional e à Mari­
nha Mercante Brasileira. 

Sr. Presidente, por isso acho que esta medida 
proviSÓria deveria ser rejeitada por esta Casa, que 
pudéssemos reconstruir o projeto, viábilizar a Mari­
nha Mercante e também a geração de emprego. O 
Governo fala em emprego todos os dias. É a pauta 
prioritária das reuniões interministeriais. Ele justifica 
as suas ações fazendo carta de intenção, mas no 
momento objetivo de garantir emprego, numa área 
tecnologicamente avançada no Brasil, garantir a 
bandeira nacional navegando pelos mares, impedin­
do evasão fiscal, evasão de recursos da ordem de 7 
bilhões de d61ares anuais, o Govemo extingue uma 
das suas principais frotas. E não se espantem se 
essa extinção alcançar também a frota da Petrobrás, 
a Fronap; não se espantem se, com a potrtica de fi­
nanciamento que hoje se faz do setor naval, os ar­
madores brasileiros passarem a ser construtores no 
exterior, com suspensão de bandeira, trazendo navio 
de lá para cá, acabando com a construção naval 
brasileira, que no Estado do Rio de Janeiro já teve 
50 mil empregos diretos. Hoje não há três mil empre­
gados diretos no setor. 

Então, quando o Govemo fala em emprego, 
tem que mostrar medidas concretas. Acabar com a 
Marinha Mercanté Brasileira, extinguir o Lloyd Brasi­
leiro e fechar os estaleiros nacionais, significa regre­
dir cem anos. O Lloyd Brasileiro tem mais de cem 
anos. Sua liquidação é andar para trás, é ficarmos 
dependentes de bandeiras estrangeiras e do cumpri­
mento da legislação de fora, porque as embarcações 
estrângeiras que trafegam os nosso mares não P.B­
gam impostos ao Brasil não seguem a legislação na-

·tianal, não pagam salários à tripulação brasileira e 
não dão nenhuma vangatem ao País, a não ser tirar 
seus recursos e impostos. 

Por isso faço um apelo a esta Casa para que 
se dê possibilidade ao Lloyd de ser reconstruído, de 
que ele seja comandado de forma idônea, porque a 
corrupção que campeou no Lloyd e seu erros de 
gestão foram propositais, para inviabiJizá-lo. 

Por isso, Sr. Presidente, apelo aos Srs. Depu­
tados para votarem contra a medida provisória, a fa­
vor da Marinha Mercante brasileira, da construção 
naval e dos empregos neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR.-ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi- O SR~ ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-
dente, peço a palavra para uma questão de ordem so- dente, não vou polemizar, mas entendi que a deci-
bre o tempo de encaminhamento concedido por V. Exa. são foi relativa à discussão, não ao encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (.Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. - Infelizmente, V. Exa. não entendeu bem. Tenho 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. certeza, entretanto, de que V. Exa. sabe que estou 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o art. 14 com a razão. 
da Resolução ne 1 do Congresso Nacional estabele- O SR. ROBERTO ROCHA - Sr. Presidente, 
ce o seguinte: peço a palavra pela ordem. 

Art. 14. Encerrada a discussão, pas­
sar-se-á à votação da matéria, podendo en­
caminhá-Ia seis Congressistas, sendo três a fa­
vor e três contra, por cinco minutos cada um. 

V. Exa. está concedendo apenas três minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Plenário aceitou a decisão anterior da Mesa, e 
foi consultado em relação à discussão e ao encami­
nhamento de votação. Conseqüentemente, serão 
concedidos três minutos. ' 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-
dente, não quero polemizar com V. Exa., mas o Ple­
nário não pode decidir contra o que está escrito no 
Regimento. Teria de se alterar o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. pode ler o art. 19 da mesma Resolução: 

Art. 19. Em caso de notória e excepcio­
nal urgência, o Presidente do Congresso 
Nacional, não havendo objeção do Plenário, 
poderá reduzir os prazos estabelecidos nes­
ta Resolução. 

!,,, • 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Para aque­
la votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Foi exatamente esse o caso, e o Plenário aprovou 
a decisão da Mesa. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Pata 'o Em-
éaminhamento? Não, Sr. Presidente, o Plenário de­
cidiu quanto à discussão, reduzindo o tempo de 10 
para 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para ambos os procedimentos. Foram duas decisões. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Para o en­
caminhamento? O encaminhamento não foi inserido 
na negociação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Foram duas decisões. A Mesa reduziu os dois pra­
zos. E já tínhamos deliberado assim. Peço com­
preensão a V. Exa. Eu não tomaria uma decisão que 
não fosse a correta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ROBERTO ROCHA (PSDB - MA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Exa. 
seja consignado em ata meu voto "sim" na votação 
anterior. 

O SR. ROBERTO FONTES (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com a palavra o Sr. Deputado Luiz Carlos Hauly:'" 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, a extinção do Inan, da Sunab e 
da Cerne faz parte de um programa de descentrali­
zação. Assim, quem é favorável à descentralização 
vota ·sim" a essa medida provisória; quem é contra 
- e esses já se manifestaram ou se estão manifes­
tando - vota "não·. 

Sou pela descentralização. Entendo que o Es­
tado e os Municípios fazem muito melhor a presta; 
ção de serviços e as obras públicas do que a União. 
Isso é do nosso conhecimento, e há muitas décadas 
defendemos a municipalização, ou seja, a descen­
tralização. E o objetivo dessa medida provisória é 
exatamente a descentralização. 

Recomendo, portanto, o \(oto ·sim", Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com a palavra. o nobre Deputado Alexandre Car­
doso. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi dois 
encaminhamentos - o do Senador Romeu Tuma e, 
por último, o do Deputado Luiz Carlos Hauly - que 
me deixaram preocupado. 

O Senador Romeu Tuma disse que a Cerne ti­
nha sido objeto inclusive de investigações da Polícia 
Federal. Se fosse isso base para decisão, evidente­
mente deveríamos ter exterminado o Ministério da 
Previdência e Assistência Social, que talvez tenha 
sido o órgão deste País que nos últimos tempos 
mais passou pelo crivo da Polícia Federal. 
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Em relação ao que disse o Deputado Luiz Car- O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-
los Hauly, não quero o título de maior defensor_da dente, V. Exa. isonomicamente compõe a justiça 
municipalização nesta Casa, mas sem dúvida tenho mais uma vez conçedendo-me o qUl;l.rtQ_minuto. 
brigado pelos Municípios. Agora, desafio o Govemo Finalizo dizendo que considero da maior impor-
a apresentar um projeto de municipalização da pro- tância que cada um dos Srs. Deputados vote com 
dução de medicamentos e da fiscalização. Se V. Exa. essa consciência, vote com a vontade de municipali-
conhece algum, muito bem; quanto a mim, posso di- zar, mas também com a clareza de que deve haver 
zer que não conheço nenhum. E nunca ouvi discuti- estudos, projetos; vote cobrando responsabilidades. 
rem produção de medicamentos nos Municípios bra- Devemos municipalizar quando há um projeto con-
sileiros. Talvez seja falta de informação, mas, objeti- ereto, e não quando há apenas o sentido de des-
vamente, nunca ouvi ninguém discutir essa matéria. montar o Estado, acabando com aquilo que, mal ou 
Acredito até que deveria informar-me melhor, Sr. bem, pelo menos funciona. 
Presidente, porque, até hoje, ninguém me havia tra- Por isso, em nome do Partido Socialista Brasi-
zido a irúormação que ouvi agora do Deputado Luiz feiro, pedimos a rejeição da medida provisória, por-
Carlos Hauly. Não ouvi nenhum técnico, nenhum ex- que não há sequer estudo aprofundado sobre a mu-
perto no assunto sequer citar a municipalização da nicipalização desse sistema. 
produção de medicamento. A SRA. NAIR XAVIER LOBO - Sr. Presidente, 

Fica o desafio. Eu gostaria que alguns dos Srs. peço a palavra pela ordem. 
membros da base govemista mostrassem esse tra- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
·balho, ou esse estudo, para votarmos de forma - Tem V. Exa. a palavra. 
consciente e objetiva. A SRA. NAIR XAVIER LOBO (BIocoIPMOB - 00. 

Então, Sr. Presidente, vamos votar uma maté- Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria 
ria mediante a qual se está desmontando ~ sistema, de registrar meu voto ·sim· na última votação. 
e nada há para oferecer em substituição. Essa é a O SR. ALEXANDRE SANTOS (PSDB - RJ. 
realidade. e a vontade das multinacionais dos medi- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
camentos no Brasil, que mais .uma vez querem man- de registrar meu voto ·sim·. 
dar e comandar, colocando em risco o doente de- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
pendente do medicamento. - Concedo a palavra ao nobre Deputado Amaldo 

Por outro lado, há, sim, trabalhos que mos- Madeira. 
tram que o aumento dos salários foi extremamente O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
inferior ao aumento do preço dos medicamentos. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos 
Há, sim, trabalhos mostrando que os portadores diante de algo muito simples: um processo de demo-
de doenças que exigem uso contínuo de medica- cratização e descentralização. Estamos também 
mentos não têm qualquer proteção, em nenhuma diante de propostas de extinção de órgãos devido ao 
situação social, por parte do Governo. Essa é a arcaísmo da estrutura anterior do Estado brasileiro. 
realidade. Convido os Srs. Parlamentares que estão em 

Gostaria eu que na discussão da matéria fosse dúvida quanto a outros projetos a conhecerem, por 
considerado esse conteúdo, e não essas afirmações exemplo, o trabalho da Furp, em São Paulo, na área 
de que temos de extinguir a Sunab, enxugar isso ou de produção de medicamentos. V. Exas. terão a pro-
aquilo. Não é assim que devemos proceder. va de que essa área já está descentralizada. Há um 

. Objetivamente, está aqui um Deputado que de- entrosamento entre Estados e Municípios exatamen-
fende a municipalização, que estuda os Municípios, te no sentido dessa descentralização. 
que acha que o controle social se dá por intermédio Por essas razões, o PSDB recomenda o voto 
do Município. Não posso, entretanto, concordar, ·sim·, Sr. Presidente. 
quando não existe um projeto, quando não foi feito O SR. PRESIDENTE (Antonio CsI10s MagaNies) 
um estudo a respeito da matéria, com a afirmação - Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
de que a municipalização é um avanço. É um avan- Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 
ço quando M. um estudo, quando há uma proposta. São lidos os seguintes: 
A extinção pela simples extinção parece-me ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Deputado Alexandre Cardos, veja que V. Exa. já 
está falando há quatro minutos. 

REQUERIMENTO N1I5, DE 1998-CN 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
raginantais, destaque para votação da Emenda ~ 1, 
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apresentada à Medtda Provisória n2 1631-10, de 
1998. 

Sala das Ressões, 1º de abril de 1998:= Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N!l 6 DE 1998-CN 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, destaque para votação da Emenda n!l 2, 
apresentada à Medida Provisória n2 1631-10, de 
1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 7, DE 1998-CN 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, destaque para votação da Emenda n!l 3, 
apresentada à Medida Provisória n2 "1631-10, de 
1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT. 

" -
REQUERIMENTO N2 8, DE 1998-CN 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, destaque para votação da Emenda n2 4, 
apresentad~ à Medida Provisória n2 1631-10, de 
1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento do Líder do PT de des­
taque para votação da Emenda n2 1, apresentada à 
medida provisória. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, isso não deveria 
ser apreciado depQis da votação da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estamos votando agora ós requerimentos; a maté­
ria será votada depois. Portanto, não é a matéria o 
que estamos votando, mas o requerimento. 

O SR. MARCELO DÉDA - Os requerimentos 
de destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É uma preliminar. 

O SR. MARCELO DÉDA - Parece-me, com a 
devida vênia, Sr. Presidente, que nós deverfamos 
votar as matérias ressalvados os destaques, e pos­
teriormente 08 requerimentos de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse é o procedimento posterior. Agora, evidente-

mente, estamos deliberando sobre a aceitação ou 
não do destaque. Se for aceito, na ocasião apropria­
da serão votadas as emendàs. 

O SR. MARCELO DÉDA - V. Exa. há de me 
permitir dirimir esta dúvida. Eu tenho em mente, nes­
te momento, o rito que se pratica na Câmara: vota­
se a matéria principal, porque se a matéria principal 
for rejeitada náo haverá çfestaqu,es. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Ao contrário; se a matéria for aprovada assim, não 
se votarã mais o destaque, Jl'}rque ele estará preju­
dicado: 

O SR. MARCELO DÉDA - Meu entendimento, 
coni a permissão de V. Exa., é o de que a lógica in­
dica o seguinte: vota-se a matéria principal, ressal­
vados os destaques; votada a matéria principal, se 
ela for aprovada, votam-se os destaques; se a Casa 
aceitar os destaques, votar-se-ia cada um deles. 
Não se poderia antecipar os destaques sem que an­
tes houvease üm juízo da Casa sobre a aceitação ou 
não da matéria principal. Pelo menos é este o ritual 
da Câmara que eu conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Permita-me, Deputado. No Senado, votamos o re­
querimento, porque se ele for rejeitado desaparece o 
problema. Agora, se o Plenário entender que deve 
ser como V. Exa. pede, eu adotarei esse procedi­
mento com o maior prazer. 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a pal8vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOCêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal vota "não· ao requerimento. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, nesse caso há urna 
questão de terminologia. V.' Exa quer votar primeiro 
o requerimento ou o destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se esse requerimento cair, desaparece o destaque. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Tudo bem; primeiro 
vota-se o requerimento, depois a matéria, e por últi­
mo os destaques. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES -
Exatamente. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V~ Exa a palavra. 

- O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente, o PT 'iota ·sim" ao 
requerimento. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
"sim" ao requerimento. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente liberal vota "não" ao requerimento. 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PCdoB 
vota "sim" ao requerimento. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votamos 
"não" ao requerimento. 

O SR. DARCíSIO PERONDI (BlocoIPMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota "não" ao requerimento. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro vota "sim" ao requerimento. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "sim" 
ao requerimento. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
vota "não" ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento na Câmara, deixa de 

se submetido ao Senado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação o requerimento de destaque para a 
votação da Emenda nº 2, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Tem V. E~ a palavra. 
O SR. INOCêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota ·não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de destaque para a 
votação da Emenda nº 3, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. E~ a palavra. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimetno de destaque p'ara a 
votação da Emenda nº 4, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O SR~ INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESJDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Tem V.l;xa a palavra. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "não". 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB 
Vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passamos à votação da medida provisória, ressal­
vadas as emendas, na Câmara dos Deputados. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para orientar a bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cárIos Magalhães) 
- Para orientar a bancada V. Exa. tem apoio, mas o 
encaminhamento de votação foi encerrado. Tem V. Exa 
a palavra. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, nos termos dos ar­
gumentos já externados pelos nossos companhei-, 
ros, votamos pela rejeição da emenda da medida 
provisória. Portanto, votamos "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PT vota "não" ao parecer, ressalvada a emenda? 

O SR. MARCELO DÉDA - Exatamente; vota­
mos "não· ao parecer, ressalvada a emenda. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. Exa a palavra. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal vota ·sim" ao parecer do Relator. 
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O SR. COLBERT MARTINS {PPS - BA. Sem ~-:. '.O·.$R. ODE;LN!Q LEÃO (PPB -.MG. Sem revi-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS' vota" são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
não" . o voto "sim". 

O SR. DARCíSIO PERONDI {BlocoIPMDB - RS. O SR. DARCíSIO PERONDI (Bloco/PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota "sim". vota "sim". 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO {PSB - RJ. O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFl - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro vota "não". da Frente liberal recomenda o voto ·sim" e apela 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi- para os Srs. Deputados no sentido de que venham 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não" à ao plenário para que possamos concluir o mais rapi-
medida provisória. damente possível esta votação e darmos início à vo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos ~gaIhães) tação de outra MP. Nesta votação, o Partido da 
- Em votação o parecer do Relator, que é pela apro- Frente liberal recomenda o voto "sim". 
vação. V. Exas., da Oposição, estão votando ·não·, O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
e o Governo vota ·sim". revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 

·não·. O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente, por conseqüência, 
votamos "não· à medida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- E o Senador José Roberto Arruda e o Deputado 
Inocêncio Oliveira? 

O SR. MIRO TEIXEIRA - S.Exas. votam "sim". 
Nós votamos "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Exatamente como V. Exa. deseja. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Agradeço, Sr. Presi-
dente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a medida provisória na Câmara dos 
Deputados, reS$8lvadas as emendas. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. HAROLDO LIMA - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço verifica­
ção de votação. 

O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos Magalhães} 
- Será feita a verificação. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, a bancada do Parti­
do dos Trabalhadores declara-se em obstrução. 

O SR. AÉCIO NEVES (PSDB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota ·sim" 
e conclama os Srs. Parlamentares para acorrerem 
ao plenário. Ainda temos inúmeras outras matérias 
para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Solicito aos Srs. Deputados que estão em outras 
dependências que venham ao plenário votar. Esta­
mos procedendo à verificação de votação solicitada 
I?elos membros da Oposição. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT permanece 
em obstrução; atingido o quorum - espero que isso 
não ocorra -, votaremos "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Espero que a obstrução não seja para demora da 
votação. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa a palavra. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Socialista Brasileiro está em obstrução e solicita a 
V. Exa. que acelere os trabalhos fixando um tempo, 
porque os Deputados aqui presentes estão traba­
lhando. Há Deputados fora da Casa e nos gabine­
tes. Acho que essa medida deve ser tomada em res­
peito a nós que estamos no plenário. 

O SR. PRESIDENTE {Antonio Carlos Magalhães} 
- Atendendo a V. Exa., prorrogo a sessão por 120 
minutos. 

O SR. COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
- Tem V. Exã. a palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem recomenda o voto "sim". 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota O SR. HAROLDO UMA (PCdoB - BA. Sem 
"não" e está em obstrução até segunda ordem. revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB está 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi- em obstrução e votará "não" após o quorum ser 
dente, peço a palavra pela ordem. atingido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
- Tem V. Exa. a palavra. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota ·sim·. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re-
V. Exa que fixe um tempo para a votação. O PSB comenda o voto ·sim·. 
está em obstrução e sabe que, democraticamente, O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
V. Exa. vai fixar um limite de tempo para votarmos. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB enCaminha 

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço o voto "sim". 
a palavra pela ordem. O SR. DARCfslO PERONDI (BIocoIPMDB - RS. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
- Tem V. Exa. a palavra. vota ·sim. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PF/,.. - PE. 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota "sim". Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) comenda o voto ·sim·. Reitero o apelo aos Srs. Par-
- A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados lamentares para que venham ao plenário a fim de 
que tomem os seus lugares, a fim de ter início a vo- que possamos concluir a votação dessa importante 
tação pelo sistema eletrônico. matéria. 

Os Srs. Deputados que se encontram nas ban- O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
cadas queiram registrar os seus códigos de votação. - Os Srs. Deputados já podem votar. 

Srs. Deputados, queiram selecionar os seus O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço 
votos. a palavra pela ordem. 

Os Srs. Deputados que se encontram nas ban- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cadas queiram acionar o botão preto no painel até - Tem V. Exa. a palavra. 
que as luzes do posto se apaguem. O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-

Os Srs. Deputados que ainda não registraram são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota ·sim·. 
seus votos queiram fazê-lo nas bancadas que esti- (Procede-se a votação) 
verem com as luzes acesas. O procedimento é o O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
mesmo dos postos avulsos: registrar código de vota- - Durante a votação, surgiu um assunto de urgência' 
ção, selecionar o voto e apertar o botão preto. e o nobre Deputado Jair Meneguelli pediu a palavra. 

Os Srs. Deputados que não registraram seus SoHcito a V. Exas., dado o caráter excepcional da 
votos queiram fazê-lo nos postos avulsos. comunicação, que isso seja tolerado. 

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente;~,peço O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPS - MG. Sem revi- O SR: MIRO TEIXEIRA' (POT - RJ. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda são do orador.) - Sr. Presidente, é sobre o processo 
o voto "sim". de votação. O pedido de verificação foi feito pelo De-

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem putado Marcelo Oéda, que votou para que não caia 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o pedoS está a verificação. V. Exa., sem qualquer maldade, é I6gi-
em obstrução. co, disse que era o posicionamento das oposições; 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem mas, só para que não pairem dúvidas, quéro escla-
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS encon- recer que foi uma decisão do PT, do Deputado Mar-
tra-se em obstrução. ceIo Oéda, embora apoiado por nós, que estamos 
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juntos, mas só ~.Exa. votou, para cumprir o disposi- nham imediatamente ao plenário, a fim de que pos-
tivo regimental. samos concluir esta votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Os partidos de. oposição declararam-se em 
- Pensei que a esta altura a solidariedade de V. Exa. obstrução; por isso, precisamos completar o quo-
ao PT já fosse total, mas é relativa. rum regimental de 257 votos. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - É que paramos de Nesta votação, o PFL recomenda o voto "sim". 
falar no plural e falamos no singular agora, Sr. Presi- O SR. DARCíSIO PERONDI (BIocoIPMDB - RS. 
dente. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 

O SR. DARCíSIO PERONDI - Sr. Presidente, convoca seus Parlamentares a comparecerem ao 
peço a palavra pela ordem. ' plenário, pois há necessidade de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O PMDB recomenda o voto ·sim". 
- Tem V. Exa. a palavra. O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-

O SR. DARCíSIO PERONDI (Bloco/PMDB - RS. são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB balhadores, com a solidariedade ativa de todos que 
recomenda o voto "sim". formam a Frente Parlamentar de Oposição, está em 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi- obstrução. 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota ·sim". O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Sem revisão 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB O SP. do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB recomenda o 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB voto ·sim". 
vota "sim". O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS está em 
- Chamo a atenção dos Srs. Congressistas. O De- obstrução. 
putado Jair Meneguelli pediu a palavra em caráter O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
de exceção, e a Mesa julgou que deveria concedê- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran-
la. Daí por que peço silêncio ao Plenário. ça do Governo encaminha o voto "sim" e solicita aos 

O SR. JAIR MENEGUELLI (PT - SP. Sem re- Srs. Deputados que compareçam ao Plenário para a 
visão do orador.) -' Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- votação nominal já iniciada. 
putádos, quero fazer uma breve comunicação. Na O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
segunda-feira à noite foi seqüestrado o Prefeito de - Esta Presidência solicita aos Srs. Deputados que 
Rio Grande da Serra, no ABCDR, o Sr. José Carlos venham votar. 
de Arruda, eleito pelo PRP. Há alguns momentos fo- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
mos comunicados de que o Prefeito foi encontrado te, peço a palavra pela ordem. 
morto, tenqp,recebido quatro-tiros. Queremos exter- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. nar nosso pesar e e:xigir das autoridades locais a-Tem V. Exa. a palavra. 
apuração. dos fatos até. as últimas conseqüências, O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
para resolver esse brutal assassinato do Prefeito de, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
Rio Grande da Serra. da Frente Liberal recomenda o voto ·sim" e reitera o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) apelo aos seus Parlamentares no sentido de que ve-
- A Presidência solidariza-.se com V. Exa. e pedirá nham imediatamente ao plenário, para que possa-
providências ao Governo, 'de, São Paulo, conforme mos concluir a votação dessa importante medida 
solicita. provisória e votarmos outra em seguida . 

• , " '. o' • • (Pross{3gue. a votação) O PFL recomenda o voto "sim·. 
O SR~ ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE. Sem 

a palavra pela ordem. revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDT está em 
O SR .• ilRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) obstrução. 

- Tem V" E~a. a palavra. . • O SR. DARCrSIO PERONDI (BIocoIPMOB - RS. 
, c;> SR. QDE,L:M9 LEÃÇ) (PPB - MG. Sem revi- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 

são <;lo orador.) - Sr. Presidellte, o PPB vota ·sim". recomenda o voto ·sim·. 
o • P . $R. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. O SR. JOSÉ LOURENÇO - Sr. Presidente, 

Sem revisão, do orador.).- Sr. Presidente, o Partido peço a palavra pela ordem. 
da Frente Liberal.recomenda o voto "sim", e reitera o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
apelo aos Srs. p,artam~ntares no sentido de que ve- - Tem V. Exa. a palavra. 
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O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. Sem re- trabalhadores rurais, esses edifícios foram desocu-
visão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança dó pados. Mas agora o que dizem o Ministro Raul Jung-
PFL pede aos Deputados do partido que se dirijam mann e o Presidente' Milton Seligman? ,Que é preci-
ao plenário, a fim de votarem 'sim- nesta medida so deixar de haver uma mobilização nacional. Ora, 
provisória. como pedir aos trabalhadores para que não manifes-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, tem sua tristeza, sua indignação diante da tragédia? 
pergunto se posso utilizar esse intervalo em que se Eles estão fazendo tudo de forma pacífica, sem ne-
processa a votação para uma comunicação como U- nhuma ação que possa caracterizar qualquer tipo de 
der da Oposição e do Partido dos Trabalhadores. violência, como o exemplo dos assassinatos de Fus-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) quinha e Doutor. 
- Infelizmente não pode. O caso do Deputado Jair Sr. Presidente, queremos, portanto, deixar o 
Meneguel/i foi excepcional. Se for um caso seme- apelo ao Ministro Raul Jungmann, ao Presidente MiI-
Ihante e V. Exa. fizer uma comunicação reduzida, a ton Seligman e ao Presidente Fernando Henrique 
Mesa autorizará. Cardoso para que revejam a posição de interromper 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Sem o diálogo e para que, de uma forma mais objetiva, 
revisão do orador.) - Então, farei uma comunicação sentem-se à mesa çom os representantes do MST, 
reduzida, nos termos propostos. porque, de outra maneira, o que se estará interrom-

Sr. Presidente, hoje pela manhã, os Deputados pendo é um diálogo que poderá colaborar para que 
Luiz Eduardo Greenhalgh, Geraldo Pastana, Adão haja um melhor entendimento e a aceleração da re-
Pretto, Miguel Rossetto, Valdeci Oliveira e eu tive- forma agrária, o que constitui, obviamente, uma 
mos uma reunião com o Presidente do Incra, Milton emergência de natureza social muito importante. 
Seligman, uma vez que o Ministro Raul J~ngmann, Obviamente, não se pode admitir que essas 
ontem, comunicou ao Movimento dos Sem-Terra e milícias se armem, conforme está sendo anunciado. 
aos pequenos agricultores que não haveria a reu- Aliás, o próprio Governo está condenando a forma-
nião que estava programada desde há dez dias para ção de milícias particulares com vistas à proteção da 
acontecer hoje pela manhã. Isso devido aos aconte- propriedade. Pode perfeitamente o Governo, com os 
cimentos que ocorreram no País, sobretudo decor- responsáveis pelas Secretarias de Segurança, com 
rentes do que houve no sul do Pará, em Parauape- as Polícias Militares, prestar a devida segurança 
bas, na semana passada. ' quando for chamado, sem que haja os abusos, sem 

Quais foram os fatos graves que ocorreram, Sr. que se repita o que caracterizou o massacre de EI-
Presidente? Foi o assassinato de dois trabalhadores, dorado do Carajás, em 17 de abril de 1996, que re-
!íderes,do Movimento dos Sem-Terra, Onalício Bar- sultou na morte de dezenove trabalhadores. O mas-
ros, conhecido como Fusquinha, e Valentin Serra, sacre de Eldorado 'do Carajás está para completar 
CQnhecido coft:lO Doutor. Onze policiais militares que dois anos, sem que tenha havido a responsabiliza-
não estavam em serviço - embora fardados, porém ção, por parte da Justiça, dos que cometeram aque-
com máscara, com suas insígnias e nomes tapados le ato. É importante, Sr. Presidente, portanto, que se 
-, dols oficiais de justiça, o fazendeiro e o seu acom- retorne o diálogo. 
panhante simplesmente alvejaram, a sangue frio, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Fusquinha e Doutor, depois de lhes perguntarem o - Já há quorum, conseqüentemente a Oposição 
nome, quandO esses dois líderes do Movimento dos pode ,Votar. 
Sem-Terra levavam os trabalhadores para outro 10- O SR. JAIR BOLSONARO - Sr. Presidente, 
cal que. não aquele ,da fazenda que havia sido ocu- peço a palavra pela ordem. 
pada. . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã~) 

Sr. Presidente, esse assassinato gerou uma - Tem V. Exa. a palavra. . 
série de manifestações 'de pesar e de tristeza por O SR. JAIR BOLSONARO (PPB - RJ. Sem 
parte de trabalhadores em todo o Brasil. Não hollve revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de re-
sequer um ató de violência dos trabalhadores sem bater o que acaba de dizer o nobre Senador Eduar-
terra. do Suplicy, o qual condenou as milícias. Acho que 

Sr. Presidente, quando há duas semanas o Mi- todo mundo tem o direito de se de~ender. Hoje em 
nistro Raul Jungrnann e o Presidente Milton Selig- dia, a maior milícia existente neste País é composta 
man pediram que houvesse a desocupação de edifí- pelos trabalhadores, pelos chamados trabalhadores 
cios públicos para. que ocorresse a audiência com os rurais sem terra. Na verdade, não são trabalhadores, 
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mas desordeiros, baderneiros que estão prejudican- O SR. DARCfslO PERONDI- Sr. Presidente, 
do - e n:tuito - a agncultura brasiíeira. Não procede, peço a palavra pela ordem. ., 
no meu entender, a crítica do nobre Senador EdiTar- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do Suplicy em relação às milícias. _ Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. já fez a defesa necessária. 

O SR. COLBERT M~\RTINS - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. . 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido ô quo­
rum, o PPS vota "não". 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o 
quorum, o. PT vota "não". 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. 
Sem revisão da oradora.) -.:;' Sr. Presidente, atingido 
o quorum, o PCdoB vota "não". 

O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o quo­
rum, o PDT vota "não·. 

A SRA. MARIA ELVIRA - Sr. Presidente, peÇo 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

A SRA. MARIA ELVIRA (BlocoIPMDB - MG. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, declaro 
que na votação anterior meu voto foi ·~im·. 

O SR. PADRE ROQUE - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PADRE ROQUE (PT - PRo Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o PT anuncia que seu 
voto é "não·. . 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
dos Trabalhadores orienta os seus Deputados a vo­
tarem ·não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço as Sras. e, aos Srs. Parlamentares que pres­
tem atenção à seguinte comunicação. 

Devemos agilizar ao máximo as votações hoje, 
poÍque já vou convocar o Congresso para amanhã 
às dez horas. 

O SR. DARCíSIO PERONDI (BlocolPMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB 
vota "sim" e convoca seus, Parlamentares para virem 
ao plenário. ' 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH (PT - SP. 
Sem revisaó do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
dos Trabalhadores recomenda o voto ·não·: 

O SR. WOLNEY QUEIRQZ (PDT - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, já que foi atingi­
do o quorum, o PDT recomenda o voto ·não". 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSOB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
vota "sim·. 

O SR. WIZ EDUARDO GREENHAlGH (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) '- Sr. Presidente, o Partido 
dos Trabalhadores recomenda o voto ·não·., . 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL :- PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 'o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto ·sim". 

O SR. FERNANDO FERRO (PT - PE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra­
balhadores recomenda o voto ·não". ' 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Parti­
do da Frente Liberal recomenda o voto ·sim· e rei­
tera o apelo aos seus Parlamentares para que ve­
nham imediatamente ao plenário, pois estamos 
encerrando a votação dessa importante media 
provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Vou encerrar a votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA -. Sr. Presidente, peço 
a palavra pela oróem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (POT - RJ. Sem,revi­
s,ão do oradqr.) - Sr. Presidente, se V. Exa. me per­
mite, gostaria de fazer uso da . palavra, sobre o pro­
cesso de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sr. Deputado, deixe que eu encerre o processo de 
votação. 

(Procede-se a votação) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ANTONIO JOAQUIM ~- S~. Presidente, 
- Está encerrada a votação. A Mesa vai anunciar o peço a palavra pela ordem. 
resultado: 285 votos "sim; 106 votos "não· e 4 abs- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
tenções.' - Tem V. Exa. a palavra. 

No total, votaram 395 Srs. Deputados. O SR. ANTONIO JOAQUIM (PSDB - MT. Sem 
Aprovada a matéria na Câmara. revisão do orador.) - Sr. Presidente, não registrei 
Em votação no Senado Federal. meu voto no painel, estou votando neste momento, 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane- ·simH

• 

çam como se encontram. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Aprovada a medida provisória. - O voto de V. Exa. constará em ata. O voto não 
O'SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) pode constar do painel, se V. Exa. não votou ... 

- Passamos agora à votação em globo das emen- O SR. SEVERIANO ALVES (PDT - BA. Sem 
das com parecer contrário. revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero justificar 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, meu voto .. Eu estava inclusive na fila, e o meu voto 
peço a palavra pela ordem. seria "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. ANrBAL GOMES (PSDB - CE. Sem re-
- Tem V. Exa. a palavra. visão do orador.) - Sr. Presidente, o meu voto é 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Sem ·sim". 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito verifica- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
ção nominal de votação no Senado Federal. - A Presidência solicita a todos os Srs. Senadores 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) que tomem os seus lugares, a fim de ter início a vo-
- Verificação nominal no Senado Federal. tação pelo sistema eletrônico. 

O SR. RICARDO GOMYDE - Sr. Presidente, Os Srs. Senadores que se encontram nas ban-
peço a palavra pela ordem. cadas queiram registrar os seus códigos de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Srs. Senadores, queiram selecionar os seus 
- Tem V. Exa. a palavra. votos. 

O SR. RICARDO GOMYDE (PCdoB - PRo Os Srs. Senadores que se encontram nas ban-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota- cadas queiram acionar o botão preto no painel até 
ção anterior meu voto foi "não". que as luzes do posto se apaguem. 

O SR. WOLNEY QUEIROZ (POT - PE. Sem Os Srs. Senadores que ainda não 'registraram 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an- os seus votos queiram fazê-lo nas bancadas que es-
terior meu voto foi "não". tiverem com as luzes acesas. O procedimento é o 

O SR. SERAFIM VENZON .(PDT - SC. Sem mesmo nos postos avulsos: registrar código de vota-
revisão do anterior.) - Sr. Presidente, na atual vota- ção, selecionar o voto e apertar o botão preto. 
ção meu voto é "não". Os Srs. Senadores que não registraram os 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- seus votos queiram fazê-lo nos postos avulsos . 
. dente, peço a palavra para uma questão de ordem. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) dente, peço a palavra pela ordem. 
- Tem V. Exa. a palavra. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. - Tem V. Exa. a palavra. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
de ponderar com V. Exa. duas razões para que não Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 'Uderan-
haja a verificação de votos. A primeira é que o resul- ça do Govemo solicita a presença de todos os Sena-
tado já havia sido anunciado. A segunda é 'que, dores em plenário para a votação nominal. 
como está claro no Regimento, tendo havido verifi- O SR. JOSÉ THOMAZ NONO - Sr. Presiden-
cação em urna das Casas, em período anterior a te, peço a palavra pela ordem. 
urna hora não deve haver na outra. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Tem V. Exa. a palavra. 
- Esse era o meu entendimento, mas sobre esse as- O SR. JOSÉ THOMAZ NONO (PSDB - AL. 
sunto já houve deliberação de forma contrária, se- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a 
gunefo informa a Mesa. Evidentemente, a Mesa não V. Exa. que faça constar em ata o meu voto "sim" na 
atentou, mas os Senadores tinham pedido verificação. votação anterior. 
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O SR. NÉIVA'MOREIÃA (PDT - MA~_Sem re- O ajuste fiscal, haja vista que o Governador Miguel 
visão do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Exa. Arraes, pela sua seriedade e pelo seu passado de 
que consigne o meu voto "não" na votação anterior. mais de quarenta anos em defesa do Brasil, não me-

O SR. RICARDO BARROS (PPB - PR. Sem recia tratamento discriminatório. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" na Como Parlamentar do Partido Socialista Brasi-
votação anterior. - leiro, aproveito esta sessão do Congresso Nacional 

O SR. VANIO DOS SANTOS (PT - SC. Sem para prestar ao Governador Miguel Arraes, em nome 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "não" na de Sergipe e dos partidos de oposição no Senado 
votação anterior. Federal" a nossa mais irrestrita solidariedade, por-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que d1scriminação não pode-haver neste País, uma 
- Peço aos Srs. Senadores para votarem. vez que esse bànco não é de Fernando Henrique 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Cardoso, mas, sim, da sociedade brasileira, porém 
peço a pa~avra pela ordem. está sendo utilizado em benefício da campanha polí-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tica dos Governadores que apóiam o Presidente da 
- Tem V. Exa. a palavra. República. Miguel Arraes jamais se entregará ao 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Sem processo espúrio da utilização do seu nome para a ob-
revisãp do orador.) - Sr. Presidente, como Líder no tenção de um empréstimo. Pernambuco de pé ficará 
Senado, registrarei. meu voto. Todavia, a Oposição contra este P.residente, contra o Governo que quer 
encontra-se em obstrução. usar um banco em seu próprio benefício. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JOSÉ COIMBRA - Sr. Presidente, peço 
- Srs. Senadores, para votar, ponham o número "8" a palavra pela ordem. 
e, a seguir, a senha do Senado. 

(Procede-se a votação) 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
urgente e inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(BlocolPSB - SE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, o País foi 
surpreendido com uma medida recentemente toma­
da pelo Tribunal de Contas da União restringindo a 
obtenção de uma antecipação de receita que foi 
aprovada anteriormente para quinze Estados brasi­
leiros. 

Tendo em vista que o Estado de Pernambuco 
reunia as condições financeiras e regulamentares para 
a obtenção desse financiamento, consideramos uma 
discriminação a não concessão desse empréstimo. 

Daí por que aproveito esta oportunidade, como 
Senador da República, do Partido Socialista Brasilei­
ro pelo Estado de Sergipe, para manifestar o nosso 
repúdio a. esse tratamento discriminatório, ressaltan­
do a necessidade de se conferir tratamento igualitá­
rio a todos os Estados brasileiros em relação ao 
acesso ao financiamento público, tendo em vista que 
o BNDES não é uma instituição de FH(" nem do 
PSDB, o BNDES é uma instituição do Brasil, que de­
veria, antes de tudo, auscultar a regularidade das 
solicitações, que deveria levar, em primeiro lugar, a 
necessidade básica dos Estados, para implementar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ COIMBRA (PTB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Pr~sidente, na votação ante­
rior, votaria ·sim". 

O SR. JOÃO FAUSTINO (PSOB - RN. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, para que conste 
em ata, na votação anterior, teria votado "sim". 

O SR. OSVALDO REIS (PPB - TO. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior, meu voto foi "sim". 

O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB - RR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "sim". 

O SR. RICARDO HERÁCLIO (PSB - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi "não·. 

O SR. ARMANDO COSTA (BlocoIPMOS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "não". 

O SR. NARCIO RODRIGUES (PSOB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "sim". 

O SR. EMERSON OLAVO PIRES (PSDB - RO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . O SR. ALBéRICO CORDEIRO (PTB - AL. 
-' Peço aos meu colegas Senadores para virem votar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­

o SR. VALDOMIRO MEGER - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. VALDOMIRO MEGER (PFL - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi MsimM. 

O SR. JOÃO MENDES (PPB - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, nas duas votações 
anteriores meu voto foi Msim·. 

O SR. JOVAIR ARANTES (PSDB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na votação an­
terior meu voto foi ·simM. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pefa·oÍ'dem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. f1 palavra. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dois Depu­
tados do Partido Socialista Brasileiro, Ricardo Herá­
clio e Álvaro Ribeiro, estão se despedindo proviso­
riamente desta Casa. Em nome da Liderança do par­
tido, queríamos não só agradecer a esses dois De­
putados a participação na bancada do nosso partido, 
mas também dizer da importância do seu retomo a 
este Parlamento. Entendemos que esses dois Depu­
tados, que ora se desligam desta Casa, tendo em 
vista a volta dos Deputados Sérgio Guerra e Eduar­
do Campos, marcaram posição nesta bancada com 
honradez e participação em defesa dos princípios 
democráticos. 

Portanto, em nome da Liderança e de todos os 
outros Deputados, queremos registrar nossos agra­
decimentos a esses dois Parlamentares e dizer da 
nossa certeza da volta de ambos, para integrarem a 
bancada do Partido Socialista Brasileiro, na próxima 
Legislatura. 

Um grande abraço aos amigos Ricardo Herá­
clio e Álvaro Ribeiro. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ALBéRICO CORDEIRO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

ção anterior votei "sim". 

O SR. AUGUSTO FARIAS (PFL - Alo Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior votei ·simM. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (PT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o 
quorum no Senado, a Liderança da Oposição con­
voca os Srs. Senadores para votarem MnãoM. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- E espero que o façam com brevidade. 

Deputado Eduardo Suplicy. V.Exa. vai votar? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, já havia votado 
no início. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- ~ntão, não cumpriu a obstrução? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como Líder, re­
gistrei meu voto, porque havia pedido verificação de 
votação. V.Exa., coma Presidente, regimentalmente, 
se não o tivesse feito, teria me chamado a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Todos os Senadores já votaram? (Pausa.) 

O SR. JOSé ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaF10s Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSé ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de pedir aos Srs. Senadores que permaneçam em 
plenário, porque teremos outras votações nominais. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRK - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (PT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estamos 
convocando os Senadores de Oposição que porven­
tura não tenham registrado seus votos para fazê-Io. 

Atingido o quorum, o PT está recomendando o 
voto ·não·. 

(Procede-se a votação) 
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O SR. PRESIDENTE (AnJonio Carlos Magalhães) \I - fornecer ao exame dà- estoques, papéis e 
- Encerrada a votação. Vou proclamar o resultado da escritas de quaisquer empresas ou pessoas que se 
votação: 37 votos "sim"; 6 votos "não" e 1 abstenção. dediquem às atividades previstas no inciso anterior. 

No total, votaram 44 Srs. Senadóres. Art. 3º Fica também o Poder Executivo autori-
Aprovada a medida provisória. zado a: 

É a seguinte matéria aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.631-10, 
DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Dispõe sobre a extinção dos órgãos 
que menciona e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a ex­
tinguir o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
- INAN e a Superintendência Nacional do Abasteci­
mento - SUNAB. . " 

§ 12 A extinção do INAN ocorrerá após absor­
ção pelo Ministério da Saúde de suas competências, 
direitos e obrigações, de modo a garantir a continui­
dade dos serviços prestados por aquela autarquia. 

§ 22 Os processos judiCiais em que a SUNAB e 
o INAN sejam partes, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, 
sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

§ 32 São suspensos, até 31 de janeiro de 1998, 
os prazos nas causas ajuizadas pela SUNAB, ou 
contra ela movidas. 

§ 42 Os servidores efetivos pertencentes ao 
Quadro de Pessoal do INAN, na data de publicação 
do ato de sua extinção, passam automaticamente a 
integrar o Quadro de Pessoal do Ministério da Saú~ 
de, permitida a manutenção do seu exercício no ór~ 
gão extinto, se imprescindível à conclusão do pro­
cesso de inventário, mediante autorização do Minis­
tro de Estado da Saúde. 

§ 52 Os responsáveis pela condução dos inven­
tários da SUNAB e do INAN poderão proceder à requi­
sição de servidores, nos termos do inciso I do art. 93 
da lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 199Q. 

Art. 22 Ficam transferidas da SUNAB para o Mi­
nistério da Fazenda, com a finalidade de instruir pro­
cedimentos no contexto da lei n2 8.884, de 11 de ju­
nho de 1994, as competências para: 

I - estabelecer sistema de informação sobre 
produção, distribuição e consumo de bens e servi­
ços, requesitando o fornecimento de quaisquer da­
dos, periódicos ou especiais, em poder de pessoas 
de direito público ou privado; 

I - redistribuir os servidores efetivos pertencen­
tes ao Quadro de Pessoal da SUNAB, mantido o seu 
exercicio no órgão extinto, se imprescindíveis à con­
clusão do processo, autorização do Ministro de Esta­
do da Administração Federal e Reforma do Estado; 

11 - transferir, após inventário, o acervo patri­
monial do INAN para o Ministério da Saúde e o da 
Sunab para o Ministério da Fazenda e para órgãos 
do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 

111 - ceder, nos termos do § 42 do art. 37 da lei 
n2 8.112, de 1990, os servidores efetivos remanes­
centes do Quadro de Pessoal da Sunab, aos Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, com ônus para a 
União, por prazo determinado, a ser fixado pelo Mi­
nistro de Estado, para terem exercício em órgão e 
entidades públicas integrante do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor - SNDC, previsto na lei 
n!! 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parágrafo único. A cessão de que trata o inciso 
111 fica condicionada ao comprometimento dos órgã­
os e entidades cessionárias de prestarem colabora­
ção em suas áreas de atuação aos órgãos e entida­
des federais integrantes do SNDC ou sucessores 
das competências legais da SUNAB. 

Art. 42 9 pagamento dos inativos e pensionis­
tas do INAN e da SUNAB será transferido, respecti­
vamente, para os Ministérios da Saúde e da Fazen­
da, a partir de julho de 1997. 

Art. 52 A Central de Medicamentos - CEME, 
será desativada, devendo suas atividades ser assu­
midas pelos órgãos integrantes da estrutura do Minis­
tério da Saúde, conforme disposto em regulamento. 

Art. 69 Os Ministérios da Saúde e da Fazenda 
adotarão, em suas respectivas áreas de competên­
cia as providências necessárias para o cumprimento 
do disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 72 O Poder Executivo poderá remanejar, 
transferir ou utilizar as dotações orçamentárias do 
INAN, da CEME e da SUNAB, observadas os mes­
mos subprojetos, subatividades e grupos de despe­
sa previstos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 82 Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória nº 1.631-9. de 12 de. 
fevereiro de 1998. 

Art. 92 Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art 10. Ficam revogados o art 18 da lei n'28.029, 
de 12 de abril de 1990, e após a extinção da Sunab, 
a lei Delegada n2 5, de 26 de setembro de 1962. 
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A SRA: JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
a palavra pela ordem. - .. - - Mas espero que V. Exa. fique aqui para não per-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dermos esse voto valioso. Será feito o registro. 
- Tem V. Exa. a palavra. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A SR~. JÚNIA MARISE (PDT - MG. Sem revi- - Votação em bloco das emendas de parecer contrá-
são da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria que V. Exa. rio, na Câmara dos Deputados. 
registrasse meu voto "não". Os Srs. Deputados que as aprovam permane-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) çam como se encontram. (Pausa.) 
- Não posso registrar, porque o painel não registrou, .Rejeitadas. 
minha querida colega. . Rejeitadas as emendãs na Câmara, deixam de 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES ser submetidas ao Senado. 
(PSB - SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- A Matéria vai à promulgação. 

te, quero registrar meu voto "não". São as seguintes as emendas rejettadas: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Quer dizer, se V. Exa. votasse, seria "não". Não é 
isso? 

,O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Não. Eu quero registrar minha presença, que já está 
registrada desde o início... . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Mas V. Exa. votou depois. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
... para constar meu voto em ata, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Vai constar em ata, com muito prazer. 
, O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, sobre o processo 
de votação. Encaminhei à Mesa um requerimento de 
preferência para votação de todas as medidas provi­
sórias depois da Medida Provisória de n2 1.592. 

Como agora está na hora da votação da Medi­
da Provisória n2 1.592, é oportuno ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- V. Exa. já considera que as emendas foram rejeita­
das. Eu ainda ia colocar em votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA. - Imaginei que o re­
querimento que V. Exa. submeteu antes a voto ... 
Mas, como V. Exa. preside, eu espero. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-O próximo passo será como V. Exa. deseja. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFl - TO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de registrar o meu voto ·sim" na última votação. 

EMENDA Nº 1 

Altere-se o caput do artigo 2º da Medida Provi­
sória, acrescentando-se, ainda, parágrafo único ao 
artigo: 

"Art. 22 Ficam transferidas da Sunab 
para a Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça, com a finalidade de 
instruir os procedimentos no contexto da lei 
n2 8.884, de 11 de junho de 1994, e assegu­
rar o cumprimento da lei n2 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, as competências para: 

Parágrafo único. Caberá á SOE exer­
cer as competências referidas no art. 55, § 1 º 
da lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
relativas á fiscalização e controle da distri­
buição de produtos e o mercado de consu­
mo de produtos e serviços, baixando as nor­
mas que se fizerem necessárias.· 

EMENDA N22 

Altere-se o inciso " do art. 3°: 

"Art.3º ................................................. .. 
" - tranferir, após inventário, o acervo 

patrimonial do Inan'para o Ministério da Saúde 
e o da Sunab para o Ministério da Justiça." 

EMENDANº3 

Suprima-se o artigo 5º da Medida Provisória: 

EMENDANº4 

Altere-se o art. 7º: 

• Art. 72 O Poder Executivo poderá re­
manejar, transferir ou utilizar as dotações or­
çamentárias do Inan e da Sunab, observa­
dos os mesmos subprojetos, subatividades 
e grupos de despesa previstos na lei Orça-
mentária Anual." . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. te, peço a palavra pela ordem. 
12 Secretário em exercício, Senador Bello Parga. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

É lido o seguinte: - Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

REQUERIMENTO N2 9, DE 1998 - CN Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL en­

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeremos a Vossa 

Excelência, a preferência para que todos os demais 
itens da pauta da presente sessão sejam votados 
antes das Medidas Provisórias n2s 1.592-5/98, 
1.647-14/98 e 1.531-16/98. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - Depu­
tado Miro Teixeira, Uder do POT. 

O SR. INOCêNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Libe~al vota ·não· ao requerimento. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS vota 
·sim" ao requerimento. 

O SR. AVRTON XEREZ (PSOB - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB vota 
"nãoM

• 

O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSOB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a lideran­
ça do Governo vota Mnão·. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (POT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o POT vota ·sim·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permane­
çam como estão. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento na Câmara dos Depu­

tados, o mesmo deixa de ser submetido ao Senado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
11! Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ni 10, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do Regimento Co­

mum, que o item 10 (MP nl! 1.531-16/98), seja apre­
ciado como item 53. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, Uder do PT. 

caminha o voto "não". 
O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação o requerimento na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permáne­

çam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento na Câmara dos Depu­

tados, o mesl)1o deixa de ser submetido ao Senado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exerício, Senador Bello Parga. 

, É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N211, DE 1998-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a preferên­

cia para apreciação da Medida Provisória nR 1.644-41, 
que M Altera dispositivo da lei n2 8.911, de 11 de ju­
lho de 1994, e dá outras providências·. 

Sala das Sessões, 1 Q de abril de 1998. 

J~~~:OARRUDA 
Senador 

Líder do Governo no Congresso NaCIOnal 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como votam os Srs. Uderes? 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "sim". 

O SR. AVRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB vota 
"sim". 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra p""a ordem. 

,,~.~. J-lRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem '-.t. Exa. a palavra. 
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O SR. MIRO TEIXEIRA (POT - AJ. S'em reyi- O'SR:PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
são do orador.) - Sr. Presidente, este requerimento -V. Exa. falou pela admissibilidade ao mérito? 
visa a inverter a preferência?' O SR. ROMERO JUCÁ - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Pede preferência para Medida Provisória nº 1.644, - Sobre a mesa recurso que será lido pelo Sr. 1 º Se-
item 17 da pauta. cretário em exercício, Senador Bello Parga. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- É lido o seguinte: 
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) RECURSO Nº 3, DE 1998 - CN 

- Tem V. Exa. a palavra.· Apresentamos nos termos do artigo 5º, § 1º, in-
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE., ciso I, da' 'Resolução nº 1, de 1990-CN, recursos 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re- para que o Plenário do Congresso Nacional delibere 
comenda o voto "sim". sobre o parecer de admissibilidade apresentado à 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi- Medida Provisória nº 1.644-41, de 1998. 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota "não". Sala das Sessões, 1º de abril de 1998. - Depu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tado Marcelo Déda, Líder do PT - Deputado Ale-
- Em votação o requerimento na Câmara dos Depu- xandre Cardoso, Líder do PSB. 

tados. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Os Srs. Deputados que o aprovam permane- - Passa-se à apreciação da medida em relação à 

çam como se encontram. (Pausa.) admissibilidade. 
Aprovado. O SR. AYRTON XEREZ - Sr. Presidente, peço 
Em votação no Senado. a palavra pela ordem. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permarie- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

çam como se encontram. (Pausa.) - Tem V. Exa. a palavra. 
Aprovado o requerimento O SR. AYRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re-
Será cumprida a deliberação do Plenário. visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) "sim". 

-Item 17. A SRA. EMfLlA FERNANDES - Sr. Presiden-

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 1.644-41, publicada no dia 18 
de março de 1998, que "Altera o dispositivo 
da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, ,e dá 
outras providências. 

À medida foram apresentadas trinta emendas. 
Dependendo de parecer a ser proferido em plenário. 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá 
para proferir o parecer. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas, do ponto de vista da 
constitucionalidade e juridicidade, o ato em questão 
não merece qualquer reparo, valendo consignar que 
suas disposições normativas envolvem matéria que 
se insere no âmbito de competência e de iniciativa 
privativa do Presidente da República. 

Este item é importante porque define rumo ao 
padrão de nova gestão da administração pública e 

, complementa a reforma administrativa, que foi apro­
vada pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

Portanto, somos favoráveis à aprovação da 
medida provisória da forma como se encontra. 

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Caoos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
A SRA. EMfLlA FERNANDES (PDT - RS. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, registro 
meu voto "não" à medida provisória da qual houve 
votação nominal. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação a admissibilidade da medida provisó­
ria, na Câmara. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane-
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

conservar-se como se encontram. 
Aprovada a admissibilidade. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em discussão a medida provisória e as emendas. 
Concedo a palavra ao Deputado Colbart Martins. 
O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, nem essas manobras de plenário 
nos afastarão da discussão de cada uma dessas 
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medidas provisórias, principa1mente de uma medida . Sr. Presidente, encaminhamos contra por en-
provisória Como essa, com urgência urgentíssima, tendermos que há prejuízos importantes para seto-
depois de 41 reedições. res significativos do funcionalismo público. 

Essa medida provisória teve aqui, hoje, algo O SR. PAULO ROCHA - Sr. Presidente, peço 
que precisa de uma marca claramente registrada. a palavra pela ordem. 

O Deputado Zaire Rezende fez hoje um pare- O SR. PRESIDENtÊ (Antonio Carlos Magalhães) 
cer sobre essa medida provisória e foi retirado da - Tem V. Exa. a palavra. 
Relatoria. Parece que só pode ter parecer do tipo O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Sem revisão 
que se quer e que se gosta. O Deputado Zaire Re- do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior o 
sende, que é uma pessoa séria, respeitada, fez o meu voto foi ·não·. 
seu parecer e teve aqui, inexplicavelmente, o seu O SR. ZAIRE REZENDE - Sr. Presidente, 
parecer retirado. S. Exa. foi destituído da Relataria peço a palavra pela ordem. 
porque provavelmente não concorda com certas po- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sições do Governo. _ Tem V. Exa. a palavra. 

A Medida Provisória nl! 1.644, que tem 41 ree-
dições - é uma medida que vem andando por quase O SR. ZAIRE REZENDE (BlocolPMDB - MG. 
dois anos - dispõe sobre a extinção de quintos e a Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo um 
incorporação de décimos aos salários dos funcioná- esclarecimento a respeito da Relatoria. 
rios e servidores públicos do Brasil. Fui designádo Relator dessa medida provisória 

Entendemos que esta Casa não tem nada a 
opinar. São 41 meses em que o Congresso Nacional 
foi substituído pelos interesses do Poder Executivo. 

E depois desses quase dois anos, Sr. Presi­
dente, com essa medida em absoluto vigor, para que 
estamos fazendo aqui esse tipo de representação? 
Vamos analisar, apreciar algo que, na realidade, já 
se tomou lei absoluta. 

Precisamos colocar um freio nesse tipo de abu­
so. São 41 meses de lei reeditada, para que hoje ve­
nhamos referendar o que o Presidente quis ou o que 
o Presidente fez? Depois de 41 ,meses, depois que 
essa lei está absolutamente incorporada, vamos vo­
tar como? De que forma? Qual a maneira exata de 
nos comportarmos? Não teve sequer Comissão que 
se reunisse para discutir isso antes; troca-se o Rela­
tor; há um parecer de plenário após 41 reedições! 

Não há o respeito mínimo a esta própria Casa, 
a este Congresso, que deveria hoje estar analisando 
com muito mais profundidade situações que acho 
absolutamente prioritárias. Após dois anos, estamos 
aqui para quê? Para convalidar uma situação que está 
aqui colocada? Nós, do PPS, não convalidaremos. 

Lamentamos também, Sr. Presidente, substitui­
ções como esta do Deputado Zaire Rezende, que 
fez um parecer e hoje esse parecer é absolutamente 
modificado. 

Mas esse entulho de medidas provisórias que 
vem se arrastando aí ao longo do tempo precisa 
também ser resolvido para haver, logicamente, a sua 
promulgação. E aí estamos aqui reunidos nesta pré­
Semana Santa para discutir essa medida provisória 
com 41 reediçõesl 

em fevereiro de 1995. 
Vários relatórios foram apresentados a projetos 

de lei de conversão. 
Apresentei, e está sobre a mesa, o nosso pare­

cer ao projeto de lei de conversão e um projeto de 
resolução. 

Conversando com o nosso líder do PMDB, 
Geddel Vieira Lima, fui informado de que estou man­
tido na Relatoria dessa medida provisória. 

Hoje, dialogando com o Senador José Roberto 
Arruda, S.Exa. nos propôs um diálogo: perguntou se 
haveria possibilidade de um acordo, de uma nego­
ciação. Coloquei-me à disposição e fui infor!11ado pe­
los técnicos do Mare de que seria possível um diálo­
go desde que nada mudasse dentro da medida pro­
visória. E isso aconteceu há cerca de três horas. 

Então, Sr. Presidente, pergunto'em que artigo 
do Regimento comum baseou-se V. Exa. para fazer 
essa mudança da Relatoria? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Ã inforrn~o que a Me$a me dá é de que essa 
Relatoria caberia ao PFL e não ao PMDB; daí por 
que ela foi mudada. ,Lamento por isso, pois da minha 
parte não houve qualquer inferesse em tirar V. Exa. 
da Relatoria. Mas a explicação é esta. 

O SR. ZAIRE REZENDE - Sr. Presidente, re­
gistro, mais uma vez, que fui comunicado pelo Líder 
do meu partido, Geddel Vieira lima, de que a minha 
posição de Relator estava mantida e que ele não 
concordava com a alteração. ' , 

Quero também deixar registrado aqui o meu 
protesto pela maneira como a Liderança do Governo 
conduziu o processo. Tentou-se urna negociação, 
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mas ela não acont~ceu exatamente como gostariam 
que fosse; por isso, substituíram o' Relator. -

Repito, deixo aqui registrado o meu protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Deputado Zaire Rezende, dou razão a V. Exa. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para fazer um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas a Medida Provisória nQ 1.480-40, 
de 27 de fevereiro de 1998, foi alterada. O que está­
se votando é uma nova medida provisória. E pelo ro­
drzio existente na designação de Presidentes e de 
Relatores das novas medidas provisórias, coube a 
Relatoria ao Partido da Frente Liberal no Senado Fe­
deral. 

Fomos avisados desse assunto. O Uder do 
nosso partido no Senado Federal designou um Rela­
tor por tratar-se de uma nova medida provisória. Não 
houve reedição de medida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nobre Deputado Inocêncio Oliveira, V. Exa. já 
prestou QS devidos esclarecimentos. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a pálavra 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB ,- SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, os enca­
minhamentos têm de ser um contra e outro a favor. 
Vou fazer encaminhamento contra, mas o orador an­
terior fez também encaminhamento contra. Deveria 
V. Exa. promover urna alternância de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá, se estivés­
semos fazendo um eÍlcamin-hamento de vota:ção 
V. Exa. teria 'razão. Estamos apenàs discutindo a 
matéria. De modo que se V. Exa.abre mão, passa­
rei a palavra ao Deputado Marcelo Déda. Talvez, se 
preferir, poderá fazer encaminhamento posterior­
mente. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi­
dente, estamos realizando a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sr. Deputado Arnaldo Faria de Sá, já que V. Exa. 

não aceitou a concessão da palavra, vou passá-Ia 
ao Deputado Marcelo Déda. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi­
dente, o art. 13 diz que mesmo ocorrendo discussão 
tem de haver alternância. Basta V. Exa. verificar o 
Regimento que se encontra em suas mãos. 

• Diz o art. 13 que os oradores falarão em ordem 
de inscrição, no prazo máximo de dez minutos, alter­
nadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. tem razão. O erro foi da Assessoria da 
Mesa. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Deputado Inocêncio Oliveira. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a medida 
provisória que estamos discutindo revoga a anterior. 
Esta medida trata dos décimos concedidos aos fun­
cionários públicos. Antigamente os pagamentos 
eram feitos completados os decênios, depois passa­
ram a ser feitos completadós os qüinqüênios e, em 
determinada circunstância, passou-se a fazê-lo com­
pletados os décimos de ano, ou seja, o anuênio. 

Por isso, Sr. Presidente, a medida provisória é 
importante e encaminhamos a favor. O PFL reco­
menda o voto Msim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. 
sem revisão do orador.) - Si. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, estamos apreciando e discutindo 
uma medida provisória,'reeditada pela 41i! vez, mais 
de três anos de reedição, que fere direitos adquiri­
dos, que anula expectativas de direitos, que destrói 
a construção dos direitos previstos _na própria legis­
lação, sem nos esquecermos de que há um detalhe 
de agressão à Constituição Federal, porque está es­
tabelecendo a irredutibilidade dos vencimentos dos 
auditores. 

~ Há um detalhe paralelo , e já houve uma de­
núncia nesta Casa, no início da sessão, por parte do 
Deputado Adylson Motta, e, posteriormente, pelo 
próprio Relator expurgado, Deputado Zaire Rezen­
de, que já tem, sucessivamente, apresentado pare­
ceres a esta medida provisória - eu, inclusive, pre­
pare~ a minha manifestação em cima de relatórios do 
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Deputado Zaire Rezende - e agora estamos votan- sido réeditada -por mais de 40 vezes. E assim vai 
do em cima não sei do quê. acontecendo: 

O Plenário não conhece o relatório intencional- Vou concluir, Sr. Presidente. Sei que já devo 
mente preparado pelo Senador Romero Jucá. Tenho estar falando demais. Há pressa em votar, do jeito 
certeza de que cem por cento dos Srs. Congressis- que for, de qualquer maneira, para sair correndo, 
tas não sabem o que está sendo votado no relatório para cumprir o dia, para voltar no dia seguinte. Acho 
do Senador Romero Jucá. que o dia seguinte é bem preocupante, porque o dia 

A Mesa deveria ter tido o cuidado de distribuir 
para os Srs. Congressistas cópia da matéria que 
está sendo votada, já que sacou aos 45 minutos do 
segundo tempo o Relator Zaire Rezende e fez incluir 
um.outro Relator. 

Nobre Deputado Alexandre Cardoso, V. Exa 
não conhece o relatório, portanto, não sabe o que 
está sendo votado. Nobre Deputado Vadão Gomes, 
V. Exa não sabe nem o que está fazendo aqui. O 
Senador José Roberto Arruda está preocupado com 
os seus contatos telefônicos, e, certamente, não 
sabe o que está acontecendo. 

Na verdade, a grande preocupação é com o 
faz-de-conta, com a armação, com li indiferença, a 
pasmaceira. Muitos estão aqui sem saber o que es­
tão fazendo. Vão votar por votar. Apertarão o botão, 
marcando "sim" ou ·não", talvez abstenção, talvez 
não sei o quê. O relatório, que tem espelhado o que 
está estabelecido após a 41' reedição desta medida 
provisória, não o vejo sobre mesa alguma. Olho para 
todas as bancadas e não o vejo. O que estamos vo­
tando? Os Líderes estão encaminhando, estão di­
zendo "sim", "não", e simbolicamente iremos aprovar 
não aquilo que estava sendo discutido. Há 41 ediçõ­
es e reedições do relatório do Deputado Zaire Re­
zende, mas um conchavo, uma arrumação que foi 
feita de última hora pelo Senador Romero Jucá, e 
que, simbolicamente, vai ser votado. 

Casa de leis, colcha de retalhos; que vergonha! 
É assim que estamos fazendo o faz-de-conta nesta 
tarde, quase noite, nesta Casa. E muitas outras coi­
sas vão cometer: atrocidades, aberrações, incoe­
rências. Vamos chegar ao momento da votação e 
algum menos avisado vai perguntar o que estamos 
votando, o que é isso, o que diz o relatório, o que vai 
acontecer, corno vota o partido tal? É assim que esta­
mos votando. Estamos brincando. Isso aqui é um Con­
gresso, é a Casa sublime das leis, não uma fábrica de 
salsicha. 

Brincadeiral Quanta indiferençal 

Há pouco, antes do encaminhamento, alguém 
me perguntava o que dizia a medida provisória. Res­
pondi que deveria estar sabendo, porque já tinha 

seguinte será de uma cobrança de alguns dos Srs. 
Congressistas, que votaram, sem saber o que esta­
vam votando, coisas extremamente danosas. 

Que falta de responsabilidade, incoerência, 
desatenção, despreocupação de se estar lançando 
no rol dos culpados milhares de inocentes. Mas, 
ainda que apenas uma pequena parcela saiba 
usar; com consciência, o direito de manifestação, 
fica o alerta: assumam a responsabilidade, o voto 
correto é "não·. 

o SR. FIRMO DE CASTRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. FIRMO DE CASTRO (PSOB - CE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última vota­
ção meu voto foi "sim". 

O SR. PAULO LUSTOSA (BlocoIPMOB - CE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nas duas 
últimas votações, votei "sim". 

O SR. NELSON OTOCH (PSDB -:- CE. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior votei "sim".' 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSOB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; ao contrá­
rio do que disse o Relator anterior, esta medida pro­
visória foi reeditada 41 vezes e esta última alterou a 
anterior. 

O Relator fez, da tribuna, o seu parecer sobre 
esta medida provisória, indicando a importância da 
sua votação face, inclusive, à reforma administrativa, 
já aprovada pelo Congresso Nacional e que modem­
iza a Administração Pública. E ela está, exatamente, 
nesta linha: da modemização da Administração PÚ­
blica e da redução de gastos, matéria sobre a qual 
não podemos agir com irresponsabilidade. 

Portanto, o PSOB votará a favor da medida 
provisória, nos termos do parecer do Relator. 
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O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, rar tem no dicionário da ciência política outro signifi-
peço a palavra .pela prdem. cado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Marcelo Déda. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Prêsidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, enquanto ouvia a justa reclamação do 
ilustre Deputado mineiro Zaire Rezende, e aqui ins­
pirado pela Senador Bernardo Cabral, Parlamentar 
de tamanha importância para a vida política e legis­
lativa do País, lembrava-me de que exatamente há 
duas décadas esta Casa ouvia ecoar pela boca de 
Djalma Marinho os versos do teatrólogo espanhol 
Calderón de la Barca, buscados por aquele ilustre 
homem público para justificar sua posição de negar­
se a votar a favor da cassação do então Deputado 
Márcio Moreira Alves. Dizia Djalma Marinha: "Ao 
meu rei tudo, menos a minha honra-. 

Vejam V. Exas. a que reflexão sou conduzido 
ao ouvir as palavras do Deputado Zaire Rezende. 
Há uma incapacidade da maioria, de suas Lideran­
ças e do Governo desta República, de permitir que 
no Congresso Nacional a lealdade conviva com a 
honra. As Lideranças do Governo tratam esses dois 
valores como excludentes. 

Ao designar um Relator da estirpe do Deputa­
do Zaire Rezende. que pertence ao PMDB e que in­
tegra a ba~e do Governo, eles não queriam apenas 
a lealdade. E qual é a iealdade devida por um Rela­
tor ao apresentar urna matéria de interesse do seu 
partido ou do seu Governo? É defender a sua apro­
vação, mas sem fulminar os seus princípios; é trazer 
à Casa a sua reflexão crítica; é pugnar pela sua 
aprovação, mas advertir, com lealdade também para 
com seus colegas, que há imperfeições que mere­
cem concerto, que exigem retificações, que clamam 
por emendas. 

Era o que queria o Deputado Zaire Rezende, e 
foi assim que buscou a liderança, sem abrir mão em 

, momento algum, sem renunciar a. sua lealdade, mas 
'também sem recuar um centímetro na defesa da sua 
honra enquanto Parlamentar. Resultado: esse gesto 
humilhante, eu diria até, pedindo vênia pela força da 
expressão, indigno do Parlamento brasileiro. Desti­
tuir,-se um Relator porque a Liderança do Govemo 
não gostou do seu relatório? Buscar substituir a so­
berania do Plenário pelo gesto autoritário da Lide­
rança do Governo? Ora, se é assim, mudemos o 
nome; não é mais Liderança do Governo, é capata­
zia do Governo no Congresso Nacional, porque Iide-

Eu vim para discutir o mérito da medida provi­
sória, mas não há mais mérito, porque mérito have­
ria se se respeitasse a tradição Parlamentar, se se 
valorizasse a figura do Relator e se se .buscasse na 
história dessa instituição os seus pontos mais positi­
vos e mais belos, se se' buscasse o debate franco e 
generoso, se se buscasse produzir atos legislativos 
de qualiQade e não arremedos de lei. 

o -

Sr. Presidente, é lamentável termos que teste­
munhar hoje este momento, este ato da Liderança 
do Governo, ato esse contra qual, aliás, V. Exa., ao 
microfone, manifestou a sua discordância, porque 
conhece o convívio parlamentar e sabe que só se 
valoriza o Parlamento a partir do momento em que 
se valorizam as idéias que trafegam nele e que 
se dê lugar de destaque àqueles que são porta­
vozes dessas' idéias representadas, neste caso, 

. pelo Relatór de direito, que era o Deputado Zaire 
Rezende. 

Não quero, neste momento, como disse, deba­
ter o mérito, pórque para mim essa medida provisó­
ria não tem mérito - ela só merece o repúdio do 
Congresso Nacional -, mas quero fazer, desta tribu­
na, uma homenagem ao Deputado Zaire Rezende, 
que está nos mostrando que é possível conviver sob 
o teto do Congresso Nacional da República Federati­
va do Brasil o valor da lealdade e o valor da honra. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly. 

o SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, em 1988, a folha de pagamen­
tos da União, atualizada em dezembro de 1997, 
era de 24,2 bilhões de reais .. Em 1994, essa folha 
já era de 35,9 bilhões de reais e no ano passado, 
a folha da União atualizada foi de 45,7 bilhões de 
reais. Então, esta Casa deve ter mais seriedade 
ao tratar de folha de pagamento.e de volume de re­
cursos. 

Aqui há muita demagogia. Como não aceito 
demagogia, voto favoravelmente ao Relator do pro­
jeto, porque realmente está consentâneo com as ne­
cessidades deste País tão carente. 

A medida provisória é boa, o Relator fez um 
bom relatório. Por isso, encaminho minha posição 
favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Em relação ao mérito, essa Medida Provisória 
-:. Com a ~alavra·o Senador José Eduardo·Dutra. .., se insere também na lógica da reforma administrati-

-O SR. JOS~· EDUARDO DUTRA ~PT _ SE. va, votada no Senado de forma muito semelhante à 
Sem revisão 'do orador. ) Sr. Presidente, Sras. e Srs. votação da medida provisória que ora votamos. 
Congressistas, na primeira intervenção que fiz na Coincidentemente, o Relator é o mesmo: o Senador 
sessão de hoje sobre a discussão das medidas provi- Romero Jucá. 
sórias, tive oportunidade de, pela enésirna vez, regis- Qual a lógica? O Governo resolveu inserir na 
trar o papel subalterno que o Congresso Nacional cada sua medida provisória o conceito - que diz ser de 
vez mais passa a exercer na democracia brasileira. modernidade - da qualidade no serviço público. 

Acreditava que já tivesse visto tudo; que já ti- Ora, mas para que a "qualidade" no serviço públi-
vesse deparado com todos os exemplos dessa su- co não seja uma palavra morta, é preciso incorpo-
balternidade, mas confesso que a criatividade das rar o conceito moderno de qualidade. E qualidade 
Lideranças do Govemo cada vez mais me surpreen- é o bom atendimento ao cliente e a satisfação do 
00. O que acabamos de ver na noite de hoje - a chamado colaborador. E quem são os colaborado-
substituição de Relator de uma matéria simplesmen- res no serviço público? São os servidores públi-
te porque não se dispunha a dizer amém à vontade cos, que mais ·uma vez, por meio de uma medida 
do Govemo -, no nosso entendimento, extrapola provisória que não leva em consideração nem di-
qualquer . pressuposto de um ParlamÉmto inde- reitos adquiridos, nem expectativas de direitos, 
pendente. única e exclusivamente como continuidade dessa 

Mas por que isso tem acontecido? Essa medi­
da provisória, reeditada pela 41- vez, põe a nu urna 
das falácias apresentadas pela Liderança do Gover­
no ao se utilizar de argumentos estatísticos para di­
zer que o Govemo Fernando Henrique Cardoso edi­
tou menos medidas provisórias que Governos ante­
riores. Isso é mero argumento estatístico. Na verda­
de, a criatividade legiferante dos pseudoparlamenta­
res, que estão no quarto andar do Palácio tio Planal­
to, descobriram uma forma de reduzir estatistica­
mente essa quantidade de medidas provisórias. 
Qual é essa forma? Introduzir, a cada reedição, as­
pectos diferentes daqueles que continha a medida 
provisória anterior. 

E essa medida provisória é exemplo claro dis­
so. A cada reedição, ela incorporava modificações; a 
cada reedição, ela passava a tratar de assuntos in­
clusive díspares em relação à edição anterior. As­
sim, torna-se muito fácil utilizar-se da estatística para 
dizer que o Govemo Fernando Henrique Cardoso 
editou menos medida provisória que os Governos 
anteriores. 

Na verdade, ao contrário dos enfáticos discur­
sos que o então Senador Fernando Henrique Cardo­
SO pronunciava da tribuna do Senado contra esse ar­
tifício absurdo que atacava a democracia, retirava 
prerrogativas do Congresso, estabelecia a hipertrofia 
do Poder Executivo e a atrofia do Poder Legislativo, 
ele se c .... ntradiz na condição de Presidente da Repú­
blica com tudo aquilo que ele pronunciou. Mas isso 
deve estar também entre aqueles pontos que ele 
mandou esquecer. 

lógica levam a' culpa por todas as mazelas de um 
Estado patrimonialista, fisiológico e corrupto, que 
não foi construído pelos servidores públicos, nem 
pelas esquerdas, nem pelos partidos que hoje es­
tão na Oposição. Ao contrário, foi construído por 
esses. partidos que hoje brandem o discurso da 
modernidade e o enxugamento do Estado. 

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, sincerament~, não me sinto feliz em 
estar ocupando esta tribuna numa discussão desta 
natureza. Mas gostaríamos que não só essa, mas 
todas as outras medidas provisórias fossem discu­
tidas corno o Regimento Comum prevê: que fos­
sem formadas as Comissões Especiais, que hou­
vesse debate entre o Relator e aqueles que têm 
propostas a apresentar as suas emendas, visando 
aperfeiçoá-Ias. 

Infelizmente, assim como em tantas outras 
oportunidades, nessa medida provisória vamos vo­
tar mais um relatório do qual a grande maioria dos 
Srs. Congressistas não tem o mínimo conheci­
mento. 

Nessas circunstâncias, não nos resta alternati­
va a não ser encaminhar contrariamente à sua apro­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Leonel Paiva. 

O SR. LEONEL PAIVA (PTB - DF. Sem revi­
alo do orador.) - Sr. Presidente, sou a favor da me­
dida. 
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O SR. PRESIDENTE (AntoniO Ca~ MáQalhã~) t... 'gressistas, seria importante que este Congresso Na-
- Sobre a mesa requerimento qeu será lido pelo Sr. cional assumisse a responsabilidade de examinar a 
1 º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. matéria que está sendo posta em votação. Essa me-

É lido o seguinte: dida modifica e elimina dispositivos de várias leis 
que tratam de direitos de trabalhadores da Adminis-

REQUERIMENTO N212, DE 1998-CN tração Pública, entre as quais as leis nºs 9.030, 
Senhor Presidente, 8.627, 8.911 e 8.112. Essas são leis que tratam, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 12, do artigo desde o Regime Jurídico Único, da incorporação de 

39, do Regimento Comum, o encerrametno da dis- direitos daqueles servidores que ocupam cargo de 
cussão desta matéria, Medida Provisória 1.64441, direção na Administração Pública . 

. de 1998. Pois ~m, essa medida provisória será imedia-
Sala das Sessões, 111 de abril de 1998. tamente questionada pela Justiça, porque trata de 

J~~oArruda JtR~.nador 
Líder do Governo no Congresso NacíODa! 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
;: - Em votação o requerimento na Câmara dos 

Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permane-

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane­

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Está encerrada a discussão. . 
Passa-se à votação. . 
O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa. poderia in­
formar quantos estão inscritos para o encaminha­
mento e se ainda cabe inscrição? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O número regimental: três favoráveis e três contrá­
rios. V. Exa. tem preferência para a próxima. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para encaminhar, à nobre De­
putada Maria Laura. 

A SRA. MARIA LAURA (PT - DF. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-

maneira irresponsável das seguintes questões ante­
riormente referidas: direitos adquiridos, expectativa 
de direitos e regras que procuram moralizar a partici­
pação dos servidores nos cargos comissionados. 

Esta é a razão da não apresentação <;io relató­
rio do Deputado Zaire Rezende. S. Exa., de maneira 
séria e responsável, não podia se curvar à tarefa de 
apresentar, ao Plenário do Congresso Nacional, um 
projeto substitutivo que corrigisse as asneiras de que 
trata esta medida provisória. 

Fui Relatora da lei nl! 8.911, que trata da incor­
poração dos quintos - ora quintos, ora décimos - e 
também de regras para a ocupação de CP."gos co­
missionados. E vejam V. Exas., naquele momento tí­
nhamos preocupação com a profissionalização dos 

. servidores. 
A lei nl! 8.911 estabelecia que os DAS, até o 

nível quatro, só podiam ser ocupados por servidores 
de carreira e que apenas 40% dos cargos de asses­
soramento superior poderiam ser ocupados por tra­
balhadores fora da carreira do serviço público, ou 
seja, de livre nomeação, de acordo com a vontade 
dos dirigentes. 

Por isso, não estamos tratando de uma matéria ' 
qualquer. Estamos vendo aqueles que dão ~ustenta­
ção ao Govemo virem à tribuna com coragem ape­
nas para encaminhar o voto ·sim·, por não quererem 
discutir o conteúdo desta medida provisória. 

Assim, encaminhamos, responsavelmente, o 
voto contra esta medida provisória que, se votada 
nesta Casa, desqualificará o Congresso Nacional. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (PFl- SP. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, encaminho favoravel­
mente a esta medida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra o nobre Deputado Arnaldo Faria 
de Sá. 
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O ~R. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. Em diferentes momentos ela extingue direitos, 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e como a incorporação de quintos, gratificações devi-
SI'S. Congressistas, essa medida, inicialmente, foi das aos servidores em função de chefia, o direito de 
editada sob o nº 831, em janeiro de 1995, depois foi reintegração conquistado por servidores que foram 
sucedida pela Medida Provisória n2 1.480 e, atual- demitidos na época do Governo Collor, artigo do Re-
mente, é a Medida Provisória n2 1.644. gime Jurídico Único através do qual os servidores se 

Trata-se de uma medida que acaba com o in- aposentam com a incorporação da gratificação da 
centivo de toda área de arrecadação e fiscalização. função exercida durante cinco anos de serviço cont(-
Aliás, deveria ser obrigação do Governo estimulá-Ia nuo ou dez anos de serviços descontínuos. Enfim, 
a fim de obter os resultados a que se propõe. Tal- esta medida se volta contra o funcionalismo, contra 
vez, como a Receita Federal tem anunciado cons- os seus direitos. A maioria da Casa elegeu o funcio-
tantemente que tem tido superávits e feito apreensõ- nalismo público como válvula de escape, bode ex-
es mirapolantes na alfândega, ela possa se dar o piatório, culpado de o Estado não estar funcionando 
luxo de acabar com o incentivo, a RAV dos auditores bem. 
fiscais da Receita, e outras formas de incentivo que 
se atribuem aos fiscais da Previdência e aos fiscais 
do Trabalho. Na verdade, tudo isso deve fazer parte 
de todo o aparato de desmonte do Estado. 

Eu já estou cansado de, sucessivamente, aler­
tar para o que está acontecendo: uma medida provi­
sória como essa que está sendo votada; Relator 
substituído na última hora; o relatório do Senador 
Romero Jucá sendo desconhecido por todos. 

Na verdade, o Executivo é useiro e vezeiro em 
fazer isso. Recentemente denunciei a edição do De­
creto n!! 2.451, art.15, do Executivo, que determina a 
suspensão do pagamento dos precatórios. 

Ainda hoje tive oportunidade de ler nesta Casa 
a Circular nº 24/98, do INSS, que praticamente aca­
ba com as aposentadorias penosas, insalubres e pe­
rigosas - aquelas que eles teimam em rotular de 
aposentadorias especiais. Certamente, aqueles que 
subscrevem uma circular corno essa nunca trabalha­
ram nas condições citadas. É isto que eles têm feito 
sucessivamente: desmontes. Se desde 1995 esta­
mos discutindo esta medida provisória, também des­
de janeiro do mesmo ano o funcionalismo não tem 
nenhum tipo de reajuste. 

Na verdade, estamos aqui inertes, indiferent~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encami­
nho favoravelmente à medida provisória. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Haroldo Lima. 

O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs~ 
Congressistas, a medida provisória que vamos votar 
é mais uma das medidas do Governo voltadas con­
tra o funcionalismo público. 

Mas, Sr. Presidente, o fato de agora estarmos 
votando esta medida nos leva a uma situação abso­
lutamente vexatória. Constatamos aqui, mais uma 
vez, que uma violência foi efetuada contra o livre 
exercício parlamentar. Na realidade, isso não é novi­
dade nesta Casa. Aqui, muitas vezes, em outras 
oportunidades, o simples fato de um Relator portar­
se com independência e altivez foi punido com o 
afastamento liminar da Relatoria. Aqui, nas hostes 
do Governo, não há lugar para honestidade, para 
honradez, para liberdade, nem para a inde­
pendência. O Deputado Zaire Rezende, juntamente 
com o Deputado Prisco Viana, que em outra oportu­
nidade também foi afastado, fazem parte desse gru­
po de muitos Parlamentares que são afastados por 
este Governo, sem nenhum tipo de apelação. S. 
Exas. vêm para o lado daqueles que se portam com 
dignidade. Lamentavelmente, outros Relatores, no­
meados de última hora, colocam-se na trincheira dos 
que se portam com pusilanimidade, daqueles que fa­
zem o que o Governo quer, senão seus cargos são 
retirados, suas vantagens são desfeitas. Assim, te­
mos çie. receber de braços abertos o Deputado Zaire 
Rezende e dizer que outras pessoas não estão dig­
nificando esta Casa da qual participamos. - - , 

Sr. Presidente, nós, Parlamentares, em certos 
momentos, precisamos estar de pé. Esta Casa tem 
sido, em diversas oportunidad~s, enxovalhada. O 
Presidente da República mantém com este Congres­
so uma relação indecorosa. Às vésperas de votaçõ­
es importantes, o Presidente chama Deputados ao 
Palácio do Planalto, negocia vantagens e, depois de 
negociarem seus votos, ele próprio chama a impren­
sa e divulga que comprou o voto do Deputado que 
acabou de sair. Por esta razão, a imprensa divulga 
esse tipo de fato e desonra esses Deputados que se 
vendem. Nestas horas, temos de nos erguer e, em 
oportunidades como est~, ~otar Mnão·. (Pal!nas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. MIRO TEIXEIRA - Sim, li qualquer mo-
- Chamo a atenção do Deputado Harold(f lima para mento da sessão. 
o clima, que não deve haver nesta Casa, de tanta O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
agressividade com colegas que também cumprem - Se fosse assim, não existiria nenhuma sessão, 
os seus deveres e merecem o devido respeito. (Pal- porque todos pediriam a palavra como Líder. Não 
mas.) haveria sessão do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. MIRO TEIXEIRA - É até bom dirimirmos 
- Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hau- isso. 
Iy, para encaminhar a favor. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo - Já está dirimido por mim. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, queremos O SR. MIRO TEIXEIRA - Para questões futuras?! 
zelar pelo Tesouro, por esta Nação tão sacrificada e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
com tantos problemas. Se não formos ciosos na ma- - Sobre a mesa requerimentos que serão lidos .... 
nutenção do texto e acatarmos as emendas apre- O SR. MIRO TEIXEIRA - Vamos ver aqui: 
sentadas, haverá dispêndio a mais de 1 bilhão de Art. 6'2. Ao Líder ..• 
reais por ano. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Ora, há pouco, mostrei na minha fala que a fo- - V. Exa. não está com a palavra. 
lha de pagamento em 1988 era de 24 bilhões e 200 Estamos ~rocedendo à leitura de um requerí-
milhões e hoje é de 45 bilhões e 700 milhões, com mento. 
valores atualizados em dezembro de 1997. O SR. MIRO TEIXEIRA - Mas V. Exa. havia 

Quem é responsável ou irresponsável nesse me recomtjndado a leitura do art. 6º da alteração à 
processo? Exigimos respeito ao Erário, ao dinheiro Resolução n2 1. 
do povo sacrificado deste País que quer ter serviço O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de qualidade e uma boa gestão do serviço público. É - Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
o que estamos fazendo: defendendo o ·sim·. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

Votamos ·sim". É lido o seguinte: 
O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma questão de ordem. REQUERIMENTO NR 13, DE 1998 - CN 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Senhor Presidente, 

- Tem V. Exa. a palavra. Requeremos, nos termos regimentais, desta-
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ, Sem revi- que para votação em Separado do art. 18, da Medi-

são do orador.) - Sr. Presidente, tivemos dois pedi- da Provisória n2 1,644-41, de 1998. 
dos de verifÍCé!ç~o, da Câmara e do Senado, na vo- Sala das Sessões, 1!! de abril de 1998. - De-
tação anterior, . putado Marcelo Déda, Líder do PT, 

A verificação na Câmara dos Deputados foi O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
concluída por volta das 19h45min. Eu queria ver se te, peço a palavra pela ordem. 
este dado coincide com o dado da Mesa. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Tem V. Exa. a palavra. 
- Na ocasião em que V. Exa. pedir verificação, res- O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
ponderei a V. Exa., mas pode ficar tranqüilo que o Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quais são 
tempo já passou. os Líderes? 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Desculpe-me, Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Presidente, mas é uma questão de convívio. - Sobre a mesa o segundo requerimento que será 

Por economia processual, não vou usar o tem- lido pelo Sr. 1 li Secretário em exercício, Senador Ro-
po de liderança, Eu poderia usar, mas não vou usar meu Turna, 
porque o tempo já passou, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É muito tranqüilo, V. Exa. não poderia usar o tem­
po destinado à liderança. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Pela Resolução o!! 1? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Acredito que não. Na Ordem do Dia, não, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NS! 14, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, Desta­

que para Votação em Separado do art. 19, da Medi­
da Provisória n2 1,644-41, de 1998, 
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Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. - Depu- Rejeitado. 
tado Marcelo Déda, Líder do PT. Rejeitado o requerimento na Câmara, o mesmo 

O SR. PRESIDENTE (Ant9f1io Carlos Magalhães) deixa de ser submetido ao Senado. 
- Em votação na Câmara o Requerimento n2 13, de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
1998, de destaque para votação em separado do ar- - Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
tigo 18 da Medida Provisória nl;! 1.644-41/98. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- São lidos os seguintes: 

te, peço a palavra pela ordem. REQUERIMENTO N2 15, DE 1998 - CN 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota 'não". 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
vota "não". 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PF - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL vota "não". 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota "não". 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT-vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam o requerimen­
to queiram conservar-se como se encontram. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento na Câmara, deixa de 

ser submetido ao Senado. 
" O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã~) 

- Tem V. Exa. a palavra. , 
O SR. INOCÊNCIO, ,OLIVEIRA (PFL - PE. 

Sem ~evisão do orador.) -:- Sr. Presidente, o PFL 
vota "não". " -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
...... Em votação na Câmara o Requerimento n2 14, 
de 1998, de destaque para votação em separado 
do art. 19 da Medida Provisória n2 1.644/41, de 
1998. .' 

O SR. INOC~NCIO, OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalh&es) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão ,do órador.) - Sr. Presidente, o PFL 
vota "não". ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Deputadós que o aprovam permaneçam 
como se encontram. (Pausa.) 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos tennos re­

gimentais, destaque para votação da Emenda n2 1, 
apresentada à Medida Provisória 021.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
putado.Marcel~ Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO NS! 16, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, destaque para votação da Emenda 02 2, 
apresentada à Medida Provisória rll1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - Depu­
tado Marcelo Déda, líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 17, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
, Requeremos a Vossa Excelência, nos tennos regi­
mentais, destaque para votação da Emenda 02 3, 
apresentada à Medida Provisória 021.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
putado Marcelo ~, Líd~r do f'T. 

REQUI?RIMENTO N2 18" DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, . 
Requ~refTtOS ~ V~ Excelência, nos tennos re­

gimentais, destaque para votação da Emenda rll 4, 
apresentada à Medida Provisória 021.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
'putado Marceio Dédâ,' Líder do PT. 

REQU~RI~~~T~,~ 19, ~~ ~998 - CN 

Requeiro, nos tennos regimentais, Destaque 
para Votação em Separado da Emenda n2 5 à Medi-
da: 'Provisória n2 1.644-41, ae 1998. . 

, Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 

REQUERIMENTO NS! 20, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nll 7 à Medi­
da Provisória nl! 1.644-41. de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 
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REQUERIMENTO N2 21, DE 1998 - CN Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. -- De-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nl! 10 à Me­
dida Provisória ~!! 1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. -- De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 

REQUERIMENTO NSI 22, DE 1998 ~ eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais; Destaque 

para Votação em Separado da Emenda n2 11 à Me­
dida Provisória nl! 1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. -- De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 

REQUERIMENTO NSI 23, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos' termos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nl!.13 à Me­
dida Provisória nl! 1.644-41, de'1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. -- De-
putado Arnaldo Faria de Sá. . 

REQUERIMENTO N2 24, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, 'nos 'termos regimentais, Destaque 

'p~ra Vbtaçã~ eÔl Separado da Emenda n" 15 à Me­
dida Provisória nl! 1.644-41" de 1998. 

Sala das S,essões,' 11! de abril de 1998. -- De­
putado Arnaldo Farià 'de Sá. ' 

REQUERIMENTO 'N2 25~ DE 1998 - eN 

,~~{1I:1()r Presidente, '. . 
, ~éf\$'rein9S' á Vói.sa: ÉxceIênéià, nos tennos re­

gimentais, destaqué para 'vó~ção da Emenda n" 16, 
~ritadá àJJtedida Provisória n" 1.644-41, de 1998. 

Sala das S~:;sõe$, :1 2 de abril de 1998. -- De­
putado Marcelo Dédà, Líder ao PT. ' 

\ ' , 

~EQÜÉRIMENTO 'N2 26, DE 1998 - eN . 
,Sent:ioiP~~identà,: 
Requeiro, 1')Os,' te.ririQ~ :regjmentais, Destaque 

.para Votação, em Separado da Emenda nl! 18 à Me­
dida Provisórià n"1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1998. - De­
putadó Àrnàldo Farià de Sã. 

REQUERIMENTO NSl 27, ,DE 1998 -'eN 
,;' -I., 

~~nhor Presidente, 
Requeremos a, Vossa Excelência, nos tennos re-

o gimentais destaque para votação da Emenda n" 19, 
apresentada à Medida Provisória rf.1,.644-41, de 1998. 

putado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 28, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
nl! 20, apresentada à ~edida provisória !'lI! 1.644-41, 
de 1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. --
Deputado Marcelo Déda, Líder do PT. 

'REQUERIMENTO N2 29, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nº 21 à Me­
dida Provisória n" 1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. -- De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 

REQUERIMENTO N230, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
nl! 22, apresentada à Medida Provisória nl! 1.644-41, 
de 1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998 - De­
putado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO NSl 31, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
n" 23, apresentada à Medida Provisória nl! 1.644-41, 
de 1998. 

Sala das Sessões, 111 de abril de 1998 - De­
putado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 32, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nl! 24, à Me­
dida Provisória nl! 1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, lI! de abril de 1998 - De­
putado Arnaldo Faria de Sá. ' 

REQUERIMENTO N2 33, DE 1998 - eN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos regimentais" Destaque 

para Votação em Separado da Emenda nl! 25, à Me­
dida Provisória nl! 1.64441, de 1998. 

Sala das Sessões, 11! de abril de 1998. - De­
putado Arnaldo Faria de Sá. 
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REQUERIMENTO N2 34, DE 1998 - CN O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Senhor Presidente, lo 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
regimentais, destaque para votação da Emenda n2 26. 
apresentada à Medida Provisória nº 1.644-41, de 
1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998 - De­
putado Marcelo Déda, Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 35, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
nº 27 apresentada à Medida Provisória nº 1.644-41, 
de 1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998 - De­
putado Marcelo Déda - Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 36, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
nº 28, apresentada à Medida Provisória n2 1.644, de 
1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. - Depu-
tado Marcelo Déda Líder do PT. 

REQUERIMENTO N2 37, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, destaque para votação da Emenda 
nº 29, apresentada à Medida Provisória n2 1.644-41, 
de 1988. ..', . 

. Sàla' das Sessões, 1 º de abril de 1998. Deputa-
do Marcelo Déda Líder do PT. 

o. • 
. 'REQUERIMENTO N2 38, DE 1998-CN . ., . 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, Destaque 

para Votação em Separado da Emenda n2 30 à Me­
dida ProvisÓria nº 1644-41, de 1998. 

.. &ala. Qa~ S~sEiões, 12, de abril de 1998. - De­
putado Arnaldo Faria de Sá 

~ ~ \ . \ 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, 
peço a. palavra pela ordem: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem y, Exa. a palavra. 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDS - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB 
vota'''não·. ' . 

O SR. 'INOCêNCIO OLIVEIRA (PFl - PE. 
Sem 'revisão' do orador.) :... Sr. Presidente, é um re­
querimento para' votar em bloco. 

- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 39, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos regimentais, que a vo­

tação dos requerimentos de destaques apresenta­
dos à Medida Provisória nº 1.644-41, de 1998, seja 
feita uma a uma. 

Sala das Sessões, :1 º de abril de 1998. - De­
putado Marcelo Déda, Líder do PT. 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peÇ9 a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. IN\lCÊNCIO OLIVEIRA (PFl - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFl 
vota "não·. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o Requerimento nº 39, de 1998 que 
acaba de ser lido. 

Os Srs Deputados que o aprovam permane-
çam como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria deixa de ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDEtlTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador ~omeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 40, DE 1998 - CN 
Senhor Presidente, 
Requeremos nos termos regimentais, que a vo- , 

tação das emendas apresentadas à Medida Provisó- ~ 
ria n2 1.644-41, de 1998 seja feita. uma a uma: 

Sala das Sessões, 1º de abril de'1998. - De­
putado Marcelo Déda, líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) 
- Em votação o Requerimento nº 40, de 1998, na 
Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria deixa de ser submetida ao Senado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos MagalhãeS) 

- Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma. 
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É lido O seguinte: 

REQUERIMENTO N2 41, DE 1998 - CN 

Senhor Presic;fente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a votação 

em globo dos requerimentos de destaques apresen­
tados à Medida Provisória de n9 1.644-41, de 1998. 

Sala das Sessões, 1 º de abril de 1998. - Sena­
dor José Roberto Arruda - Líder do Governo no 
Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- , 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran­
ça encaminha o voto "sim". 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL en­
caminha o voto KsimK. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador) Sr. Presidente, o PDT vota "nãoi

,. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
, - Em votação o R~querimento nº 41, de 1998, de 
votação em globo dos requerimentos de destaques 
apresentados à medida provisória, na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam o requerimen­
to do Senador José Roberto Arruda queiram conser­
var-se como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado- Federal. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram con­

servar-se corno se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Votação em globo dos requerimentos nºS 15 a 38, 
lidos anteriormente, na Câmara. Os Srs. Deputados 
que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa). 

Rejeitados. Não vão ao Senado. 
,0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Em votação na Câmara a medida provisóriaj nos 
termos do parecer, ressalvadas as emendas. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem V. Exa. a palavra. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, peço verificação. 

o ·SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) 
- Verificação aprovada. 

O SR. COLBERT MARTINS - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 'PPS vota' 
·não· e encontra-se em obstrução. 

O SR:'MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem· revi­
são do orador:) - Sr. Presidente, o PDT está em 
obstrução. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha 
o voto ·sim". 

O SR. AYRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, O PSDB vota 

o SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, a bancada do 
Partido dos Trabalhadores se declara em obstru" 
ção. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS .,.; BA. Se,m 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS está em 
obstrução. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF: 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran­
ça do Govemo solicita a todos os Srs. Deputados e 
Senadores que compareçam ao plenário para a vo­
tação ,nominal. 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. 
Sem"revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB 
está em obstrução. 1 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal recomenda o voto ·simM é reitera o 
apelo',para que os Srs. Parlamentares venham ao 
plenano, a fim de concluirmos a votação desta· im- , 

Y portante medida provisória. . 
O SR. MOISES UPNIK (PL - RR. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, o Partido Liberal vota 
·sim·. 

O SR. HAROLDO UMA (pedoB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB en­
contra-se em obstrução e, atingido o quorum, votará 
·não·. ' 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do o~dor.) - Sr. Presidente, o PPB vota ·simK. 

O ,SR. AYRT~ XEREZ (PSDB - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota ·sim-. 
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o-SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) convoca os Deputados que se encontram em seus 
- A Presidência solicita aos Srs. Senadores que per- gabinetes a virem ao plenário para votar ·sim". 
maneçam em plenário. O SR. OSVALDO BIOLCHI (PTB - RS. Sem re-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) visão do orador.) - Sr. Presidente, o PTB vota ·sim". 
- A Presidência solicita a todos os Srs. Parlamenta- A SRA. SIMARA ELLERV - Sr. Presidente, 
res que tomem os seus lugares, a fim de ter início a peço a palavra pela ordem. 
votação pelo sistema eletrônico. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Os Srs. Parlamentares que se encontram nas - Tem V. Exa. a palavra. 
bancadas queiram registrar os seus códigos de vo- A SRA. SIMARA ELLERy'(BlocoIPMDB - BA. 
tação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, a Lide-

Srs. Parlamentares, queiram selecionar os rança do PMDB pede aos Srs. Deputados que ve-
seus votos. nham ao plenário. 

Os Srs. Parlamentares que se encontram nas O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
bancadas queiram acionar o botão preto no painel - Os Deputados também poderão votar nos postos 
até que as luzes do posto se apaguem. avulsos. 

Os Srs. Parlamentares que ainda não regis- A SRA. SIMARA ELLERY - Sr. Presidente, 
traram os seus votos queiram fazê-lo nas banca- peço a palavra pela ordem. 
das que estiverem com as luzes acesas. O proce- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
dimento é o mesmo dos postos avulsos: registrar - Tem V. Exa. a palavra. 
código de votação, selecionar o voto e apertar o A SRA. SIMARA ELLERY (BlocoIPMDB - BA. 
botão preto. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PMDB 

Os Srs. Parlamentares que não registraram os "sim". 
seus votos queiram fazê-lo nos postos avulsos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

A SRA. SIMARA ELLERY - Sr. Presidente, - Peço aos Srs. Deputados que votem. Ainda tere-
peço a palavra pela ordem. mos outras votações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
- Tem V. Exa. a palavra. dente, peço a palavra pela ordem. 

A SRA. SIMARA ELLERY (BlocoIPMDB - BA. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PMDB - Tem V. Exa. a palavra. 
vota "sim". O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PPS encon- do Governo solicita aos Srs. Deputados e Senadores 
tra-se em obstrução. que compareçam ao plenário para votação nominal. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra- te, peço a palavra pela ordem. 
balhadores está em obstrução e convida os Deputa- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dos de outra legenda que querem marcar posição a ..:. Tem V. Exa. a palavra. 
favor do servidor e do serviço público a também não O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
votar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi- da Frente Liberal recomenda o voto "sim" e reitera o 
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB vota ·sim". apelo aos Srs. Parlamentares para que venham ime-

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. diatamente ao plenário, a fim de que possamos con-
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re- cluir a votação dessa importante MP. 
comenda o voto "sim" e apela aos Srs. Parlamenta- O PFL recomenda o voto ·sim". 
res para que venham ao plenário, a fim de concluir- O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
mos esta matéria. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) o voto ·sim". 
- Os Srs. Parlamentares que se encontram em ou- O SR. AYRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re-
tras dependências da Casa façam o obséquio de vir visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB reco-
10 plenário para votar. manda o voto ·sim". 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL V (PSDB - PR. O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB a palavra pela ordem~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) da Frente Liberal recomenda o voto "sim" e reitera o 
- Tem V. Exa. a palavra. apelo aos Srs. Parlamentares para que venham ime-

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi- diatamente ao plenário, a fim de que possamos con-
são do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa. me permi- cluir a votação desta medida provisória e iniciar ~ vo-
te, apenas para economizarmos tempo, enquanto os tação de outra nesta noite. 
Srs. Parlamentares votam? O SR. PRESIDE~ (Antonio Cartos Magalhães) 

O art. 62 da Resolução ng 1, com a nova reda- - Prorrogo a sessão, a partir de 18h30min, por ses-
ção que foi dada em 26 de abril de 1995, diz que ao senta minutos. 
líder é lícito usar da palavra, uma única vez, em O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço 
qualquer fase da sessão pelo prazo máximo de cin- a palavra pela ordem. 
co minutos, para comunicação urgente. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

Não é o caso agora, mas me preocupou a in- - Tem V. Exa. a palavra. 
terpretação de V. Exa. Gostaria, se possível, que O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
V. Exa. desse o seu ponto de vista, para que eu são do orador) - Sr. Presidente, o PPB recomenda o 
pudesse usar o recurso cabível à Comissão de voto ·sim·. 
Constituição e Justiça e de Redação da Câmara O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
dos Deputados. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) o voto "sim". 
- Ao final da sessão, atenderei V. Exa. 

O SR. ARACELY DE PAULA .- Sr: Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ARACELY DE PAULA (PFL - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, retifico meu 
voto. Votei "não· e, na verdade, meu voto é ·sim·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Deputado Aracely de Paula votou "simu e não 
"não·, como aparecerá no painel. 

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa: a palavra. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, o PPB recomenda o 
voto ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Rogo aos Srs. Deputados que não se encontram 
no plenário que venham votar. 

O SR. ODELMO. LEÃO - Sr. Presidente" peço 
a palavra pela ordem. 

O SR: PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra: 

O,SR. ODELMO ~EÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, o PPB recomenda o 
voto "sim". 

O SR. AYRTON XEREZ (PSOB - RJ. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, aos Parlamenta­
res do PSDB que chegam ao plenário digo que o 
voto é "sim". 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão. do orador) - Sr. Presidente, o Partido 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
revisão do orador. ) - Sr: 'Presidente, o PPS conti­
nua em obstrução provisória. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha 
o voto "sim". . 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a 
presença dos Srs. Deputados em plenário para vota­
ção nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Deputados, que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Câ­
mara que venham votar. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA '(PFl - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
da Frente Liberal encaminha o voto "sim" e reitera 
D apelo aos Srs. Parlamentares para que venham ao 
plenário, a fim de que possamos votar esta matéria e 
continuar com a votação das demais medidas provi-' 
sórias. 

O PFL encaminha (') voto ·sim". 
O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB encaminha 
Q voto "sim". 
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O SR. EDISON ANDRINO - Sr; Presidente, O SR. AYRTON XEREZ. (PSDB - RJ. Sem re-

peço a palavra pela ordem. visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) "sim". 

- Tem V. Exa. a palavra. O SR. MARCELO DeDA (PT - SE. Sem revi-
O SR. EDISON ANDRINO (BlocoIPMDB - SC. são do orador.) - Sr. Presidente, obtido o quorum, a 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota- Lidérança do Partido dos Trabalhadores apela aos 
ção anterior o meu voto foi "não". seus Parlamentares para que se dirijam aos postos 

O SR. A VRTON XEREZ - Sr. Presidente, peço de votação e cravem o voto "não·. 
a palavra pela ordem. O SR. PEDRO VALADARES (PSB - SE. Sem 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o quo-
_ Tem V. Exa. a palavra. rum regimental, o PSB recomenda o voto "não·. 

o O SR. AVRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re- A ~~. JANDIRA FEGHALI .(PCdoB :- ~J. 
visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota Sem revlsao da oradora.) - Sr. PreSidente, atingido 
"sim". o quorum, a bancada do PCdoB votará "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) ·0 SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
_ Solicito aos Srs. Deputados que venham votar. - Peço aos Srs. Deputados que votem, porque POS-

A SRA. VEDA CRUSIUS _ Sr. Presidente, teriormente não mais poderão fazê-lo. O voto não 
peço a palavra pela ordem. será computado, apenas constará de ata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) (Procede-se a votação.) 
- Tem V. Exa. a palavra. O SR. COLBERT MARTINS - Sr. Presidente, 

A SRA. VEDA CRUSIUS (PSOB - RS. Sem peço a palavra pela ordem. 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PSDB enca- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
minha o voto "sim". - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem 
- Solicito aos Srs. Deputados que venham votar. revisão do orador.) - Sr. Presidente, alcançado o 

O SR. INOC~NCIO OUVEIRA - Sr. Presiden- quorum, o PPS vota "não·, ero defesa dos servido-
te, peço a palavra pela ordem. res públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. AVRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re-
- Tem V. Exa. a palavra. visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB vota 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. ·sim·. < 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido O SR. AGNELO QUEIROZ (PCdoB - DF. Sem 
da Frente Liberal recomenda o voto ·sim" e reitera revisão do orador.) - Sr. Presidbnte, atingido 'O quo-
apelo aos Srs. Parlamentares para que venham ao rum, o PCd.1B vota "não", contra a farsa do enxuga-
plenário para concluirmos a votação dessa importan- mento e contra esse massacre dos servidores públi-
te matéria. Faltam seis Srs. Parlamentares para atin- COSo O PCdoB vota "não·, portanto, em defesa do 
ginnos o quorum regimental de 257. serviço e do servidor públicos. 

O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, atingido o Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
quorum, o PPS vota "não". da Frente Liberal recomenda o voto "sim". 

O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSDB - PR. O SR. PEDRO VALADARES (PSB - SE. Sem 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB reco-
encaminha o voto ·sim·. menda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) O SR. AVRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re-
- Já foi atingido o quorum. Peço aos Srs. Députa- visão do orador.) - Sr. Presidente, o PSDB encami-
dos que tomem Suas posições para votar. nha o voto "sim". 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente peço O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
a palavra pela ordem. - A Mesa pergunta aos Srs. Deputados se todos já 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) votaram. (Pausa.) 
Te V Exa a I Se todos já votaram, vou encerrar a votação. 

- 1 1 m. • paavra. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi-

são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não". (Procede-se a votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a votação. - A Presidência solicita aos Srs. Senadores que to­

Votaram ·sim· 231 Srs. Deputados; "não·, 125; 
abstenções, 11. 

No total, votaram 367 Srs. Deputados. 

Foi aprovado na Câmara dos Deputados. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram con­
servar-se como se encontram. (Pausa.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço veri­
ficação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Verificação concedida. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O Bloco de 
Oposição no Senado Federal, Sr. Presidente, está 
em obstrução até a possível conquista do quorum. 
Caso isso aconteça, votaremos ·não·. 

O SR. JOSÉ PINOm - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ PINOm (PSB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Exa. que re­
gistre o meu voto "não· na última votação. 

O SR. LUCIANO CASTRO (PSDB - RR. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na última vota­
ção, meu voto foi ·não·. 

O SR. JOSÉ DE ABREU (PSDB - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, na votação ante­
rior, o meu voto foi ·sim·. 

O SR. ENIO BACCI (PDT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Exa. fazer 
constar em ata meu voto ·não· na votação anterior. 

O SR. ANTONIO BALHMANN (PPS - CE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi • não· . 

mem os seus lugares. 
Srs. Senadores que se encontram nas banca­

das queiram registrar os seus códigos. 
Srs. Senadores, queiram selecionar os seus 

votos. 
Os Srs. Senadores que se encontram nas ban­

cadas queiram acionar o botão. 
Os Srs~ Senadores que não registraram os 

seus votos queiram fazê-lo nas bancadas. 
Os Srs. Senadores que não registraram os 

seus votos podem fazê-lo nos postos avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esta Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
v(jtem inclusive nos postos avulsos. 

A Mesa solicita aos Senadores José Eduardo 
Dutra, Gilvam Borges, Abdias Nascimento, João Ro­
cha e Osmar Dias que votem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco!PT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco de 
Oposição está em obstrução. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran­
ça do Govemo solicita aos Srs. Senadores que re­
gistrem o seu voto. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES (PFL - ES. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do Go­
verno no Senado solicita os Srs. Senadores que es­
tão em seus gabinetes que venham ao plenário. Es­
tamos em processo de votação nominal. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoJPT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pedimos 
aos Senadores da Oposição que não marquem os 
seus votos. Lembramos aos Senadores que não 
são da Oposição que a jurisprudência no Senado 
é que, caso o Senador vote uma vez, não há pro­
blemas administrativos. Então, aqueles que não 
quiserem exercer o seu voto e somarem-se à Opo­
sição, na obstrução, terão toda a liberdade para 
fazê-lo. 
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A SRA. ESTHER GROSSI - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ EDUARDO O (BIocoIPT - SE. 
peço a pálavra pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. residente, o Bloco de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Oposição na Senado está ·obstrução". Não há 
- Tem V. Exa. a palavra. mais Senadores nos postos de votaç.ão. 

A SRA. ESTHER GROSSI (PT-RS. Sem revi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
são da oradora) - Sr. Presidente, na última votação, - Os Senadores ainda estão votando e virão votar. 
meu voto foi Mnão". Fique tranqüilo. Sei que V. Exa. quer que tenha nú-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Será registrado em ata. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Anton;o Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 
Sem revisão tio orador) - Sr. Presidente, o Bloco de 
oposição do Senado está em obstrução. 

O SR. ALEXANDRE CERANTO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ALEXANDRE CERANTO (PFL - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, nesta vota­
ção votei "sim" e no painel acusou "não·. Gostaria 
que retificassem meu voto, que é ·simlO

• 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ MACHADO (PT - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação anterior 
meu voto foi ·não". 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ÉLCIO ÁLVARES (PFL - ES. Serrf.revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, reiteramos aos Srs. 
Senadores que se encontram nos gabinetes ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Solicito aos Srs. Senadores que estão reunidos no 
Senádo que venham votar. 

(Procede-se a votação.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

mero. 

O SR. MÁRIO NEGROMONTE - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. '. 

O SR. MÁRIO NEGROMONTE (PSOB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu voto 
na votação anterior foi ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Voto ·sim" do Deputado Mário Negromonté. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Mauro Miranda, o voto de V. Exa. será 
contado. Basta dizê-lo ao microfone. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMOB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o painel não 
aceita a minha senha. Meu voto é ·simR

• 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O voto do Senador Mauro Miranda é ·sim". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, paço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE: 
Sem revisão do orador.) - Não há mais fluxo, Sr. 
Presidente. 

Acredito que todos os Senadores que estavam 
n~ Casa já votaram. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Ca'rlos Magalhães) 
- Já recebi comunicação de que os Senadores' es­
tão chegando. '" " " , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRÀ - Já se pas-
saram vinte minutos, Sr. Presidente. ' . 

O SR. PRE,SIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Ainda não se passaram vinte minutos. Quando 
isso acontecer, atenderei V. Exa. Até agora 'só se 
passaram cinco minutos. ' , - , 

(prosseque-se a votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Roberto Requião, sua preseoça vai ser -Tem V. Exa. a palavra. 

contada? (Pausa.) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
Ausente. SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, atin-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- gindo o quorum, a Oposição vota "não·. 

dente, peço a palavra pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Vejam como a tolerância é útil: atingiu-se o quo-
- Tem V. Exa. a palavra. rum. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco de 
oposição está em obstrução. 

Sr. Presidente, não há mais Senadores. São 
20h32min. O que solicitamos é que V. Exa. determi­
ne o tempo a mais que dará para os Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quinze minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, pas­
sados os quinze minutos, vamos cobrar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A partir de agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Em nossa 
avaliação, os Senadores que estão presentes na 
Casa já votaram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. E){a. sabe que, no caso de votação, tenho sido 
muito condescendente com todos os Senadores, a 
fim de que não sofram o efeito administrativo. Isso 
se verifica inclusive com os da Oposição e do Parti­
do dos Trabalhadores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Bloco 
está em obstrução. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães.) 
- Sr. Senador Odacir Soares, faça a gentileza de vir 
votar. 

Já há número. Entretanto esperarei o prazo 
que dei ao. Plenário. 

Sr. Senador Lucídio Portella e Sr. Senador Ro­
berto Requião, venham votar. 

A Oposição, se quiser, já pode votar . . 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 

Já somos 43, com minha presença e o voto do 
Senador Mauro Miranda, mas quero dar tempo para 
a Oposição votar. 

a SR. JOSÉ EDU/~RDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blooo/PT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, mesmo 
tendo sido atingido o quorum, a Oposição vota 
"não". Alertamos os Senadores da Oposição que 
ainda não votaram para que votem "não". 

O SR. PEDRO CORREA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. PEDRO CORREA (PPB - PE. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na votação da Câ­
mara, votei "sim". 

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (PPB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vou encerrar a votação. 

Estou demorando porque a Senadora Júnia 
Marise pediu que eu esperasse. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Présidente, ainda não 
se esgotou o prazo de quinze minutos fixado por V. 
Eya. Solicitamos a V. Exa. que espere. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. pode chamar seus correligionários. Terei o 
maior prazer em esperá-los. 

(Procede-se a votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) I - estabelecidos na lei nº 8.911, de 1994, na 
- Votaram ·sim· 37; ·não·, 6; abstenções, 2. redação original, para aqueles servidores que com-

No'total, votaram 45 Srs. Senadores. pletaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 
Aprovada a niedida provisória. 28 de fevereiro de 1995; 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 11 - estabelecidos pela lei nº 8.911, de 1994, 

- Votação em globo, na Câmara dos Deputados, das com a redação dada por esta medida provisória, 
emendas de parecer contrário. para o cálculo dos décimos, para os servidores que 

Os Srs. Deputados que as aprovam queiram completaram o interstício entre 1 º de março e 26 de 
conservar-se corno se encontram. (Pausa.) outubro de 1995. 

Rejeitadas. Parágrafo único. Ao servidor que completou o 
Não vai ao Senado Federal, e a matéria vai à interstício a partir de 27 de outubro de 1995 é asse-

promulgação. gurada a incorporação de décimo nos termos da lei 

É a seguinte a matéria aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N21.644-41, 
DE 17 DE MARÇO DE 1998 

Altera dispositivo da lei n2 8.911, de 
11 de Julho de 1994, e dá outra. provldên­
c .... 

o Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte medida provisória, com força de lei: 

Art. 12 O art. 1 SI da Lei n2 8.911, de 11 de jUlho 
de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

·Art. 12 A remuneração dos cargos em 
comissão e das funções de direção, chefia e 
assessoramento, nos órgãos e entidades da 
Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo, para fins do 
disposto no parágrafo único do art. 62 da Lei 
n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é a 
constante do Anexo desta Lei, observados 
os reajustes gerais e antecipações concedi­
dos ao servidor público federal. 

......................................................... ·(NR) 

Art. 22 Serão consideradas transformadas em 
décimos, a partir de 1 li de novembro de 1995 e até 
10 de novembro de 1997, as parcelas incorporadas 
à remuneração, a Utulo de quintos, observado o limi­
te máximo de dez décimos. 

Parágrafo único. A transformação de que trata 
este artigo dar-se-á mediante a divisão de cada'uma 
das parcelas referentes aos quintos em duas parce­
las de décimos de igual valor. 

Art. 32 Serão concedidas ou atualizadas as par­
celas de quintos a que o servidor faria jus no período 
compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data 
de publicação desta medida provisória, mas não in­
corporadas em decorrência das normas à época vi­
gentes, observados os critérios: 

n2 8.911, de 1994, com a redação dada por esta me­
dida provisória, com efeitos financeiros a partir da 
data em que completou o interstício. 

Art. 42 As parcelas de quintos serão reajusta­
das em decorrência da remuneração fixada pela lei 
n2 9.030, de 13 de abril de 1995, com efeitos vigo­
rantes a partir de 12 de março de 1995, utilizando-se 
a base de cálculo estabelecida pela lei nº 8.911, de 
1994, na redação original. 

§ 12 Para efeito do reajuste de que trata o ca­
put deste artigo, as parcelas de quintos incorpora­
das com base na remuneração dos cargos em co­
missão do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS, níveis 6, 5 e 4, e dos cargos de Natu­
reza Especial serão calculadas considerando-se os 
índices e fatores constantes do Anexo VI da lei nº 
8.622, de 19 de janeiro de 1993, para obtenção das 
parcelas referentes à representação mensal e à gra­
tificação de atividade pelo desempenho de função. 

§ 2ll O Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado fará publicar no Diário Oficial 
da União a composição da estrutura de remunera­
ção a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 52 Fica resguardado o direito à percepção 
dos décimos já incorporados, bem como o cômputo 
do tempo de serviço residual para a concessão da 
próxima parcela, até 10 de novembro de 1997, ob­
servando-se o prazo exigido para concessão da pri­
meira fração estabelecido pela legislação vigente à 
época .. 

Art. 62 Fica resguardado o direito à percepção 
do anuênio aos servidores que, em 5 de julho de 
1996, já o tiverem adquirido, bem como o cômputo 
do tempo de serviço residual para concessão do adi­
cionai de que trata o art. 67 da lei n2 8.112, de 
1990. 

Art. 71 É assegurado o direito à vantagem de 
que trata o art. 193 da lei n2 8.112, de 1990, aos 
servidores que, até 19 de janeiro de 1995, tenham 
completado todos os requisitos para obtenção de 
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aposentadoria dentro das normas até então vigen- 9.015,. de 30 de março de 1995, observarão, como Ii-
teso mite máximo, valor igual a oito vezes o do maior 

Parágrafo único. A aplicação do disposto no vencimento básico da respectiva tabela. 
caput exclui a incorporação a que se referia o art. 62 Art. 12. O caput e o § 1 I! do art. 71! da Lei nl! 
e as vantagens previstas no art. 192 da Lei nl! 8.112, 8.270, de 17 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
de 1990. com a seguinte redação, revogado o § 52: 

Art. 82 Os proventos de aposentadoria com as 
vantagens dos arts. 180 da Lei nl! 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, ou 193 da Lei nl! 8.112, de 1990, 
serão reajustados em decorrência da remuneração 
fixada pela Lei nl! 9.030, de 1995, vigorando os efei­
tos financeiros: 

I - a partir de 12 de março de 1995, no caso em 
que a aposentadoria tenha sido publicada no Diário 
Oficial da União até ess~ data; 

1\ - a partir da data da publicação do ato de 
aposentadoria no Diário Oficial da União, no caso 
em que seja posterior a 12 de março de 1995. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo se 
aplica aos proventos dos servidores que se aposen­
taram até a data da vigência dos efeitos financeiros 
decorrentes da Lei n!! 8.168, de 16 de janeiro de 
1991, com as vantagens de função comissionada do 
sistema de classificação de cargos instituídos na 
conformidade da Lei n2 7.596, de 10 de abril de 
1987, bem assim aos proventos dos que foram apo­
sentados após aquela data, com as vantagens de 
cargos de direção e funções gratificadas, previstas 
na Lei n!! 8.168, de 1991. 

Art. 92 O tempo de serviço prestado nas funções 
e cargos de confiança a que se refere o caput do 
art. 62 da Lei nll 8.112, de 1990, na redação dada 
pela lei n2 9.527, de 10 de dezembro de 1997, será 
considerado uma única vez, para efeito de incorpo­
ração, ou atualização, das parcelas de quintos ou de 
décimos. 

Parágrafo único. Nos casos de acumulação de 
cargos efetivos, somente será admitida a incorpora­
ção de parcelas de quintos ou décimos em um único 
cargo. 

Art. 10. O maior valor de vencimentos a que se 
refere o art. 22 da lei n2 8.852, de 4 de fevereiro de 
1994, passa a corresponder a, no máximo, oitenta 
por cento da remuneração devida a Ministro de Estado. 

Art. 11. A Retribuição Adicional Variável- RAV 
e o pro labore, instituídos pela lei nl! 7.711, de 22 
de dezembro de 1998, a Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e Arrecação - GEFA, instituída pela lei 
n!! 7.787, de 30 de junho de 1989, a Retribuição vá­
riável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM 
e a Retribuição Variável da Superintendência de Se­
guros Privados - RVSUSEP, instituídas pela lei n2 

RArt. 72 Poderão ser enquadrados nos 
planos de classificação de cargos dos órgã­
os da Administração Pública Federal, das 
autarquias, incluídas as em regime especial, 
e das fundaçõ'3s públicas federais, pelo Ór­
gão Central do Sistema de Pessoal Civil, os 
respectivos servidores redistribuídos de ór­
gão ou entidade cujos planos de classifica­
ção sejam diversos daqueles a que os servi­
dores pertenciam, sem modificação da re­
muneração e da essência das atribuições 
dos cargos de que são ocupantes. 

§ 1 I! Mediante transposição dos res­
pectivos cargos, os servidores poderão ser 
incluídos nas classes ou categorias cujas 
atribuições essenciais correspondam às dos 
cargos ocupados na data de sua vigência 
deste artigo, na sua nova redação, observa­
da a escolaridade, a especialização ou habi­
litação profissional exigida para o ingresso 
nas mesmas classes ou categorias. 

§ 52 (Revogado) 

Art. 13. As vantagens de que trata esta medida 
provisória incorporam-se aos proventos de aposen­
tadoria e pensões. 

Art. 14. Os candidatos preliminarmente aprova­
dos em concurso público para provimento de cargos 
na Administração Pública Federal, durante o progra­
ma de formação, farão jus, a título de auxílio finan­
ceiro, a cinqüenta por cento da remuneração da 
classe inicial do cargo a que estiver concorrendo. 

§ 1 I! No caso de o candidato ser servidor 'da 
Administração Pública Federal, ser-Ihe-á facultado 
optar pela percepção do vencimento e das vanta-
gens de seu cargo efetivo. , , 

§ 22 Aprovado o candidato no programa de for­
mação, o tempo destinado ao seu cumprimento será 
computado, para todos os efeitos, como de efetivo 
exercício no cargo público em que venha a ser in­
ve!tido, exceto para fins de estágio probatório, esta-
bilidade, férias e promoção. ' 

Art. 15. Para efeito do cálculo do limite máximo 
estabelecido pelo art. 32 da lei nl! 8.852, de 4 de fe­
vereiro de 1994, excluem-se da remuneração as par-
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celas relativas à diferença de vencimentos nominal- de 26 de setembro de 1996, 1.480-23, de 24 de ou-
mente identificada decorrente de enquadramento e tubro de 1996, 1.480-24, de 22 de novembro de 
os décimos incorporados. 1996, 1.480-25, de 19 de dezembro de 1996, 1.480-26, 

Art. 16. Os servidores de que trata o art. 26 da de 17 de janeiro de 1997, 1.480-27, de 14 ds feve-
lei n2 8.691, de 28 de julho de 1993, poderão, mani- reiro de 1997, 1.480-28, de 14 de março de 1997, 
festar-se, até 30 de junho de 1998, pelo reenquadra- 1.480-29, de 15 de abril de 1997, 1.480-30, de 15 de 
mento ao cargo anteriormente ocupado, mantida a maio de 1997, 1.480-31, de 12 de junho de 1997, 
sua denominação. 1.480-32, de 11 de julho de 1997, 1.480-33, de 8 de 

Parágrafo único. A partir do reenquadramento agosto de 1997, 1.480-34, de 9 de setembro de 
de que trata o caput; o servidor deixará de perceber 1997, 1.480-35, de 9 de outubro de 1997, 1.480-36, 
as vantagens previstas na lei nº 8.691, de 1993, so- de 6 de novembro de 1997, 1.480-37, de 4 de de-
mente fazendo jus às vantagens do cargo que voltar zembro de 1997, 1.480-38, de 31 de dezembro de 
a ocupar. 1997, 1.480-39, de 29 de janeiro de 1998, e 1.480-40, 

Art. 17. A parcela dos vencimentos decorrente de 27 de fevereiro de 1998. 
da carga horária complementar comprovadamente Art. 21. Esta medida provisória entra em vigor 
cumprida pelos servidores ocupantes de cargo efeti- na data de sua publicação. 
vo de Odontólogo da Fundação Nacional de Saúde, Art. 22. Revogam-se o art. 43 da lei nº 8.112, 
em função de contrato de trabalho anterior à lei nº de 11 de dezembro de 1990, o art. 3º da lei 
8.112, de 1990, será considerada, para todos os nº 8.448, de 21 de julho de 1992, os arts. 5º e 52 da 
efeitos, como diferença de vencimentos. lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e a Medida 

Art. 18. A relação entre a maior e a menor re- Provisória nº 1.480-40, de 27 de fevereiro de 1998. 
muneração dos servidores públicos não poderá ex­
ceder o fator correspondente a vinte e cinco vírgula 
seiscentos e quarenta e um. 

§ 12 O valor da menor e da maior remuneração 
devida aos servidores públicos é o constante do 
Anexo a esta medida provisória. 

§ 22 O disposto no caput aplica-se: 
I - aos servidores ativos e inativos do Poder 

Executivo da Administração direta, autárquica e fun­
dacional; 

11 - aos empregados das empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, bem como das demais empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital com direito a voto. 

Art. 19. O disposto no artigo anterior não se 
aplica às situações juridicamente constituídas até 18 
de março de 1998. 

Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados 
com base nos arts. 12, exceto a nova redação atri­
buída ao art. 67; 2l1, exceto os §§ 22 e 32 do art. 3º 
da lei n2 8.911, de 1994, 52, 62, 7º, 92, 10, 12, 13 e 
14 da Medida Provisória nll 1.160, de 26 de outubro 
de 1995, e nas Medidas Provisórias n2s 1.195, de 24 
de novembro de 1995, 1.231, de 14 de dez~mbro de 
1995, 1.268, de 12 de janeiro de 1996, 1.307, de 9 
de fevereiro de 1996, 1.347, de 12 de março de 
1996, 1.389, de 11 de abril de 1996, 1.432, de 9 de 
maio de 1996, 1.480, de 5 de junho de 1996, 1.480-19, 
de 4 de julho de 1996, 1.480-20, de 10 de agosto de 
1996, 1.480-21, de 29 de agosto de 1996, 1.480-22, 

Valor da menor 
remuneração 

R$312,OO 

ANEXO 

Fator 

25.641 

Valor da maior 
remuneração 

R$8.000,OO 

o SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, insisto, com base 
no art. 131 do Regimento Comum, no esclarecimen­
to do que trata a Resolução nº 1 com relação ao di­
reito do Líder de usar a palavra pelo prazo máximo 
de cinco minutos em qualquer fase da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. quer recorrer para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação com as minhas razõ­
es. Vou dar as minhas razões ao final da sessão, e 
V. Exa. recorre à Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - A questão não é 
essa. É se V. Exa. considera que o Líder não pode 
em qualquer momento da sessão usar da palavra, 
porque V. Exa. não disse isso. Queria esse esclâre­
cimento para a partir daí imaginar ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Entendo que o Líder não pode interromper as vota-
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ções. O espírito do Regimento não é· ~'de :quê Õ !-í­
der possa interromper a votação, mas ~im o de que 
ele possa falar durante cinco minutos 'Sobre assunto 
urgente em qualquer oportunidad@; Que não interrom­
pa a votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Agradeço o esclare­
cimento de V. Exa. 

O SR. PRESIOE~ (Antonio Cartos Magalhães) 
-Item 3 da pauta: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 1.592-5,' publicada. em 6 de 
março, que ·Extingue a Companhia de Na­
vegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS e 
dá outras providências·. 

Não foram apresentadas emendas. 
Dependendo de pareceres a serem apresentados. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Cartos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Bello Parga. 
O SR. ~~LLO PARGA (PFl - MA. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas, tratamos da quinta reedi­
ção da Medida Provisória n2 1.592, que não chegou 
a ser analisada pelo Congresso no prazo regimental, 
a exemplo das reedições posteriores. 

Declara extinta a Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro - llOYDBRAS, sociedade de econo­
mia mista instituída pelo Decreto lei n2 67, de 1966. 

Não foram apresentadas emendas no prazo re­
gimental. 

Sr. Presidente, vou pronunciar-me concomitan­
temente sobre a admissibilidade e o mérito da ques­
tão, por economia processual. 

A partir do início do processo de regulamenta­
ção do transporte marítimo brasileiro, com a entrada 
no mercado de novas empresas, brasileiras e es­
trangeiras, a lLOYDBRAS começou a enfrentar 
enormes dificuldades de caráter econômico-financei­
ro e operacional que não foram prontamente equa­
cionadas por sua acionista majoritária, a União, le­
vando a empresa a uma situação insustentável G'.J 

ponto de vista empresarial. 
Diante deste quadro e tendo em vista o proces­

so de redução da participação do Estado nas ativida­
des econômicas, a empresa acabou sendo incluída 
no Programa Nacional de Privatização, mediante de­
creto do Presidente da República, com o objetivo de 
leiloar o seu controle acionário. O Governo, entretan­
to, n!lo logrou êxito nas tentativas de transferência 
da empresa para a iniciativa privada. 

Consoante informa a exposição de motivos que 
acompanhou a medida, o complexo processo de li­
quidação da empresa, notadamente em razão da na-

tÜ1"eza dos seus ativos, de difícil realização, tem sido 
por demais oneroso sob todos os aspectos, em parti­
cular o da situação dos empregados da llOYD­
BRAS, que revela pontos aflitivos, entre os quais 
uma série de demandas judiciais. 

Assim, diante da relevância da questão, já que' 
9 processo de liquidação se arrasta há mais de dois 
anos, temos a assinalar que já houve realização de 

. leilões, quando foram vendidos cinco dos oito navios 
ofertados ao mercado. Os três navios que não en­
contraram compradores serão colocados a leilão no­
vamente, no mês de abril próximo vindouro. 

Por fim, Sr. Presidente, destaco que, com a 
reedição da medida provisória que ora relatamos, 
urge sejam adotadas providências para equacionar 
também a análise e a aprovação pelo Congresso 
Nacional de outra medida provisória. 

Diante dos fatos expostos, entendemos que 
inexistem óbices constitucionais às determinações da 
Medida Provisória nº 1.592-5, de 5 de março de 1998. 

Somos, portanto, quando à admissibilidade e 
ao parecer, favoráveis a sua aprovação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa. conclui favoravelmente quanto ao mérito e 
quanto à admissibilidade também? 

O SR. BELLO PARGA - Sim, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O parecer conclui pela admissibilidade e pela apro­
vação, no mérito. 

Sobre a mesa recurso que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

RECURSO N2 4, DE 1998 - CN 

Senhor Presidente, 
Apresentamos, nos termos do artigo 5º, § 1º, 

inciso I, da Resolução nº 1, de 1998 - CN, recurso 
para que o Plenário do Congresso Nacional delibere 
sobre o parecer de admissibilidade apresentado à 
Medida Provisória nº 1.592-05, de 1998. 

Sala das Sessões, 1 º de março de 1998. - De­
putado Marcelo Déda, Líder do PT - Deputado Ale­
xanóte Cardoso, líder do PSB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à. apreciação da medida provisória quan­
to à admissii,.ilidade. 

Em voi&ção na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

conservar-se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Passa-se à votação no Senado. 
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Os 5rs. Senadores que a aprovam queiram Sr. Presidente, não bastasse o desemprego, 
conservar-se como se encontram. (Pausa.) vamos acompanhar ainda o desgaste deste Gover-

Aprovada a admissibilidade. no, que vai ter que usar o dinheiro suado do povo 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) brasileiro para salvar mais uma empresa falida. 

- Em discussão a Medida Provisória nº 1.592. Lastimo que neste País consigamos primeira-
O SR. JOSÉ ALDEMIR - Sr. Presidente, peço mente criar as coisas, para depois destruí-Ias, por 

a palavra pela ordem. acharmos que funcionam mal. Elas funcionam mal 
porque interferimos no seu funcionamento e nos 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) imiscuímos em suas atividades internas. Este é o 
~ Tem V. Exa. a palavra. 

motivo por que as coisas neste País não funcionam 
O SR. JOSÉ ALDEMIR (Bloco/PMDB-PB. Sem Eduardo Galeano, em sua belíssima aborda-

revisão do orador.) - Sr. Presidente, só para regis- gem da América Latina _ digo belíssima porque co-
trar na ata meu voto "sim" na votação anterior, . movente, sangrante e muitas vezes dolorida e sofri-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) da _, diz-nos que estes países todos parece qüe 
~ V. Exa. será atendido. nunca vão chegar a ver o sol. Não vão chegar a ver 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) o sol, porque criamos hoje e matamos amanhã, com 
~ Com a palavra o Deputado Padre Roque. a mesma naturalidade, segundo as conveniências 

O SR. PADRE ROQUE (PT-PR. Sem revisão do momento, e não porque tenhamos perspectiva 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congres- histórica e muito menos vontade de construir um 
sistas, já dizia o grande escritor uruguaio, autor de país que de fato se insira de forma digna, altaneira e 
"Veias Abertas da América Latina", Eduardo Galea- altiva no concerto e no contexto das nações. 
no, que existem países que se especializaram em Sr. Presidente, é pena que esta Casa s6 saiba 
perder. Salienta que os países da América Latina se dizer "amém" e "sim, senhor" e bater continência ao 
especializaram historicamente em perder. E de fato chefe de plantão do momento. 
parece que estamos perdendo não apenas as nos­
sas riquezas materiais e a nossa dignidade histórica, 
mas principalmente a nossa dignidade no presente. 

Muito bem disse Jean-Paul Sartre em prefácio 
memorável à obra ·Os Condenados da Terra"; ·Co­
locaram em suas bOCc;lS palavras inúteis, palavras in­
sensíveis, palavras estéreis". Parece que isso está 
acontecendo hoje, o Govemo Federal colocou na 
boca de seus representantes nesta Casa palavras 
estéreis. Chegam e sabem dizer apenas "amém", 
"sim, senhor", "às ordens, senhor comandante". 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, é 
triste assistirmos a espetáculo tão deprimente. O 
que estamos votando agora? Uma medida provisória 
que para a surpresa das surpresas foi editada exata­
mente para acabar com algo criado pelos próprios 
arautos da morte dessa entidade. É preciso saber 
que o Lloyd Brasileiro foi instituído da forma como 
está hoje pelo governo militar, por esses mesmos 
Deputados e Senadores que agora querem matá-lo. 

Quero dizer que não aprovo em toda sua es­
sência o que está aí, porque de fato é uma empresa 
que deixa muito a desejar, mas não por causa dos 
operários, daqueles que a fazem funcionar, mas por 
causa dos representantes da República, os dirigen­
tes colocados na empresa pelos políticos de todos 
os tempos, aqueles que fizeram com que o Lloyd se 
tornasse urna empresa falida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Pelo inusitado, quero salientar que, pela primeira 
vez, vejo um padre não querer que se diga amém. 

O SR. ÁLVARO GAUDêNCIO NETO - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ÁLVARO GAUDêNCIO NETO (PFL - PB. 
Gem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na vota­
ção anterior meu voto foi ·sim·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Deputado Luiz Carfos Hauly. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta medi­
da provisória extingue o Lloyd e incorpora à União 
inclusive os créditos trabalhistas que devem ser qui­
tados. Portanto, é uma medida provisória importante 
e de proteção aos trabalhadores do extinto Lloyd. 

Somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o nobre Deputado Carfos Santana. 
O SR. CARLOS SANTANA (PT - RJ. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, é com muita tristeza que estamos verifi­
cando não haver, nesta Casa, a discussão que de­
veria ter aprofundado a questão da navegação inte­
rior e exterior em nosso País. 
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O Lloyd Brasileiro já representou divisas para Não só Collor reduziu à metade o adicional e a alí-
nosso País, e hoje deveríamos estar analisando uma quota cobrada dessa navegação, como hoje um dos 
proposta para revitalizar essa empresa, e não para itens que mais pesam no déficit da balança comer-
deixá-Ia virar aquela sucata que está hoje na Baía cial do Brasil é o item afretamento, o item transporte, 
de Guanabara, votando sua extinção. por onde vão embora 5 a 7 bilhões de dólares 

Se for aprovada, esta medida provisória é a ex- anuais, com afretamento de navegação estrangeira, 
tinção realmente de uma empresa de extrema impor- quando poderíamos estar colocando no mar navios 
tâncía para o Brasil. E, em vez de estarmos aqui discu- construídos por nós, com bandeira e tripulação bra-
tindo a melhoria dessa empresa, estamos afundando e sileiras, trazendo para o País o lucro dos 5 ou 7 bi-
acabando com ela, como está acontecendo hoje. Ihões, e não o déficit nas balanças comercial e de 

, É por isso que estamos vendo, em todo o País, serviço que hoje apresentamos. 
a quantidade de desempregados que há no setor da O Lloyd Brasileiro é uma empresa centenária, 
marinha mercante. Vemos a realidade por todos os sempre representou orgulho para o País e tem hoje 
lados. É por isso que esta Casa aprovou a reforma uma, situação extremamente difícil, em que várias 
da navegação de cabotagem, para hoje fazer a ex- vezes a Justiça decidiu contra a liquidação da em-
tinção plena do Lloyd Brasileiro. presa e contra a sua privatização. A empresa já foi 

Sr. Presidente, extinguir o Lloyd é extinguir o dada nas mãos dos trabalhadores, mas o Govemo 
desenvolvimento, é extinguir algo que hoje poderia insistiu, e insiste até agora, na sua liquidação, o que 
ser importante para nós. Onde estão aqueles que lu- é uma violação a um patrimônio nacional e à Mari-
taram peJo Lloyd Brasileiro, que foi a primeira empre- nha Mercante brasileira. 
sa deste País? Hoje vamos acabar com essa empre- Sr. Presidente, por isso, acho que esta medida 
sa, vamos acabar com o futuro do nosso País. Ve- provisória deveria ser rejeitada por esta Casa, para 
mos que no setor de importação estamos atretando que pudéssemos reconstruir o projeto, viabilizar a 
navio a casco nu, com déficit a todo momento. Era Marinha Mercante e também a geração de emprego. 
esta a discussão que tínhamos que travar. O Governo {ala. em emprego todos os dias. É a pau-

Acabar com o Lloyd é acabar com a memória do ta prioritária das reuniões interministeriais. Ele justifi-
nosso País, é acabar com nossa soberania. (Palmas.) ca as suas ações fazendo carta de intenção, mas no 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) momento objetivo de garantir emprego, numa área 
- Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia. tecnologicamente avançada no Brasil, garantir a 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL - BA. bandeira nacional esteja navegando pelos mares, 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, o Lloyd impedindo evasão fiscal, evasão de recursos da or-
está sendo extinto por lei, mas já havia sido extinto dem de 7 bilhões de dólares anuais, o Govemo ex-
de fato, embora tenha custado muito à economia tingue uma das suas principais frotas. E não se es-
brasileira. Vai tarde! Vamos aprovar logo a medida. pantem se essa extinção alcançar també'm a frota da 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) PETROBRÁS, a FRONAP. Não se espantem se, 
- Com a palavra a Deputada Jandira Feghali. com a política de financiamento que hoje se faz do 

A SRA. JANDIRA FEGHALI (PCdoB - RJ. setor naval, os armadores brasileiros passarem a ser 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, mais construtores no exterior, com suspensão de bandei-
uma vez entra em debate a questão da Marinha ra, trazendo navio de lá para cá, acabando com a 
Mercante brasileira. O Estado do Rio de Janeiro - e construção naval brasileira, que no Estado do Rio de 
,é 'por isso que Deputados da bancada desse Estado Janeiro já teve 50 mil empregos diretos. Hoje, não 
se expressam aqui com tanta convicção - é muito há 3 mil empregos diretos no setor. 
representativo para o debate sobre construção na- Então, quando o Governo fala em emprego, 
vaI, Marinha Mercante e viabilização do transporte tem que mostrar medidas concretas. Acabar com a 
marítimo brasileiro. ' Marinha Mercante brasileira, extinguir o Uoyd e fe-

É bom que se diga que o comércio exterior é char os estaleiros nacionais significa hoje regredi~ 
f~ito, predominantemente por aquavia e por navios cem anos. O Lloyd Brasileiro tem mais de cem anos. 
que a Marinha Mercante consegue ainda comandar. Sua liquidação é andar para trás, é ficarmos depend-
Mas o nfvel de desestruturação que se vem fazendo, entes de bandeiras estrangeiras e do cumprimento 
nas gestões Collor e Femando Henrique Cardoso, da legislação de fora, porque as embarcações es-
do que se chama Marinha Mercante brasileira, é trangeiras que trafegam nos nossos mares ,não pa-
algo de envergonhar qualquer cidadão deste País. gam impostos ao Brasil, não seguem a legislação 
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nacional, não pagam salários à tripulação brasileira O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi· 
e não dão nenhuma vantagem ao País, mas tiram dente, se V. Exa. prestar atenção à lista, verá que 
seus recursos e impostos. estou inscrito nas duas condições. 

Por isso, faço um apelo a esta Casa para que O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
se dê possibilidade ao LIoyd de ser reconstruído, de - Não. Se já falaram os seis oradores inscritos, evi· 
ser comandado de forma idônea, porque a corrup- dentemente V. Exa. está abaixo. 
ção que campeou no LIoyd e seus erros de gestão Portanto, V. Exa. não está inscrito e há um re· 
foram propositados, para inviabilizá-Io. querimento para encerrar a discussão. 

Assim, Sr. Presidente, apelo aos Srs. Deputa- O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Se o reque-
dos para votarem contra a medida provisória, a favor rimento não foi votado ainda, não estou excluído. 
da Marinha Mercante brasileira, da construção naval Após a votação do requerimento, estarei excluído. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
e dos empregos neste País. _ Assim sendo, não se encerrará nunca a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . h 
_ Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Madeira. Depois de seis oradores se pronunciarem, c egou o 

O SR. ARNALDO MADEIRA (PSDB - SP. requerimento. 
Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Sras. e O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
Srs. Congressistas, estamos diante de uma discus- - Concedo a palavra ao Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Sem revi-
são em que vemos a defesa de um defunto que dá são do orador.) _ Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con-
despesa para o Estado. gressistas, na realidade, estamos tratando aqui da 

Porta~t~,. prefiro ficar com o parecer do Rela- extinção de direito, porque a empresa já estava liqui- , 
tor, o qual eXtingue uma empresa que, na prática, dada, já estava com mais da metade de suas embar-
hoje s6 dá despesa para a sociedade brasileira. cações vendidas em leilão. 

O nosso voto é ·sim·. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Govemo providenciou uma série de medidas 

- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arruda. para liquidação da empresa, mas faltavam algumas 
O SR. JOS~ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. providências de natureza legal que s6 uma lei pode-

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e ria ultimar. Isso é o que se faz agora. 
Sra. Congressistas, somos totalmente favoráveis à Na realidade, estamos passando apenas um 
votação desta medida provisória pela total desne- atestado de óbito de um defunto. 
cessidade da existência do lIoyd. O nosso voto é ·sim·. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dente, peço a palavra pela ordem. - Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 1º Secretário em exercício, Senador Romeu Turna. 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ (PPB _ SP. É lido o seguinte: 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, falaram 
dois oradores a favor da matéria: o Deputado Arnal­
do Madeira e o Senador José Roberto Arruda. Acho 
que a alternância deixou de ser cumprida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não, Deputado. Têm de falar seis Deputados e 
dois Senadores. O problema aí não é de alternância, 
e sim de inscrição. Outros Senadores não se inscre­
veram. Então, os dois que o fizeram vão falar. 

Houve alternância na Câmara dos Deputados. 
Falaram os Srs. Deputados Padre Roque, Luiz Car­
los Hauly, Carlos Santana, José Carfos Aleluia, Jan-
dira Feghali e Amaldo Madeira. . 

Portanto, V. Exa. está reclamando sem razão. 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÃ - Não estou 

reclarnandc sem razão porque estou inscrito. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 

- Deputado Arnaldo Faria de Sá, V. Exao está inscri­
to para encaminhar a votação" B~ V. Exa. prestar 
mais atenção, não errará mais, 

REQUERIMENTO Ni 42, DE 1998 - eN 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do § 12, do art. 39, do 

Regimento Comum, o encerramento da discussão 
dest& matéria, MP nll 1.592 - 05, de 1998. 

Sala das Sessões, 111 de abril de 1998. 

~J:rioAnad' Senador 
Lider do Governo no Congresso NaciOllaJ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tas errantes pelos mares, assombrando navegantes 
- Em votação o requerimento na Câmara dos Depu- e navegadores. 
tados. Lamentamos que tenhamos chegado a este 

Os Srs. Deputados que o aprovam permane- estado, mas espero que não permitamos que o 
çam como se encontram. (Pausa.) Lloyd Brasileiro chegue ao final apenas como um 

Aprovado. monte de sucata navegando por aí. 
Em votação no Senado Federal. Fica registrado o nosso protesto. Quem afun-
Os Srs. Senadores que o aprovam permane- dou o Lloyd Brasileiro terá de pagar por isso. 

çam como se encontram. (Pausa.) O PPS vota contra esta medida provisória. 
Aprovado o requerimento. O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB - PRo 
Está encerrada a discussão. Passa-se à vota- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encami­

nhamos favoravelmente à aprovação dessa medida 
ção. provisória porque o Lloyd Brasileiro já se foi há muito 

Como votam os Srs. Líderes? tempo e deu muito prejuízo a este País. 
O SR. COLBERT MARTINS (PPS - BA. Sem O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi-

revisão do orador.) - Sr. Presidente, até navio afun- dente, peço a palavra pela ordem. 
dado dá dinheiro. Está ai o Titanic mostrando como O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
é que se administra um navio que afundou. _ Tem a palavra o Deputado Alexandre Cardoso. 

Aqui é preciso afundar o Lloyd inteiro, é preciso O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - AJ. 
mostrar que é necessá~o t'laver competência geren- Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
cial, que, lamentavelmente, não se teve até na extin- te, Sras. e Srs. Congressistas, a vocação deste 
ção. Pais, no âmbito dos transportes, são a hidrovia e a 

Até a cabotagem, que no mundo inteiro os pai- ferrovia. Creio que não há discordância deste fato 
ses preservam, no Brasil, é preciso abrir. A globali- nesta Casa. 
zação mostra que é preciso abrir tudo. Perguntaria aos Srs. Parlamentares quem po_ 

E temos aqui o Lloyd Brasileiro com um passi- deria apoiar a extinção de uma empresa que poderia 
vo trabalhista enonne que precisa e deve ser respei- ressuscitar a nossa Marinha Mercante. 
tado. Vejo a bancada governista fazer menção de 

Sr. Presidente, deixaram apodrecer o patrimô- que o Lloyd morreu. Vi também os interessados em 
nio nacional. E quem responde por isso? A extinção transporte urbano no Brasil falarem que ferrovia não 
e o esquecimento. dá certo. E agora, um dos mecanismos de avaliar a 

No entanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con- cidadania no mundo são os quilômetros de ferrovias 
gressistas, mostra o mundo inteiro que comércio e que têm no processo de centralização. Parece-me 
transporte marítimo dá dinheiro. Se o Lloyd chegou à que não tem que se olhar exclusivamente para o que 
situação em que chegou, é preciso que se identifi- está acontecendo hoje. 
quem os responsáveis, porque quem cometeu esse O grande avanço que um pais pode ter é per-
crime não vai poder ficar no esquecimento de uma petuar suas vocações, e a vocação que temos no 
extinção. Brasil é a integração pelas rodovias e ferrovias. 

O cinema está mostrando que, muitos anos de- Quando as pessoas dizem que o Lloyd já mor-
pois, o Titanic está dando milhões de dólares. Acho reu, acho que mostram a incompetência daqueles 
que vamos no caminho do cinema. É preciso afun- que querem entregar este País. Na verdade, o que 
dar o que o Brasil'tem para mostrarmos, quem sabe, deveríamos estar fazendo aqui era reconstruir o 
no futuro, numa série de ficção na televisão ou no ci- Lloyd, era encontrar um mecanismo para reviver o 
nema, o que estamos fazendo agora. Lloyd e não fazer esse discurso sem conteúdo de 

Sr. Presidente, entendemos que não devemos que estamos enterrando um defunto. 
pennitir que esta empresa se enferruje pelos mares Ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressis-
afora, que seja mostrado apenas o seu lado negati- tas, qualquer análise que se faça dos transportes 
VO. 'É preciso chamar à responsabilidade todos neste País tem que levar em conta que a vocação 
aquel88 que permitiram que se chegasse a este ab- que temos é a ferrovia e a hidrovia. 
lurdO. Então qual é a intenção de visão administrati-

O Brasil tinha no passado uma forte empresa va? Acabar com a LLOYDBRAS? Não. Deveríamos, 
de transporte marrtlmo, mas hoje tem apenas suca- hoje, estar fazendo um projeto de viabilização da 
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LLOYDBRAS, de viabilização dessa empresa. E o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que me parece é que não Querem sequer discutir, - Com a palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá. 
querem dar como fato encerrado. E aí, Sr. Presiden- O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PPB - SP. 
te, entristece· nos muito que a falta de argumento é: Sem revisão do orador.)· Sr. Presidente, meu tempo 
·se está morto, vamos enterrar.· pode ser zerado? 

Acho fundamental que cada um dos Srs. Depu- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tados tenha compromisso com a vocação de nosso - Não. Eu dei a palavra a V. Exa. mas V. Exa. esta-
País, que cada um dos Srs. Deputados presente va lá atrás e demorou a chegar. Terá V. Exa. mais 
aqui hoje deva sair daqui, se votar favorável à extin- um minuto. 
ção dessa empresa, dizendo: estamos votando con- O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Obrigado, 
tra a vocação do Brasil, estamos votando contra a Sr. Presidente. 
vocação de integração deste País. E, principalmen- Com todo o respeito a V. Exa., em minha mani-
te, o Deputado dos Estados do Norte. Fantástica se- festação anterior, quando V. Exa. disse que eu que-
ria a integração via nosso Amazonas, fantástica se- ria perturbar os trabalhos, digo que não quero pertur-
ria a integração via nosso litoral. E o que estamos bar. Na verdade, tenho procurado usar regimental-
vendo aqui? A falta de argumentos e, como argu- mente o direito, e acho que, na verdade, quando ten-
mento principal, o " se está morto, vamos enterrar. " tamos lutar por uma posição, o mínimo que temos 

Foi esse argumento que os empresários usa- de fazer é tentar até os estertores das oportunida-
ram de forma avassaladora, contra a integração e a des, fazer valer o direito. 
descentralização dos nossos centros uroanos. Deve· Sempre respeitei V. Exa., sempre tratei V. Exa. 
ríamos, naquela época, há trinta anos, ter revigorado com a maior dignidade. 
a nossa malha ferroviária. E aí, Sr. Presidente, esse O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
é um dos mecanismos de violência. - Eu respeito o ponto de vista de V. Exa. tanto quan-

Londres, há quarenta anos, tinha onze milhões do V. Exa. fala nesse sentido, tanto quando V. Exa. 
de habitantes. Hoje, tem sete. O nosso projeto, nos úl· defende o Carandiru. 
timos trinta anos, tem privilegiado a centralização. Isso O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Obrigado, 
é nadar contra a maré. A extinção da LLOYDBRAS é, Sr. Presidente. 
antes de mais nada, um mecanismo contra a maré. Entendo que, na verdade, o que a Medida Pro-
Hoje, deveríamos estar votando, sim, a sua revigora- visória propõe, a pura extinção da llOYDBRAS, 
ção, a revigoração da vocação deste País, que é o acaba trazendo um prejuízo para a Nação. Na ver-
transporte por hidrovias e ferrovias. dade, o que se teria que tentar fazer seria encontrar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Deputado Inocêncio Oliveira. 

O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Congressistas, somos a favor da extinção da 
Companhia de Navegação Uoyd Brasileiro por ela 
não estar mais cumprindo seus grandes objetivos, 
além do que esse importante setor necessitava de 
modernização. Outrossim, seus direitos e suas obri­
gações serão transferidos para a União. 

. Por isso, Sr. Presidente, acompanhamos o 
voto do ilustre Relator. 

O PFl recomenda o voto ·sim·. 
O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Deputado Alberto Goldman, infelizmente V. Exa. 
não está inscrito. A não ser que o Deputado Arnaldo 
Madeira, em momento próprio, ceda o tempo a V. Exa., 
que seria o último. 

uma alternativa, e não, simplesmente, transferir para 
o Tesouro, para a Nação, como um todo, a responsa­
bilidade daqueles que administraram a LlOYDBRAS 
de maneira incorreta durante um certo período . Não 
se deve esquecer de que quem indicou os responsá­
veis ou irresponsáveis pela administração da 
llOYDBRAS foi o próprio Governo. 

Na verdade estamos aqui, hoje, votando o Tita­
nic brasileiro. Esta é a grande verdade. Estamos 
afundando a llOYDBRAS. Certamente, muitas pes­
soas querem encontrar uma solução fácil e rápida - _ ' 
ora, vamos afundar todos os navios, vamos fazer um 
Titanic em série, aqui, no Brasil. Além disso, grande 
número de desempregados estaremos criando com 
a pura e simples extinção da llOYDBRAS. 

O País já possui milhares e milhares de de­
sempregados. Já chegou-se ao índice absurdo de 
8% a nível de Brasil. Em algumas regiões como São 
Paulo, meu Estado, por exemplo, o nível de desem­
prego já atinge cerca de 15%. Procurar uma solução 
fácil seria, por exemplo, tentar matar os desempre-
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gados, do mesmo modo como estamos tentando fa.,. O SR. PÍ:lESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
zer com a LLOYDBRAS. Matá-Ia, extingui-Ia ou sim- - Como votam os Srs. Líderes? 
plesmente, como disse o nobre Relator , assinar o O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
seu atestado de óbito, quando, na verdade, podería- são do orador. ) - Sr. Presidente, a bancada do Par-
mos tentar, por intermédio de vários mecanismos, tido dos Trabalhadores se declara em "obstrução". 
salvar uma empresa que faz parte. da História do O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
Brasil. a palavra pela ordem. 

Esta não é efetivamente a solução que quere- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
mos para os problemas do Brasil. Não podemos sim- -Tem V. Exa. a palavra. 
pies mente ignorá-los. Temos de encará-los de frente O SR. 1JlIFlO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi-
e resolvê-los. Simplesmente uma medida provisória são do orador. ) - Sr. Presidente, o PDT também 
não resolve o problema, até porque se medidas pro- pede verificação e se declara em ·obstrução". 
visórias, que são editadas a mãos cheias, resolves- O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
sem todos os problemas, poderíamos editar uma são do orador. ) _ Sr. Presidente, o PPB recomenda 
medida provisória para acabar com o incêndio em o voto "sim". 
Roraima. Na verdade, não é esta a solução. A solu- O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL _ PE. 
ção seria termos encontrado uma alternativa. Sem revisão do orador. ) _ Sr. Presidente, o Partido 

Tenho certeza de que alternativas seriam pos- da Frente Liberal recomenda o voto "sim". 
síveis desde que procurássemos, efetivamente, o A SRA. SIMARA ELLERY (Bloco/PMDB _ BA. 
âmago da questão, que procurássemos encontrar Sem revisão da oradora. ) - Sr. Presidente, o PMDB 
uma alternativa para o problema e não r9\;omenda o voto .sim •. 

simplesmente virarmos as costas e vermos a O SR. ODELMO LEÃO (PPB _ MG. Sem revi-
llOYDBRAS afundar como se fosse o nosso Trtanic. são do orador. ) _ Sr. Presidente, o PPB recomenda 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) o voto "sim". 
- Coloco em discussão, já que percorremos todo o O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
processo anterior à votação. Caso os Líderes enten- Sem revisão do orador. ) - Sr. Presidente, a Lideran-
dam que na convocação já feita para amanhã às 10 ça do Governo recomenda o voto "sim" e solicita aos 
horas possamos fazer a votação, evidentemente en- Srs. Deputados que compareçam ao plenário para 
cerro esta sessão e faremos a votação amanhã, a votação nominal. 
partir das 10 horas. Caso contrário, vamos continuar O SR. HAROLDO LIMA (PCdoB _ BA. Sem 
a votação agora. revisão do orador. ) _ Sr. Presidente, o pedoB se 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden- declara em ·obstrução· e quando for atingido o quo-
te, peço a palavra a palavra pela ordem. rum votará "não •. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
- Tem V. Exa. a palavra. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA (PFL - PE. o voto "sim". 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, vamos O SR. WALTER PINHEIRO (PT - BA. Sem re-
continuar e concluir a votação dessa MP. visão do orador. ) - Sr. Presidente, o Partido dos 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Trabalhadores se encontra em ·obstrução·, 
- Em votação a medida provisória na Câmara dos O SR. WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE. Sem 
Deputados. revisão do orador. ) - Sr. Presidente, o PDT encon-

., Os Srs. Deputados que a aprovam queiram tra-se em "obstrução". 
permanecer como se encontram. O SR. ODELMO lEÃO (PPB - MG. Sem revi-

Aprovada. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 
O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, o voto "sim", 

peço a palavra pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados 

- Tem V. Ex8. a palavra. que tomem os seus lugares, a fim de ter início a vo-
O SR. MARCELO DÉDA - (PT - SE. Sem re- tação pelo sistema eletrônico. 

visão do orador.) - Sr. Presidente, peço verificação Os Srs. Deputados que se encontram nas ban-
de quorum. cadas queiram registrar os seus códigos de votação. 
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Srs. Deputados, queiram seis[;i(jlrL~Ú' ú~; seus O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
votos. são do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Tra-

Os Srs. Deputados que se en':;GU1iL~6lllull UU;:::~; 03.11- balhadores vai manter a verificação, mas vai sus-
cadas queiram acionar o botão prelo ~1';1 tJlêJillel até pender a obstrução considerando que esta seria a 
que as luzes do posto se apaguem. última votação de hoje. Então, encaminhamos que 

Os Srs. Deputados que ainda nãciI f,'cgistraram os nossos Deputados votem "não". Está suspensa a 
os seus votos queiram fazê-lo nas banc21d"'lS que es- obstrução. 
tiverem com as luzes acesas. O pmcG'aimento é o O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
mesmo dos postos avulsos: registrar de vota- são do orador.) - O PPB vota "sim". 
ção, selecionar o voto e apertar o bot.§o íyí::- if\ • O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB-RJ. 

Os Srs. Deputados que não 1I<2'gcsliIl2xam os Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido 
seus votos queiram fazê-lo nos posto8 Socialista Brasileiro recomenda o voto "não· a sua 

(Procede-se a votação.) bancada. 
O SR. ODELMO LEÃO _ Sr. A SRA. SIMARA ELLERY (BlocoIPMDB-BA. 

peço Sem revisão da oradora.) - O PMDB recomenda o 
a palavra pela ordem. voto "sim" e pede aos Srs. Deputados que venham 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Calk',::; ~1,~'3!JtlÍhães) aQ plenário para que possamos concluir os trabalhos 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB ~ ;~'~m revi- de hoje. 
são do orador. ) - Sr: Presidente, o PPB ül3cornanda O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço 
o voto "sim". a palavra pela ordem. 

O SR. AYRTON XEREZ (PSDB ~ Sem re- O St:t. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
visão do orador. ) - Sr. Presiden'ie, \) P'::)[í[:; II-3GO- - Tem V. Exa. a palavra. 
menda o voto "sim". O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revi-

O SR. INOcêNCIO OLiV~WMlt), _ PE. são do orador.) - Esta definido, Sr. Presidente, que 
esta é a última votação? Sem revisão do orador. ) - Sr. PrE!s!d(?J1J~F', 'Y f'artido 

da Frente Liberal recomenda o voto (" raz um 
apelo aos Srs. Deputados para que D,f,Gl:'21liYtfJS t'on­
cluir a votação desta importante MP !1E[,!2 noite. o 
PFL recomenda o voto "sim". 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB ~ I'JII~. 
são do orador.) - O PPB recomenda ü \;',~J01 

O SR. INOcêNCiO OLlVEIH~ I(r J~l ~ PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Prec"Jcleu~i "', li) ~',.;u1ido 
da Frente Liberal recomenda o VOt»O; ":;~H(y\J G (~~ Uil! 

apelo aos Srs. Parlamentares que V9Ul:1<::1i1í11 8f~ plená­
rio. Amanhã, a partir das 10h, teremõeJ ''-''JniJnuação 
da votação das MPs. Portanto, iaZêlí!üG um ,apelo 
aos Srs. Parlamentares que venham c"lCl plenário 
para que possamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caík<;3 t:;h,(jâ~hães) 
- Fica a sessão prorrogada automaticéim::.nte, por­
que estamos em votação e não se pod.a iJ1i€erromper 
votação até que a mesma esteja concluíc!2J. 

O SR. COLBERT MARTINS ~ Suo PfeSldt3nte, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Câ.ílc; ~J;,}Q8Ihães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. COLBERT MARTINS (Ppg - BA.. Sem 
revisão do orador.) - O PPS vota @simo, GL Presi­
dente. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB ~ 8t',!IY~ iavi-
são do orador.) - O PPB recomenda o \11íjJ~,,) ";sinl"o 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Está definido que será a última votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Suspendemos a obs­
trução. Votamos "não·, Sr. Presidente. 

O SR. ALDO ARANTES (PCdoB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCdoB vota 
Hnão". 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - O Partido dos Trabalhadores vota 
"não". Está levantada a obstrução, e o PT convida 
os sel,lS Deputados a votarem ·não". 

O SR. AVRTON XEREZ (PSDB - RJ. Sem re­
visão do orador.) - O PSDB recomenda o voto ·sim". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. 
Sem revisão do orador.) - A Liderança do Govemo 
recomenda o voto rápido e "sim". 

Sr. Presidente, aproveito para lembrar os Srs. 
Parlamentares que a sessão vai continuar amanhã 
às 10 horas, com efeitos administrativos, e precisa­
remos da presenç3 de todos. 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi­
são do orador.) - O Partido dos Trabalhadores está 
votando "não". 

A SRA. VEDA CRUSIUS (PSDB - RS. Sem 
revisão da oradora.) - O PSOB vota ·sim". 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO - Sr. Presi­
d.9nte, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
- Tem V. Exa. a palavra. são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 

O SR. ALEXANDRE CARDOSO (PSB - RJ. o voto "sim". . . 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, infelízmen- O SR. LUIZ CARLOS HAULV (PSOB - PRo 
te, por não ter tido sessão da Câmara hoj~, não en- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran-
caminhei um texto criticando uma situação sobre o ça do Governo recomenda o voto ·sim·. 
narcotráfico no Rio de Janeiro. A SRA. VEDA CRUSIUS (PSOB - RS. Sem 

Eu gostaria apenas de registrar a minha dificul- revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PSOB reco-
dade de entender a posição do Governo do Rio de menda o voto "sim". 
Janeiro ao criticar um jornal que se coloca à disposi- O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revisão 
ção para dar transparência à atual situação de caos do orador.) - Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhado-
vivida pelo Rio de Janeiro. res está encaminhando o voto "não· e infonna seus Par-

O SR. ODELMO LEÃO - Sr. Presidente, peço lamentares que já podem, após a votação, se retirar do 
a palavra pela ordem. plenário até para comemorar, porqOe a nossa candida-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ta ao Governo de São Paulo, companheira Marta Su-
_ Tem V. Exa. a palavra. plicy, cresceu mais dois pontos nas pesquisas. Então, 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi- os petistas estão felizes com esse crescimento. 
são do orador.) - O PPB vota "sim". Esta é a última votação. Votem "não" aqui para 

O SR. LUI~ CARLOS HAULV (PSDB _ PRo que possamos votar "sim" em São Paulo. 
Sem revisão do orador.) - A Liderança do Governo O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
recomenda o voto "simu • são do orador.) - O PPB vota ·sim". 

O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi- A SRA. VEDA CRUSIUS (PSDB - RS. Sem 
são do orador.) - O Partido dos Trabalhadores não revisão da oradora.) - O PSOB vota "sim". 
está mais em obstrução. Convidamos os colegas a O SR. MARCELO DÉDA - Sr. Presidente, 
votarem "não". É a última votação de hoje. peço a palavra pela ordem. 

O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
são do orador.) - O PPB recomenda o voto ·sim". - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. GILVAN FREIRE - Sr. Presidente, peço O SR. MARCELO DÉDA (PT - SE. Sem revi-
a palavra pela ordem. são do orador. ~ - Sr. Presidente, quem sabe o Líder 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~.alhães) do Senado não dispensa o pedido de verificação, 
_ Tem V. Exa. a palavra. tendo em vista a emoção pela informação que aca-

O SR. GILVAN FREIRE (PSB:" PB. Sem revi- bei de transmitir. 
são do "orador.) -' Sr. 'Presidente, peço que conste O SR. EDUARDO SUPLlCV (BlocolPT - SP. 
em ata que o meu voto na votação anterior foi "não". Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em vista 
. O S~. ODELMO LEÃO _ Sr.' Presidente, peço do bom resultado em São Paulo, sentimo-nos no de-
a palavra pela ordem. .' ver de comemorar. Assim, todos os Senadores po-
" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) derão estar com suas famílias um pouco mais cedo. 

_ Tem V. Exa: a palavra Não vamos pedir a verificação da votação no Sena-
'." I O SR. ODELMO LEÃO' (PPB _ MG. Sem revi- do, mas recomendamos o voto "não". 
são do orador.).:.. Sr.'Presidente, 'o PPB recomenda O SR. ODELMO LEÃO (PPB - MG. Sem revi-
o voto "sim". . . são do orador.) - Sr. Presidente, o PPB recomenda 

:.' O' SR. INOcêNCIO 'OLlVEIRA (PFL _ PE. o voto "sim". 
Sem revisão do orador.) :_: Sr. Presidente, o Partido O SR. LUIZ CARLOS HAUL V (PSDB - PRo 
da Frente Liberal recomenda o voto "sim" e faz um Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lideran-
apelo aos Srs. Parlamentares para que venham ao ça do Governo recomenda o voto "sim·. 
plenário para que possamos completar a votação. O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA (PFL - PE. 
'Tuao indica' que a haveremos de completar agora. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL re-
,Já votaram 250 Srs. Parlamentares e tem uma fila comenda o voto ·sim·. 
aqtli que indica 'que' se 'vai completar tranqüila- O SR. SEBASTIÃO MADEIRA (PSDB - MA. 
mente a votação com 257 Srs. Parlamentares. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSOB 
Po'rtanto; atingiremos o quorum den~ro de um mi- vota "sim". 
nuto no máximo. (Procede-se a votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mage1hães) § 32 Os processos judiciais em que a Com-
- Está encerrada a votação. panhia seja parte, ativa ou passivamente, serão 

A Mesa anuncia o resultado da votação 218 
votos ·sim-, 90 votos ·não·, abstenção, 4. 

No total, votaram, 312 Srs. Deputados. 

Foi aprovada na Câmara dos Deputados. 

Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane­
çam cõmo se encontram. (Pausa.) 

Aprovada a medida provisória, contra o voto do 
Bloco. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N21.592-5 
DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Extingue a Companhia de Navega­
ção Lloyd Brasileiro - LlOYDBRAS e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de 
lei: 

Art. 12 Fica extinta a Companhia de Navega­
ção L10yd Brasileiro - LLOYDBRAS, sociedade de 
economia mista, instituída pelo Decreto-Lei n2 67, 
de 21 de novembro de 1966, ora em fase de tiqui­
dação. 

§ 12 O Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado supervisionará o proces­
so de extinção da Companhia, cabendo-lhe a 
designação do Administrador da massa extin­
ta. 

§ 211 Ficam imediatamente transferidos para 
a União, na qualidade de sucessora, todos os di­
reitos e obrigações da Companhia extinta, bem 
como todos os seus bens imóveis, móveis, mate­
riais e equipamentos, podendo estes ser aliena­
dos, inclusive mediante 'dilão, pelo Administra­
dor, desde que desnecessários ao Serviço Públi­
co Federal. 

imediatamente transferidos para a União, na 
qualidade de sucessora, sendo representada 
pela Advogacia-Geral da União. 

Art. 211 O Poder Executivo disporá, em de­
creto, a respeito das competências e atribuições 
do Administrador da massa extinta, de sua remu­
neração, b~m como aquelas relativas à Assem­
bléia Geral de Acionistas e ao Conselho Fiscal. 

Art. 311 Em função da extinção da Compa­
nhia ficam rescindidos nesta data todos os contra­
tos de trabalho dos seus empregados, devendo o 
Administrador providenciar o pronto pagamento 
aos empregados dos direitos decorrentes da rela-
ção de emprego extinta. • 

Art. 42 Aos acionistas minoritários fica assegu­
rado o direito ao recebimento do valor de suas açõ­
es, atualizado monetariamente a partir do último ba­
lanço aprovado, acrescido de juros de seis por cento 
ao ano. 

Art. 52 Não se aplica à extinção de que trata 
esta Medida Provisória o disposto nos árts. 206 
a 219 da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 
1976. 

Art. 62 Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória 02 1.592-4, de 5 de 
fevereiro de 1998. 

Art. 7lI Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. CELSO RUSSOMANNO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. CELSO RUSSOMANNO (PPB - SP. 
Sem revisão do orador.) - O Deputado Celso Russo­
mano nesta votação votou ·sim·. 

O SR. GERALDO PASTANA (PT - PA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Deputado Ge­
raldo Pastana vota ·não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A ata registrará as manifestações de V. Exas. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - São os seguintes 
os itens da Ordem do Dia cuja apreciação é sobrestada. 

4 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.625-42, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno lÚlico, da Medida Provisória n-l.625-42, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Cria a Oratificaçã.o de Desempenho e Produtividade - GDP das atividades de fmanças, controle, 
orçamento e planejamento, de Desempenho Diplomático - GDD, de Desempenho de Atividade de Chancelaria 
- ODe e de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - ODCT, e dá outras providências". 
(Mensagem n° 175198-CN - n° 319/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

5 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.606-18, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 1.606-18, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências". (Mensagem n° 154198-CN - n° 285/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução na l/89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

6 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.648-6, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno lÚlico, da Medida Provisória n- 1.648-6, publicada no dia 25 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre,~ qUalificaçãc de entidades COIM ~rganizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicizaçio, a extinçio do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron e da Fundação Roquette Pinto e a 
absorçio de suas atividades por o~ões sociais, e dá outras providências". (Mensagem na 202198-CN - nO 
354198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 23-4-98 

7 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.616-16, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n- 1.616-16, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre o nómero de Cargos de Direção e Funções Gratificadas das Instituições Federais de Ensino 
Superior, dos Centros Federais de Educação Tecnológica e das Escolas Agrotécnicas Federais, e dá outras 
provid!ncias". (Mensagem n° 166l98-CN - na 310198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferiflo em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

8 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.646-47, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em turno ónico. da Medida Provisória na 1.646-47, publicada no dia 25 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público civil 
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ativo °c inativo dos Poaetes -da Unílo, das aut8rqtaias e das .tu~ póblicas, e dá outras pro'V1dências" 
(Mensagem 0° 2OOI98-CN - 0° 352198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 23-4-98 

9 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.608-12, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno ónico, da Medida Provisória 0-1.608-12, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre amortização e parcelamento de dívidas oriundas de contribuições sociais e outras 
importlncies devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, altera dispositivos das ~is nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências". (Mensagem n° 156198-CN -, n° 297/98, na 
origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1/89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

10 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.531-16, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 1.531.16, publicada no dia 6 de março de 1998, 
Q1IC "Altera dispositivos das Leis nOs 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 8.666, de 21 de junho de 1993,8.987, de 
13 de fevereiro de 1995,9.074, de 7 de julho de 1995,9.427, de 26 de dezembro de 1996, autoriza o Poder 
Executivo a promover a reestruturação da Centrais Elétricas Brasileiras SÃ. - ELETROBRÁS e de suas 
subsidiárias, e dá outras providências". (Mensagem nO 143198-CN - nO 295/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1/89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

, 11 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.641-16, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida ProVISÓria nO 1.641-16, publicada no dia 14 de março de, 1998, 
que"Dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores do Banco Central do Brasil, e dá outras providências". 
(Mensagem 0° 188198-CN - n° 332/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

12 

MEDIDA PROVISÓRIA NV 1.642-41, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 1.642-41, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências". 
(Mensagem nO 189198-CN - n° 333/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 
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13 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.587-7, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

, 
Discussio, em turno único, da Medida Provisória DO 1.587-7, publicada no dia 6 de março de 1998. que 

.. Institui as Gratificações de Desempenho de Função Essencial à Justiça - GFJ. de Atividade de Informações 
Bltratégicas - GDI, de Atividade Fundiária - GAF, e Provisória - GP e dá outras providências". (Mensagem nO 
147198-cN· nO 298198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução n° 1/89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

14 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.588-6, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussio, em turno Wü.co, da Medida Provisória Df! 1.588-6, publicada no dia 6 de março de 1998, que 
"Cria carreiras no âmbito do Poder Executivo Federal, cem as Gratificações de Desempenho e Eficiência -
GDB e de Desempenho de Atividade de Defesa Agropecuária - GDA e dá outras providências". (Mensagem n° 
148198-CN - n° 296/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário . 
.. Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução n° 1I89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

15 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.624-41~ DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussio, em turno único, da Medida Provisória DO 1.624-41, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Cria a Gratificação de Desempenho de'Ãtividadc de FJ.SCalização - GDAF, a Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Proteção ao Vôo - GDACfA, e dá outras providências". (Mensagem n° 174198-CN - n° 
318198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Pnzo: 12-4-98 

16 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.613-5, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno Wtico, da Medida Provisória nO 1.613-5, publicada no dia 6 de março de 1998, que 
"Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização. de que trata a Lei n° 9.491, de 9 de 
setembro de 1997, e dá outras provid&lcias". (Mensagem n° 161198.:cN - na 291198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido ~m Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos termos do 3rt. 16 da Resolução n° 1189-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

18 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.647-14, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Diacussio. em turno ánico, da Medida Provisória nO 1.647-14, publicada no dia 2S de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a regularização, administração. aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da 
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Unilo, altera dispositivos dos Decretos-Leis nas 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987, regulamenta o § '].O do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e di outras 
provid!ncias". (Mensagem na 201/98-CN - n° 353/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 23-4-98 

19 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.569-12, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória .°1.569-12, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Estabelece nmlta em operações de importação e dá outras providências". (Mensagem na 144198-CN - nO 
277/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução na 1189-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

20 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.579-18, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória .°1.579-18, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Altera a tedação dos arts. 14, 18, 34,44 e 49 da Lei na 9.082, de 25 de julho de 1995, dos arts. 18, 19, 34, 
35 e § 4° do art. 53 da Lei n° 9.293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, respectivamente, sobre as ditctrizcs 
para a elaboração da lei orçamentária para os exercícios de 1996 e 1997". (Mensagem na 14S/98-CN - n° 
278/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos teonos do art. 16 da Resolução nO 1189-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

21 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.593-5, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória .0 1.593-5, publicada no dia 6 de março de 1998, que 
"Isenta do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados partes e peças destinadas à 
industrialização de bens de informática a serem adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitonl - TSE". 
(MenSagem nO lSOl98-CN - nO 281/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução na 1189-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

22 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.599-42, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória .0 1.599-42, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Di nova redação a dispositivos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 
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orpnizaçio da Assistência Social, e dá outras providências". (Mensagem n° lSlf98..CN - ne 282198, Da 
origeIn) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resoluçio nO 1/89-CN. 
- Prazo: 44-98 

23 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.604-30, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

DiIcussio, em turno 11nico, da Medida Provisória .0 1.604-30, publicada no dia 6 de lMl'ÇO de 1998, 
que "DiIpl5e sobre medidas de fortalecimento do Sistema Fmanceiro Nacional e d6 outru pIOvideaciu". 
(Mensagem ne lS2I98-CN - nO 283/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução n° 1/89-CN . 
.. Prazo: 44-98 

24 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.605-21, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discuaslo, em turno 11nico, da Medida Provisória .0 1.605-21, publicada no dia 6 de IDIIÇO de 1998. 
que "Di nova redação ao art. 44 da Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispõe sobIe a proibiçlo do 
incremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região Norte e na parte Norte da RIiIo 
Centro-Oeste, e dá outras providências". (Mensagem n° 153198-CN - n° 284/98, na origem) 

.. Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1189-CN. 
- Prazo: 44-98 

25 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.607-15, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

DiJcussio, em turno dnico, da Medida Provisória .0 1.607-15, publicada no dia 6 de IDIIÇO de 1991, 
que "Altera a legislação que rege o Salário-Educação, e dá outras provid&lcias". (Mensagem ri' IS5I98-CN -
ri' 286198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário . 
.. Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da Resolução n° 1/89-CN . 
.. Pmzo: 4-4-98 

26 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.609-11, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

DiIcussio, em turno dnico, da Medida Provisória .0 1.609-11, publicada no dia 6 do ~ de l_ 
que "Di.spõe sobre o reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previd8ncia Social". (M .... 1.ó nO 
1S7J98.CN .. nO 287/98, na origem) 

Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário • 
.. Incluída em Ordem do Dia nos tennos do art. 16 da ResoIuçio ne 1189-CN • 
.. Prazo: 4-4-98 
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./ 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.610-7, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Dilcullio. em turno dnico~ da Medida Provisória 0° 1.610-7, publicada no dia 6 de lD8lÇO do 1998, que 
"Cria o PuDdo do Garantia à Exportação - FGE. e dá outras providências". (Mensagem nO 158f98.CN - li' 
218198. na origem) 

- Dependendo do pm=r a ser proferido em Plenário. 
-Inclufda em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1189-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

28 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.611-6, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

DiJcuslio. em turno dnico, da Medida Provisória 0°1.611-6, publicada no dia 6 de março do 1998, 
qae"AItera dispositivos da Lei nO 8.313, do 23 de dezembro de 1991. e dá outras providancias". (BeneffçiOl 
AIcaia coac:edidos no Imposto de Renda em operações de caráter cultural ou artístico). (Mensagem nO 159198-
CN - rf' 289/98. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução n° 1I89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

29 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.612-21, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discossio, em turno 1ÍJlico, da Medida Provisória 0° 1.612-21, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "'BItabeIece ~smos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 
llividlde financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras. e dá outras provid!nciU". 
(MeaaIsem rf' l6(}I98.CN - n° 290198, na origem) 

- Dependendo do parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1I89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 

30 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.614-16, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Dilcualo, em turno dnico. da Medida Provisória 0° 1.614-16, publicada no dia 6 de março do 1998. 
que ."... dirotriIea e incentivos ftseais para o desenvolvimento regional e dá outras providências." (FINOR 
• PlNAN • PUNRBS) • (Mensagem n° 162I98-CN - n° 292198, na origem) 

• Dependendo ele parecer a ser proferido em Plenário. 
• Inclutcla em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução n° 1189-CN . 
• Prazo: 4-4-98 
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31 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.615-26, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno 00ic0. da Medida Provisória n° 1.615 .. 26, publicada no dia 6 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a emissão de Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a aumento de capital do Baoco 
do Brasil S.A., e dá outras providencias". (Mensagem n° 163/98-CN - n° 293/98. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução n° 1/89-CN. 
- Prazo: 4-4-98 -

32 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.637-2, DE 5 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em.tumo único, da Medida Provisória n° 1.637-2, publicada no dia 6 de março de 1998. que 
"Dispõe sobre a regulação. fiscalização e supervisão dos mercados de títulos ou contratos de investimento 
coletivo. e dá outras providências". (Mensagem n° 164198-CN - nO 294/98, na origem) 

. - Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
-Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO l/89-CN . 
.. Prazo: 4-4-98 

33 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.617-49, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussio. em turno wuco. da Medida Provisória n° 1.617-49, publicada no dia 14 de IDIIÇO de 1998, 
que "Dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social- PIS devida pelas 
pessoas jurídicas a que se refere o § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, e cU. outru 
providancw". (Seguridade Social). (Mensagem n° 167/98-CN - n° 311/98. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário . 
.. Pnzo: 12-4-98 

34 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.618-51, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussio. em turno único. da Medida Provisória n° 1.618-51, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional .. N1N e sua utilização para aquisição de bens e direitos 
alienados no &mito do Programa Nacional de Desestatização '. PND, de que trata a Lei n° 9.491, de 9 de 
setembro de 1997. consolidando as normas sobre a matéria constantes da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, 
e da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. Z' e 3° da Lei n° 8,249/91", (Mensagem n° 
168198-CN - nO 312/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 
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3S 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.619-42, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno wnco, da Medida Provisória D- 1.619-42, publicada no dia 14 de muço de 1998, 
que "Dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e di 0U1rU 
providências". (Abertura do comércio aos domingos) (Mensagem nO 169/98-CN - nO 313198, na origem) . 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

3(i 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.620-35, DE 13 DE MARÇO DE 1998 . 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 1.620-35, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras providências". (Mensagem nO 170l98-
CN - nO 314198, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

37 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.621-33, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória D- 1.621-33, publicada no dia 14 de ll18IÇO de 1998, 
que "Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de 6rgãos e entidades federais, e dá outras 
providências". (CADIN). (Mensagem n° 111/98-CN - n° 315/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

38 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.622-33, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória D- 1.622-33, publicada no dia 14 de março de 1998, 
e republicada no dia 18 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sob~ o número de cargos de Natureza Especial. de 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e de Funções de Confiança existentes nos 6rgios da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências". (Mensagem n-
112198-CN - n° 316/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário 
- Prazo: 12-4-98 

39 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.623-30, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória o- 1.623-30, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Pattimônio do 
Servidor Público - PIS/P ASEP, e dá outras providências". (Mensagem nO 113/98-CN - n° 311/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 
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40 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.626-50, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno ónico, da Medida Provisória nO 1.626-50, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Organiza e disciplina os Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal e de Controle Interno do Poder 
Executivo. e dá outras providências". (Mensagem nO'176198-CN - nO 320198. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

41 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.627-33, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em turno ónico. da Medida Provisória nO 1.627-33, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Altera a legislação referente ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mereante - AFRMM e 
ao Fundo da Marinha Mercante - FMM. e dá outras provid!ncias". (Mensagem nO 177/98-CN - nO 321198. na 
origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

42 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.628-21, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno tinico, da Medida Provisória n° 1.628-21, publicada no dia 14·de março de 1998, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Miniat&io dos 
Transportes, crédito extraordinário até o limite de R$ 106.000.000,00 (cento e seis milhões de reais), para OI 

fms que especifica". (Mensagem n° 178/98-CN - n° 322/98, na origem) 
- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

43 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.629-11, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno tinico, da Medida Provisória nO 1.629-11, publicada no dia 14 de março de 1998. 
que "Dispõe sobre a concessão de ftnanciamento vinculado à exportação de bens ou serviços nacionais". 
(Mensagem n° 179198-CN - n° 323/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 
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44 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.630-10, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 00 1.630-10, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre normas e condições gerais de proteção ao trabalho portuário, institui mul~ pela 
inobservância de seus preceitos, e dá outras providências". (Mensagem n° 180198-CN - nO 324198, na ongem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

45 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.632-10, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 00 1.632-10, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Altera a redação dos arts. 'r. 6° • .,.. 11 e 12 da Lei nO 8.629. de 2S de fevereiro de 1993. acresce 
dispositivo à Lei n° 8.437, de 30 de junho de 1992, e dá outras providências". (Refonna Agrária, concessão de 
medidas cautelares). (Mensagem n° 182198-CN - n° 326198. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

46 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.633-7, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória 0° 1.633-7, publicada no dia 14 de março de 1998. 
que "Autoriza a União a receber em valores mobiliários os dividendos e juros sobre o capital próprio a serem 
pagos por entidades de cujo capital o Tesouro Nacional participe". (Mensagem nO 183/98-CN - n° 327/98. na 
origem) 

- Def,!ndendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

47 
MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.634-3, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória na 1.634-3, publicada no dia 14 de março de 1998. 
que "Dá nova redação ao art. 1° da Lei nO 9.530. de 10 de dezembro de 1997". (Utilização dos dividendos e do 
superavit fmanceiro de fundos de entidades da Administração Pública Federal e indireta) (Mensagem n° 
184198-CN - n° 328/98. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 

48 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.635-19, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória 0°1.635-19, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações Salariais 
- FCVS; altera o Decreto-Lei n° 2.406. de 5 de janeiro de 1988, e as Leis nOs 8.004, 8.100 e 8.692. de 14 de 
março de 1990.5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; e dá outras providências". 
(Mensagem n° 185/98-CN - n° 329/98. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 12-4-98 
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49 
MEDIDA PROVISÓRIA N> 1.636-3, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno lÍDico, da Medida Provisória n° 1.636-3, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe acerca da incidência do imposto de renda na fonte sobre rendimentos de aplicações financeiras e 
di outras providências". (Mensagem nO 186198-CN - nO 330/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Pntzo: 12-4-98 

50 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.638-2, DE 13 DE MARÇO DE 1998 

Discussio, em turno lÍDico; da Medida Provisória n° 1.638-2, publicada no dia 14 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre a simplificação do arquivamento de atos nas Juntas Comerciais e do protesto de título de 
dívida de microempresas e de empresas de pequeno porte, e dá outras providências." (Mensagem n° 181/98-CN 
- n° 331/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Pntzo: 12-4-98 

51 
MEDIDA PROVISÓRIA N> 1.643, DE 17 DE MARÇO DE 1998 

Discussão. em turno lÍDico, da Medida Provisória nO 1.643, publicada no dia 18 de março de 1998, que 
"Altera a redaçio doas arts. 31 e 44 da Lei nO 9.413. de 22 de julho de 1997. que dispõe sobre as diretrizes para 
elaboração da lei orçamentária de 1998". (Mensagem n° 193/98-CN - n° 339/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Pntzo: 16-4-98 

S2 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.645, DE 18 DE MARÇO DE 1998 

Discussio, em turno tinico, da Medida Provisória n° 1.645, publicada no dia 19 de março de 1998, que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito extraordinário no valor de R$ 4.400.000,00, para os fins que especifica". 
(Mensagem nO 19S/98-CN - na 343/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Pntzo: 17-4-98 

S3 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.639-39, DE 19 DE MARÇO DE 1998 

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nO 1.639-39, publicada no dia 20 de março de 1998, 
que "Dispõe sobre o pagamento dos militares e dos servidores públicos do Poder Executivo Federal, inclusive 
suas autarquias e fundações, bem como dos empregados das empresas públicas e das sociedades de enconomia. 
mista e de suas subsidiárias, e dá outras providências". (Mensagem na 196198-CN - na 345/98, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
- Prazo: 18-4-98 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo~ Magalhães) ser revogada ou então estendida a todos com a ex-
- Os Senhores Renato Johnsson, Paulo Feijó, Edi- tinção do pedágio. 
nho Bez, Francisco Dornelles, Aldir Cabral, Fernan- Muito Obrigado. 
do Gonçalves, José Machado, Max Rosenmann, O SR. PAULO FEIJÓ (PSDB - RJ. Pronuncia 
Mauro Miranda, Pedro Wilson, Cosia Ferreira, Dér- o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
cio Knop, Lael Varella, Fausto Martello, Jorge Tadeu Congressistas, a Petrobras extrai das plataformas si-
Mudalen, Pedro Yves, Ary Kara, a Senhora Joana tuadas na Bacia de Campos, no norte do Estado do 
D'Arc, e os Senhores Luiz Alberto, Itamar Serpa, Rio de Janeiro, mais de 70% de todo o petróleo da. 
Joel de Hollanda e Serafim Venzon, enviaram à País, e cercã de 40% de todo o gás natural. Ao lon-
Mesa discursos para serem publicados nos termos go dos últimos 20 anos de instalação na região, seu 
do art. 203 do Regimento Interno do Senado Fede- trabalho sério, extremamente qualificado, colocou-a 
ral, primeiro subsidiário do Regimento Comum. como líder na exploração de petróleo em lâminas d'-

S. Ex"s serão atendidos. água de alta profundidade, com desenvolvimento de 

O SR. RENATO JOHNSSON (PSDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Congressistas, o Governo do Paraná 
concluiu, com recursos próprios e do Governo Fede­
ral, a construção da ponte sobre o Rio Paraná, em 
Guaíra, e estabeleceu um ped~Qio a ser pago pelos 
usuários que a utilizam, como, aliás, acontece em 
outros lugares do Brasil. 

Certamente essa ponte traz benefícios para 
todo o Estado e para o Brasil e foi paga com recur­
sos dos brasileiros e especialmente dos paranaen­
ses. Mas criou um problema para os moradores de 
Guaíra (PR) e Mundo Novo, (MT) que transitam com 
freqüência pela ponte, pois a cada vez são obriga­
dos a pagar o pedágio. 

O Governo do Estado do Paraná, por causa da 
situação difícil dos moradores daquelas duas cida­
des, resolveu instituir o passe livre para os veículos 
emplacados na cidade de Guaíra: O mesmo fez o 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul com res­
peito à cidade de Novo Mundo. 

Aparentemente, essa iniciativa dos dois Gover­
nos faz justiça ao povo daquelas duas cidades, con­
cedendo-lhes esse privilégio. Existe, porém, um dita­
do que diz que todo privilégio é odioso. Este caso 
não foge à regra. 

Para se beneficiarem dessa medida, os pro­
prietários de veículos dos Municípios da região, in­
clusive de carretas e ônibus, estão transferindo o 
emplacamento de seus veículos para Guaíra. O re­
sultado é que os Municípios vizinhos estão sendo 
desfalcados de uma importante fonte de renda ao 
não receberem os impostos relativos ao IPVA e con­
tinuàm arcando, como sempre, com os custos de 
manutenção de estradas e vias públicas. 

Entendemos que essa isenção foi precipitada, 
pois faz discriminação contra todos os habitantes 
das outras cidades, e por isso mesmo injusta, e deve 

tecnologia de ponta. 
Em que pese, Sr. Presidente, o esforço da Pe­

trobras em recompensar os Municípios da Bacia de 
Campos pela extração do petróleo que movimenta 
parcela significativa da atividade econômica do País, 
muito pouco de ressarcimento tem sido efetuado, 
constituindo-se, basicamente, no pagamento de 
royalties. Como representante do norte, do noroeste 
e do centro-norte do Estado do Rio de Janeiro nesta 
egrégia Casa de leis, tenho-me posicionado regular­
mente pela cobrança de uma atitude mai& enérgica 
da Petrobras em relação à grande dívida que tem 
para com estes Municípios. 

Ocupo hoje esta tribuna, nobres colega~ Parla­
mentares, para emprestar o meu reconhecimento ao 
esforço da estatal em reduzir essa larga distância 
entre a riqueza que os Municípios da Bacia de Cam­
pos geram e a falta de retomo, à altura por parte da 
Petrobras, para recompensá-los. Embora muito ain­
da há de ser feito com a adoção de projetos de gran­
de porte que visem explorar a nossa infra-estrutura 
oferecida, necessito manifestar minha satisfação 
com o Projeto do Heliporto da Petrobras, em cons­
trução na Praia do Farol de São Thomé, no Municí­
pio de Campos dos Goytacazes, interior do Estado 
do Rio de Janeiro. ' ' 

Refiro-me, Sr. Presidente, a 'um dos projetos 
mais importantes desses últimos anos por parte da 
Petrobras, na medida em que se constitui, de forma 
indiscutível, em revisão de postura a respeito dos 
benefícios que são obtidos com vôos partindo do 
Município de Campos até as plataformas petrolíferas 
em operação no litoral fluminense. O projeto, orçado 
em cerca de R$ 6 milhões, deverá estar concluído 
completamente no próximo mês de abril, possibili­
tando à estatal uma redução no tempo de vôos da 
ordem de até 40%. Medida esta qúe 'representa não 
somente economia para a Petrobras, mas também 
maior segurança e menor desgaste para os funcio-
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nários que trabalham embarcados. Em operação, o e administrativa vêm preocupando intensamente os 
novo HeliPQrto da Petrobras vai permitir à estatal ex- aposentados brasileiros. 
pressiva redução nos custos de transporte aéreo de Minha posição sempre foi clara, ou seja, de de-
seus empregados e os das firmas empreiteiras, que fesa de nossos aposentados. Por isso, sempre me 
para ela prestam serviços. Isso pode ser observado manifestei a favor da reforma da Previdência, mas 
no fato de que, enquanto a distância média entre o com a ressalva, de se manter os direitos dos apo-
Município de Macaé, base atual de helicópteros da sentados e pensionistas brasileiros. 
estatal, é de 142 quilômetros, o percurso médio, a Assim, diante das preocupações manifestas 
partir do Heliporto no Farol de São Thomé, gira em por associações de aposentados das mais variadas 
torno de 91 quilômetros. Ressalta-se que a transfe- categorias, quero consignar minha preocupação com 
rência da maior parte das operações de vôos da Pe- o fato de que os aposentados do serviço público irão 
trobras pata sua nova base não representa a sus- pagar mais Imposto de Renda com a reforma admi-
pensão de suas atividades no Município de Macaé, nistrativa, já que o art. 16 revoga o inciso 11 do § 22 

onde se encontra a maioria das instalações da Ge- do art. 153 da Constituição Federal, que prevê a 
rência de Exploração e Produção da Petrobras na isenção do Imposto de Renda para o aposentados 
Bacia de Campos. com idade superior a 65 anos. 

O novo Heliporto da Petrobras está situado às Diante dessa situação Sr. Presidente, Sras. e 
margens da rodovia estadual RJ-216, localizado a Srs. Deputados, acreditamos necessária a revisão 
46 quilômetros de Campos dos Goytacazes. A área 
do terreno onde está iristalado o Heliporto da Petro- deste item, porque não podemos permitir que o País 
bras é de 180 mil metros quadrados, com área cons- continue desrespeitando ainda mais os nossos apo-
trufda de 40 mil metros quadrados. O pátio de aero- sentados, em que pese a valorosa contribuição que 
naves e heliporto de 2 mil e 100 metros quadrados. deram ao desenvolvimento da Nação. 

Para que fosse possível o início das obras no Era o que tinha a dizer. 
terreno, foi providenciado pela Petrobras, com con- O SR. FRANCISCO DORNELLES (PPB - RJ. 
tratação de firma para execução do serviço, o aterra- Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
menta da área. Para se ter uma noção da grandiosi- Sras. e Srs. Congressistas, após quase dois anos de 
dade do projeto, foram utilizados 59 mil e 800 metros ausência motivada pela minha permanência no Mi-
cúbicos de material para aterro, com a realização de nistério da Indústria, do Comércio e do TuÍismo, vol-
mais de 4 mil e 500 viagens, dando uma média de to hoje à Câmara do~ Deputados. Durante quase 12 
117 viagens por dia, sem que fosse registrado ne- anos nesta Casa, onde ocupei a Presidência de vá-
nhum acidente, em face das medidas de segurança rias Comissões e onde relatei projetos da maior im-
adotadas na rodovia estadual. portância, aprendi a admirar os meus' companheiros 

Estamos confiantes, Sr. Presidente, que se tra­
ta o Heliporto do Farol de São Thomé, em Campos 
dos Goytacazes, do primeiro passo (.Ia Petrobras no 
sentido de rever sua política de investimentos no 
norte-fluminense, centrada, atualmente, na manuten­
ção de investimentos na área de exploração e pro­
dução de petróleo em suas instalações no Município 

I de ~a'?8é. Esperamos que a Petrobras se adeqüe 
às novas diretrizes determinadas pela Agência Na­
cional de Petróleo, e que desperte para a necessida­
de de parceria maior entre os Municípios da região, 
na busca de desenvolvimento de projetos que visem 
ampliar nosso potencial econômico, contribuindo 
para dirimir os graves problemas sociais que acumu­
lamos ao longo das últimas décadas. 

E~ o que tinha a dizer, Sr.Presidente. 

O SR. EDINHO Bel (BlocolPMDB - SC. Pro­
-nuncia o. seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, as reformas da Previdência Social 

de Parlamento. 
Nenhum órgão da administração br~sileira é 

tao injustiçado quanto o Congresso Nacional. Mas 
os Parlamentares devem analisar as críticas que re­
cebem com grande humildade e examiná-Ias com 
profundidade. A crítica é fundamental para o Parla­
mento, afinnava Tancredo Neves. Ela purifica e con­
tribui para o aperfeiçoamento das instituições .. 

Volto hoje ao Parlamento pensando sen:tpre no 
Brasil, mas com minha atenção voltada para as cida­
des e para o Estado do Rio de Janeiro. Sou regiona­
lista. Mas o regionalismo é a forma mais pura de pa­
ternalismo. Aquele que não ama sua cidade,-seu Es­
tado, que não possui sentimento regional não pode 
compreender e amar o seu País. 

Volto hoje à Câmara cheio de alegria com o 
reencontro com meus colegas Parlamentares. Mas 
ao mesmo tempo imbuído do mais profundo senti­
mento de tristeza pela ausência física de um compa-
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nheiro que trago presente nas minhas lembranças e 
no meu coração. 

Refiro-me ao Deputado Eduardo Mascarenhas; 
Parlamentar ilustre, competente, trabalhador, com 
grande capacidade de liderança e articulação, 
Eduardo Mascarenhas era uma das figuras grandes 
da poUtica fluminense e nacional. Como disse ante­
riormente, sua ausência é apenas física, pois sua 
personalidade marcante, através das suas idéias e 
dos seus pensamentos, estará sempre presente em 
todos ,os grandes debates do Parlamento brasileiro. 
A ele presto minha homenagem. 

Posso dizer mesmo que, ao voltar à Câmara, 
presto uma homenagem aos meus colegas Parla­
mentares, na pessoa daquele que para mim estará 
sempre presente entre nós, qual seja o Deputado 
Eduardo Mascarenhas. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ALDIR CABRAL (PFL - RJ. Pronuncia 

o seguinte discurSo.) Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Congressistas, o índice de desemprego continua 
alarmante. Em fevereiro, segundo dados oficiais do 
IBGE, os percentuais apontados bateram todos os 
recordes e, ao que parece, esta situação tende a se 
agravar se medidas urgentes não forem efetivamen­
te adotadas visando à retomada do crescimento eco­
nômico e a queda na taxa dos juros. 

Recentemente, o Senhor Presidente da Repú­
blica reuniu os seus Ministros nos salões da Granja 
do Torto, aqui em Brasília. A imprensa dava conta 
de que o Gabinete se reunia para adotar providên­
cias qu~ estancassem essa onda de desemprego !lo 
País. Não se percebeu ainda qualquer resultado prá­
tico e nem mesmo o Governo cuidou em implemen­
tar as medidás timidamente anunciadas como con­
seqüência de dita reunião, parecendo que o assunto 
-desemprego· não integrou seriamente a pauta do 
mencionado encontro. 

No Rio de Janeiro, como nos demais Estados e 
cidades brasileiras, a situação é desesperadora tan­
to para os qu'e perdem suas colocações no mercado 
de trabalho, como para os que, sem sucesso, ten­
tam ingressar' no mesrnQ. Assim, os agora desem­
pregados e os ainda não empregados vão engros­
sando a massa dos aflitos que migram para as fai­
xas mais desprotegidas e pobres da sociedade bra­
sileira: Verifica-se, então, que o desemprego, ao 
lado do não emprego, constitui-se em fator de dese­
quilibrio socia', com graves prejuízos para a tranqüi-, 
lidade interna do País. 

O Jornal do Brasil, edição de 31 de março de 
1998, em sua página 11, trata deste assunto para in-

formar que o Palácio do Planalto considera ·normal· 
a elevação do índice percentual de desempregados. A 
mim me parece lamentável esse entendimento do G0-
verno, ao tempo em que devemos pedir aos Céus que 
nos livre de tão estranha e horrenda normalidade. 

Mais estranho ainda, no pronunciamento do 
Palácio do Planalto, conforme o Jornal do Brasil, é 
que o Governo já previa este crescimento brutal na 
taxa de desemprego, alegando que ·somente a par­
tir de abril ·se poderá sentir os efeitos das ações de 
geração de emprego anunciadas pelo Governo no 
mês passado·. Ora, Sr. Presidente, a ser verdade o 
que diz o IBGE, para quem em março a taxa de de­
semprego sera maior ainda, quand'~ a~ril estiver ter­
minando a situação será tão grave qüe a recupera­
ção dos espaços e do tempo perdido se verificará 
bem mais difícil. 

Não considero NnormalN o crescimento da taxa 
de desemprego. Considero, isto sim, preocupante. 
Era isso o mínimo que eu poderia esperar ouvir do 
Porta V02. do Palácio do Planalto. Não há normalida­
de quando o trabalhador perde a esperança e se vê 
destituído do seu direito de receber um salário justo 
ao final de cada mês. 

Quero apelar ao Senhor Presidente da Repú­
blica para que apresse as medidas de sua responsa­
bilidade que objetivem a retomada do emprego, com 
o crescimento da economia e com a redução das ta­
xas de juros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. FERNANDO GONÇALVES (PTB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - ~r. Pre$idente, 
8ras. e 8rs. Congressistas, a população .do Estado 
do Rio de Janeiro vem sendo duramente prejudicada 
pelo não-repasse de recursos referentes a progra­
mas federais destinados a amenizar o'problema do 
desemprego e promover a realização de' investimen­
tos em setores importantes, como a. agricultura 'e 
empreendimentos comerciais de pequeno p<>rté nos 
centros urbanos; , ' " " ' ' " " ','. 

Para com~ater o desemprego, '~r~ ~resj~erjt~, 
o Governo tem procurado estabelecer programas de 
recapacitação d~ mão-de-obra e dá g'eràção de em­
prego e renda na área urbana' e no ,meio rufál, res­
pectivamente, com o Proger e o Pronaf, este desti­
nado g financiar o pequeno produtor rural que traba­
lha no sistema de agricultura familiar. ' 

Pois bem, utilizando-se de p~~~la~ ~o FAT­
Fundo de Amparo ao Trabalhador:..., que'hoje'dispõe 
de reservas em tomo de 3,7 bilhões de reais, o pro­
grama de recepacitação, além de contar com volume 
reduzido de dinheiro para atender à def1l8nda, está 
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privilegiando Estados onde a necessidade não se Muito obrigado. 
faz tão necessária e urgente, em prejuízo de outros, O SR. JOSÉ MACHADO (PT - SP. Pronuncia 
como o Rio de Janeiro, cujo desemprego cresce a o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
taxas assustadoras. Parlamentares, em meio às freqüentes más notfcias 

No corrente ano, serão alocados para referido sobre a saúde pública em nosso País, tenho a hon-
fim R$ 360 milhões em todo o Brasil. Mas para o Rio ra de ocupar a tribuna desta Casa para trazer boas 
de Janeiro estão previstos apenas R$ 14 milhões, ou novas. 
seja, menos de 4% do total. Refiro-me ao êxito do Governo Municipal de 

Os números relativos ao Proger e ao Pronaf Catanduva, interior de São Paulo, no controle da 
são ainda mais reveladores do quanto o Rio de Ja- dengue. Esse Município, de aproximadamente 100 
neiro sofre com essa discriminação. Os empréstimos mil habitantes, está prestes a completar um ano sem 
do Proger, cuja média é de 7 mil reais, têm sido ab- registro de pacientes contaminados por essa doença. 
solvidos em mais de 50% pelos três Estados do Sul Trata-se de um fato alvissar.diro, uma demons-
- Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. tração inequívoca de que o Poder Público pode agir 
Quanto ao Pronaf, é ainda maior a desigualdade na com eficácia para assegurar qualidade de vida aos 
distribuição do dinheiro para os produtores, cuja cidadãos. Este exemplo contrasta com o quadro ge-
operação é realizada pelas agências do Banco do ral do País, cujas características epidêmicas têm re-
Brasil. fletido a falta de empenho e a ineficiência das autori-

Em 1997, Sr. Presidente, conforme números dades federais e estaduais. 
divulgados pelo Banco Central e também pelo Banco Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, é 
do Brasil, o Rio de Janeiro recebeu a insignificância um paradoxo que nosso País - alçado retoricamente 
de 0,5% do montante nacional, figurando ao lado de à condição de potência e pleiteante de uma cadeira 
algumas unidades do Norte do País, enquanto 78% permanente no Conselho de Segurança da Organi-
dos recursos tiveram concentração em Minas Gerais zação das Nações Unidas - ainda conviva com esse 
e nos três Estados sulinos tipo de epidemia. Como se sabe, trata-se de uma 

Quando se analisa de maneira mais ampla a doença primitiva, extinta em países desenvolvidas, 
concessão de crédito rural no Brasil, verifica-se que cuja erradicação implica assegurar condições dignas 
a situação no ,Rio de Janeiro lhe é também bastante de vida à população através de combate preventivo, 
desfavorável, estando à frente apenas do Distrito Fe- saneamento, saúde pública de boa qualidade e as-
deral e de Estados da Região Norte. sim por diante. 

Sabe-se que o sistema bancário tem a obriga- É emblemático, pois, que o Brasil viva sob a 
ção de destinar para financiamentos na área rural ameaça da dengue. Aos novos doentes contamina-
35% dos seus depósitos à vista, exigibilidade que dos somam-se os registros de vítimas fatais. Que 
não vem sendo cumprida no Rio de Janeiro, pois o País é este, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta-
Estado, embora ocupando o segundo lugar na cap- res, cujos representantes do Governo falam em 
tação desse tipo de depósito, figura na incômoda po- modernização ao mesmo tempo em que a dengue 
sição de 21- unidade em empréstimos ao setor pri- se alastra assustadoramente? Que País é este em 
mário. que, no período de maior incidência da doença - pri-

Os bancos, na verdade, preferem destinar os meiro semestre de 1997, quando foram registrados 
recursos em operações que visem proporcionar reci- 84,1% dos casos em todo o ano -, o Ministério da 
procidades de grandes clientes, ou mesmo fazer re- Saúde 'liberou apenas 5,7% das verbas destinadas a 
colhimentos ao Banco Central, do que cumprir sua seu combate? 
obrigação de aplicar no desenvolvimento da agrope- Lembro os Sras. e Srs. Parlamentares que 
cu ária. 1997 foi denominado pelas autoridades federais 

O Bando Itaú, que adquiriu o controle do Ba- como o Dano da saúde"! É tragicômico: cOmico pela 
ne~, é exemplo típico de instituição que considera falácia do marketing oficial, trágico pelos cidadãos 
compromisso com a agricultura e o desenvolvimento vitimados! Volto ao exemplo de Catanduva para ilus-
de nosso Estado. trar que um trabalho sério, eficiente e de compromis-

O Banco Central precisa fiscalizar e agir rigoro- so social pode ser bem sucedido. O Município havia 
samente junto a essas instituições. E o Rio de Janei- registrado duas epidemias - uma em 1993, com 376 
ro não pode continuar sendo tratado de forma tão casos, e outra em 1996, corno 225 -, mas a ação 
discriminatória e injusta. enérgica, decidida e competente da administração 



Abril de 1998 DIÁRIO DO CONGRESSO N"-CIONAL QUinta-feira 2 01999 

petista, aliada ao empenho e espírito público da potencialidades existentes e a lógica de apostar em 
equipe da Equipe Municipal de Combate ao Aedes determinado segmento produtivo, como a agroindús-
(EMCA) e à colaboração da população local, tomou tria, por exemplo, transfigurando suas regiões em 
o Município um paradigma no combate e controle da pólos industriais que desconsideram os recursos na-
dengue. turais disponíveis. 

Catanduva contrasta com Municípios similares Enquanto isso, regiões onde o solo e a geogra-
de médio porte, muitos dos quais já em vias de uma fia indicam que não há qualquer possibilidade de 
situação epidêmica, dentre outros motivos pela ine- respostas satisfatórias com a agricultura, continuam 
xistência de medidas adequadas e pela omissão dos dependendo da atividade para sobreviver, porque 
Governos Estaduais e Federal. seus governos, sem poder de barganha, não conse-

Deixo aqui registrado o belíssimo trabalho de- guem diversificar a atMdade produtiva. 
senvolvido pela Prefeitura de Catanduva. Congratu- Culpa da falta de planejamento global. Cada 
lo-me com os catanduvenses, aos quais faço uma Estado traça as diretrizes de crescimento corno bem 
justa homenagem na pessoa de seu Prefeito, Félix entende, na esteira da omissão ou conivência do Po-
Sahão Jr., responsável maior pela batalha vencedo- der Central, fazendo com que os ganhos sejam ime-
ra contra a dengue. diatistas, mas sem consistência de longo prazo, e o 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, es- que é pior, que apenas alguns ganhem em detrimen-
pero sinceramente que as autoridades competentes to da sociedade como um todo. Ou seja, mesmo 
se sensibilizem com este depoimento e, mais do que sem considerarmos as perdas diretas em arrecada-
isso, compreendam que a saúde pública não pode ção promovidas pelos incentivos que os Governos 
ser tratada como um problema menor ou como um Estaduais estão oferecendo, nossa guerra fiscal não 
item subordinado a quaisquer injunções fiscais. passa de focos de guerrilha localizada, sem visão 

Um país modernizado, um Brasil justo e solidá- estratégica global, que ignora ou desperdiça poten-
rio, pelo qual temos lutado incessantemente, requer ciais regionais e o comprometimento financeiro futu-
absoluta prioridade para o social, razão pela qual a ro das Unidades Federativas envolvidas. 
saúde dos cidadãos é um bem fundamental!. A cultura da barganha transformou a guerra fis-

Era o que tinha a dizer. cal em um engodo que desorganiza e desestrutura a 
O SR. MAX ROSENMANN (PSDB - PRo Pro- ordem jurídica e a estabilidade econômica do siste-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. ma federativo, mas até agora, pelo que se vê, muito 
e Srs. Parlamentares, num país onde quase tudo pouco está sendo feito para impedir sua escalada. 
ainda está por ser feito e cada Estado - muitos deles Dentro do princípio da autono,mia que rege a 
do tamanho de uma nação européia -luta por garan- estrutura político-organizacional brasileira, o Poder 
tir seu lugar sob a luz do desenvoMmento, a guerra tis- Central não pode interferir nas decisões estaduais. 
cal poderia até mesmo ser vista como uma arma válida Mas até quando o Conselho Nacional de Política Fa-
e necessária. Poderia, mas não deveria. zendária (CONFAZ), este Congresso e a própria s0-

A estratégia da guerra fiscal não passa de uma ciedade vão assistir, passivos, aos Governadores li-
forma predatória de tentar substituir a inexistência de teralmente pagarem para que os investidores interna-
uma política industrial séria, delineada dentro de um cionais escolham suas regiões, mesmo que os proje-
plano estratégico de desenvolvimento nacional - tos propostos sejam tão díspares que variem de uma 
este sim, capaz de construir um futuro sem as atuais grande fábrica a um simples barracão de montagem? 

. diferenças econômico-sociais visíveis de norte a sul Até quando vamos assistir à concorrência pre-
do País. datória que as administrações estaduais fomentam 

Para atrair investimentos, não há limite nas entre os Municípios para que igualmente ·rapem o 
constaotes "rasteiras· que um Governador passa no tacho· dos cofres públicos disputando entre si ·0 
outro, e os resultados que estamos observando for- grande prêmio· do investimento? 

. mam retalhos de uma colcha econômica disforme Ganha quem der mais isenções, diferimento de 
que cobre apenas parte do Brasil. impostos, devolução antecipada de ICMS, ISS e 

Construída a partir de competição, não raras IPTU. Quem oferecer o maior terreno, garantir mão-
vezes desleal, essa colcha é também símbolo de su- de-obra e serviços de infra-estrutura para a execu-
cessivas incoerências administrativas regionais. ção do projeto, e muitas coisas a mais, que constam 

Na ganância de ganhar o jogo do desenvolvi- de protocolos sigilosos, guardados a sete chaves da 
mento a qualquer preço, os governantes ignoram as população. 
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O segredo, nesses casos, é realmente impor- desvinculanda-se de Gaiás. São as quatro únicas 
tante para não choçar a opinião pública. Afinal, todas agências da Região Nordeste do Estado, atendenda, 
estas benesses estão sendo oferecidas em Estados no conjunto, a 21 Municípios. É inacreditável, mas 
que estão praticamente quebrados e negociando a verdadeiro. 
rolagem de suas dívidas, que precisam vender patri- Para que se tenha idéia dos efeitos negativos 
ITlÔnio e fazer privatização indireta para garantir os dessa decisão, que não pOde deixar de ser revoga-
recursos necessários para pagar as folhas de pes- da, basta lembrar que os gerentes das agências 10-
soaI e que atrasam o pagamento de fornecedores. cais terãa que realizar viagens de 1.200 quilômetros 

Esconder o montante da oferta também se faz até Salvador, onde serão tomadas as medidas de ro-
necessário para impedir uma reação das empresas já tina para orientar ou reorientar as políticas de crédito 
existentes. Aquelas que precisam arcar com uma das e outras pendências. É o dobro da distância de 
mais altas cargas tributárias do mundo e que não rece- Goiânia, e os custos desses deslocamentos serão 
bern qualquer ajuda para a modernização que lhes ga- assumidos pelo próprio banco. Seria até fácil enten-
rantiria competitividade interna e externa. der essa deliberação, se ela resultasse em redução 

Como lembra Sérgio Magalhães, Presidente da de despesas nessa fase conjuntural em que o Banco 
Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e do Brasil luta para recuperar-se dos prejuízos opera-
Equipamentos (ABIMAQ), a instalação de empresas cionais dos últimos anos. Se é essa a intenção, é 
calçadas em subsídios, isenções e apoio oficial de evidente que os sinais estão trocados. 
toda a sorte oferece concorrência desleal, que com­
promete a sobrevivência do parque industrial instala­
do, especialmente no setor de bens de capital, cujos 
produtos não têm qualquer forma de desoneração, 
especialmente no que diz respeito ao ICMS, sendo 
que estas desonerações são oferecidas tanto aos 
novos empreendimentas quanto aas importados, 
que geram empregos sim, mas em outros países. 

Por todos estes motivos, está na hora de o Go­
verno Federal, através do Conselho Nacional de Po­
lítica Fazendária, como um primeiro passo para con.: 
trolar a guerra fiscal, fixar limites e estabelecer re­
gras para a concessão de incentivos estaduais. 

Mas entendo que a solução definitiva do pro­
blema deve vir, entretanto, do planejamento estraté­
gico global de desenvolvimento. Um mapa de pros­
peridade que não exclua qualquer regiãa e que mos­
tre unidade nas propostas e atrações que o País 
possa oferecer aos investimentos externos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, o Banco do Brasil, instituição 
secular que tantos serviços tem prestado ao desen­
volvimento do País, vem fugindo gradativamente de 
suas funções de agência de fomento. O fato que 
quero trazer ao conhecimento dos senhores é la­
mentavelmente elucidativo desta mudança de ru­
mos, e é um caso que merece esclarecimentos por 
parte dos ilustres dirigentes do banco. Os Municípios 
goianos de Posse, Alvorada, São Domingos e Cam­
pos Belos, que têm suas economias irra­
versivelmente atreladas à produção agropecuária, 
passaram a integrar a superintendência da Bahia, 

Mas não é s6 isso, Sras. e Srs. Parlamentares. 
Os tomadores de crédito das quatro cidades do nor­
deste goiano, na sua maioria formada por pequenos 
e médios agricultores, estão preocupados com o 
novo sistema de compensação de cheques. Os de­
pósitos, que eram compensados em apenas 24 ho­
ras, passarão a integrar a compensação nacional, 
que pode levar até cinco dias para entrar na conta 
dos depositantes. O pequeno comércio, os deposi­
tantes individuais, as pequenas e microempresas, as 
Prefeituras e os agricultores temem uma desorgani­
zação total nas suas transações bancárias. Para 
quem toma essas decisões aqui em Brasília, isso 
pode não parecer nada, mas para quem está lá, vi­
vendo de pequenas rendas, os efeitos serão alta­
mente danosos. 

Para uma região que ainda vive os efeitos da 
crise provocada pela longa estiagem que atingiu 
todo o nordeste de Goiás, a notícia é desalentadora. 
Sem qualquer justificativa lógica, o fato surpreendeu 
e revoltou a população das quatro cidades goianas. 
A partir de agora, com a perda de poder da Superin­
tendência de Goiás sobre o seu próprio território 
geográfico, vai acontecer um fato inédito. Para rei­
vindicar um financiamento cujo valor exceda o teto 
de decisão em nível de agência, o cliente do banco 
terá qlie procurar a superintendência da Bahia. Esse 
desencontro vai gerar uma enorme confusão. O 
Banco do Brasil é o agente financeiro do Fundo do 
Centro-Oeste, cuja área de financiamento está restri­
ta à região. A conclusão é 6bvia e simples, e cabe a 
seguinte pergunta: a Superintendência de Salvador 
será autorizada a operar com o Fundo do Centro­
Oeste para as quatro agências da região, ou elas se-
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rão incorporadas aos benefíCios do Fund,o Constitu­
cional do Nordeste, na Bahia? Tenho ouvido essa in­
dagação com insistência, e gostaria de ter uma res­
posta. 

Essa decisão, no mínimo precipitada, fez rea­
cender a desconfiança de que o Banco do Brasil 
está-se distanciando do povo para criar um clima fa­
vorável à privatização. É este o comentário dominan­
te que tenho ouvido, com uma ponderação que não 
deixa de ter sentido. O Banco do Brasil, no espírito 
do povo brasileiro, é por tradição uma espécie de ex­
tensão da famnia, porque está em todos os lugares, os 
funcionários são treinados para prestar bom atendi­
mento, e o cliente está sempre em primeiro lugar. Que­
brando-se esses elos de identidade e cumplicidade, 
quebra-se também aquele carinho que moveria uma 
campanha contrária à transferência do banco para o 
setor privado. Estou apenas refletindo o sentimento 
das pessoas que tenho ouvido, não importando que 
eu discorde dessa impressão. Quero mostrar apenas 
que essas decisões precipitadas arranham a ima­
gem de confiança que o Banco do Brasil conquistou 
desde que foi criado, no período do Império. 

Sras e Srs. Parlamentares, estou falando de 
um erro de correção fácil. É evidente que a relação 
custo-benefício, nos efeitos da medida tomada pelo 
Banco do Brasil, é negativa tanto para o próprio ban­
co como para Goiás e os Municípios prejudicados. É 
difícil imaginar que um pecuarista do Nordeste goia­
no tenha que realizar seguidas viagens a Salvador 
para decidir um financiamento de seu interesse. A 
constância de visitas para viabilizar um projeto já é 
um procedimento normal, mesmo quando o assunto 
é tratado na região de origem do investimento. A 
prevalecer a deliberação do banco, esse périplo será 
multiplicado, porque as metas de desenvolvimento 
agropecuário da Bahia não são as mesmas de 
Goiás. 

Em nome de uma região que já tem tantas difi­
culdades a sup .... dr, transmito meu apelo ao Presi­
dente do Banco do Brasil, Dr. Paulo César Ximenes. 
É preciso rever com urgência essa decisão, como 
dever de bom senso e de justiça. Como opção alter­
nativa, as quatro agências do nordeste goiano pode­
riam ficar subordinadas a Brasília, sem prejuízo de 
seus interesses. O Banco do Brasil é muito mais que 
um laboratório de pequenos caprichos de minorias 
burocráticas. Foi assim que a instituição ganhou o 
respeito e a admiração do povo brasileiro, como pa­
trimônio afetivo de toda a sociedade, e, se desviar­
se dessa imagem, não é aquele Banco do Brasil que 
é parte inseparável da própria história do país. 

Era o que tinha a dizer. 
I 

O SR. PEDRO WILSON (PT - GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, ocupamos esta tribuna para felicitar 
o jornal O Popular, que nesta semana completa 
sessenta anos, seis décadas de existência. Fundado 
em 3 de abril de 1938, O Popular se consagrou 
como um grande jornal no cenário goiano e brasileiro. 
Ter sessenta anos de história para ser contada com 
orgulho é um trunfo de poucos jornais que se tomam 
grandes e confiáveis com o passar do tempo. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, há muito o que co­
memorar, afinal são sessenta anos de sucesso, de 
jornalismo ético, bem-feito, buscando a cada dia 
aproximar-se mais e mais do leitor goiano. As come­
morações terão início hoje, com a entrega do Prêmio 
Jornalista Jaime Câmara para os trabalhos publicitá­
rios mais criativos e os profissionais da propaganda 
que se destacaram em jornal, rádio e televisão, em 
Goiás e no Tocantins. 

Nas festividades de comemoração dos sessen­
ta anos do jornal O Popular, a cultura e a educação 
assumem papel de destaque, com a realização de 
concursos, com premiações, gincanas e seminários. 
Os estudantes de 10 grau poderão participàr de um 
concurso de redação e pintura, sendo que as melho­
res redações ilustrarão paginas especiais do jornal. 

O Popular esteve presente em períodos turbu­
lentos da vida política e econômica do Brasil, que da 
democracia passou à ditadura, em 1964. Época difí­
cil de escrever, pois quase tudo passava pelo crivo 
da censura militar. Engajou-se na luta pela redemo­
cratização em 1985, depois da expressiva campa­
nha pelas Diretas Já. Noticiou grandes acontecimen­
tos, como o impeachment de Collor. Atuou com 
muita seriedade na questão do tráfico de mulheres 
goianaslbrasileiras para o exterior, como foi o caso 
de Simone Borges, morta na Espanha, raptada por 
empresários da prostituição, com promessas de vida 
fácil. O Popular cresceu junto com Goiânia, junto 
com todo o Estado de Goiás, junto com o Brasil, 
sempre levando aos leitores as informações com se­
riedade e credibilidade. Foram seis décadas de um 
jornal que trazia informações boas e ruins. Anunciou 
boas oportunidades de empregos, carros, casas, en­
fim, fez Goiânia se transportar para o papel. Muito 
da história de Goiás pode e está sendo escrita a par­
tir do O Popular (releituras, teses, memoriais, rese­
nhas, informações) 

Fazer jornalismo nos dias de hoje constitui um 
enorme desafio. Existem parâmetros a serem obe­
decidos. "O máximo de liberdade com o máximo de 
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responsabilidadeM
• O Popular busca ser esse tipo de milênios desejamos o que Gonzaguinha chamou de 

jornal. Que prima pela informação, mas também palavra certa, crescermos construindo uma vida 
cede grande espaço à opinião. Nele o leitor pode se nova, melhor e mais digna para todos os homens e 
manifestar, pois se trata de um dos jornais do Brasil mulheres de Goiás e do Brasil. 
mais bem integrados com a comunidade, além de Era o que tinha a dizer. 
encontrar a pluralidade de pensamentos, de doutri- O SR. COSTA FERREIRA (PFL - MA. Pronun-
nas, de opiniões acerca dos fatos e acontecimentos cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e 
políticos, sociais, culturais e econômicos. Srs. Parlamentares, ocupo esta tribuna com a desa-

A sociedade brasileira está cada vez mais exi- gradável obrigação de contestar a reportagem da 
gente, o mercado da multimídia trouxe à tona um sé- Rede Globo exibida no programa Fantástico do últi-
rie de ameaças a essa tradicional forma de fazer jor- mo dia 29 e lamentar a exploração da audiência com 
nal. No entanto, O Popular se adaptou muito bem inverdades. 
às modificações da produção jornalística. O repórter Marcelo Rezende, numa matéria an-

Escrever, para o poeta Drummond, é a luta tijornalística, tenta, pela segunda vez em poucos 
mais vã, enquanto lutamos mal rompe a manhã. Es- meses, induzir o público brasileiro a desacreditar no 
crever não é fácil. Produzir informação, opinião, aná- importantíssimo trabalho dos evangélicos na recupe-
lise requer critérios ração de presos em cadeias e presídios do Brasil. 

dolorosos. Para ~azê-Io temos a obrigação de A primeira reportagem foi feita na semana da 
expor a verdade objetiv~ sem pinturas, sem másca- visita do Papa ao Brasil. Em ambas as oportunida-
ras, muitas das vezes secretas e polêmicas. des tentou dar a idéia de que tudo não passava de 

Por tudo isso não há como não reconhecer a uma grande farsa proselitista objetivando precipua-
importância desse jornal para a vida de milhões de mente o lucro. Pôs em dúvida os efeitos da conver-
pessoas do Estado de Goiás. Porém, é importante são espiritual de origem evangélica e tentou fazer 
dizer que algumas coisas devem ser analisadas hoje acreditar na inexistência de ex-bandido. 
por todos os meios de comunicação, que é a influên- Ele abusou de tons pejorativos, como "profis-
cia, a isenção nas campanhas políticas, na divulga- sionais da fé, show da conversão, dizem-se ex-ban-
ção de pesquisas manipuladas ou manobradas para didos·, ou interrogações desqualificantes: "será pos-
atender ao interesse de determinado candidato. sível que se pode acreditar nessa conversão que 

Outro aspecto negativo dos meios de cornuni- tanto tentam mostrar? Dá para acreditar neles?·. 
cação que deve servir de, alerta é a distorção da no- Com habilidade jornalística, procurou deixar no ar 
tícia. A vida de pessoas' respeitadas pode ser des- um tom de descrédito. 
trufda com algumas linhas, por um descompasso jor- Entretanto, por se tratar de inverdades, o re-
nalfstico, e não há direito de resposta que possa re- p6rter rodopiou na esfera das especulações e per-
constituir ou reconstruir essa vida. Jornal deve ser guntas capciosas e acabou por estabelecer uma 
sempre sinal e comprometimento com a verdade dos contradição em relação à postura editorial da própria 
fatos. Rede Globo, que rotineiramente critica o sistema pri-

Consciente desse imenso poder, apelidado de sional brasileiro pelo seu aspecto exclusivamente 
quarto poder por muitos analistas e intelectuais, O punitivo e, quase sempre, desumano. O repórter 
Popular tem pela frente esse desafio de assegurar também desrespeitou o sentimento que impulsiona o 
a cidadania para todos, assegurar a democracia, converso a propagar o evangelho regenerador, atri-
os direitos humanos, o respeito às mais diversas buindo à pregação um sentido de charlatanismo. 
crenças e convicções filosóficas. Parabéns a todos Nada mais cruel e injusto. 
os dirigentes, editores, servidores, jornalistas, rep6r- Foi mencionada a Assembléia de Deus, igreja 
teres, jornaleiros e colaboradores de O Popular e da à qual pertenço. A propósito, cabe lembrar que exis-
Organização Jaime Câmara. O Popular que gerou a te uma Assembléia de Deus em cada canto deste 
Rádio Anhanguera, TV Anhanguera, Fundação, Rá- País a serviço da população, rica ou pobre. Para 
dio Araguaia, Jornal de BraaRia e Jornal do To- cada templo, há um grande número de convertidos 
cantina. gerando multiplamente mais convertidos. 

Parabéns ao jornal O Popular pelos seus ses- Dezenas de milhares de ex-viciados em droga, 
senta anos, parabéns pelos muitos frutos colhidos. de ex-alcoólatras, de ex-degenerados morais dão 
Obrigado pelo dia-a-dia mais dinâmico que nos tem testemunho público e eloqüente nas praças, nas es-
proporcionado. Para os próximos anos, séculos e quinas, através de folhetos, nos jornais, nas rádios e 
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televisões de que Jesus, só Ele, é o autor e consu­
mador de tão grande tram~formação; os evangélicos, 
meros vetores. 

Não desconhecemos que poucos projetos 
atendem aos interesses da sociedade na hora de 

• • I 

reincorporar os apenados após cumprirem suas pe-
nas. É um ponto crucial: se foram embrutecidos pe­
las condições prisionais, ao saírem, representam 
maior ameaça à sociedade. Urge recuperá-los. O 
Governo não investe devidamente; a sociedade ape­
nas lamenta; a imprensa não usa sua popularidade 
investindo em moral e ética. 

Surge então a presença salutar dos evangéli­
cos em todos os níveis sociais investindo em vida. 
Onde há necessidade física e espiritual, seja em fa­
velas, em cadeias, seja em presídios e em tragédias, 
aí estão os evangélicos. Só não vê esse trabalho 
quem não quer. Mas ele está aí para ser provado. 

Não é uma visão sectária. A revista Veja publi­
cou pesquisa que mostra os benefícios decorrentes 
da ação social e espiritual dos evangélicos. A menor 
taxa de analfabetismo no 

Brasil é entre os evangélicos, com taxa em tor­
no de 9,5%, contra um índice de 20% no restante da 
população. O fenômeno é motivado pelo hábit(\ de 
leitura maior que o da população em geral e atin­
giu resultados superiores aos alcançados pelos 
programas governamentais, o que a Veja descre­
ve como ·um monumental trabalho de alfabetização 
de adultos·. 

Destaca também que, embora os evangélicos 
em grande parte sejam oriundos das camadas mais 
baixas, 80% dos pais não permitem que seus filhos 
deixem de estudar para trabalhar, alcançando assim 
melhores patamares sociais. Já o restante da popu­
lação situa-se no preocupante índice de 60%. 

O trabalho evangélico não é corporativo, mas 
visa ao benefício da população em geral. As pesqui­
sas comprovaram que os evangélicos também dis­
põem de três centenas de clínicas de tratamentos de 
dependentes de drogas com os melhores índices de 
recuperação; no caso do planejamento familiar, os 
evangélicos são contemporâneos. Incentivam o con­
trole familiar mediante uso de contraceptivo e for­
mam famílias 25% menor que o restante da popula­
ção brasileira. 

Corroborando pesquisa divulgada pela Veja, 
pesquisas recentes entre tribos indígenas contradi­
zem 'indígenistas céticos e sectários diante dos be­
nefícios da ação dos evangélicos. A evangelização 
caminha para erradicar a dependência do álcool, das 
droga e a prostituição. O. ânimo para o trabalho é re-

novado transformando as condições sociais das tri­
bos. 

Entende-se, por conseguinte, por que os desa­
justes familiares provenientes de desequilíbrio so­
cial, infidelidade e vícios ocorrem numa constância 
admiravelmente reduzida. A marginalidade em qual­
quer faixa etária é ínfima. 

Isso tudo sem um único centavo do Governo e 
sem o abuso de ligar para as casas pedindo colabo­
ração. São fruto do esforço solitário de cada igreja 
evangélica. Todo esse trabalho é dispendioso e ab­
sorve grande parte do orçamento das igrejas. A bem 
da verdade, é raro uma igreja evan~lica ter saldo. 
Tudo é investido em evangelização e ação social. 

O repórter, desprezando tantas evidências, es­
triba-se em alguns pilares comuns no discurso difa­
mante dos preconceituosos e despeitados. 

A primeira infâmia: os evangélicos são na tota­
lidade ingênuos, enganados por um único esperta­
lhão, o pastor, que lhes usurpa os dízimos e ofertas. 

Os detratores fingem não saber que ad igrejas 
evangélicas dispõem de um corpo administrativo, in­
dependente do pastorado, com secretários e tesou­
reiros provenientes da comunidade. As ofertas e os 
dízimos são devidamente registrados, sendo que 
este com o nome do doador. Todas as despesas de­
vem ser deduzidas em conformidade com os gastos 
e balanços periódicos feitos pela igreja. Os pastores 
têm carteira assinada e seus salários são estipula­
dos pela livre vontade da igreja. Os pastores tam­
bém são desestimulados a trabalhar secularmente 
pela necessidade de a igreja dispor de assistência 
espiritual em tempo integral. Em muitas igrejas há 
eleição periódica para escolha do pastor. 

Como prova de uma corpo em unidade e pro­
pósito, na maioria das vezes quem prega são os 
membros das igrejas e não o pastor. Os membros se 
desdobram por convicção e amor a evangelizar to­
das as classes sociais. Isso faz com que a igreja 
comporte nos mesmos bancos gente de variada for­
mação escolar, como médicos, advogados, enge, 
nheiros, veterinários, teólogos, filósofos, operários, 
etc., formando um corpo eclético e capaz de discern­
ir se há ilegalidade nos diversos setores de uma ad­
ministração. 

As igrejas evangélicas são conhecidas pelo ri­
gor com que tratam os que cometem infrações mo­
rais graves, o que demonstra senso de lisura e justi­
ça. Se a igreja não funcionasse segundo uma estru­
tura administrativa contextualizada às exigências 
dos novos tempos, sucumbiria. 



02004 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1998 

A segunda infâmia: o trabalho dos evangélicos Daí surgem alguns questionamentos óbvios. 
é oportunista - não há conversão verdadeira. Como o repórter Marcelo Rezende é perito em joma-

Se essa áfirmação não fosse mentirosa, as lismo investigativo e, no caso dos evangélicos, não 
igrejas evangélicas estariam vazias. Ao contrário, apresentou fatos, mas simples retórica persuasiva, 
crescem pelas evidências de transformação espeta- perguntamos: a quem interessa os resultados dessa 
cular que povoam seu cotidiano, por serem pregado- agressão? Será a algum grupo religioso politicamen-
res aldazes do evangelho, anunciando a salvação te poderoso e decadente espiritualmente? Espero 
em "tempo e fora de tempo·. A pesquisa em apreço que não. Que seja apenas um lapso originário da de-
destaca que a população evangélica cresceu per- sinformação espiritual. 
centualmente três vezes mais que a população bra- Era o que tinha a dizer. 
sileira. Contra esses fatos, vale a máxima do direito, 
não há argumentos. 

A terceira infâmia: que os bandidos enganam 
os evangélicos fingindo conversão 

Sabemos perfeitamente da existência de opor­
tunistas que se fingem convertidos por necessidade 
social e por perspectiva de redução da pena. No pri­
meiro caso, para usufruir da ajuda da igreja, que fi­
gura quase sempre como único anteparo social de 
que os ptesos dispõem após serem libertos; no se­
gundo, pelo poder persuasivo que a conversão tem 
em gerar benefrcios legais. 

Nota-se claramente que, em vez de pejorati­
vas, essas duas realidades apontam para a eficácia 
do evangelho em influenciar positivamente as pes­
soas. 

Contudo, o número dos oportunistas e de rein­
cidência criminal é mínimo em relação aos verdadei­
ramente transformados e situa-se na esfera da exce­
ção, não danificando a regra. O primeiro sintoma é o 
número crescente de pregadores. estimulados pelos 
resultados positivos. concomitante ao aumento rápido 
da quantidade de criminosos recuperados para a vida 
social equilibrada. Mais do que isso, vida social pro­
dutiva. Geralmente o transformado toma-se testemu­
nho vivo do poder do evangelho de Jesus Cristo. 

O repórter Marcelo Rezende imputou ilegalida­
de, oportunismo, conduta anticristã e aética à ação 
pastoral evangélica. Nem mesmo as sucessivas sa­
fras de bons frutos significaram alguma coisa para 
esse repórter míope pelo preconceito. 

Se o trabalho dos evangélicos é mal, o que di­
zer então do canal de televisão que inunda as crian­
ças e os adolescentes de erotismo e violência todos 
os dias? 

Coincidência ou não, seguindo-se à primeira 
reportagem infamante aos evangélicos, uma nota 
laudatória ao Papa, quando da sua visita ao Brasil, 
chamando-o de ·0 maior mensageiro da salvação·. 
Fechando a reportagem do dia 29 de março, um pa­
dre católico corrobora com a linha seguida pelo re­
pórterglobal. 

o SR. DÉRCIO KNOP (POT - SC.Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, o Supremo Tribunal Federal deferiu, 
em novembro de 1997, pedido de suspensão caute­
lar de dispositivo constante da Medida Provisória n° 
1.523-11/97, que suprimia o direito do trabalhador 
rural de contar, para fins de aposentadoria, o seu 
tempo de serviço anterior a 1991. 

A liminar atendeu a ação direta de inconstitu­
cionalidade impetrada pelos partidos do Bloco de 
Oposição, o que representou, para os trabalhadores 
rurais, grande vitória, permitindo-lhes que seu tempo 
de trabalho fosse novamente computado, inde­
pendentemente do recolhimento da contribuição pre­
videnciária. 

Entendeu sabiarnente aquele tribunal que, se a 
Constituição Federal assegurou esse direito ao tra­
balhador, não poderia uma medida provisória supri-
mi-lo ou impedi-lo de ser usufruído. . 

Atualmente, porém, o problema que se tem ve­
rificado está no fato de que o INSS tem-se negado a 
reconhecer esse tempo, a não ser quando se trata 
de aposentadoria com valor igual ao do salário mCni­
mo. Mas esse procedimento do INSS segue exata­
mente a orientação previ:;ta na referida medida pro­
visória e cuja eficácia foi declarada suspensa pela 
Supremo Tribunal Federal. 

Temos recebido inúmeras denúncias prove­
nientes 'de toda parte do País que apontam a omis­
são do INSS no trato dessa questão. Apesar da vitó­
ria conseguida junto ao Supremo Tribunal, a Previ­
dência Social continua negando o direito a milhares 
de trabalhadores que poderiam aposentar-se com­
putando tempo de atividade rural. 

Diante disso, decidimos apelar para o Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que seja proferida a 
decisão final para pôr termo à polêmica gerada a 
respeito dessa questão. 

Se milhares de trabalhadores já se aposenta­
ram podendo computar seu tempo de trabalho rural, 
por que não estender esse direito aos demais? 
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Assim, julgamos conveniente que os partidos como prêmio, mais de três milhões d.,e reais e, assim 
de oposição se mobilizem, não somente no sentido mesmo, continuam anunciando novas invasões. 
de exigir o imediato cumprimento pelo INSS da deci- No sul do Pará, nesses dois anos, foram gas-
são daquele egrégio tribunal, como também no sen- tos 90 milhões de reais para o assentamento de 20 
tido de que seja agilizado o exame da matéria para mil famílias. E são justamente esses assentados que 
que a decisão final seja proferida o mais rapidamen- estão sendo usados para novas invasões e provo-
te possível. O INSS tem-se negado a cumprir a deci- cando novos conflitos. 
são judicial porque entende ser ela temporária, vez O Incra continua jogando gasolina para apagar 
que o mérito da questão ainda aguarda votação. incêndio. O MST invade, o Incra desapropria e ainda 

Ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamenta- dá um prêmio de 10 mil reais para cada assentado. 
res, é um absurdo o que está ocorrendo neste País, Como é sabido, parte desse dinheiro vai direto 
quando um 6rgão da administração pública cria toda para o MST organizar novas invasões, manifestaçõ-
sorte de dificuldades para não cumprir uma decisão es e viagens dos seus líderes. O MST cobra uma 
judicial, prejudicando o direito de inúmeras pessoas. taxa variável de 2% a 4% de todo o dinheiro recebi-

Por isso, reforçamos nosso interesse no senti- do pelos assentados. O setor sindical (CONTAG) 
do de que seja rapidamente proferida a decisão final tem denunciadó a cobrança, pelas lideranças do 
por parte do Supremo Tribunal Federal, a fim de que MST, de comissões que oscilam entre dois mil e cin-
os trabalhadores possam efetivamente usufruir de co mil reais, pagas em troca da promessa de garan-
seus legítimos direitos. tia de um lote aos pretendentes. 

Era o que tinha a dizer. A indústria de invasões parece lucrativa, mas 
O SR. LAEL VARELLA (PFL - MG. Pronuncia ainda insuficiente para as metas escusas do MST. 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Seus militantes invadem prédios públicos sem as-
Congressistas, o Ministro Raul Jungmann declarou conder seus objetivos, isto é, não estão interessados 
que a causa das invasões é a impunidade. Esta é em terra, mas nas gordas verbas do Incra. Eles pe-
l 'ma parte da verdade, mas a causa profunda está dem aumento do Procera - Crédito Especial para a 
na malfadada reforma agrária. Reforma Agrária - de 7.500 reais para 17.500 r~ais, 

A paz em nossos campos não será reconquis- entre outras coisas. Uma bagatela! 
tada com tropas do Exército, milícias armadas de fa- Sr. Presidente, quando o Governo irá reconhe-
zendeiros e ameaças do MST. A paz, Sr. Presiden- cer o fracasso de sua política de concessões ao 
te, na definição cristalina de Santo Agostinho, é a MST e desta malfadada reforma agrária? Por que 
tranqüilidade da ordem. A ordem no campo pressu- não utilizar este dinheiro para enfrentar o desempre-
põe o respeito ao direito de propriedade, direito natu- g01 A verba gasta com cada assentado daria para 
ral garantido em dois mandamentos do "Decálogo·: pagar 375 salários-desempregos. A meta deste ano, 
72 - ·não roubar-; e 1 ()Il - ·não cobiçar as coisas de cem mil assentados, cobriria 37,5 milhões de sa-
alheias.. lários-desempregos.. 

O crescimento das invasões de terra vem to- Delenda reforma agrárial É préciso acabar Com 
mando aspectos de violência sempre crescente, essa reforma agrária,. Sr. Presidente, e implantar 
apesar de haver consenso de que as mesmas não uma verdadeira política agrícola no País. 

têm por finalidade a obtenção de terras. O SR. FAUSTO MARTELLO (PPB - SP. Pro-
a Ministro Raul Jungmann acaba de declarar nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. 

que os dois líderes assassinados no sul do Pará já e Srs. Parlamentares, os taxistás de Guarulhos es-
haviam recebido, além de terra, o crédito de 6.300 tão alarmados com a quantidade de assaltos efetua-
reais para o cultivo e, apesar disso, continuavam in- dos na região. Parece que a sanha dos bandidos 
vadindo. O Ministro distribuiu relação de 43 nomes tem aumentado. Eles roubam por qualquer motivo, 
de líd~res do MST que possuem terra. qualquer que seja o produto de seu assalto, estão 

A hist6ria tem-se repetido. No Pontal do Para- dispostos a tudo, inclusive a ferir os motoristas e 
napanema foram entregues 50 tratores novos com seus passageiros, na certa confiando na impunida-
implementos para os ditos sem-terra. José Rainha de, na morosidade da Justiça, na impossibilidade de 
vem-se selVindo deles para ajudar as invasões de haver um policiamento preventivo eficaz. , 
terra na região. Israel Bernardino Ribeiro, morador de Vila Bar-

Sr. Presidente, parece ironia, pois esses mes- ros, em Guarulhos, foi assaltado em seu táxi no dia 
mos sem-terra do Pontal Paulista estão recebendo, 21 de março último, no meio da tarde, às 16h40min, 
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sendo ferido com um tiro no tórax. Veio a morrer em mecanismo de defesa da sociedade: o policiamento 
conseqOência do ferimento. No momento do assalto ostensivo efetuado pela 
estava aguardando um passageiro que havia saído Polícia Militar. 
do veículo para fazer uma operação numa máquina E volto aqui a incentivar a população a 'exigir 
do Banco 24 Horas, na Rua Mantena. Israel era tio do Governo do Estado maior efetivo para a PM de 
do músico Dinho, integrante falecido do grupo Ma- Guarulhos, equipamentos em quantidade suficiente 
monas Assassinas, e estava trabalhando como mo- e em boas condições de uso, e viaturas em número 
torista de táxi há apenas seis meses. capaz de permitir que o policiamento ostensivo seja 

Melhor sorte, porque não perdeu a vida, teve realizado em condições de prevenir o crime. 
José Leite, que sofreu um assalto às 12h40min, um É esse também o pensamento dos Presidentes 
assalto violento, em que um ladrão lhe roubou o táxi, das companhias de táxi de Guarulhos, os Srs. Fran-
os documentos do veículo, a magra quantia de 46 cisco, da Guaru Ligue Táxi; Sardinha, do Grupo 
reais e até mesmo as roupas. Reunido de Taxistas de Guarulhos; Pinheirinho, da 

João Godinho Queiroz foi assaltado às 3 horas Líder Táxi Cumbica; Americano, da Guarucoop, e 
da manhã, abordado por um indivíduo armad() de re- Cícero, da Coop-Cab-Aeroporto, estas duas últimas 
vólver, que lhe roubou 180 reais em dinheiro, o CIC com ação circunscrita ao transporte realizado com 
e um talão de cheques do Banco Meridional. origem e destino no Aeroporto Internacional de São 

Paulo, em Guarulhos. Luiz Pedro Nascimento teve o táxi Santana 
roubado por dois ladrões, um deles armado de revól­
ver, às 23 horas; léváram dele também um talão de 
cheques do Banespa, o cartão de garantia dos che­
ques, o cartão de crédito e a quantia de 60 reais. 

Já José Francisco Inhudes, motorista da em­
presa Guaru Ligue Táxi, foi abordado a uma hora da 
manhã por um casal, ambos armados de revólveres. 
O casal o ameaçou de morte, roubou-lhe os docu­
mentos pessoais, o alvará de estacionamento, ca­
dastro, documentação do taxímetro, o toca-fitas do 
carro e a quantia de 20 reais. 

Francisco Araújo Guimarães teve seu táxi rou­
bado no Jardim Cabuçu, às 11 h30min, depois de ter 
atendido ao suposto passageiro na Praça do Estu­
dante. O assaltante, armado de faca, levou o veículo 
e os respectivos documentos, além de documentos 
pessoais e um talão de cheques. 

Esses fatos, Sr. Presidente, foram recolhidos 
dos próprios boletins de ocorrência expedidos pela 
Secretaria da Segurança Pública. 

Lembro de que há algum tempo a Polícia Mili­
tar realizava a fiscalização de táxis, muitas vezes pa­
rando-os na via pública e exigindo a identificação 
dos passageiros. Por alguma razão essa prática não 
vem sendo continuada, e, como conseqüência, o nú­
mero de assaltos tem aumentado. 

O que leva um cidadão a realizar um assalto 
desse tipo? O que faz com que os valores morais de 
uma pessoa fiquem tão degradados a ponto de ela 
se dispor a matar por uns míseros reais? A miséria? 
Com certeza não, porque são pessoas com plena 
capacidade física para o trabalho. Deficiências de 
caráter, com certeza, contra o que existe apenas um 

É esse também o anseio das famílias de todos 
os taxistas, que sabem que por um motivo banal 
qualquer, como o furto de uma pequena quantia, 
pode levar uma pessoa à morte. E os taxistas estão 
permanentemente expostos a esse risco, obrigados 
que são a circular por todas as regiões, aceitar todos 
os passageiros, prestar seu serviço importantíssimo 
à comunidade, muitas vezes sem medir os riscos a 
que estão sujeitos. 

Por essa razão, Sr. Presidente, apelo nova­
mente ao Governador Mário Covas no sentido de 
que providencie o reaparelhamento das Polícias Mili­
tar e Civil, especialmente dos destacamentos e dele­
gacias sediados na região de Guarulhos. 

Os intpgrantes das corporações ligadas à se­
gurança pública vêm prestando inestimáveis servi­
ços, com um empenho digno de louvor e elogios, 
mas não podem fazer mais em prol da população 
porque se encontram em condições precárias de tra­
balho, seja quanto ao efetivo, seja quanto ao equipa­
mento e às próprias viaturas. E sem isso não se 
pode pretender maior eficiência no trabalho policial. 
Um trabalho de suma relevância, fundamental para 
que se consumem os direitos individuais garantidos 
pela Constituição Federal, um trabalho sem o qual 
não o;e realiza a cidadania que cada brasileiro deve 
sentir em todas as suas atividades diárias, porque o 
conceito de cidadania não se estabeleceu para ser 
efetivo apenas em momentos de grandes crises, 
mas sim no dia-a-dia da comunidade. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (PPB - SP 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Parlamentares, nesta data tão importan-
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te, saúdo todas as autoridades'''de to~bs os :Pod~rés 
do Município de Marflia, São Paulo. Em especiai, fe­
licito e parabenizo toda a sociedade' de Marília, res­
ponsável pelo desenvolvimento e pela expansão 
econômica cada vez maior da cidade. 

Marília, nome inspirado no poema • As liras de 
Marília de Dirceu·, do poeta Thomaz Antônio Gonza­
ga, é conhecida como a Cidade do Amor. Fundada 
em 1926 como Distrito, tomou-se Município em 1929 
e em 1933 foi elevada à condição de Comarca. No 
dia 4 de abril é comemorado oficialmente o aniversá­
rio da cidade. Marflia situa-se na região oeste do Es­
tado de São Paulo, mais precisamente na Alta Pau­
lista. Limita-se ao sul com Campos Novos Paulista e 
Ocauçu, a oeste com Vera Cruz, ao norte com Júlio 
Mesquita e a leste com Oriente. 

A área total de Manlia é de 1.194 quilômetros 
quadrados, sendo 42 quilômetros de perímetro urba­
no e 1.152 quilômetros de perímetro rural. Sua popu­
lação é de aproximadamente 200 mil habitantes. 

Em Manlia, a produção agrícola é bastante di­
versificada. Os principais produtos são o café e o mi­
lho. Destaca-se também a fruticultura, a pecuária de 
leite e de corte. Além disso, possui uma das princi­
pais bacias leiteiras de leite tipo Mb" do Estado. É do­
tada de grande infra-estrutura de apoio à agropecuá­
ria, através de cooperativas e armazéns. As assis­
tências técnicas são oferecidas pelo Estado, através 
da Casa de Agricultura, da Delegacia Agrícola, da 
Divisão Regional, do Posto de Sementes, do Serviço 
Estadual de Defesa Agropecuária, do Codasp e da 
Prefeitura Municipal, através de Secretaria de Agri­
cultura e Meio Ambiente e por projetos, entre os 
quais o Serviço de Inspeção Ml!nicipal- SIM, agente 
facilitador na instalação de pequenas agroindústrias 
de transformação de produtos de origem animal (re­
gistro e inspeção). 

Marflia possui um forte parque industrial, sobre­
tudo no ramo alimentício, com diversidade de produ­
tos alimentícios, o que lhe confere Utulo de Capital 
Nacional do Alimento. Como pólo industrial, mais de 
quatrocentas indústrias estão instaladas na região, 
nas mais variadas atividades, com diversificados 
produtos, destacando-se as indústrias de alimenta­
ção e de metalurgia. Os distritos industriais implanta­
dos pelo Municipio são dotados de toda a infra-es­
trutura e incentivos para instalação de novos em­
preendimentos e o alto n(vel de qualidade de seus 
produtos proporciona a possibilidade de exportação 
para vários países do mundo. Esses atributos justifi­
cam o grande potencial da cidade, com a crescente 
procura por parte dos investidores. O testemunho 

disso é a manutenção da Delegacia Regiona. do 
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo -
elESP, com sede própria, dotada de amplas e mo­
dernas instalações e anfiteatro. O Comércio é um 
dos mais fortes da região, contribuindo de forma de­
cisiva para a economia de Marília. Destacarn-se os 
ramos de alimentação, vestuário, veículos/peças, 
construção e outros. Conta com a Associação Co­
merciai de Marflia, Posto Avançado de Junta Comer­
ciai do Estado de São Paulo e o Sebrae, que inv~ste 
na qualidade e produtividade das pequenas e mé­
dias empresas. Conta com inúmeras agências das 
maiores instituições financeiras do País. 

Marflia é servida por transporte rodoviário e fer­
roviário. A cidade utiliza o transporte hidroviário, feito 
pelo Rio Tietê, através do Terminal Intermodal de 
Pederneiras. O Município constitui-se num entronca­
mento rodoviário estratégico, servido por três rodo­
vias modernas: a BR-153 - LinslMarílialOurinhos, a 
SP 294 - Baur/lMarília/Tupã, e a SP-333 - As­
sislMarílialRibeirão Preto, proporcionando fácil aces­
so às principais cidades do Estado de São Paulo, do 
norte do Paraná, do Mato Grosso do Sul e sul de Mi­
nas Gerais. O transporte ferroviário de cargas e pas­
sageiros é realizado pelas Ferrovias Paulista S/A -
FEPASA e o aeroviário pela atual empresa em fran­
ca expansão, Transportes Aéreos Meridionais -
TAM, antiga Táxi Aéreo Marília. 

Na área de saúde, Marflia caracteriza-se como 
pólo de concentração e atração regional e interesta­
dual da assistência médico-sanitária, despertando.a 
atenção de várias instituições e organizações na­
cionais e internacionais pelos novos modelos de 
assistência à saúde e pelo processo de municipali­
zação implantado, tanto é que Marília foi escolhi­
da, dentre várias propostas encaminhadas à Fun­
dação Kellog's, como uma das quatro cidades 
para desenvolver projeto de um novo modelo de 
atenção e formação de recursos humanos para a 
saúde. A atenção primária à saúde é administrada 
pelas Unidades Básicas de Saúde e Centros de 
Saúde do Município. 

Além de Faculdade de Medicina e de Enferma­
gem da Fundação Municipal de Ensino Superior, 
conta com vários cursos nas áreas de Odontologia, 
Enfermagem, Psicologia, Farmácia, Bioqufmica, Bio­
médicas, Fonoaudiologia e Fisioterapia, administra­
dos pela Universidade Manlia - UNIMAR. A integra­
ção com as faculdades possibilita a realização de 
estágios dos alunos de vários cursos e a comunida­
de participa, através dos Conselhos Gestores, de to­
das as fases do planejamento, acompanhamento e 
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avaliação' das ações e serviços. Portanto, Marília 
dispõe de recursos tecnológicos para a saúde, com 
as técnicas mais modemas para o atendimento e a 
resolução das principais e mais variadas patologias 
que ocorrem no Brasil. 

Na área de ensino, Marília é privilegiada. Além 
dos estabelecimentos municipais e estaduais, conta 
com duas universidades, duas fundações que ofere­
cem vários cursos, englobando Medicina, Odontolo­
gia, Engenharia Civil, Computação, Agronomia, Ve­
terinária, Enfermagem, Psicologia, Farmácia, Bioquí­
mica, Biomédicas, Fonoaudiologia, Fisioterapia, en­
tre outros. 

Marília oferece grande infra-estrutura. O abas­
tecimento de água atende 100% da população, com 
projetos de ampliação das fontes de abastecimento 
visando ao crescimento da cidade. A rede de esgoto 
atende 100% da população, através do Projeto Con­
ceituaI Global. A cictade conta com 98% de ilumina­
ção pública, 90% dàs ruas são asfaltadas e a coleta 
de lixo residencial atinge 100%. Mais de cinqüenta 
praças e milhões de árvores plantadas embelezam a 
cidade, oferecendo espaço para o lazer. Na área de 
habitação, os núcleos habitacionais e as construçõ­
es são implantadas, com a participação da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Marí­
lia e da Secretaria de Planejamento Urbano, pelo 
Projeto Moradia Econômica. 

Que todos estejam juntos em busca de novos 
desafios e novas vitórias em seus projetos, sonhos e 
objetivos, para 'lua eles sejam alcançados plena­
mente por Marílici e para Marília. 

Parabéns, Manlia, símbolo "de amor e liberdadel 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PEDRO YVES (PPB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, nesta oportunidade quero falar sobre a si­
tuação calamitosa por que passa a Policia Rodoviá­
ria Federal e antecipadamente cumprimentar todos 
os servidores dessa corporação pelos setenta anos 
de existência, que serão completados em 23 de ju­
nho do corrente ano. A situação desses patrulheiros 
é desesperadora, por conta da redução drástica de 
seus saJários e da suspensão cios pagamertos das ações 
judiciais, deten1ilada pelo oroo n° 95196 - SElMARE, 
com base na decisão do Supremo Tribunal Federal, 
com folha suplementar sem pagamento, distribuída 
aos funcionários desde outubro de 1997. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso, em 
sua proposta de Governo, no livro Mãos à obra, Bra­
sil, fala em melhorar as condições salariais dos ser­
vidores da Polícia Rodoviária Federal e da Policia 

Federal. Resolveu-se somente a situação do pessoal 
da Polícia Federal, através da Lei n° 9.266/96, mas 
falta resolver a dos importantíssimos pOliciais rodo­
viários federais. 

Espero que S. Exa. o Presidente Femando 
Henrique Cardoso atenda com urgência e bastante 
eficácia às reivindicações da Policia Rodoviária Fe­
deral. Isto poderá ser feito, sem dúvida, através do 
envio urgente ao Congresso Nacional do Projeto de 
Lei que institui a carreira de polícial rodoviário fede­
ral, cumprindo assim o disposto no art. 144 § 2° da 
Constituição Federal. Por tratar-se de matéria de ur­
gência, dada a necessidade dos policiais rodoviários 
federais, pode também utilizar-se de medida provisó­
ria, a exemplo de outras carreiras criadas pelo atual 
Governo, utilizando esse mesmo oficio. Isso resolve­
ria de imediato a situação de desespero pela qual 
vem passando os patrulheiros rodoviários federais. 

Espero ainda que seja determinado o paga­
mento dos atrasados referentes às ações judiciais 
de outubro de 1997 a fevereiro de 1998, para que os 
policiais possam honrar seus compromissos. 

O Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
e o Ministério da Justiça dispõem de recursos sufi­
cientes para o pagamento desses atrasados, bem 
col1)O para a implantação do Plano de Carreira da 
Polícia Rodoviária Federal. 

Em 22 de janeiro do corrente ano, entrou em 
vigor o novo Código de Trânsito Brasileiro, que pre­
vê multas maiores até mesmo que o próprio venci­
mento do policial rodoviário federal. 

É preciso que fique claro, Sr. Presidente, que 
agindo dessa forma o Governo não estará pratican­
do qualquer forma de protecionismo, mas simples­
mente reconhecendo, a exemplo de diversas naçõ­
es, a importância da carreira de policial rodoviário. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ARY KARA (PPB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla­
mentares, cada vez mais os Municípios estão pas­
sando a ocupar papel dos mais destacados no es­
pectro polftico brasileiro. Há uma valorização maior 
de nossa hinterlândia, com os Govemos Estaduais e 
Federal priorizando as cidades em suas ações polrti­
co-administrativas . 

Sou um municipaJista dos mais convictos, Sr. 
Presidente, e sempre norteei meu trabalho parla­
mentar em prol de nossos Municípios, do interior 
paulista e brasileiro. Temos batido na tecla do muni­
cipalismo desde a nossa passagem pela Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo e agora na Câ­
mara Federal. 
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Afinal, todos sabemos que são nas 'cidades 
que vivem as pessoas. São nelas que a população 
planta seus sonhos ,e constrói suas famflias, aspiran­
do a uma vida melhor. E, para que essa qualidade 
de vida seja alcançada, urge que nossas cidades te­
nham otimizados seus serviços urbanos; ,como pavi­
mentação de ruas, arborização, iluminação pública, 
saneamento básico, escolas, creches, postos de 
saúde, hospitais, áreas de lazer. 

Os cidadãos 'necessitam ainda de segurança 
para si, para seus familiares e seu patrimônio, uma 
hàbitação decente e acessível economicamente e 
oportunidades de trabalho. E para que tudo isso seja 
alcançado a níveis consideráveis, são necessárias, 
indubitavelmente, ações articuladas entre os três ní­
veis de administração, o municipal, o estadual e o fe­
deral. 

É para que a população de nossas cidades te­
nham tudo isso, com constante melhoria da sua qua­
lidade 'de- vida, que nós temos trabalhado diutuma­
mente. E uma das cidades que mais vêm merecen­
do nossa atenção é a nossa querida e simpática Ja­
careC, para a qual temos trabalhado muito, atuando 
ao lado de suas autoridades e lideranças. Cidade da 
qual honrosamente recebi o título de Cidadão Jaca­
reiense, concedido pela sua Câmara Municipal. 

Por isso, é com muita alegria e satisfação que 
registramos, nesta oportunidade, nos Anais do Con­
gresso Nacional, nossos sinceros cumprimentos à 
população e às autoridades de Jacaref, pelo trans­
curso de seu aniversário neste dia 3 de abril. São 
346 anos de história, uma história repleta de mo­
mentos heróicos e pungentes, que remonta à 3 de 
abril (:te 1652, quando Antônio Afonso e seus filhos 
fIXaram-se naquelas paragens, construindo uma ca­
pela em louvor a Nossa Senhora da Conceição. 

Ao seu redor foram surgindo as primeiras habi­
tações de uma cidade que hoje, altamente industria­
lizada e progressista, é uma das maiores e melhores 
de todo o Estado de São Paulo. Apesar do cresci­
mento comercial e industrial, sediando o maior com­
plexo cervejeiro do País, Jacareí conserva-se ainda 
como um grande centro agropecuário, concorrendo 
para o abastecimento do mercado interno com uma 
grande produção, graças ao seu clima ameno e sau­
dável, que se soma a uma paisagem natural deslum­
brante. 

Desde o ano de 1993 que o aniversário de Ja­
careí voltou a ser comemorado no dia 3 de abril, de­
pois de um projeto que o transferira para 8 de de­
zembro, dia dedicado à Imaculada Conceição, pa­
droeira da cidade. Assim, neste dia em que a nossa 

querida Jacareí aniversaria, queremos cumprimentar 
todos os seus moradores, suas autoridades e lide­
ranças comunitárias, na pessoa de seu ilustre Prefei­
to Municipal, Benedito Sérgio Lencioni, e os nobres 
Srs. Vereadores, na pessoa do Presidente da Câma­
ra Municipal, o Sr. Egidio Antônio Coimbra 

Nossas congratulações à população dessa pro­
gressista cidade. Parabéns Jacareíl 

Era o que tinha a dizer. 

A SRA. JOANA DARe (PT - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, estamos comemorando hoje uma 
data muito significativa: o dia 1dedicado à moradia 
popular, reflexo de uma antiga ~Ja do povo brasilei­
ro, sobretudo dos sem-teto, que' reivindicam junto às 
autoridades uma política nacional de habitação con­
seqüente, que venha atender aos mais legítimos in­
teresses da população brasileira. 

Desde a extinção do BNH (Banco Nacional da 
_ '''~~I.L:· 

Habitação), há mais de dez anos, o Brasil carece de 
uma política de habitação. Vale lembrar que; apesar 
de ter sido uma instituição criada na época da dita­
dura militar, o BNH, enquanto existiu, cumpriu o pa­
pei de disciplinador da política habitacional, disten­
dendo recursos para construção popular, através do 
FGTS e das cadernetas de poupança, possibilitando 
o acesso das classes menos favorecidas a emprésti­
mos subsidiados para aquisição de casa própria. 

O movimento popular pela moradia deflagra 
sua justa campanha pelo teto. São milhões de brasi­
leiros que acalentam o sonho de ter a casa própria. 
Os mecanismos e instrumentos à sua disposição (fi­
nanciamentos privados) e as cartas de crédito da 
Caixa ainda não fgram suficientes para atender à 
grande demf;lnda por moradia, que a cada dia 
cresce. Além do mais, ~r. Presidente, Srs. Parla­
mentares, 'tia l.iro contitaen~,~, desalojados da 
política ecofírõmlca raçess;. ~o Real que a 
cada dia vai ~ ~ "Jio.~rqlJ8. sem salário 
digno, sem trabalhó pe~ 'rião têm como pa­
gar a1uguel e'" vãô para debaixo da~ pontes, dos via­
dutos; para oS terrenos baldios, as'terras públicas, 
fÇ>rmando" grandes ê deSUri1an()$ amontoados, faveli­
zando as cidades. 

É hora, &$~ buscar uma 
solução Ou o Go-
verfiO crescente 
demÊmda'is~; mais.,lJmaeàiie~ outras, ou o 
caos urban~ 'Se- 1:lprofundará, aumentando a legião 
de deserdados ~ desassistitfo$.~J' Com repercussões 
danosas, corno a marginalidade, 'a mendicância, a 
insegurança, O' aviltamento <ta própria vida. Estamos 
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diante de uma taxa de desemprego alarmante. Notí- Governo Federal para a mentira e a prestidigitação, 
eia publicada no jornal O Tempo, de Belo Horizonte, quando se trata das iniciativas referentes à educa-
edição de do dia-31 de março de 1998, dá-nos conta ção, à saúde, ao trabalho, à assistência social, à re-
de que, só na Capital mineira, há 141 mil desempre- forma agrária, etc. 
gados e a taxa de desemprego do mês de fevereiro O descaso que atinge a educação no País é 
deste ano, segundo o IBGE, foi de 7,42%, a maior uma das mais evidentes demonstrações de falta de 
do Governo de FHC. E o Governo ainda tenta mas- compromisso do atual Govemo Federal com uma 
carar a realidade, com seu proselitismo pré-eleitoral, agenda social capaz de reverter o processo de de-
ao tentar passar a imagem de uma normalidade eco- gradação das condições de vida e exclusão econô-
nOmica, de urna estabilidade do real, que sabemos mica e social das maiorias. 
que é fictícia e que esta moeda vem sendo sustenta- Entretanto, a reação dos trabalhadores em 
da pelo suor, pelas lágrimas, pela fome, pelo desem- educação já se faz sentir. Os professores das uni-
prego, pelos juros altos, que obrigam as empresas a versidades federais estão realizando um processo 
demitir e reduzir custos. de paralisação em todo o País, buscando garantir o 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, reajuste de 48,65% para repor as perdas acumula-
esta Casa não se pode furtar a essa realidade mas- das durante mais de três anos de congelamento sa-
sacrante. Há necessidade de uma articulação dos larial. Além da reposição salarial, a greve dos profes-
colegas Parlamentares, num nível mais amplo, junta- sores das universidades federais inclui na pauta de 
mente com as autoridades federais, estaduais e mu- reivindicações o compromisso de não redução dos 
nicipais, para que possamos encontrar um. novo pa- quadros funcionais das universidades, a ampliação 
râmetro para uma política habitacional à altura das das vagas e abertura de concursos e a suspensão 
necessidades e condições do povo brasileiro. Se- do Plano de Incentivo à Docência. 
não, em muito pouco tempo, as cidades estarão cer- Do total de 52 instituições federais de ensino 
cadas de favelas, cortiços, ocupações ilegais, trans- superior, já se encontram paralisadas 22 e, segundo 
formando as grandes metrópoles em sucursais de avaliação da Andes, num breve espaço de tempo o 
Biafra. Já que o Governo não tem vontade poUtica movimento contará com 100% de adesão. 
para resolver a questão, ou, pelo menos, minimizá- A crise que atinge as universidades públicas 
la, então que os trabalhos assumam, em regime de tem corno pano de fundo a disposição do Govemo 
co-gestão, unindo mutuários, associações de mora- FHC de privatizar o ensino superior. A tentativa de 
dores, sindicatos, representantes dos governos, para estrangulamento do ensino público superior se verifi-
se fincar, de uma vez por todas, uma política, com ca através do corte de verbas, da má remuneração 
amplas perspectivas de atendimento a esse seg- dos professores e funcionários, do desestímulo à 
mento alijado da própria cidadania. pesquisa e da tentativa de criar situações de trata-

Deixo aqui o registro de uma luta que cresce a mento diferenciado, mediante a implementação do 
cada dia. A União Nacional por Moradia Popular - Programa de Bolsa de Incentivo à Docência, que 
UNIP está em marcha por um direito assegurado atingiria somente 50% dos mestres, 60% dos douto-
constitucionalmente e que está a exigir do Governo res e 30% dos especialistas. 
Federal uma atitude coerente com a gravidade da si- A situação de fragilidade das instituições pú-
tuação. blicas de ensino superior pode ser constatada pelo 

Por fim, parabenizo todos aqueles que estão exemplo da Universidade Federal da Bahia. A 
participando desta empreitada tão significativa, pois UFBa possui cerca de 17 mil alunos, 1.763 profes-
só com a organização e a mobilização é que tere- sores na ativa e 349 substitutos. O salário base do 
mos respostas concretas para as reivindicações, professor auxiliar de 20 horas é de R$ 122,26, 
mais do que justas, do povo brasileiro. passando para R$ 318,00 com uma gratificação 

Era o que tinha a dizer. prevista por lei. Os alunos carentes enfrentam inú-
O SR. LUIZ ALBERTO (PT - BA. Pronuncia o meras adversidades. O sistema de residências uni-

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. versitárias é insuficiente e precário, o restaurante 
Parlamentares, hoja, dia 12 de abril, trabalhadores universitário encontra-se desativado há dez anos e 
de diversos setores, especialmente os vinculados à em vias de se transformar na sede da Faculdade de 
educação, estão desenvolvendo uma jomada de Comunicação. 
protesto denominada -Dia Nacional da Mentira de Ainda assim, segundo Aurélio Lacerda, Presi-
FHC·. Os protestos denunciaram a vocação do atual dente da Associação dos Professores da UFBa -
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APUB, as universidades públicas são responsáveis vemo FHC com relação a esta matéria não são sufi-
por 90% das pesquisas desenvolvidas no País. çientes para <tue fazendeiros e o MST optem por 

A reação desencadeada pelos professores de- ações negociadas? 
verá estender-se aos demais segmentos componen- Que bom seria encontrar um remédio que nos 
tes da comunidade universitária. Na Bahia, os estu- curasse da impotência que sentimos diante da impu-
dantes já se encontram mobilizados ocupando o pré- nidade. Punir exemplarmente os (ir)responsáveis por 
dio do restaurante universitário e exigindo o seu ime- prédios que desmoronam e soterram sonhos, os 
diato funcionamento; os funcionários, em assem- fraudadores e os corruptos que sangram cofres pú-
bléia, também aprovaram uma paralisação que se blicos e extorquem o pequeno empresário, os trafi-
realizará hoje. cantes que envenenam nossos filhos com suas dro-

O exemplo dado pelos professores das univer- gas adquiridas no atacado, e os contrabandistas de 
sidades federais estimulará o conjunto dos trabalha- armas e munições que fomentam o estado de guerri-
dores brasileiros a se colocarem em movimento para lha permanente entre o morro e o asfalto. 
exigir modificações efetivas na política econômica e 
social do Govemo Fernando Henrique Cardoso, 
apontando para um projeto alternativo de desenvol­
vimento econômico, com justiça social, distribuição 
das riquezas e combate efetivo às desigualdades de 
raça, gênero e classes sociais. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. ITAMAR SERPA (PSDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'ras. e 
Srs. Parlamentares, longe de desconsiderar o gran­
de avanço da ciência em benefício de milhões de 
homens que sofrem de impotência sexual, fico ima­
ginando como seríamos mais felizes se conseguís­
semos, através da ihgestão de um simples compri­
mido, resolver todos os demais problemas de impo­
tência existentes em nosso País. Estamos impoten­
tes diante das chamas que consomem a floresta 
amazônica, uma situação que se agravou com a lon­
ga estiagem provocada pelo EI Nifío, mas cujo des­
fecho dramático tem origem no descaso com que te­
mos tratado o pulmão verde do mundo nas últimas 
décadas. O desmatamento acelerado, a exploração 
de madeireiras asiáticas clandestinas e a ocupação 
desordenada dos grileiros são crimes cometidos 
contra um patrimônio da humanidade que ,emos o 
privilégio de ter dentro de nossas fronteiras. 

E o que dizer de um comprimido que resolves­
se a nossa impotência diante das questões fundiá­
rias, em que milhares de miseráveis são manipula­
dos e expostos ao confronto para satisfazer aos inte­
resses de uma liderança que defende ainda a dita­
durâ do proletariado? Por outro lado, não existe virili­
dade alguma nas ações que promovam o confronto 
armado, como defendem alguns ruralistas preocupa­
dos com suas terras improdutivas. Nos últimos dois 
anos, o Govemo aplicou US$ 180 milhões somente 
na região do Pará, suficientes para assentar 21 mil 
famílias. Quantas famílias ainda precisam ser assen­
tadas no Pará? Os esforços e a dedicação do Go-

A própria democracia vive um momento de to­
tal impotência, na medida em que a sociedade dei­
xou de contar com propostas plausíveis que mar­
quem um contraponto à ordem estabelecida. Que 
bom seria se os xingamentos, ofensas e rancores da 
oposição se transformassem em propostas consis­
tentes. Estamos todos dispostos a acatar qualquer 
alternativa que garanta trabalho e salários justos 
para todos, e não apenas para as castas que raivo­
samente defendem seus empregos públicos, culpan­
do os Deputados e Senadores que pensam no Brasil 
em sua totalidade. Que outra estrada nos levará ao 
desenvolvimento que não a mesma seguida por to­
dos os países inseridos no processo da globaliza­
ção? Quem compraria um produto brasileiro tecnolo­
gicamente atrasado, com custo de produção eleva­
do, só para preservar o nosso emprego? Hoje a pa­
lavra de ordem é competitividade. Quem quiser abrir 
frentes de trabalho deve surpreender o cliente com 
produtos e serviços superiores à concorrência e de 
excelência mundial. Estamos vivendo a era do co­
nhecimento e da criatividade, e isto está provocando 
uma nova revolução nas relações comerciais. Os 
sindicatos perderam controle sobre seus feudos e as 
negociações entre empresários e colaboradores hoje 
levam em 'consideração a saúde financeira da orga­
nização, seu potencial de crescimento e os merea­
dos onde podem expandir suas atividades, numa 
verdadeira prova de parceria. Estamos ávidos para 
conhecer uma fórmula mágica que transforme o Bra­
sil em potência mundial, simplesmente plantando 
cana-de-açúcar, como fazem os cubanos que ainda 
inspiram a nossa esquerda festiva. 

A inépcia dos partidos de oposição não pode 
servir de desculpa para que o Govemo não assuma 
suas próprias impotências. Uma delas é a falta de 
percepção de que cargos públicos devem ser ocupa­
dos por pessoas identificadas e qualificadas para a 
função~ A reforma ministerial, da forma como se 
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apresenta, deixa na sociedade a sensação de que a dos quais resultou a possibilidade da redenção do 
Pasta da,Sáúde, da Educação, da Justiça e da Agri:; homem. E, oportuniftade, portanto, de meditação 
cultura, entre outras, são coadjuvantes no teatro po- para os povos e cada um de n6s, Sr. Presidente, 
Ufico, importando apenas a manutenção das alian- O maior espetáculo teatral de nossos tempos é 
ças que dão sustentação ao Governo. famoso em todo o mundo, realizendo-se em palco 

Tolice acreditar que tais cargos devem ser ocu- que reproduz, em grandes proporções, a Jerusalém 
pados por médicos, professores, juIzes ou agriculto- de 2 mil anos atrás. No entanto, surf:Jiu de uma hist6-
res. Mas tampouco podemos admitir que segmentos ria singela da vida de um homem simples e de formi-
cruciais para o dia-a-dia do brasileiro sejam manipu- dável espírito cristão. Jamais será demasia rememo-
lados para manter o equilíbrio das forças políticas rá-la, em face de seu conteúdo de simplicidade, te-
em vigor. nacidade e, finalmente, grandeza. 

Fico imaginando a posição desconfortável do Em 1951, o comerciante Epaminondas Men-
atual Ministro da sallde, Senador José Serra, com donça leu sobre a encenação da Paixão de Cristo, 
relação ao mosquito da dengue. Se conseguir erradi- realizada na cidade de Oberammergau, na Alerna-

. car, ou mesmo reduzir a neveis aceitáveis a doença. nha. E, com sua famffia, resolveu fazer no Município 
estará se credenciando à sucessão do Presidente de Brejo da Madre de Deus, na vila de Fazenda 
Femando Henrique Cardoso, com uma bela bandei- Nova, um espetáculo semelhante, ao ar livre, com 
ra de campanha. Além disso, terá de desenvolver artistas locais e arnadoristicamente. Nos anos se-
urna verdadeira guerra contra as forças que no âm- guintes, o espetáculo continuou, atraindo público das 
bito da sallde querem sempre levar vantagem, impa-' cidades vizinhas. 
dir a g/obalização da concorrência, tudo em benef(- Ptrnio Pacheco, jomalista e suboficial da Força 
cio dos ~umidores. Uma verdadeira revolução Aérea Brasileira, casou-se com uma das filhas de 
nesta área. Serra, no entanto, não estará imune às EnAminondas e resolveu desenvolver o espetáculo, 
intrigas dos seus adversários. q~ f~ amadurecendO e atraindo melhores atores, 

O remédio que resolve o problema da impotên- embora a participação maior continuasse sendo a 
eis masculina em até 80% dos casos exige apenas dos moradores da vila, como se dá até hoje. Após a 
que o usuário tenha desejo pela parceira, sem o qual Semana Santa de 1962, Plfnio resolveu suspender a 
nada feito. Se desejarmos ardentemente que o Bra- encenação até que conseguisse transformar o lugar 
sit se transforme na nação com que sonhamos para nurna cidade-teatro e pudesse abrigar melhor o pú-
os nossos filhos, certamente não precisaremos en- blico, cada vez maior. Era um grandioso sonho que 
golir comprimidos. se ia realizando. 

Era o que tinha a dizer. Com o auxilio de- Alfredo de Oliveira e do Em-
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro- baixador PaschoaI Carfos' Magno, cuja memória há 

nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e de ser cultuada de modo perene pelo teatro e pela 
Srs. Parlamentares, mais uma vez vai se realizar, na cultura em nosso País, teve COfneço a construção do 
próxima semana, a encenação da Paixão de Cristo, que se tornaria o maior teatro ao ar livre do mundo, 
em Nova Jerusalém, no meu Estado, sem dúvida o verdadeira cidade, que rec,ebeu o nome de Nova Je-
maior evento artrstico-culturaJ e turrstico do Brasil, rusalém, e, para administrá-Ia, fundou-se a Socieda-
que atrai, a cada ano, maior número de espectado- de Teatral de Fazenda NOva, entidade sem fins lu-
res. Este ano o extraordinário espetáculo contará crativoa. O Governador de Pernambuco na época, 
com a participaç40 de três grandes atores brasilei- ex-Senador Paulo Guerra, Jançou a pedra funda-
ros, especialmente convidados: Fábio Assunção, mental de Nova Jerusalém,' ajudanoo suà constru-
que novamente representará o personagem Jesus; ção com verbas oficiais. Em 1967: o Govemador e 
Herson Capri, vivendo o papel de Pilatos; e, final- também ex-8enador Nilo de Souza Coelho, visitando 
mente, Cristiane Torloni, interpretando Salomé, a ao- as obras, empolgou-se, propondo que o grandioso 
brinha dançarina do rei Herodes. espetáculo se realizasse já no ano seguinte, colabo-

No esplêndido cenário de Nova Jerusalérft rando para o'ténnino das obras e construindo estra-
será, mais uma vez, cefebrada a passagem da Se- da asfaltada de Recife até à Vila~ 
mana Santa, recordação de um dos mais importa0. Nova Jerusalém é um réplica da Jerusalém do 
tas acontecimentos da humanidade. É, sabemos to- tempo de Cristo. Com 70 mil metros quadrados de 
dos, uma das festas mais signfficativas da Cristanda- área, é cereada por imensa muralha de 3 metros de 
de, lembrando fatos ocorridos há quase 2 mil anos, e altura, intercalada por torres de 7 metros. Dentro da 
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cidade, o arruamento da Via Sacra, o"lago Betsédá e 
a piscina de Siloé, pátios, cópia dos palácios de Pila­
tos, Herodes. Caifaz e dos Amodeus, os edifícios do 
Templo e do Cenáculo, sem falar nos cenários natu­
rais, em formações rochosas, do Sermão, do Horto, 
do Calvário e da Ascensão. 

Sr. Presidente, com determinação e entusias­
mo, Plínio Pacheco 'venceu todos os obstáculos e 
conseguiu ver seu sonho tomar-se realidade em 
1968. Foi montada sua peça ·Jesus·, em dois atos, 
apresentados, o primeiro, na quinta-feira santa e, o 
segundo, na sexta, com muitos atores, um coral de 
cinqüenta vozes e imensa emoção. De lá para cá, 
muitas inovações foram sendo introduzidas, diversos 
os diretores de cena e numerosas mudanças na 
peça inicial, objetivando, sempre, seu aprimoramen­
to. Hoje, cinqüenta atores profissionais e quinhentos 
figurantes participam de sessenta grandes cenas de 
um grandioso espetáculo, que é o maior do mundo, 
no gênero bfb\ico-teatral. A Sociedade Teatra~de Fa­
zenda Nova, entidade que criou e mantém Nova Je­
rusalém, continua renovando o espetáculo, já famo­
so em todo o mundo, com numeroso elenco local, 
constituindo, ainda, grande escola em que despon­
tam novas vocações artfsticas em Pernambuco e em 
todo o Nordeste. 

Sc;tm dúvida, Sr. Presidente, a Paixão de Cris­
to, que mais uma vez será vista por milhares de bra­
sileiros, é fruto de um sonho modesto e deve sua 
concretização à pertinácia e capacidade tão exalta­
das do nordestino, fruto da fé e do misticismo que 
caracterizam nossa gente~ Congratulo-rne, de~ta tri­
buna, com todos os, que participarão dÇ) evento e 
com os que assistirão ao grandiOSo espetáculo de 
relembrança do acontecimento r1)áXiri1o aa humanida­
de, semente da civilização ciisfã que se ~ou porto­
dos os continenles e cujo refórtaIeciment é a grande 
meta de João Paulo 11, em sua peregrinação e perrna­
nenIe luta por um mundo mais justo, sÇ)Cialrpente, que 
assegure a paz é a çonfratemiiaçãQ entre os povos, 
segundo os perenes ensinarnetltos do Cristo. ' 

Era o que tinha,a dizer. :,,, , ' , " , ",", I .. 

J , • I " 

O SR. SERAFIM VENZON (PDT - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, no último final de semana, 
Brusque mereceu destaque nacional. A República 
Eslovaca instalou o seu Consulado da Região Sul 
do Brasil em Brusque. Esteve .presente a Ministra 
de Negócios Estrangeiros Zdenka Kramplova, da­
quele Pais, o Cônsul Honorário de São ,Paulo, o 
Sr. Peter Paulicek, além do Govem() ,EsJadual e 
Municipal. 

o Sr. Juliano Carlos Renaux foi nomeado Côn­
sul Honorário. A família Renaux tem angariado a 
simpatia da região há muitos anos. Desde a chega­
da no Brasil, a família se dedicou à indústria têxtil, 
hoje com mais de 100 anos de sucesso, de qualida­
de, de nome que orgulha o Vale do Rio Itajai e o Es­
tado de Santa Catarina. O padrão de trabalho com 
retidão, empenho e bons resultados marcam a famf­
lia Renaux. 

Para os brusquenses, a palavra cônsul é co­
mum, familiar e carinhosa. 

Hospitais, escolas e estádios traduzem a sim­
patia e o respeito com a família que industrializou e 
trouxe o progresso ao Vale do Rio Itajaí Mirim, prin­
cipalmente através da indústria têxtil. Depois dela, 
surgiram muitas, até centenas, mas até as mais pró­
ximas em imponência e longevidade se orgulham da 
velha e sempre atual Renaux. 

Há 76 anos, o pioneiro Carlos Renaux foi no­
meado Cônsul da Alemanha no Brasil. 

A família de empresários, pelo &eu conjunto de 
condutas, mereceu sempre o melhor conceito e con­
sideração da sociedade catarinense. Certamente 
isso, além das qualidades individuais e de relaciona­
mento com a República Eslava, foi fator fundamental 
para a indicação de Juliano Carlos Renaux como 
Cônsul no Brasil. Com o ato, a República Eslovaca 
terá maior carinho da sociedade brasileira, onde, 
como a família Renaux, tantas outras contribuem 
para a transformação socioeconômica do Brasil. 

Esta Casa representa o povo brasileiro, suge­
re, faz críticas e também precisa saber dar o desta­
que merecido a tantos brasileiros que impulsionam o 
Brasil. Eu, como membro deste Parlamento, que or­
gulhosamente foi er8borado pOr uma comunidade 
'miscigenada, cujo> povo resultante desta 'miscigena­
ção não só respeita, mas se orgulha dos povos e 
das terras que lhe deram origem, gostaria de enfati­
zar que Juliano Cartos Renaux, assim como o bisavô 
Carlos Renaux; não orgulha apenas os eslavos ou 
alemães, mas é motivo de regozijo de todos os habi­
tantes do Vale. É 'es~lho e referência de úma sOcie­
dade equilibrada, mas 'Com à inquietude 'que cada si-
tuação exige. " . , 

Muito obrigado. 
" , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, antes cOJw9CaJl(Ío pa~ amanhã, às 
10h, sessão extraordinária do Cong~so Nacional. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 30minutos.) 
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MENSAGEM nPOEN- t:MENTA SESSÃO 

61/98-CN PL.-l/98-CN Autoriza o Poder Executivo a abrir ~~ Orçamentos 31-3-98, 
(0° 103/98, Leitura: 28-1-98(SF) Fiscal e 'da Seguridade Social da UniIo; em favor do às 19 horas 
na origem) Ministério de Minas e Energia, crédito suplementar no 

valor de R$ 64.784.121,00, para os fins que especifica. 

62/98-CN PL.-lJ98-CN Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 31-3-98, 
(nO 104/98, Leitura: 28-1-98(SF) Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas e às 19 horas 
na origem) Energia, crédito especial até o limite de R$ 

58.905.272,00, para os fins que especifica. 

141/98-CN PL D- 3J98-CN Altera dispositivos da Lei nO 9.473, de 22 de julho de 31-3-98, 
(0°200/98, Leitura: 3-3-98(SF) 1997, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração às 19 horas 
na origem) da lei orçamentária de 1998 e dá outras providências. 

142/98-CN PL.-4/98-CN Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 31-3-98, 
(0°266198, Leitura: 3-3-98(SF) Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, às 19 horas 
na origem) crédito suplementar no valor de R$ 54.926.158,00, 

para os fms que especifica. 

16S/98-CN PL.-5I98-CN Abre ao Orçamento de Investimento, em favor da 31-3-98, 
(0°309/98, Leitura: 12-3-98(SF) Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, às 19 horas 
naoriaem) crédito suplementar até o limite de R$ 126.700.000,00, 

para os fins que especifica. 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
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SUBSECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Of. n° 83198-CN 

or.. nO 84198-CN 

Of. n° 86/98-CN 

or. nO 8~/98-CN 

or. n" 88/98-CN 

Of. nO 89/98-CN 

Of. nO 90198-CN 

Dep. Michel Temer­
Presidente da CD 

Dep. Michel Temer­
Presidente da CD 

Dep. Michel Temer -
Presidente da CD 

Seno Hugo Napoleão -
LiderdoPFL 

. Sen. Sérgio Machado -
Líder do PSDB 

Seno José Eduardo 
Dutra - Lider do Bloco 

Oposição 
(PT-PDT-PSB-PPS) 

Seno Odacir Soares -
LíderdoPTB 

Comunica que a ComillSlo Representativa do Congresso 
Nacional, em reunião realizada em 16--12-97, aprovou o PRN nO 
2, de 1997, que "Regulamenta a Lei n° 9.506, de 30 de outubro 
de 1997, que extingue o Instituto de Previdencia dos 
Congressistas - !PC, e dá' outras providC!ncias", que se 
transformou na Resoluç40 nl> I, de 1997-CN, publicada no DOU 
de 17-12-97. 
Comunica que .foram lidas, na sessIo do Senad~ [Federal, 
realizada dia 3-3-98, ãs quatorze horas e trinta niínutos, as 
Mensagens Presidenciais n"s 141 e 142, de 1998-CN, 
encaminhando os Projetos de Lei do Congresso NaciOllal n° 3, de 
1998, que "Altera dispositivos da Lei nO 9.473, de 22 de julho de 
1997, que dispõe sobre as diretrizes para a e\aboraçlo da lei 
orçamentária de 1998 e dá outras providencias"; e n° 4, de 1998, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Minist6rio da Justiça, crédito suplementar no 
valor de R$ 54.926.158,00, para os fms que especifica", e que 
foram despachadas à Comisslo Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalizaçao. 
Comunica que foram lidas, na sessAo do Senado Federal. 
realizada dia 3-3-98, às quatorze horas e trinta minutos, as 
Mensagens n-l00, de 1998-CN, que "submete à dcliberaçao do 
Congresso Nacional o Aviso nO 29, de6 de fevereiro de 1998, do 
Senhor Ministro de Estado de Minas e Energia, com 
esclarecimentos sobre subprojeto de responsabiJidade da 
ELETRONORTE"; D- 138, de 1998, que "submete à deliberaçlo 
do Congresso Nacional o Aviso nO 83, de 5 de fevereiro de 1998, 
do Senhor Ministro de Estado dos Transportes, com 
esclarecimentos sobre subprojetos de responsabilidade da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, Ferrovia 
Paulista SI A - FEPASA e Companhia Docas do Rio Grande do 
Norte - CODERN"; e •• 140, em aditamento à Mensagem nO 
138, de 1998-CN (nO 228/98, na origem), que "submete à 
deliberaçlo do Congresso Naciooal o Aviso nO 134, de 20 de 
fevereiro de 1998, do Senhor Ministro de Estado dos Transportes 
- Interino, com esclarecimentos sobre subprojetos de 
responsabilidade do Departamento Nacional di: Estradas de 
Rodagem - DNER", e que foram despachadas à ComillSlo Mista 
de Planos, ,Orçamentos Públicos e Fiscalizaçlo. 
Encaminhado os cálculos da proporcionalidade partidária na 
Comissao Mista de Planos, Orçamentos Públicos e FiscalizaçBo, 
e ainda, solicitando a indicaç40 dos nomes de 6 membros 
titulares e 2 suplentes dessa bancada que integrarlo a referida 
Comisslo. 
Encaminhado os cálculos da proporcionalidade partidária na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca/izaçIo, 
e ainda, solicitando a indicaçlo de 4 membros titulares e 1 
suplente dessa banC!lda que integrarlo a referida Comisslo. 
Encaminhado os cálculos da proporcionalidade partidária na 
Comisslio Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
e ainda, solicitando a indicaçllo de 3 membros titulares e 1 
suplente dessa bancada que integrar!o a referida Comisslo. 

Encaminhado os cálculos da proporcionalidade partidária na 
Comissao Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçlo, 
e ainda, solicitando a indicaçlo de 1 membro titular dessa 
bancada que integrará a referida Comissão. 
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oro "e 9t19l-CN Sen. Epi1acio Cafeteira Eaiclminhldo OS c61c:u1os da proporcíonalidade . 
-UderdoPPB Comilllo Mista de PIInoa, Orçamentos P6bHcos e Fisc:aIizaçIo, 

e ainda, IOlici1lndo a iDdicaçIo de 2 membros titulares e I 
IUpleD10 deua bIncIda 'l1Ie • a referida Comisalo. 

ar. rf 92I9I-CN Sen. J"*' BarbaIbo - EDcIminhldo OS c6IcuIos da proporcioDalidade perticüria na 
Lfdcr do PMDB Comilllo Mista de PIaDos, OrçImentos P6blk:os e FiacalizaçIo, 

e ainda, solicitando • indH:.çio de 5 membros titulares e 2 
~ suplentes dessa bMcIda -'lue integrarto a referida Comisslo. 

oro rf 97/9I-CN Dep. Michel Temer - Comunica que foi lida, na seuIo do Senado Federal, realizada 
Presiden1e da CD dia 12-3-91, à: dez bons, a Mensagem nO 165, de 1998-CN, 

cac:uninblodo o Projeto de Lei do Congresso Nacional nO 5, de 
1991, que "Abre ao Orçtmeoto de Investimento, em favor da 
ComplDbia Hidro El6crica do SIo Fnncisc:o - CHESF, crédito 
suplementar lt6 o limite de RS 126.700.000,00, paI'l os fins que 
e.pecifica", e que foi despIdIada • Comisslo Mista de Planos, 
,.. :P6bIioos e F'ltCIlizaçlo" 

or. ri' lOll9l-CN bep. Michel Temer- Comunica que forIm lidas, na leIIIo do Senado Federal. 
Presidente da CO reaIizIda dia 17-3-91. às quatorze horas e trinta minutos, as 

MI!IIIIpIIS •• 190, de 199I-CN, eoc:aminbando o PLN n· 6, de 
J99I, que "AIn 110 OIvar.mmto de lnve.mmeato, em favor da 
empreus TI'IIIIpOItUn Brasileira Guoduto Bolfvia-BrasU 
SÁ. e PetroIris Pertilizlntes s. A., cr6dito especial até o limite 
de RSI47.316.099,oo, pila os fins que especifica"; e •• 191, de 
1991, que "submete • dclibenlçlo do Congresso Naciooal o 
AYÜO n· 23, de J J de lQIrÇO de 1991, do Senhor MiniItro de 
EIIIdo do Meio Ambiente, dos RecurIos Hfdricos e da 
AmaWia Lepl, com elClIrec:imentos sobre subprojetos de 
respoasabUidade da Sec:retaia de Ilealrsos liIdriços, da 
Coa!pMhia de Delenvolvimento do vale do SIo Fnsncüco -
CODEV ASF e do DepIrtamento Naciooal de Obras contra as 
Seca - DNOCS". e que foram dcspIIchlldls l ComiIsIo Mista de 
PIIDos. 0rçameat0I PdbIicos e FiJc:aIizIçIo. 

or. ri' 1 Dcp. Michel Temer- Comunica que foi licM. na leIIIo do Senado Federal. realizada 
Preaidente da CD dia 11-3-91, às quaIOr2IC horu e trinta minutos, a Mensagem nO 

192. de I99I-CN, eocaminbaado o Projeto de Lei do Congresso 
NIICioaal D· 7, de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo. abrir 
ao Orçamento PiIcal da Unilo, em favor de ()penIçaes Oficiais 
de CRdito - RecunoI Sob SupervisIo do Ministério da Fazenda, 
cRdito apeciallt6 o limite de RSI47.495.130,oo. para os fins 
que especifica", e que foi cJesp.cbada • Comisslo Mista de 
PIIDos. ~_ P6blicos e FiscaIiuçIo. 

Of. ri' 106l9l-CN Dop. Michel Temer- Comunica que foi lida, :na sesIIo do Senado Federal, realizada 
Presidente da CD dia 24-3-91, à quatcne horas e trinta minutos, a Mensagem nO 

197, de 1991-CN, ."..,inbando o PLN nO 8, de 1998, que 
"DiIpGe lObre • din:trizu pua a elabonçlo da lei orçamentária 
JlII'Io exerclcio de 1999 e di outras provid!nc:ias", e que foi 
despacb8da l ComiIIIo Mista de Planos, Orçamentos P6b1icol e 
FiICIlizaçlo. 

or. ri' 107191-CN Dop. Michel Temer- Comunica que fonm lidas, na sessIo do SeDIdo Federal, 
Presidente da CD reeIizada dia 25-3-91, " quatorze horas e trinta minutos, • 

MeDIapu D'"s 191 e 199, de 199I-CN, encaminhlndo OI PLNs 
•• " de 1991, que "Autoriza o Poder Executivo. abrir ao 
0rç8ment0 FiIcal da UniIo, em favor de Encargoa FinIDceiros 
da UIliIo - bcunos 1Gb SupervisIo do Minist6rio da Fazenda, 
c.ridito supJemeDtar Ué o limite de R$ 45.305.756,00, JlIl8 os ' 
fins que especifica"ô o •• lO. de 1998, que "Autariza o Poder 
Execativo a lIbrir ao OrçImento Fiscal da UniIo. crédito 
........ _ wIor ele RS 20.032.740,00, em fa\oor da Justiçl 
FedInI, ... OI ftaI que apecifica", e que foram cL.sp.cb1dat • 
Ccabdo Mista ele PiIaoI, Orçamentos P6blicos e PiscaIiuçIo. 


